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BOLETIN OFICIAL 
D E L A P R O V I N C I A D E M A D R I D 

D e p ó s i t o Legal M-2-1958 

A D V E R T E N C I A I M P O R T A N T E 

t e c i b m e n t e Que los s e ñ o r e s A lca ldes y Secretarios 
eiem„,n e s t e BOLETÍN, d i s p o n d r á n que se deje un 

p a r e " el s i t io de cos tumbre , donde p e r m a n e c e r á 
hasta el rec ibo del siguiente. 

f 0 n o ' ^ ' R A U Ü N : Cal le de C a s t e l l ó , num. 
0 ( d l o 1 2 32. M a d r i d - 6 . — H o r a r i o 
" V a f * 2 a trece horas .—Tal le res : P o l í g o n o Industr ia l 

107. 
de 

T e l é -
ca ja : 

' a ' p o r t 'Uo". Calle P r i m e r a , s/n. T e l é f o n o : 
A lcobendas ( M a d r i d ) . 

651 37 00. 

P R E C I O S D E S U S C R I P C I O N 

Tr imes t re , 1.125 pesetas; semestre, 2.250 pesetas, y anua l , 
4.200 pesetas. 

Prec io de venta de cada ejemplar 15 pesetas; c o n m á s 
de c inco fechas de atraso 17 pesetas, y con fecha super io r 

20 pesetas 

Suscr ipciones y venta de ejemplares, en la A d m i n i s t r a c i ó n 
del B O L E T Í N O F I C I A L , calle de C a s t e l l ó , n ú m . 107, M a d r i d - 6 . 
Fuera de esta Cap i t a l , directamente por medio de carta a la 
A d m i n i s t r a c i ó n , con i n c l u s i ó n del importe por giro postal . 

Gastos de Cor reos y giros por cuenta del suscr iptor . 

T A R I F A D E I N S E R C I O N E S 

De rada texto que se publ ique en el B O L E T Í N O por 
anuncios en general s e r á de 125 pesetas por l ínea 

o f r a c c i ó n . 

Las l íneas se m i d e n por el total del espacio que 
ocupa el anunc io 

La Biblioteca Provincial y su servicio de Hemeroteca perma
necen abiertos al público desde las diez a las trece horas, todot 
los días laborables en Miguel Angel. 25. segunda planta. 

IENT0 DE MADRID 
« - r e t a r 'a General.—Departamento 

de Personal 
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ref e

U
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<L 1 0 n del A y u n t a m i e n t o de M a d r i d 
Sido n t e a l c o n c u r s o - o p o s i c i ó n r e s t r í ñ 
ele Q f

C o n v ° e a d o para proveer 67 plazas 
v i c i "Ja>es y 53~de Ayudan tes del Ser-
•Móvji Talleres Generales y Parque 

i o r r n U n i p l i m i e n t o d e l o establecido en 
^blico 1 d e l a convoca tor ia , se hace 
$ U r e s 0 | q u e l a A l c a l d í a - P r e s i d e n c i a , po r 
a ñ ° ' ha H - o n d e 1 8 d e m a y o d e l c o r r i e n t e 

"Incre ° , 0 s iguiente: 
a*as f í

m e n t a r en ocho e l n ú m e r o de 

«s 
t "DleciH-""'1^ 
^ i a a ° e n la no rma 1 de la convoca-

^n t e s

 c ° n s e c u e n c i a , el n ú m e r o de va -
0? S e r Ue s e v a n a oroveer a t r a v é s del 
''C'ales C o n c u r s ° - o p o s i c i ó n es el de 67 

• '^adr¡HY , 5 3 Ayudan tes . 
e t a r , 0

 7 d e m a y ° d e 1981 .—El Se-
§ e n e r a l . Pedro Barc ina Tor t . 

(O.—43.092) 

a s ri a i en oeno ei n u m c i u ,«v 
d e A ° Oficiales convocadas y en tres 

% b | e _ . y u d a n t e s . en c u m p l i m i e n t o de lo 

M i N l s 

DHEGA 

T E R I O D E I N D U S T R I A 

Y E N E R G I A 

C | 0 N PROVINCIAL DE MADRID 
Sección de Industria 

c i a í ^ p ^ N de la D e l e g a c i ó n P r o v i n -
fk J M i n i s t e r i o de Indust r ia y Ener -
«I ^ 'Madrid Dor la que se au tor iza 
^ n * f e c i I r >ien to de la e s t a c i ó n de 

N N ^ ' ' ^ 1 Q S t r á m i t e s reglamentarios 
¡r° n Prov 6 l e n t e incoado en esta Delega-
Sr I b é r ¡ l n C , a l a ins tancia de " H i d r o e l é c -
fo e n M I b e r d u e r o . S. A . " , con d o m i -
k '02, ' a d r i d . calle de la Oca , n ú m e -
Ui! t a Iación° a n d o a u t o r i z a c i ó n para la 
s 0

c ¡ ó n . " d e u n a e s t a c i ó n de transfor-
1 la-s' c; U y a s c a r a c t e r í s t i c a s pr incipales 

SÍI s tacirt S U l e n t e s : 

r > d a 2 d e t r a n s f o r m a c i ó n 55E-11-174, 
V o 10 catres ( M a d r i d ) , parcela n ú -
^ ° ? 0 s ¿ S o n o " " m e r o 1, denominada 
3hf t t r ansf« r r i 1 To ledano" , compuesta por 
tu7-220 v

r , m a d o r de 250 K V A . a 15.000/ 
' t í í e n a

C t l o s - L a a l i m e n t a c i ó n se efec-
0 a la „ r e o a 1 5 K V . , s iendo suminis 

J r n i a c i ó n que se c i ta : 

55E-11-174 % 

bre de 1939. y Reglamentos sobre Cen t ra 
les Generadoras de E n e r g í a E l é c t r i c a . Lí
neas E l é c t r i c a s de A l t a T e n s i ó n y Es ta
ciones Transformadoras , y en la Orden 
minis ter ia l de 1 de febrero de 1968, ha 
resuelto: 

A u t o r i z a r la i n s t a l a c i ó n de la e s t a c i ó n 
de t r a n s f o r m a c i ó n sol ic i tada , debiendo el 
t i tular de la misma, para el desar ro l lo y 
e j ecuc ión de la i n s t a l a c i ó n , seguir los t r á 
mites s e ñ a l a d o s en el c a p í t u l o I V del De
creto 2617 1966. 

M a d r i d , 22 de mayo de 1981 .—El De 
legado p rov inc i a l , P . D . . el Subdelegado 
prov inc ia l (F i rmado) . 

( G . C — 6 . 2 3 0 - 3 6 ) (O.—43.055) 

H ^ ^ g í a desde la E . T. D . " R í o 
04.Q 3

d

3 ' <55SE-45- l l ) . P royec to n ú -

¡2* b 
2 «Í5 l ° do f a c i o n P r o v ' n c i a l , en c u m p l i -
lO i V 291 o d i s - P u e s t o en los Decretos 
I) , 1 9 1 9 6 6 . de 20 de octubre; JLey 

1 A ' 8 d e marzo ; Decre to 1775/ 
¿ de ju l io ; L e y 24 de n o v i e m -

R E S O L U C I O N dc la D e l e g a c i ó n P r o v i n 
cial del M i n i s t e r i o de Industr ia y Ener
gía de M a d r i d por la que se au tor iza 
el establecimiento de la e s t a c i ó n de 
t r a n s f o r m a c i ó n que se c i ta : 

55E-10-771 

C u m p l i d o s los t r á m i t e s reglamentarios 
en el expediente incoado en esta Delega
c ión P rov inc i a l a instancia de " H i d r o e l é c -
i r i ca I b é r i c a Iberduero. S. A . " , con d o m i 
c i l i o en M a d r i d , calle de la O c a . n ú m e 
ro 102. so l ic i tando a u t o r i z a c i ó n para la 
i n s t a l a c i ó n de una e s t a c i ó n de transfor
m a c i ó n , cuyas c a r a c t e r í s t i c a s pr incipales 
son ¡as siguientes: 

E s t a c i ó n de t r a n s f o r m a c i ó n 55E-10-771, 
si tuada en T o r r e j ó n de la Ca lzada ( M a 
dr id) , carretera de N a v a l c a r n e r o - C h i n c h ó n , 
k i l ó m e t r o 23,300, denominada " F é l i x L a 
ra" , compuesta por un t ransformador de 
50 K V A . a 15.000 380-220 vol t ios . L a a l i 
m e n t a c i ó n se e f e c t u a r á en a é r e o a 15 K V . . 
s iendo suminis t rada la ene rg ía desde la 
E . T . D . de Humanes (55SE-45-10). N ú 
mero de proyecto 23.023. 

Esta D e l e g a c i ó n P r o v i n c i a l , en c u m p l i 
miento de lo dispuesto en los Decretos 
2617 y 2919 1966. de 20 de octubre: Ley 
10 1966. de 18 de marzo : Decreto 1775/ 
1967, de 22 de ju l i o ; Ley 24 de n o v i e m 
bre de 1939. y Reglamentos sobre Cen t ra 
les Generadoras de Ene rg í a E l é c t r i c a , Lí
neas E l é c t r i c a s de A l t a T e n s i ó n y Es ta 
ciones Transformadoras , y en la Orden 
minis ter ia l de 1 de febrero de 1968, ha 
resuelto: 

A u t o r i z a r la i n s t a l a c i ó n de la e s t a c i ó n 
de t r a n s f o r m a c i ó n sol ic i tada , debiendo el 

t i tu lar de la misma, para el desar ro l lo y 
e j e c u c i ó n de la i n s t a l a c i ó n , seguir los t r á 
mites s e ñ a l a d o s en el c a p í t u l o I V del De
creto 2617 1966. 

M a d r i d , 22 de mayo de 1981. - E l De 
legado p r o v i n c i a l , P . D . , el Subdelegado 
prov inc ia l (F i rmado) . 

(G. C - 6.230-37) (O.—43.056) 

R E S O L U C I O N de la D e l e g a c i ó n P r o v i n 
c ia l de l M i n i s t e r i o de Industr ia y Ener 
gía de M a d r i d por la que se au tor iza 
el es tablecimiento de la e s t a c i ó n de 
t r a n s f o r m a c i ó n que se c i ta : 

55E-10-769 
C u m p l i d o s los t r á m i t e s reglamentarios 

sn el expediente incoado en esta Delega
c ión P r o v i n c i a l a ins tancia de " H i d r o e l é c 
t r ica I b é r i c a Iberduero, S. A . " , con d o m i 
c i l i o en M a d r i d , calle de la Oca , n ú m e 
ro 102, so l ic i t ando a u t o r i z a c i ó n para la 
i n s t a l ac ión de una e s t a c i ó n de transfor
m a c i ó n , cuyas c a r a c t e r í s t i c a s pr incipales 
son las siguientes: 

E s t a c i ó n de t r a n s f o r m a c i ó n 55E-10-769. 
si tuada en Fuenlabrada ( M a d r i d ) , calle de 
A l a v a , denominada " A l a v a " , compuesta 
por dos transformadores de 630 K V A . ca
da uno a 15.000/380-220 vol t ios . L a a l i 
m e n t a c i ó n se e f e c t u a r á en s u b t e r r á n e o a 
15 K V . , s iendo suminis t rada la e n e r g í a 
desde la E . T . D . de Humanes (55SE-
45-10). N ú m e r o de proyecto 09-627. 

Esta De legac ión P r o v i n c i a l , en c u m p l i 
miento de lo dispuesto en los Decretos 
2617 y 2919 1966^ de 20 de octubre: Ley 
10 1966. de 18 de marzo : Decre to 1775/ 
1967. de 22 de ju l io ; Ley 24 de n o v i e m 
bre de 1939, y Reglamentos sobre Cen t ra 
les Generadoras de E n e r g í a E l é c t r i c a , Lí
neas E l é c t r i c a s de A l t a T e n s i ó n y Es ta
ciones Transformadoras , y en la Orden 
min is te r ia l de 1 de febrero de 1968. ha 
resuelto: 

A u t o r i z a r la i n s t a l a c i ó n de la e s t a c i ó n 
de t r a n s f o r m a c i ó n so l ic i tada , debiendo el 
t i tu lar de la misma, para el desarrol lo y 
e j e c u c i ó n de la i n s t a l a c i ó n , seguir los t r á 
mites s e ñ a l a d o s en el c a n í t u l o I V del De 
creto 2617 1966. 

M a d r i d , 22 de mayo de 1981 .—El De 
legado p r o v i n c i a l , P . D . , el Subdelegado 
p rov inc i a l (F i rmado) . 

( G . C — 6 . 2 3 0 - 3 8 ) (O. -43.057) 

Próximo a vencer el segundo trimestre y primer semestre de las 
suscripciones del año en curso, se comunica a los señores suscriptores 
que deseen renovar las mrtmas, procedan a hacerlo antes del 30 del 

presente mes, en evitación de tener que darles de baja. 
Trimestre, 1.125 pesetas; semestre, 2.250 pesetas. 

R E S O L U C I O N de la D e l e g a c i ó n P r o v i n 
c ia l de l M i n i s t e r i o de Indust r ia y Ener 
gía de M a d r i d por la que se au tor iza 
el es tablecimiento de la e s t a c i ó n de 
t r a n s f o r m a c i ó n que se c i ta : 

55E-10-770 

C u m p l i d o s los t r á m i t e s reglamentarios 
en el expediente incoado en esta Delega
c ión P r o v i n c i a l a ins tancia dc " H i d r o e l é c 
t r ica I b é r i c a Iberduero, S. A . " , con d o m i 
c i l i o en M a d r i d , calle de la O c a . n ú m e 
ro f02. so l i c i t ando a u t o r i z a c i ó n para la 
i n s t a l a c i ó n de una e s t a c i ó n de transfor
m a c i ó n , cuyas c a r a c t e r í s t i c a s pr inc ipa les 
sen las siguientes: 

E s t a c i ó n de t r a n s f o r m a c i ó n 55E-10-770. 
si tuada en Humanes ( M a d r i d ) , carretera de 
Fuen labrada-Mora le ja , k i l ó m e t r o 3. deno
minada "Car re te ra Mora le j a , k m . 3", c o m 
puesta Dor des t ransformadores de 630 
K V A . cada uno a 15.000 380-220 vo l t ios . 
L a a l i m e n t a c i ó n se e f e c t u a r á en s u b t e r r á 
neo a 15 K V . . s iendo suminis t rada la ener
gía desde la E . T . D . de Humanes (55SE-
45-10). N ú m e r o de proyecto 12-347. 

Esta D e l e g a c i ó n P r o v i n c i a l , en c u m p l i 
miento de lo dispuesto en los Decretos 
2617 v 2919 1966. de 20 de oc tubre : Ley 
10 1966. de 18 de marzo : Decreto 1775/ 
1967. de 22 de ju l i o ; Ley 24 de n o v i e m 
bre de 1939, y Reglamentos sobre Cen t r a 
les Generadoras de E n e r g í a E l é c t r i c a , L í 
neas E l é c t r i c a s de A l t a T e n s i ó n y Es ta 
ciones Transformadoras , y en la O r d e n 
minis te r ia l de 1 de febrero de 1968, ha 
resuelto: 

A u t o r i z a r la i n s t a l a c i ó n de la e s t a c i ó n 
de t r a n s f o r m a c i ó n so l ic i tada , deb iendo el 
t i tular de la misma , para el desarrol lo y 
e j ecuc ión de la i n s t a l a c i ó n , seguir los t r á 
mites s e ñ a l a d o s en el c a n í t u l o IV del De
creto 2617 1966. 

M a d r i d , 22 de mayo de 1981 .—El De 
legado p rov inc i a l , P . D . . el Subdelegado 
prov inc ia l (F i rmado) . 

(G. C — 6 . 2 3 0 - 3 9 ) (O.—43.058) 

R E S O L U C I O N de la D e l e g a c i ó n P r o v i n 
cia l de l M i n i s t e r i o de Indus t r ia y Ener 
gía de M a d r i d por la que se au tor iza 
el es tablecimiento de la e s t a c i ó n de 
t r a n s f o r m a c i ó n que se c i t a : • 

5SE-20-54 

C u m p l i d o s los t r á m i t e s reglamentarios 
SO. el expediente incoado en esta Delega
c ión P r o v i n c i a l a instancia de " H i d r o e l é c -
, r ica I b é r i c a Iberduero, S. A . " , con d o m i 
c i l i o en M a d r i d , calle de la Oca , n ú m e 
ro 102, so l i c i t ando a u t o r i z a c i ó n para la 
i n s t a l a c i ó n de una e s t a c i ó n de transfor
m a c i ó n , cuyas c a r a c t e r í s t i c a s pr incipales 
sen las siguientes: 

E s t a c i ó n de t r a n s f o r m a c i ó n 55E-20-54, 
s i tuada en L e g a n é s ( M a d r i d ) , parcela n ú 
mero 69 del p o l í g o n o n ú m e r o 15. deno
minada " G r e g o r i o G u e r r a " , compuesta por 
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un transformador de 25 K V A . a 15.000 
380-220 vol t ios . L a a l i m e n t a c i ó n se efec
t u a r á en a é r e o a 15 K V . , siendo suminis
trada la energ ía desde la E . T. D . de C a 
mino de, Estudiantes (55SE-45-20). P ro
yecte n ú m e r o 14.189. 

Esta De legac ión P rov inc ia l , en cumpl i 
miento de lo dispuesto en los Decretos 
2617 y 2919 1966, de 20 de octubre; Ley 
10,1966, de 18 de marzo; Decreto 1775/ 
'967 , de 22 de ju l io ; Ley 24 de noviem
bre de 1939, y Reglamentos sobre Centra
les Generadoras dc Energ ía E lcc t r i ca , Lí 
neas E léc t r i ca s de A l t a T e n s i ó n y Es t á -
cienes Transformadoras, y en la Orden 
minister ial de 1 de febrero de 1968, ,ha 
resucite: '• ""t̂ <$'1, 

A u t o r i z a r la in s t a l ac ión de la e s t a c i ó n 
de t r a n s f o r m a c i ó n sol ici tada, debiendo el 
t i ty lar de la misma, para el desarrol lo y 
e , e cuc ión de la i n s t a l a c i ó n , seguir los t r á 
m i t e s - s p ñ a l a d o s en el caDÍtulo I V de! De
creto 2617/1966. 

M a d r i d . 22 de mayo de 1981.—El De
legado prov inc ia l , P . D . , el Subdelegado 
provincia l (Fi rmado) . 

( G . C—6.230-40) (O.—43.059) 

M I N I S T E R I O D E T R A B A J O , 
S A N I D A D Y S E G U R I D A D S O C I A L 

DELEGACION TERRITORIAL DE SANIDAD 
Y SEGURIDAD SOCIAL DE MADRID 

D o n Juan Reig M a r t í n , Delegado terr i to
rial de M a d r i d del Min i s t e r io de Sani
dad y Seguridad Socia l , 
Por la presente hace saber a la empresa 

Abe la rdo Norman R o d r í g u e z (Sillas Pema), 
que ante la impos ib i l idad , por ausencia e 
ignorado paradero, de comunicar le el acta 
de inf racc ión n ú m e r o 1.395 79, por un 
porte de 225.000 pesetas. 

(G. C . 6.489-2) 

Por !a presente hace saber a la empresa 
" D a i m o n , S. A . " , que ante la impos i 
b i l idad, por ausencia e ignorado paradero, 
de comunicar le el acta de in f racc ión n ú 
mero 123 80, por un importe de 400.000 
pesetas. 

(G. C-—6.489-3) 

Per la presente hace saber a la empresa 
" L i n c l e u m Nac iona l , S. A . " , que ante la 
impos ib i l idad ' por ausencia e ignorado pa
radero, de comunicar le el acta de infrac
ción n ú m e r o 434 80. por un importe de 
207.500 pesetas. 

(G. C—6.489 -4 ) 

. Por ia presente hace saber a la empresa 
Enrique G o n z á l e z L lop i s , que ante la 
imposib i l idad , por ausencia e ignorado pa
radero, de comunicar le el acta de infrac
ción n ú m e r o 639 80, por un importe d é 
105-000 pesetas. 

( G . C—6.489 -5 ) 

Per ia presente hace saber a la empresa 
"Viajes A l n a , S. A . " , que ante la impos i 
bi l idad, por ausencia e ignorado paradero, 
de comunicar le el acta de inf racc ión n ú 
mero 988/88, por un importe de 50.000 
resetas. 

(G. C—6.489 -7 ) 

Por la presente hace saber a la empresa 
"Icec, S. A . " y A u r e l i o Celada M a r t í n e z , 
que ante la imposib i l idad , por ausencia e 
ignorado paradero, de comunicar le el acta 
de inf racc ión n ú m e r o 1.206 80. por un i m 
perte de 6.000 pesetas. 

(G. C—6.489-8 ) 

Por la presente hace saber a la empresa 
Pedro Vi l lanueva Canalejas, que ante la 
impos ib i l idad , por ausencia e ignorado pa
radero, de comunicar le el acta de infrac
c ión n ú m e r o 1.245'80, por un importe de 
5.000 pesetas. 

Se les not i f ica , de acuerdo con lo dis
puesto en el punto tercero del a r t í c u l o 80 
de la ley de Procedimiento A d m i n i s t r a 
t ivo de 17 de jul io de 1958 ("Bole t ín Of i 
cial del Es tado" del 18), y se les advierte 
que, a part ir del d ía siguiente al de la 
p u b l i c a c i ó n de esta no t i f i cac ión en el B o -
r.r.TiN OFICIAL de la provinc ia , se c o n t a r á n 
les plazos legales oportunos. 

M a d r i d , a 27 de mayo de 1981.—El De
legado terr i tor ia l de Sanidad y Seguridad 
Social (Fi rmado) . 

(G. C—6.489 -9 ) 

D e n Juan Reig M a r t í n , Delegado terri to
rial de M a d r i d de Sanidad y Seguridad 
Socia l , 
P.cr la presente hace saber a la empresa 

Juan S á n c h e z S á n c h e z (Club Pa ra í so ) , que 
ante l a impos ib i l idad , por ausencia e ig
norado paradero, de comunicar le el acta 
de in f racc ión n ú m e r o 334 79, por un i m 
porte de 100.000 pesetas. 

r >.-. (G. C—6.489-1 ) 

Pe r la presente hace saber a la empresa 
" E x t i m ó v i l ; S. L . " , que ante la impos i 
b i l idad , por ausencia e ignorado paradero, 
de comunicar le el acta de infracción n ú 
mero 1.286/80. por un importe de 5.000 
pesetas. ' v*-. 

(G. C—6.489-10) 

Por la presente-hace saber a la empresa 
" E x t i m ó v i l , S. L . " , que ante la impos i 
b i l idad , por ausencia e ignorado paradero, 
de comunicar le el acta de inf racc ión n ú 
mero 1.287 80. por un importe de 5.000 
pesetas. 

(G. C—6.489-11) 

Por la presente hace saber a la empresa 
"Bagor, S. A . " , que ante la impos ib i l idad , 
por ausencia e ignorado paradero, de co
municarle el acta de o b s t r u c c i ó n n ú m e 
ro 1.309/80, por un importe de 15.000 pe
setas. 

. (G. C—6.489-12 ) 

P o r la presente hace saber a la empresa 
" L a Botonera Castel lana", que ante la 
impos ib i l idad , por ausencia e ignorado pa
radero, de comunicar le el acta de infrac
c i ó n n ú m e r o 1.353 80, por un importe de 
10.000 pesetas. 

(G. C—6.489 -13 ) 

Por la presente hace saber a la empresa 
" L a Botonera Caste l lana" (Eugenio R o 
m á n Garc í a ) , que ante la impos ib i l idad , 
por ausencia e ignorado paradero, de co
municarle el acta de o b s t r u c c i ó n n ú m e 
ro 1.354/80, por un importe de 5.000 pe
setas. 

(G. C—6.489-14 ) 

Por la presente hace saber a la empresa 
"Proconfor t , S. A . " , que ante la impos i 
b i l idad , por ausencia e ignorado paradero, 
de comunicar le el acta de in f racc ión n ú 
mero 1.360 80, por un importe de 10.000 
pesetas. 

(G . C—6.489 -15 ) 

P o r la presente hace saber a la empresa 
"Pinturas Romero , S. A . " , que ante la 
impos ib i l idad , por ausencia e ignorado pa
radero, de comunicar le el acta de infrac
c ión n ú m e r o 1.393/80, por un importe de 
50.000 pesetas. 

(G . C—6.489-16 ) 

Por la presente hace saber a la empresa 
José Franc isco . G o n z á l e z Lup iáñez , que 
ante la impos ib i l idad , por ausencia e ig
norado paradero, de comunicar le el acta 
de o b s t r u c c i ó n n ú m e r o 1.448 80, por un 
importe de 5.000 pesetas. 

(G. C . - 6 . 4 8 9 - 1 7 ) 

P o r la p r e s e n t é hace saber a la empresa 
Gonza lo López de A y a l a ( H e l é c h o , S. A . ) , 
que ante la imposib i l idad , por ausencia e 
ignorado paradero, de comunicarle el acta 
de o b s t r u c c i ó n n ú m e r o 1.450 80. por un 
importe de 5.00-0 pesetas. 

(G. C—6.489-18) 

Por la presente hace saber a la empresa 
José A n t o n i o A r r a n z L á z a r o - C a r r a s c o , que 
ante la impos ib i l idad , por ausencia e ig
norado paradero, de comunicar le el acta 
de o b s t r u c c i ó n n ú m e r o 1.534'80, por un 
importe de 5.000 oesetas. 

(G. C—6.489-19) 

Por la presente hace saber a la empresa 
Comunidad de Propietar ios de la calle 
Guada lqu iv i r , n ú m . 7, que ante la impos i 
b i l idad, por ausencia e ignorado paradero, 
de comunicar le el acta de inf racc ión nú 
mero 1.558 80. por un importe de 25.000 
pesetas. 

(G. C—6.489-20) 

Por la presente hace saber a la empresa 
"Inst i tuto E s p a ñ o l de T e c n o l o g í a " , que 
ante la impos ib i l idad , por ausencia e ig
norado paradero, de comunicar le el acta 
de o b s t r u c c i ó n n ú m e r o 2,81, por un i m 
porte de 5.000 pesetas. 

, (G. C—6.489-21) 

Por la presente hace saber a la empresa 
" E d i f o r m , S. A . " , que ante la impos i 
b i l idad , por ausencia.e ignorado paradero, 
de comunicar le el acta de o b s t r u c c i ó n n ú 
mero 5 81, per un importe de 5.000 pe
setas. 

(G. C—6.489-22) 

P o r la presente hace saber a la empresa 
"Estudios y Financiaciones Nes ta l " , que 
ante ¡a imposib i l idad , por ausencia e ig
norado paradero, de comunicar le el acta 
de o b s t r u c c i ó n n ú m e r o 7 81, por un i m 
porte de 5.000 pesetas. 

(G. C—6.489-23) 

Por la presente hace saber a la empresa 
Juan del A p i o Huer ta , que ante la impos i 
b i l idad , por ausencia e ignorado paradero, 
de comunicar le el acta de o b s t r u c c i ó n n ú 
mero 8 81, por un importe de 5.000 pe
setas. 

(G. C—6.489-24) 

Por la presente hace saber a la empresa 
Juan Roger. que ante la impos ib i l idad , por 
ausencia e ignorado paradero, de comuni 
carle el acta de o b s t r u c c i ó n n ú m . 1.442 
de 1980, por un importe de 5.000 pese
tas. 

Se les not i f ica , de acuerdo con lo dis
puesto en el punto tercero del a r t í c u l o 80 
de la ley de Procedimiento A d m i n i s t r a 
t ivo de 17 de jul io de 1958 ( "Bole t ín O f i 
cial -del Es tado" del 18), y se les advierte 
que. a part i r del d ía siguiente al de Ja 
p u b l i c a c i ó n de esta no t i f i cac ión en el BO
LETÍN OFICIAL de la provinc ia , se c o n t a r á n 
los niazos legales oportunos. 

M a d r i d , a 26 de mayo de 1 9 8 1 . — E l ' D e 
legado terr i tor ia l de Sanidad y Seguridad 
Socia l (Fi rmado) . 

(G. C—6.489-25) 

Ministerio de Economía y Comercio 

l i m o . Sr . : 
C o m o consecuencia del acta levantada 

por la I n s p e c c i ó n Financiera , con fecha 17 
de febrero de 1981, a la sociedad de i n 
ve r s ión mobi l i a r i a " I n v e r s i ó n A l i m e n t i c i a . 
Sociedad A n ó n i m a " , esta D i r e c c i ó n Gene
ral ha acordado instruir a la ci tada en
tidad expediente, que se t r a m i t a r á de 
acuerdo con lo previsto en el c a p í t u l o II 
del t í t u l o V I de la vigente ley de P ro 
cedimiento Admin i s t r a t i vo , n o m b r a n d o 
Instructor del mismo a don Pedro F e r n á n 
dez-Ranada de la G á n d a r a , del Cuerpo de 
Inspectores Financieros y Tr ibutar ios , Se
cretario general de la Di recc ión General 
de Pol í t ica Financiera , y Secretario a d o ñ a 
C o n c e p c i ó n P c m b o Plá . del Cuerpo d é 
G e s t i ó n de la Hacienda Púb l i ca , con des
t ino en este Cent ro d i rec t ivo . 

M a d r i d , 30 de abr i l de 1981 .—El D i 
rector general (Firmado) . 
Sr. Presidente del Consejo de A d m i n i s t r a 

c ión de " I n v e r s i ó n A l i m e n t i c i a , S. A . " , 
calle de A l b e r t o Bosch . n ú m . 11, M a 
d r i d . 

(G . C — 6 . 3 8 2 ) 

DIRECCION GENERAL DE COMPETENCIA 
Y CONSUMO 

De orden del i l u s t r í s i m o s e ñ o r Di rec tor 
genera!, en su r e so luc ión de fecha 15 de 
abr i l de 1981, dictada en expediente n ú 
mero 247 80 del Registro General , corres
pondiente al n ú m e r o 28.690/79 de la Jefa
tura Prov inc ia l de Comerc io Interior de 
M a d r i d , se hace púb l i ca la s a n c i ó n de 
trescientas m i l (300.000) pesetas impuesta 
a " A t i l a n o Co l l a r . S. A . " , vecina de V i l l a -
viciosa de O d ó n , con d o m i c i l i o en la carre
tera de San M a r t í n de Valdeiglesias, por 
irregularidades en el comerc io de carnes 
congeladas, cuyo acuerdo ha adqui r ido fir
meza en vía adminis t ra t iva con fecha 13 
de mayo de 1981. 

L e que se publ ica para general cono
cimiento, de acuerdo con lo establecido 

en el artículo 14 del Decreto 3632 197*> 
de 20 de d ic iembre . . 

M a d r i d , 1 de junio de 1981—El Sub
d i rec tor general de la Disciplina del Mat
eado (F i rmado) . 

(G. C-6.4611 

Caja General de Depósitos 
Ext rav iado el resguardo expedido P° 

esta Caja cl d í a 15 de marzo de V*ii* 
con el n ú m e r o 13.397 de registro. pt°Pu 

dad de l "Banco de F inanc iac ión Indu>* 
triaV. por un nomina! de 1.885.323 Pe 

setas. 
Se previene a la persona en cuyo pode 

se halle que lo oresente en este Ccnt • 
ya que e s t á n temadas las precaucione 
oportunas para que no se entregue cl 
pósito s ino a su l eg í t imo d u e ñ o , q u e d a n " 
d icho resguardo sin n i n g ú n valor ni efe 
t ranscurr idos dos meses desde la P l l t > " 
c ión de este anuncio sin haberlo pre*e 

tado. con arreglo a l o dispuesto en tauo, con diiegiu a N , " ¿ 01 
Reglamento. Expediente 1.0lo « ^ 

M a d r i d , 28 de mayo de I9» i -
minis t rador (Firmado) . ( ^ 33.036 

Ad-

RECAUDACION DE TRIBUTOS DEL ESTAD0 

Z O N A D E M E D I O D I A 

E D I C T O t a d o d e 
E l Recaudador de Tr ibutos del ^ ^ ¿e 

la Zona de M e d i o d í a . Trece 7», 
M a d r i d (calle de Valdernbas . 
Madr id -7 ) , 
Hace saber: Que por esta Recauda ^ 

de m i cargo se instruyen expediente ^ ^ 
minis t ra t ivos de apremio por d e b ¡ 1 ^ \\\ 
Hacienda P ú b l i c a , conforme al u°r :¿ti, 
del Reglamento General de R e c a u U

t i n l l ; , -
con t ra les sujetos pasivos que a con 
c ión se relacionan. 
Nombre y apellidos.—Concepto-'^0' 

. cilio fiscal.—Importe principo1 

A n t o n i o A t i e n z a Plaza.—Licencia 
c a l . — 7 0040.—1.465 pesetas. i c e n c ^ 

Mariano Cabal lero Burgos. — L 1 

Fi sca l .—8 0085.—5.570 pesetas. ¡a 

B á r b a r a Highsmi ts Warfprd.—V p¿. 
F i s c a l . - - 8 00003 Q M 0220001.— 
S e t * s - , Licenc* 

D o m i n g o Iniesto Rodr íguez . " 
Fiscal—7 0007.—10.987 pesetas. - j ^ 

Rafael Jorge Ar i a s .—Licenc ia ri 
8 00003 QM 2l40Q02.-l.320 PeS%sCzl 

Teodoro L ó p e z Prieto.- Licencia 
8 00003 QM 578OO20.-L320 P e S ' [ c e n c ¡ a 

M a r i a n o Lozano Vázquez . — 
Fi sca l .—8 0568—3.062 pesetas, 

Francisco M u ñ o z Vázquez . -
F i sca l .—8 0003.—4.013 pesetas. .¿fis-

Luis Ouesada F e r n á n d e z . — L i c e n t a S . 
cal.~8 00004 QM 6 5 1 0 0 0 6 . — 6 6 y

c L a l 
Migue l P e ñ a García . - r -Licenciá 

Cal le A , co lonia Piedad. 1 
tas. 

pisca' 
luis Par ra Díaz . — Licencia r'*~eta$-

Cal le A . colonia Piedad. 27.—j°7 £ piS' 
Seraf ín Aviles M a r t í n e z . — L ' c e " t a s . 

c a l . — p s . A b s o r c i ó n . 10—713 PESC fis-
R e - i n o G o n z á l e z Cubo . -Licen<-

c a l . — A d o r a . 5:—383 pesetas. j a fis-
Jesús G u t i é r r e z Alonso.—Licen 

c a l . — A e r o l i t o . 6. —91 pesetas. p o 
j ó s e F ranco Cendan—licencia 

Alaja te . 9.-4.594 pesetas fi* 
J e s ú s M u ñ o z Rodr íguez , 

cal . — A v e n i d a de la Albufet 
18.374 peseta^. 

José L ó p e z Casaro - Licencia >-Q 

A v e n i d a de la Albufe ra , 
setas. 

Francisco Cabeza Zorita. 
cal — A v e n i d a de la Albufera. 
' .608 pesetas. ^\\cencS* 

P. A n d r é s R u i z Valdepeñas. ^ 
-Avenida de la Albufera. 

L i c e n c i ^ 

Licencia f 
470.-

-Liceno'V,. 

i cenc i^ 4 

Fisca l . 
1.425 pesetas. a r r a ñ a g a - ^ L í « 5 

José L . Arrechea L a r r ¿ b u f e r a . 
F i s c a l . — A v e n i d a de la * 
713 pesetas 

R a m ó n Toledano 
cal . 
10.887 pesetas. 

Ju l i án Aguado A n d , A | b u f e r a 
lice^ 

n Toledano ^ " A l b u f e r a -
A v e n i d a de la A ' b u 

\c<*c%9 
fis

cal . - - A v e n i d a de 
765 pesetas. 

A n t o n i o Escudero G a r a • ^ \ & > 
F i s c a l . — A l c a z a b a , 2. —\7\_L¡cen 

Jul io G o n z á l e z Heredia-

http://2l40Q02.-l.320
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cal 
s e t a s 7 P c b ! a d o d e l a A leg r í a , 00.—1.320 pe-

c i a A Fi í s S t í ? M i S u e l H n e z . J iménez . -* -L icen-
1.320 ' -—Poblado de la A leg r í a , 00 .— 

¿y Pesetas, 
cal p° M u ñ o z de C á d i z . — L i c e n c i a F i s -
setas. b l a d o d e , a A l e g r í a , 00.—871 pe-

F ' s c a l 1 C e ? )

C Í Ó n N i e t 0 H e r e d i a . — L i c e n c i a 
P e s e t a s

 P o l >lado de la A leg r í a , 1.—871 

F i s C a . A n t £ n i c J i m é n e z A m a d o r . — L i c e n c i a 
Peset a s

 b l a d o d e l a A l e g r í a , 5.—713 

F i s c a f a e ' D

H e r n á n d e z J i m é n e z . — L i c e n c i a 
Peset a s

 b I a d o d e l a A leg r í a , 6.—871 

F Í 5cal t^ü ,D J ' m e n e z Zabar re . — L i c e n c i a 
Pescas q b l a d o d e l a A leg r í a , 6.—1.320 

Fiscal A m a d o r J i m é n e z . — L i c e n c i a 
Peseta" o b l a d o d e I a A l e g r í a , 8 . — E 3 2 0 

1 
Poblad G o n z a i e z G a r c í a ; — L i c e n c i a F i s c a l . 

Ram° d e l a A l e g r í a , 11.—871 pesetas, 
cal ^ p ° " V á z q u e z M u ñ o z . — L i c e n c i a F i s -
setas. o b l a d o de la A l e g r í a , 13.—871 pe-

R 
cal - S p I a M c n t o y a M a y a . — Licenc ia F i s -
setasT d o d e l a A leg r í a , 1 4 . - 8 7 1 pe-

c a l . ^ i S V 6 S i lva V á z q u e z . — L i c e n c i a F i s -
Ar S e a f e > 6.—1.320 pesetas. 

fiscal F e m á n d e z Ortega. — L i c e n c i a 
C e s ^ A ' m u r a d i e I , 310.—9.900 pesetas. 

cia F ¡ . r e ? d e Campos M o n s a l v e . — L i c e n 
c i e I ' — A l e - z a i n a , 00.—917 pesetas. 

Ale r e l Sanz D í e z . - L icencia F i s c a l . — 
Man" 3 ' , 0 0 - — 5 . 8 4 5 pesetas. 

A'ezaj N a v a r r o V i c o . — L i c e n c i a F i sca l . 
EsteK 3 ' 1 — 4 8 7 pesetas. 

C a l . - _ A

a n López P ique ras .—Licenc ia F i s -
Pabrjc/ 0 z a i n a . 9.—1.650 pesetas. 
A | 0 2

 l a n o Santos R u i z . — L i c e n c i a F i sca l . 
> a n a V 4 — 1 0 5 0 - D e s e t a s ' ' i Alo? a¡ L r u z -Méndez .—Licenc ia F i s c a l . — 

íese ?' 1 1 9 — 3 . 3 0 0 pesetas. 
Pob | a d

 L ° z a n o H e r e d i a . — L i c e n c i a F i sca l . 
j L

a ° A l t a m i r a , 00.—1.425 pesetas. 
c a | . ^ p l s Saavedra R o m e r o . — L i c e n c i a F i s -

j R o l a d o A l t a m i r a , 0 0 . - 6 6 0 pesetas. 
F isca| S á n c h e z A l m a z á n . — L icenc i a 
s e t a s — P o b l a d o A l t a m i r a , 00.—1.320 pe-

F 
p i s C a a n c i S c o P - N a v a r r o . S. L . — L i c e n c i a 
setas " ^ P o b l a d o A l t a m i r a , 4.—11.443 pe-

F i s c a | t 0 n ' ° F e r n á n d e z M o r e n o . — L i c e n c i a 
s e t a s . ' "~~P 0 0 l ado A l t a m i r a . 16 —660 pe-

f ' S c a V 1 3 " 0 A n t o r a n z G a r c í a . — Licenc ia 
P e S e t a s — P o b l a d o A l t a m i r a , 8 0 5 . — 2.693 

S ' 
AlumfJP S a n z B a y o . — L i c e n c i a F i s c a l . — 

C a 

'Um • a i , z « ay o .—Licen t - i 
lu i i 'P : 12.—13.794 pesetas 

arr«*° L l é b a n a s M a r t í n . — L i c e icencia F i sca l . 
setasÜ d e A n d a l u c í a , k m . 6.—1.050 pe 

c a ) I u a n J - Cano G o n z á l e z R — L i c e n c i a F i s 

'05o Carretera de A n d a l u c í a , k m . 7.— 
> Pesetas, ¡osé i 

c a U . L - Ou i lón U r b e n a . — L i c e n c i a F i s -
H e r

 n d é v a l o , 4.—11.970 pesetas. 
c¡a p j . A- M n e z . G a r c í a , C . de B . — L i c e n 
cias. C a I - - - A n d r e a J o r d á n , 00—9*40 pe-

A t í d r ? r

G a r c i ' a R o s a . — L i c e n c i a F i s c a l -
C a r a | 0 r d á n . 17.—21.817 pesetas. 

c a l . ^ . ' ° Garc í a Rosas . — L icenc i a Fis

cal 

A n d rea J o r d á n . 27.—11.571 pesetas. nj.í — ' vi,ni, ¿.i. • 
i . _ j a A n t o n i o J i m é n e z . — L i c e n c i a F i s 
IOSÍ I i ° S a n z a n o - 13.—630 pesetas. 

F i s C a f a r í a B a r r ó n B e l m o n t e . — L i c e n c i a 
F e r m r A r c h i d o n a , 6 — 1 . 4 6 5 pesetas, 

caí, ™ ' n Pastcr C a s t a ñ o — L i c e n c i a F i s -
P j

 A r c h i V 0 . 8 . - 3 . 3 0 0 pesetas. 
f j s c a | r e a l S á n c h e z Santa C r u z . — L i c e n c i a 
' 6 J ni. A v e l i n o F e r n á n d e z Poza , 3 .-4 

M \ ^ se t a s . 
A v e i ¡ " U e l Parejo D í a z \ — L i c e n c i a F i s c a l . — 
'as. 0 Fernandez P o z a . 14.—827 pese-

* 0 s é C a r r i l l o M a r t í n e z . — L i c e n c i a 
, 3 0 o V " A v e ü n o F e r n á n d e z Poza , 27 .— 
p e

u Pesetas . 
^ a n d o Cast i l le jo N o v o . — L i c e n c i a 

3 l 0 n A v e l i n o F e r n á n d e z Poza , 4 3 . — 

„ los" r S C t a s -
_ A astillejo S á n c h e z . — L i c e n c i a F i s -

P t s e t a s e F e r n á n d e z Poza , 43.—1.921 
£ ' « C a J t 0 l l i o E > M a r t í n e z A l g a r r a . — L i c e n c i a 
•3oo * A v e l i n o F e r n á n d e z Poza , 4 3 . — 

M . ' ^ s e t a s . 
'«cal ° z S - M a r t í n Serrano. — L icenc i a 

^ A z u f r e . 6.—1.465 pesetas. 

Ignacio C r u z L é n d e z . — L i c e n c i a F i sca l . 
Balder , 2 . - 2 6 3 pesetas. 

A n t o n i o E s c r i v á N a v a r r o . — L i c e n c i a F i s 
ca l .—Balder , I I .—1.320 pesetas. 

Mateo C a ñ i z a r e s V a l e r o . — L i c e n c i a F i s 
ca l .—Barros , 13.—7.125 pesetas. 

F . F e r n á n d e z Agui le ra . -—Licencia F i s 
ca l .—Bar ros . 13.—263 pesetas. 

José V á z q u e z S i l v a . — L i c e n c i a F i s c a l . — 
Barros, 27.—660 pesetas. 

F ranc i sco L ó p e z F r u t o s . — L i c e n c i a F i s 
cal .—Beata Rf . M . Sg. C o . , 32.—3.300 pe
setas. 

Wenceslao L ó p e z Hida lgo . — L icenc i a 
F i s c a l . - B e a t a Rf . M . Sg. C o . , 32.—1.320 
pesetas. 

Vicen te S á n c h e z C h e c a . — L i c e n c i a F i s 
c a l . — B e n a m e j í , 3.—1.582 pesetas. 

Vicen te Mogales Sanz .—Lfcenc ia F i s c a l . 
B e n a m e j í , 19.—1.425 pesetas. 

A n t o n i o F e r n á n d e z V i l a r . — L i c e n c i a F i s 
c a l . — B e n a m e j í . 206.—1.425 pesetas. 

Migue l Sanz Or tega .—Licenc ia F i s c a l . — 
Benamej í . 217.—1.320 pesetas. 

Santiago Arenas L ó p e z . — L i c e n c i a F i s 
ca l .—Beni fe r r i , 3.—6.612 pesetas. 

Rober to M a r t í n S e b a s t i á n . — L icenc i a 
F i sca l . -Beni fer r i , 16.—1.320 pesetas. 

Jo sé A l v a r e z M o r a l e s . — L i c e n c i a F i sca l . 
Ben i fe r r i , 24 .—660 pesetas. 

R i c a r d o Rivas Conesa . — Licenc ia F i s 
c a l . — Beni fer r i , 61.—1.320 pesetas. 

Pedro A g r a z Es teve .—Licenc ia F i s c a l . — 
Benifer r i , 75.—1.425 pesetas. 

A l f r edo Segovia A g u i l a r . — L i c e n c i a F i s 
ca l .—Beni fe r r i , 75.—1.320 pesetas. 

A n a c l e t o L ó p e z G a r c í a . — L i c e n c i a F i s 
ca l .—Ben i f e r r i . 77.—105 pesetas. 

A n g e l He r r e ro M a n s o . — L i c e n c i a F i s c a l . 
Benimamet , 14.—765 pesetas. 

V i r g i l i o H e r c h á n R o d r í g u e z . — L i c e n c i a 
F i sca l .—Benimamet . 20.—1.320 pesetas. 

F ranc i sco S á n c h e z del M o r a l . — L i c e n c i a 
F i sca l .—Benimamet , 32.—1.320 pesetas. 

M a r í a A l b c r c a G ó m e z . - L i cenc i a F i s 
ca l .—Benimamet , 69.—420 pesetas. 

Thars is Cía . , S. L . — L i c e n c i a F i s c a l . — 
Beni ta L ó p e z , 3.—16.954 pesetas. 

A u r e l i o C o t a d o A l v a r e z . — L i c e n c i a F i s 
ca l .—Beni t a L ó p e z , 9.—383 pesetas. 

V í c t o r A l c a l d e F e r n á n d e z . — L i c e n c i a 
F i s ca l .—Ben i t a L ó p e z , 20.—660 pesetas. 

E . G u t i é r r e z C a m e r o . — L i c e n c i a F i s c a l . 
Benita L ó p e z , 22.—105 pesetas. 

J o a q u í n Díaz M a r t í n . - L icenc ia F i s c a l . 
Beni ta L ó p e z , 23.—257 pesetas. 

L . D o m i n g o M a r t í n A l g u a d o . — L i c e n c i a 
F i s ca l .—Ben i t a L ó p e z . 25.—1.425 pesetas. 

A n t o n i o Espinosa Redondo . — Licenc ia 
F isca l . - Beni ta L ó p e z . 60.—5.042 pesetas. 

José A g u d o Corde ro . L icenc ia F i sca l . 
Bohona l , 3.—1.050 pesetas. 

José G ó m e z P o z u e l o . — L i c e n c i a F i sca l . 
Bohona l , 3.—1.582 pesetas. 

José R. G o n z á l e z R o s á l e z . — L i c e n c i a 
F i s c a l . — B o h o n a l , 10.—1.188 pesetas. 

Fél ix C u e r v o S á n c h e z . — L i c e n c i a F i s c a l . 
Bohona l , 37.—1.582 pesetas. 

Fernando F r í a s Escera . — L icenc i a F i s 
c a l . — B o h o n a l , 55.—1.320 oesetas. 

Juan R í o A l o n s o . — Licenc ia F i s c a l . — 
B u e n d í a , 3.—765 pesetas. 

Jo sé M . A v a l o s G a r c í a . — L i c e n c i a F i s 
ca l . - B u e n d í a , 9.—2.508 pesetas. 

M a n u e l Folgueras D o m í n g u e z . — L i c e n 
cia F i s c a l . - B u e n d í a . 19.—10.909 pesetas. 

A n d r é s C u b e r o C u b e r o . — L i c e n c i a F i s 
c a l . — B u e n d í a , - 26.—765 pesetas. 

Francisca Ramos M o n t e r o . — Licenc ia 
F isca l . B u e n d í a , 27.—765 pesetas. 

Pedro M a r t í n e z M a c h . L icenc ia F i s c a l . 
B u e n d í a , 29.—105 pesetas. 

M a n u e l Boyero D o m í n g u e z . — L i c e n c i a 
F i s c a l . — B u e n d í a , 32.—713 pesetas. 

A n t o n i o C ivan tos M e n a . — L i c e n c i a F i s 
c a l . — B u e n d í a . .32.—6.612 pesetas. 

H i l a r i a Vé lez Perea .—Licenc ia F i s c a l . — 
B u e n d í a , 32.—166 pesetas. 

Fél ix Sier ra C r e s p o . - - L i c e n c i a F i s c a l . — 
Burjasot. 4.—1.465 pesetas. 

C a r m e l o R í o Sanz. - L i c e n c i a F i s c a l . — 
Burjasot, 6.—105 pesetas. 

A n t e r o S á n c h e z Perea.- - L i c e n c i a F i sca l . 
Burjasot. 6.—79 pesetas. 

Eustaquio F e r n á n d e z F e r n á n d e z . — L i 
cencia Fisca l .—Burjasot . 10.—53 pesetas. 

S e b a s t i á n B a r b e r á n L o r e n z o . - -L icenc ia 
Fiscal .—Burjasot , 14.—1.465 pesetas. 

Eduardo R e g a ñ a Guisaso la . — L icenc i a 
F i sca l .— Burjasot, 24.—1.465 pesetas. 

Bas i l io G ó m e z G u t i é r r e z . — L i c e n c i a F i s 
cal . C a b o de Creus , 1.—401 pesetas. 

C l a u d i a J i m é n e z N i e t o . — L i c e n c i a F i s c a l . 
C a b o M a c h i c h a c c . 11.—487 pesetas. 

Santiago F l o r i a n o H e r n á n d e z . — L i c e n c i a 
c i s c a l . ~ C a b o Ortegal . 19.—1.465 pesetas. 

F . Javier C a r r i ó n Her re ros . — L i c e n c i a 
F i sca l . — A v e n i d a de los. C a í d o s , 00 .— 

•21.817 pesetas. 
J o s é A l v a r e z R e h a l l o . — L i c e n c i a F i s c a l . 

A v e n i d a de los C a í d o s , 7.—1.968 pese
tas. 

J e r ó n i m a G o n z a l o F e r n á n d e z . - - L i c e n c i a 
F i sca l . A v e n i d a de los C a í d o s , 8.—26.705 
pesetas. 

• A l f c n s o A g u i l a r P u l i d o . — L i c e n c i a F i s 
c a l . — A v e n i d a de los C a í d o s . 11,—105 pe
setas. 

A n t o n i o A r i z a G o n z á l e z . — L i c e n c i a F i s 
c a l . — A v e n i d a de los C a í d o s , 15.—713 pe
setas. 

E m i l i a P é r e z D í a z . — L i c e n c i a F i s c a l . — 
A v e n i d a de los C a í d o s , 17.—10.887 pe
setas. 

A l a n , S. A . — L i c e n c i a F i s c a l . — A v e n i d a 
de les C a í d o s , 19.—14.250 pesetas. 

Juan I. Bayo Pe ra l t a .—Licenc i a F i sca l . 
A v e n i d a de los C a í d o s , 19.—1.181 pese
tas. 

Ange l R o d r í g u e z P á r r a g a . — L i c e n c i a F i s 
c a l . — A v e n i d a de los C a í d o s , 19.—871 pe
setas. 

Jo sé H e r n á n d e z L ó p e z . — L i c e n c i a F i s 
c a l . — A v e n i d a de los C a í d o s . 29.—26.705 
pesetas. 

J c s é L . N ú ñ e z Arenas Z u r i t a . — L i c e n c i a 
F i sca l . . — A v e n i d a de los C a í d o s , 36.— 
24.737 pesetas. t 

José H e r n á n d e z L ó p e z . — L i c e n c i a F i s 
c a l . — A v e n i d a de los C a í d o s , 38.—17.813 
pesetas. 

Dolores U r b a n o R o d r í g u e z . - - L i c e n c i a 
F i s c a l . — A v e n i d a de los C a í d o s , 38.—1.320 
pesetas. 

J. Lu i s de M a r t í n L ó p e z . — L i c e n c i a F i s 
c a l . — A v e n i d a de los C a í d o s , 44.—12.676 
pesetas. 

M a r i a n o F r í a s C a s t r o . — L i c e n c i a F i sca l . 
Cor reg idor J. Pasamonte, 1.—15.750 pe
setas. 

Juan S á n c h e z D í a z . — L i c e n c i a F i s c a l . — 
Cale ro P i t a . 8.—5.029 pesetas. 

A r g i m i r o M a r t í n Blanco. - - L i c e n c i a F i s 
ca l .—Cale ro P i t a . 15.—11.713 pesetas. 

F lo renc io Novas Chispas . — L icenc i a 
F i s c a l . — C a l e r o P i t a , 21.—713 pesetas. 

J. M a t a m o r o s Z a m b r a n o . — L i c e n c i a F i s 
ca l .—Cale ro P i t a , 28.—6.612 pesetas. 

M . J e s ú s Be l l ido H u e s o . — L i c e n c i a F i s 
ca l .—Ca le ro P i t a , 33.—2.993 pesetas. 

V i c t o r i a G a r c í a D í a z . — L i c e n c i a F i sca l . 
C a m p i ñ a , 4.—2.495 pesetas. 

O l i m p i a Hered ia M o n t o y a . — L icenc i a 
F i s c a l . - C a m p i ñ a . 8.--871 pesetas. 

Nata l i a Losada S i l v a . — L i c e n c i a F i sca l . 
C a m p i ñ a . 14.— 871 pesetas. 

A n t o n i o F e r n á n d e z Flores . — L icenc i a 
r i s c a l . - C a m p i ñ a , 20.—871 pesetas. 

M a r í a G a r c í a H e r n á n d e z . — L i c e n c i a F i s 
c a l . — C a m p i ñ a , 20.—871 pesetas. 

A n t o n i o Sá inz C e n a m o r . — L i c e n c i a F i s 
ca l . —Campo, 4.—1.425 pesetas. 

F ranc i sco C o t a Tejero. —Licenc ia F i s 
ca l .—Campos I b á ñ e z , 3.—1.069 pesetas. 

A n t o n i o C á r d e n a s G a r c í a . — L icenc i a 
p i s c a l . — C a m p o s I b á ñ e z , 22.—1.465 pese
tas. 

José M a r í a G a r c í a C a r o . - L i cenc i a F i s 
ca l .—Campos I b á ñ e z , 26.— 420 pesetas. 

A n t o n i o Vicen te Barr ios . - L i c e n c i a F i s 
c a l . — C r . Cana l de Isabel II, 2 . - 1 . 0 5 0 pe
setas. 

A l b e r t o Galache G a r c í a . — L i c e n c i a F i s 
ca l .—Carabelos , 21.—990 oesetas. 

M . Esther E l v i r a B l a n c o . — L i c e n c i a F i s 
cal . Carabelos , 33.—4.872 oesetas. 

V i c t o r i a To r r a lbo Huer tas . — L icenc i a 
F i sca l .—Carabe los . 36.—802 pesetas. 

A n t o n i o R u i z M a r í n . — L i c e n c i a F i s c a l . 
Carabelos , 39.—17.813 pesetas. 

M a r í a B a á m o n d e C a s t r o . — L i c e n c i a F i s 
ca l .—Carabelos , 47.—1.056 pesetas. 

Alca lá M a r t í n A l m o n a c i d , S. A . — L i c e n 
cia F i sca l .—Carabe los . 53.—5.042 pesetas. 

Rogel io Gonza lves L u i s . — L i c e n c i a F i s 
ca l .— Carabelos , 53.—1.320 pesetas. 

Pedro M e n a A n e s . — L i c e n c i a F i s c a l . — 
Caranavajos. 1.—1.582 pesetas. 

Lesmes Olaya Gonza lo . — Licenc ia is-
ca l . Caranavajos, 21.—594 pesetas. 

Cas tor Vi l l a re jo M a g r o . — L i c e n c i a F i s 
ca l . Ca rbono , 2 . - 4 0 1 pesetas. 

Lu i s M á r m o l O c a ñ a . - L icenc ia F i s c a l . — 
C á r d e n a , I .—1.465 pesetas. 

Pedro P i z a r r o J i m é n e z . — L i c e n c i a F i s 
c a l . — C á r d e n a , 3.—1.425 pesetas. 

José L u i s Nava r ro Zapata . - L i cenc i a 
F i s c a l . - C á r d e n a , 6.—3.306 pesetas. 

M i g u e l C r u z F e r r e r . — L i c e n c i a F i s c a l . — 
C á r d e n a . 7.—1.781 pesetas. 

Jul io H o r n e r o M o r e n o . — L icenc i a F i s 
cal . C á r d e n a , 9.—1.320 pesetas. 

L i -
pe-

F i s -

F i s -

F ranc i s co P é r e z M a r í n . — L i c e n c i a F i s 
c a l . - - C á r d e n a , 9.—1.320 pesetas. 

Fuentes G a r r i d o , Eugenio . — L i c e n c i a 
F i s ca l . - C á r d e n a , 14.—1.320 pesetas. 

Lu i s M a r t í n Rayo G a r r i d o . — L i c e n c i a 
F i s c a l . — C a r d e ñ o s a , 14.—802 pesetas. 

L u i s Luque C a s t i l l o . — L i c e n c i a F i s c a l . — 
C a r d e ñ o s a , 17.—660 pesetas. 

Car los H i l a r a Re tana .—Licenc i a F i s c a l . 
C a r d e ñ o s a , 18.—1.967 pesetas. 

F ranc i sco Prados G a r c í a . — L i c e n c i a F i s 
cal . — C a r d e ñ o s a , 20.—1.608 pesetas. 

A n t o n i o N a v a s c u é s V í t o r . — L i c e n c i a F i s 
c a l . — C a r d e ñ o s a . 21.—765 pesetas. 

A n t o n i o F e r n á n d e z F e r n á n d e z . — 
c e n c í a F i sca l . - C a r d e ñ o s a , 34.—802 
setas. 

Isabel H e r r á i z H e r r á i z . ; - L i c e n c i a 
ca l . — C a r d e ñ o s a , 47.—8.022 pesetas. 

Franc isca N ú ñ e z G a r c í a . — L i c e n c i a 
c a l . — C a r d e ñ o s a , 47.—1.822 pesetas. 

L . Fuer tes C o m b a r r o s . — L i c e n c i a F i s c a l . 
C a r d e ñ o s a , 49.—1.313 pesetas. 

José Sen G o n z á l e z . —Licencia F i s c a l . — 
C a r d e ñ o s a , 52.—1.283 pesetas. 

Franc i sco J i m é n e z H ida lgo . — L i c e n c i a 
F i s c a l . — C a r d e ñ o s a , 53.—3.876 pesetas. 

Angeles R u i z M i ñ a n . — L i c e n c i a F i s c a l . 
C a r d e ñ o s a , 57.— 6.612 pesetas. 

J. F e r n á n d e z Bened i t .—Licenc i a F i s c a l . 
C a r d e ñ o s a , 59 .— 1.05O pesetas. 

Juan J. J i m é n e z Car re te ro . - L i c e n c i a 
F i s c a l . — C a r d e ñ o s a , 61.—123 pesetas. 

Vicen te C h a c ó n G a r c í a . — L i c e n c i a F i s 
c a l . — C a r d e ñ o s a , 6 3 . - 9 5 6 pesetas. 

La Nueva Ideal, S. L . — L i c e n c i a F i s c a l . 
C a r d e ñ o s a , 63.—2.693 pesetas. 

Ange l i t a M a r t í n e z Laseca. — L icenc i a 
F i s c a l . - Carmel i tas , 1.—7.913 pesetas. 

A n g e l R í o s F e r n á n d e z . — L i c e n c i a F i s c a l . 
Carmel i tas , 2.—117 pesetas. 

H i l a r i o G a r c í a C r u z . — L i c e n c i a F i s c a l . 
Ca rme l i t a , 27.—1.530 pesetas. 

J o a q u í n G o n z á l e z M o r e n o . — Licenc ia 
F i s c a l . - C a r m e n Mosqueda . 1 0 . — 1.335 
pesetas. 

El ias S á n c h e z To r r a lbo . —Licenc ia F i s 
cal.— Casarabonela . 8.—1.320 pesetas. 

A l f c n s o R a n z F u x a . — L i c e n c i a F i s c a l . — 
C a s t r i l l o A z a , 5.—1.320 pesetas. 

L i sa rdo C a r b o n e l l E s c u d e r o . — L i c e n c i a 
F i s c a l . — C a z o r l a , 16.—1.320 pesetas. 

Diego Campos A r i n c ó n . L i cenc i a F i s 
c a l . — C a z o r l a , 26.—1.320 pesetas. 

J c s é M e l e r o C a r r i l l o . — L icenc i a 
C a z o r l a , 28.—1.320 pesetas. 

Diego Bizarragn L e ó n . — L i c e n c i a 
C a z o r l a , 49.—330 pesetas. 

A g u s t í n P é r e z G a r c í a . — L i c e n c i a F i s c a l . 
C a z o r l a , 55.—1.465 pesetas. 

Juan C o r t é s G a r c í a . — L i c e n c i a F i s c a l . — 
C a z o r l a , 57.—1.320 pesetas. 

Benigno G a r c í a G a r c í a . — L i c e n c i a F i sca l . 
C a z o r l a . 59.—1.320 pesetas. 

Justo G a r c í a C o r t é s . —Licencia F i s c a l . — 
C a z o r l a . 65.—1.320 pesetas. 

Pascual H e r n á n d e z R a m í r e z . — L i c e n 
cia F i s c a l . - Barrjo Ce lsa , 00.—1.320 pe
setas. 

G a b r i e l J i m é n e z M o r a . — L i c e n c i a F i sca l . 
Ba r r io Ce l sa , 4.—1.425 pesetas. 

Jesús F e r n á n d e z M o n t o y a . 
F i sca l . Ba r r io Celsa , 10.—1.32 

Is idoro Saavedra M o n t a n o , 
f i s c a l . - B a r r i o Celsa , 15.—1.32' 

R o m u a l d o J i m é n e z A r i n c ó n . 
F i s c a l . — B a r r i o Celsa , 30.—1.320 

M a r t í n V á z q u e z Escudero . -

F isca l 

I iscai 

L i c e n c i a 
pesetas. 
L i c e n c i a 
pesetas. 
L i c e n c i a 
pesetas. 

L i c e n c i a 
F i sca l . - B a r r i o Ce lsa , 35.—1.320 pesetas. 

Gregor io C e r r o B l á z q u e z . - L i c e n c i a F i s 
cal . - -Cen t r a l P i n g a r r ó n , 54.—1.050 pese
tas. • 

M a n u e l Fuente C a l v o . — L i c e n c i a F i s c a l . 
Co r r eg ido r Juan Franc i sco dc Lujan . 17.— 
8.673 pesetas. 

Rafael A g u i l e r a R o d r í g u e z . - L i cenc i a 
F i s c a l . -Cen t r a l P i n g a r r ó n , 64.—191 pe
setas. 

V a n u c l H e r r á i z G a r c í a . — L i c e n c i a F i s 
c a l . — C e r r o de la A l c a z a b a , 7.—4.133 pe
setas. 

R i c a r d o L ó p e z A l v a r e z . — L i c e n c i a F i s 
c a l . — C e r r o de la A l c a z a b a , 21.—1.582 pe
setas. 

J c s é M u ñ i z L u c a s . — L i c e n c i a Fiscal .—-
Cer ro de la A l c a z a b a , 22.—1.822 pesetas. 

Faus t ino J i m é n e z F e r n á n d e z . - — L i c e n c i a 
F i s c a l . - - C e r r o de la A l c a z a b a , 35.—.3.007 
resetas. 

P a n i f i c á d o r a Mon t seny , S. A . — L i c e n c i a 
F i sca l . - C e r r o dc la A l c a z a b a , 3 6 . - 1 9 8 
pesetas. 

F ranc i sco V e r a n o S á n c h e z . — L i c e n c i a 
F i s c a l . C e r r o de la A l c a z a b a . 36.- 993 
pesetas. 

A n g e l O l m e d o L u q u e . — L i c e n c i a F i s c a l . 



Pág. 4 L U N E S 15 D E J U N I O D E 1981 B. CJ. 

-Licencia Fis -
4 3 . - 3 5 6 pe-

Cerro de la Alcazaba, 41.—10.887 pese
tas. 

Anton io R u i z M a r t í n e z . -
cal .—Cerro de la Alcazaba, 
setas. 

Jcsé C . Perales R o n t o m é . — L i c e n c i a F is 
c a l .—C e r r o de la Alcazaba, 48.—5.482 pe
setas. 

Obdul io Pagés Chaparro.—Licencia F is 
cal .—Cerro de la Alcazaba, 49.—105 pe
setas. 

Rafael Pagés Romero. — Licencia Fis 
cal. •- Cerro de la Alcazaba, 49.—1.320 pe
setas. 

Sebas t ián Camacho Prieto. — Licencia 
Fiscal .—Cerro de los Angeles. 1.—1.320 
pesetas. 

Juana Armenteros J iménez. — Licencia 
Fiscal .—Cerro de los Angeles, 5.—10.085 
pesetas. 

José Blas Pérez . Licencia F i s ca l .— 
Cerro de los Angeles, 5.—713 pesetas. 

M . Nieves Blas Pérez . -Licencia Fiscal . 
Cerro de los Angeles, 5.—1.425 pesetas. 

R a m ó n Camino Sánchez .—Licenc ia Fis 
ca l .—Cerro de los Angeles, 5.—8.892 pe
setas. 

Valent ín R. Camino Sánchez .—Licenc ia 
Fiscal . Cerro de los Angeles, 5.—713 pe
setas. 

Francisco Duran Osuna.—Licencia Fis
cal .—Cerro de los Angeles. 5.—13.279 pe
setas. 

M . Teresa Rodr íguez F e r n á n d e z . — L i 
cencia F isca l .—Cerro de los Angeles, 6.— 
12.368 pesetas. 

Julián Batanero Abanades. — Licencia 
F i s c a l . - Cerro de los Angeles, 10.—911 
pesetas. 

José M a . Garc ía H e r n á n d e z . — L i c e n c i a 
F i sca l . - Cerro de los Angeles, 10.—436 
pesetas. 

Josefa Rodrigo Mar t ín .—Licenc i a Fis
cal . - C e r r o de los Angeles, 10.—16.500 
pesetas. 

Aqu i l i no Rosa Bustamante. — Licencia 
Fiscal .—Cerro de los Angeles, 15.—594 
pesetas. 

Alfonso R. Margueda Tejera .- Licencia 
Fiscal .—Cerro de los Angeles. 16.—871 
pesetas. 

J. Manuel Padil la Se rdú .—Licenc ia F i s 
cal. Cerro de los Angeles, 20.—1.465 pe
setas. 

Fe rmín Ortega Ballesteros. — Licencia 
Fiscal . - Cerro de los Angeles, 23.—1.320 
pesetas. 

Efrén García Sacr i s t án .—Licenc ia Fis
cal. Cerro de los Angeles, 25.—1.320 pe
setas. 

An ton io Cort i jo García . —Licencia Fis 
cal .—Cerro de los Angeles. 26.—409 pe
setas. 

Isabel Col lado Lába to . Licencia Fiscal . 
Cerro de los Angeles, 28.—154 pesetas. 

José Luis Navarro Moreno .—Licenc ia 
p i s ca l .—Cer ro de los Angeles. 40.—1.465 
pesetas. 

Vi rg in ia Rojo Huerta . -Licencia Fiscal . 
Cerro de los Angeles, 40.—18.374 pese
tas. 

Manuel López Vélez .—Licenc ia Fisca l . 
Cerro de la Bendita, 5.—69 pesetas. 

Pedro Sacr i s tán Garc ía .—Licenc ia Fis
cal. Colmenar Viejo, "8.—6.612 pesetas. 

Manuel Díaz Montano.—Licencia Fiscal . 
Concepc ión Ol iva , 1.—10.085 pesetas. 

A . Caste l lón Meseguer.—Licencia Fiscal . 
Conde Rodr íguez San Pedro, 29.—17.813 
pesetas. 

José A n t o n i o Calle Mer ino . — Licencia 
Fiscal .—Conde Rodr íguez San Pedro, 32. 
6.612 pesetas. 

F ico . S. A . — Licencia Fiscal . — Conde 
Rodr íguez San Pedro, 39.—2.625 pesetas. 

Justa Recuero Vi l lanueva. — Licencia 
Fiscal . -Conde Rodr íguez San Pedro, 52. 
263 pesetas. 

Carlos Calvo Garc ía .—Licenc ia Fiscal . 
Conde Rodr íguez San Pedro, 54.—6.612 
pesetas. 

Manuel Casado Mont i l l a .—Licenc ia F i s 
cal.-—Congosto, 00.—1.967 pesetas. 

Carmen Girón Beni to .—Licencia Fiscal . 
Congosto. 00.—1.967 pesetas. 

Diego Talavera Peñue la .—Licenc ia Fis
cal .—Congosto, 00.—1.425 pesetas. 

M . Serrano An to l ín .—Licenc ia F i sca l .— 
Congosto. 2.—2.715 pesetas. 

Mariano J iménez Calero .—Licencia Fis
cal.—Congosto, 5.—983 pesetas. 

Manuel Si lva Sor ia .—Licencia F i sca l .— 
Congosto. 5.—765 pesetas. 

Raúl Pastrana Cien .—Licenc ia F i s ca l .— 
Congosto, 9.—1.425 pesetas. 

Teresa Moreno Caro .—Licenc ia Fiscal . 
Congosto, 12.—990 pesetas. ' • 

Juan Presa Calvo. — Licencia F i sca l .— 
Congesto. 12.—1.425 pesetas. 

Francisco Esteban Sánchez . — Licencia 
r i scal .—Congosto , 14.—1.465 pesetas. 

Anton ia Moreno Belmonte. — Licencia 
Fiscal .—Congosto, 16.—21.817 pesetas. 

Juan- Mota Monta lvo .—Licenc ia Fiscal . 
Congosto, 16.—105 pesetas. 

Francisco Orenes López .—Licenc ia Fis
cal. Congosto, 18.—26.705 pesetas. 

Lcnginos Velasco Or t i z .—Licenc ia Fis 
cal .—Congosto, 18.—1.967 pesetas. 

Bernarda Mel lado del Pozo. — Licencia 
Fiscal . Congosto, 19.—990 pesetas. 

Jul ián Garc ía Mota .—Licenc i a F i s ca l .— 
Congosto, 20.—10.649 pesetas. 

A . Olivares Carra lero .—Licencia Fiscal . 
Congosto, 23.—2.693 pesetas. 

Jcsé Corpa Navar ro .—Licenc ia F i s ca l .— 
Congosto, 24.—1.320 pesetas. 

A n d r é s Segovia Garc ía .—Licenc ia Fis
cal . Congosto, 25.—1.425 pesetas. 

A n t o n i o Mar t ín de la Rosa .—Licencia 
-Fiscal.—Congosto, 33.—2.495 pesetas. 

María Claver ías Vale ro .—Licenc ia F i s 
cal.—Congosto, 35.—6.230 pesetas. 

Y en cumplimiento de lo dispuesto en 
el n ú m e r o 7 de la regla 55 de la Instruc
ción General de R e c a u d a c i ó n y Contab i l i 
dad, a r t í cu lo 99 del Reglamento General 
de R e c a u d a c i ó n , se publ ica el presente 
edicto para que, d á n d o s e por notificados 
de sus déb i tos , los anteriormente relacio
nados, puedan hacerlos efectivos en esta 
Recaudac ión con el recargo de apremio y 
cestas reglamentarias, adv i r t i éndo le s que 
si transcurridos ocho d ías , a partir de la 
publ icac ión de este anuncio en el BOI.K-
IIN O I I : . d e la provincia , no compa
recieran en el expediente ejecutivo in ic ia
do, s e rán declarados en rebeld ía a todos 
los efectos del mismo. 

Madr id , a 21 de abri l de 1981.—El Re
caudador (Firmado). 

(G.—629) 

RECAUDACION DE TRIBUTOS DEL ESTADO 
Z O N A D E M E D I O D I A 

EDICTO 
El Recaudador de Tributos del Estado de 

la Zona de Med iod ía , 13 de las de M a 
dr id (calle Valderribas, n ú m e r o 78, M a -
drid-7), 
Hace saber: Que por esta Recaudac ión 

de mi cargo se instruyen expedientes ad
ministrativos de apremio por déb i tos a la 
Hacienda Públ ica , conforme al l ibro III 
del Reglamento General de Recaudac ión , 
contra los sujetos pasivos que a continua
ción se relacionan: 

CONCEPTO: LICENCIA FISCAL 
Nombre y apellidos.—Domicilio fiscal.— 

Importe principal 

A n t o n i o Ayuso Mej í a s .—Tr . P i n t ó , 22. 
594 pesetas. 

Roque Ridao D o m í n g u e z . — P l a t i n o , 14. 
356 pesetas. 

Ange l S. Cervantes R o d r í g u e z . — P l a t i 
no, 25.—525 pesetas. 

José M . Cervantes R o d r í g u e z . — P l a t i n o , 
n ú m e r o 2 5 . - 3 . 5 6 3 pesetas. 

Celedonio Pacho Alcalá . -P la t ino , 29. 
53 pesetas. 

A n t o n i o Carretero G i l . — P l a t í n o } 31 .— 
5.042 pesetas. 

Daniel López M a r t í n . — P l a t i n o . 35.— 
3.060 pesetas. 

José M . G i l S á n c h e z . — P l a t i n o . 36. — 
263 pesetas. 

José Regui lón Cast i l lo . -P l a t ino , 36.— 
1.320 pesetas. 

Santiago Garc ía Rebol lo .—Plat ino. 38. 
5.042 pesetas. 

Alejandro Mero Vil lanueva. — Plat ino, 
n ú m e r o 54.—1.913 pesetas. 

José Luis Mero Vi l lanueva. — Plat ino, 
n ú m e r o 54.—3.300 pesetas. 

Juan de Dios J iménez A lonso .—Polvo 
rines, 22.—765 pesetas. 

Damiana Sánchez P a c h ó n . — P o l v o r i n e s , 
n ú m e r o 25.—1.320 pesetas. 

Mar t ina Orensanz Cavero.—Polvorines, 
n ú m e r o 28.—10.887 pesetas. 

A n t o n i o F e r n á n d e z Cor t é s . — Po lvo r i 
nes,, 50. 330 pesetas. 

Juan Angel Becerro Carrasco.—Polvo
rines. 66.—660 pesetas. 

Francisco Nava Gonzá lez . — Potasa, 7. 
257 pesetas. 

Mat ías Seco A b e l l á n . — P o t a s a , 7 .—713 
pesetas. 

Pedro Fatela Moreno . — Pozo H a l c ó n , 
A . . 10.—1.425 pesetas. 

Angel F e r n á n d e z Escudero. -Pozo H a l 
cón A . 13.—871 pesetas. 

Pedro Fatela Moreno . — Pozo H a l c ó n , 
n ú m e r o 25. L 4 2 5 pesetas. 

Mati lde P e ñ a Quintana.—Barrio Pozo 
del T Í O Raimundo, 00.—-6.612 pesetas. 

Gabriel Amador J iménez .—Bar r io Po 
zo del T Í O Raimundo, 8 .—1.320 pesetas. 

Pascual J iménez Vázquez . — Primera 
P. T Í O Raimundo, 20.—1.320 pesetas. 

Rodrigo M u ñ o z F e r n á n d e z . — Principal 
Pozo. 1 . - 6 6 0 pesetas. 

Saturnino Pé rez Perales.—Principal Po
zo, 16.—26 pesetas. 

Manuel López G i l . — P r i n c i p a l Pozo, 56. 
263 pesetas. 

An ton io Hidalgo Blázquez. — Principal 
Pozo, 75.—1.425 pesetas. 

Pedro Esteban An ton ia . —- Puentelarra. 
n ú m e r o 1.—-1.260 pesetas. 

Julio V á z q u e z Hernando. — Puentelarra, 
n ú m e r o 3 .—788 pesetas. 

Mar ía M o y a S á n c h e z . — P u e n t e l a r r a , 3. 
1.320 pesetas. 

José M a r t í n Montero.—Puentelarra, 5. 
436 pesetas. 

Si lverio Sáiz Morata l la . — Puentelarra, 
n ú m e r o 5 .—23.100 pesetas. 

Francisco López S á n c h e z . — P u e n t e l a r r a . 
n ú m e r o 7 .—1.425 pesetas. 

M . P i la r Mar t ín L á z a r o . — P u e n t e l a r r a . 
n ú m e r o 7 .—1.050 pesetas. 

Pistas y Obras, S. A.—Puentelarra , 9. 
16.076 pesetas. 

R a m ó n Alvarez Moya.—Puentelarra , 12. 
1.166 pesetas. 

Mar ía Val le Gonzá lez D íaz .—Puen te l a 
rra, 2 9 . - 2 . 9 9 3 pesetas. 

A r t u r o F . Rodríguez.— Puerto de A l a 
zores, 5 .—263 pesetas. 

Enrique Sáez A r m u ñ a . — P u e r t o de A l a 
zores, 5 .—6.013 pesetas. 

Fernando Tena Cerrato. — Puerto de 
Alazores, 5 .—2.878 pesetas. 

Pedro Salcedo M a r t í n e z . — Puerto de 
Alazores , 23 .—990 pesetas. 

Marce l ino G i l Blázquez . — Puerto de 
Alazores, 26 .—198 pesetas. 

Florencio Arrobas M u ñ o z . — P u e r t o de 
Alazores . 27 .—1.050 pesetas. 

V . Romero Santacruz.—Puerto de A l a 
zores, 32 .—1.967 pesetas. 

Saturnino López Garc ía . — Puerto de 
Alazores , 32 .—1.320 pesetas. 

M . H e r n á n d e z M a r t í n . — P u e r t o de A l a 
zores, 34 .—319 pesetas. 

José Castro Pancorbo. — Puerto del 
Bruch, 3 .—105 pesetas. 

Juan F. Peinado Domínguez . — Puerto 
del Bruch, 3 .—105 pesetas. 

A . Rodr íguez Bar ragán . — Puerto del 
Bruch, 3 . — T Ü 5 pesetas. 

A n t o n i o Morales Rodr íguez . —- Puerto 
del Bruch, 17.—1.465 pesetas. 

Pedro F e r n á n d e z López . — Puerto del 
Bruch, 33 .—53 pesetas. 

Agus t ín Ríos Nausia.—Puerto Galapa-
gar, 00 .—1.967 pesetas. 

Mariano Sánchez L ó p e z . — P u e r t o Gala-
pagar, 4 . - 5 . 4 2 9 pesetas. 

Elias F e r n á n d e z G u z m á n . — P u e r t o G a -
lapagar, 6 .—10.085 pesetas. 

C o n c e p c i ó n Mar t í n Melgar. — Puerto 
Galapagar, 6 .—47 pesetas. 

Panificadora Montseny, S. A .—Puer to 
Galapagar, 6 .—2.693 pesetas. 

M . A . Sánchez Carrasco.—Puerto G a 
lapagar, 6 .—1.967 pesetas. 

A . Zambrano Berenguer.—-Puerto Gala-
pagar, 6 .—1.967 pesetas. 

Gregorio Ale jo Moreno . — Plaza del 
Puerto de Ibañe ta , 47 .—1.425 pesetas. 

Francisco Ale jo Moreno. — Plaza del 
Puerto de Ibañe ta , 47 .—1.425 pesetas. 

Emi l io F e r n á n d e z Condes.—Puerto de 
Id iazába l , 19 .—3.300 pesetas. 

Teófi lo Jara Bravo.—Puer to de L u m 
breras, 17.—105 pesetas. 

A n t o n i o • Rubio M a r q u é s . — Puerto de 
Lumbreras, 20 .—3.405 pesetas. 

A n t o n i o J iménez Viedma.—Puer to de 
Lumbreras, 24 .—713 pesetas. 

Gerardo M a r t í n e z López . — Puerto de 
Lumbreras, 35.—1.425 pesetas. 

Angel Saz Alonso .—Puer to de Lumbre
ras, 35 .—383 pesetas. 

Bernardo Cabello T a r a n c ó n . — Puerto 
de las Pilas, 1.—660 pesetas. 

Félix F e r n á n d e z O c a ñ a . — P u e r t o de las 
Pilas. 5 .—71.375 pesetas. 

José López G a r c í a . — T r . Puerto de i*s 
Pilas, 6.-765 pesetas. 

José A lva rez Serrano.—Puerto de ' a 

Pilas, 17.—1A25 pesetas. . 
Ernesto M a r t í n Matute.—Puerto de ^ 

Pilas, 17.—1.320 pesetas. p . 
Ange l Parga G a r c í a . — P u e r t o de las f** las, 22.—4.813 pesetas. p u e r t o 
L . Ru iz M . Cantalapiedra.— r 

las Pilas, 2 4 . - 3 . 6 6 2 pesetas. ¿ e 

de 

puerto de 
Manue l Garc í a Agui lera 

Pi las , 45.—1.320 pesetas. 
Mar iano Pa lomo Polonio 

Porzuna, 1.—16.076 pesetas. 
T o m á s M a r t í n e z Redondo . - Puerto 

Porzuna, 9—1.425 pesetas. e r t 0 

A n d r é s Valenciano Sánchez . — P l l t 

de Porzuna, 9. 105 pesetas. J e 

Demetrio Ortega Morgado.—Puerto 
Porzuna, 1 4 . - 1 8 . 3 7 4 pesetas. ¿ e 

Francisco A v i l a Fe rnández . - -Puer 
Porzuna, 16.—5.443 pesetas. p o . 

Carmelo López Or t iz . - P u e r t o de 
zazal, 1.- 788 pesetas. t . ¿el 

Frabricac. Metá l i cas , S. A . — P " e r l ° 
Pozazal , 4.—1.050 pesetas. M 

Fabrimetal , S. A .—Puer to de P ° z a / l 

n ú m e r o 4.—426.101 pesetas. p 0 . 
Empresa Vallejo, S. L.—Puerto cíe 

zazal, 3 7 . - 3 . 8 2 5 pesetas. . 50-
Luis Ca ta l án S á n c h e z . — P u e r t o 0* 

mosierra, 3.—765 pesetas. , 50-
Carmen Mar t í n Rubio —Puerto ot puerto 

^-Virgen 

de 

de 

mosierra, 3 . - 2 5 7 pesetas. 
A n i c e t o A y u s o Garc ía . -

Used. 12. -2.521 pesetas. 
Mar i ano Alva rez Mar t ínez 

Puerto Used . 21.—4.013 pesetas. ¿¿ 

Antonio y Ricard . , S. A .—Virge ' 
Puerto Used, 65.—3.300 pesetas. 6 

José Latorre Sola.—Rafael Marco 

-Real de 3.300 pesetas. 
Jul ián Sánchez Picazo 

da, 00.—10.688 pesetas. { ¿ e 

Carmen Luque Gonzá lez , 
ganda, 4 — 1 5 4 pesetas. . de A 

Manuel V a l d i v i a M o r a l . — * c 

ganda, 4—3.306 pesetas. d s 

Salvador Sánchez B l á z q u e z . ^ 
Arganda, 1 0 . - 5 . 9 0 0 pesetas- Re* 

M a r í a Isabel Carrera cepc 
de Arganda, 15. -20.205 ' P f ^ A , g - " l d ' 

José Val le H u e r t a s . — R e a l 

n ú m e r o 2 6 . - 2 6 3 pesetas. _ R e a l de A ' 
Gregorio Cordero Cano — 

ganda, 27.—1.220 pesetas. ^ R e a , d e * 
David F e r n á n d e z Gómez , 

ganda, 27.—2.921 pesetas. s < A-
Hermanos Figueras Fernán." ' e t a s . 

Real de Arganda, 2 7 . - 1 9 . 8 ° ° * * e ^ 
Luisa F e r n á n d e z P í e n . - Q 

da, 5 8 . - 2 . 2 7 2 pesetas. f 

Jesús Abe l lán Sotoca — * e u 

pesetas. R e vol t° s a ' 
H i l a r i o Herrero Trapero .—* 

7.696 pesetas. , ^ R e v ° ' 
Domingo Ortega Fernandez, 

sa, 16.—35 pesetas. _ R e v ° l t 0 

V . León Garc ía M . * * u l ' 
n ú m e r o 18.—1.425 pesetas. _ R O C < 

Macar io Retamal Morcueno • 
fort, 1 3 . - 3 8 3 pesetas. R o C a f ° r t * 

A lonso Mesa Rodr íguez -Roca fort. 

Roca 

Roca 

fort. 

fort. 

28-

31 

71. 

117 pesetas. 
Rafael Vacas Castro. 

660 pesetas. 
B . M a r t í n Vis i tac ión . 

1.582 pesetas. 
Jesús López N ú ñ e z . «-

713 pesetas. > Roca' 
Francisco M a r t í n e z M a r i " • 

n ú m e r o 45.—1.465 pesetas^ a f 0 r t - ' 
José M a . J iménez Recio. 

1.967 pesetas. ^ R o c a f ° r t ' 
Eduardo Or t iz González , 

n ú m e r o 77.—1.320 pesetas. R 0 c a f 0 1 ' 
Eduardo Armentera Ramos-

n ú m e r o 82.—660 pesetas. R o c a f o r t , 
Juana Moreno Moreno — 

1.320 pesetas. Roca 1 

Teodoro Vi l l amora Calvo, 
n ú m e r o 97.—1.320 pesetas. R o C a f ° 

Carlos Rodr íguez Gonzaie • 
n ú m e r o 101.—3.063 pesetas. . R £ ) C a t o 

Félix M u ñ o z F e r n á n d e z , 
n ú m e r o 111.—10.887 pesetas. R £ ) C a f 0 

Div ina Nie to Robles Luz-
n ú m e r o 121.—1. 320 peseta*. t , u 

Manuel Duro Serrano. * y 

802 pesetas. . D o c a f ° r t ' 
Angel Loranca Asensio. ^ 

713* pesetas. _ - R o c a f ° r t ' 
Julián Famoso Najera. 

5.443 pesetas. 
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F r a , 
l ú m e r

n C Í l C 0 N a v a R o d r í g u e z . -Roca fo r t , 

L u i s ° r ? 8 0 — 7 1 3 Pesetas. 
8Q2 ' G o n z á l e z L ó p e z . — R o n d a Sur, 15. 

I p e s e tas . 
6 -6 i? e A l § a r M o n t i l l a . — R o n d a Sur, 18. 

^ P e s e t a s . 
^0 h „ r ° Mújica G a r c í a . — R o n d a Sur, 51 . 

y.Pesetas. 
n ú r r i e C r o r « : A y l a 8 a s A y l a § a s - — R o n d a S u : 

Alfnn "~*3-8"6 pesetas. 
Sur, , 0

n s ° C a n u d o Caba l le ro . R o n d 
" 6 -125 pesetas. 
mayoral A d á n . — R o n d a Sur, 103 

Pesetas. 
M43 

Antr 
J.390 " i o Ru iz Q u e r o . — R o n d a Sur, 103 

F r a

 P e s e t a s . 
n ^ e r n C l S , C 0 e l c h e s O y a . — R o n d a Sur 

Franr- 5 , ~ " 9 1 1 P e s e t a s 

"limero , c„° M u ñ o z L ó o e z . — R o n d a Su 

^me ,^ 6 " Escudero G a r c í a . — R o n d a Sur 

t Visita ~ 7 ' 8 ~ * P e s e t a s . 
V i „ C l 0 n H e r n á n d e z Serrano.- R o n d a 

109. -4.332 pesetas. 

127 
* J u | i o ñ u 8 7 1 Pesetas. 

p esetas L Ó P € Z ' ~ R o n d a S u r ' 1 5 

l 5 5 S C f a F e r n á n d e z Crego . 

, íesüs r 6 - 1 2 5 P e s e t a s -
J °^2 r,o e v a s M a r t í n . — R o n d a Sur, 175 

Mi p e s e t a s . 
n S r o e I , A - p aredes M n e z . — R o n d a Sur 

Lui s r — * * 7 pesetas. 
U 5 D e ^ ° n z á I e z L ó p e z . — R o n d a Sur, 181 

L ü- S e tas . 
^^e ro^ 'o 8 1 1 6 1 C u e v a P a s t o r . — R o n d a Sur 

M a n

 8 7 ^ - 3 . 3 0 0 pesetas. 
flúmCro, S a c e d ó n C i u d a d . — R o n d a Sur 
i , B - I e J 5 9 7 Pesetas. 
S e S * B e n a v e n t e . — R o n d a Sur, 191. 
t,r esetas. 

n- "as D 
% e r o , a m , ' r e z Ga l l a rdo . — R o n o a Sur 

M a n ' 9 1 - —1.425 pesetas, 
^erci í o l l n a F e r n á n d e z — R o n d a Sur, 

n ^afaei 11' 1-320 pesetas. 
V r 0 Mantas Tor res . — R o n d a Sur , 

Ronda 

¿01. 5.443 pesetas. 
' ^ 7 4

I S

n

t 0 Posa R u i z . - R o n d a Sur. 213. 

Ca rc í a M n e z . — R o n d a Sur, 217 
as. 

Morales R o d r í g u e z . — R u i d e r a . 
r "e r o | , 

V e s ú s c — / 1 3 pesetas 
6 P e s P - g 0 v i a M u ñ o z . — R u i d e r a , 4 3 -p setas. 

" ^ e i ^ ' í 0 C a r c í a Ve la sco . — Ru ide ra . 
I N t í n c ~ ~ 1 0 5 Pesetas. 

? S Del 3 l a s F e r n á n d e z . — R u i d e r a . 51 
i W F

 e t a s -
4 2 5 n J r n a n d c z De lgado .—Ruide ra . 65 
Ma n

 e t a s -
*k M á r m o l R o m á n . — S a h a r a , 2.— 

M a n

P e S e t a s -
^ T ¡ ¡ C \ T a b o a d a R o d r í g u e z . Sahara 

3.563 pesetas. 
l[l P e s e t

í l m é n e z S a n r o m á n . - Sahara, 4. 

? | S i d a a D . . 
' p e S e r

 H u b | ° Higuero .—Sahara , 4. 
I Rafael D ' 

? 2 Dec b l ° Higue ro . — Sahara. 4 . -
I 'uan t a s -

P e w r C h a n t e C a r p i ó . — S a h a r a . 6.— 

D e T \ C a n o Pa lomo.—Sahara , 14.— 
I £*nt¡ t a s -

^ P e w C a n ^ u t i a Carazo .—Sahara , 16. 

N o 3 n u M é n d e z Ja rami l lo . — Sahara. 

<h° l ¡Pe r r 1 3 2 0
 P e s e t a s -

Pese*-*3 V o P izar roso .—Sahara . 18.-
4 etas. 

(6T..7 M e r i n o M o r a l . - S a h a r a , 20 — 

'°sé M

f c J ; ' P e s e t a s . 
P e s e t a s Alameda .—Sahara . 40 

V * W Í £ M a r t í n e z R o d r í g u e z — S a h a -

^ M 5 / v 

M í a p e s e ? a r C Í a Arbo ledas .—Sahara , 42. 

Vi"! M a r t í n e z H a n i o t i s . — Sahara. 
l > t O r i : * - - 2 0 5 pesetas. 

. P e s e t a s e , Í P e Y u s t e - - S a h a r a ' 5 0 - -
7 ap¡ "-«a. 

A 5 P e w 8 u e r a s Pozue lo . — Sahara. 50. 
V 0 ' 5° d e la Tor re Tercero .—Sahara . 

M W i i a ] i T ~ 1 , 3 2 0 Pesetas 
' ' '0 B e l c h í n M o n t o r o . — S a h a r a . 52. 

¿ _ P e s e t ^ n P e s a d a - S a h a r a ' 5 4 ' 

A c e t a s n e Z J i m é n e z . — S a h a r a , 56. 
^ í i N o Al 

Peseta"" 0 P a , a c i o s - ~ S a h a r a ' 5 8 _ " 

A g u s t í n L o m i n c h a r M a r t í n e z .—S a h a r a 
n ú m e r o 58.—6.612 pesetas. 

Diego M a r t í n e z R u i z . - Sahara, 67. 
105 pesetas. 

A n t o n i o J i m é n e z Tejada. -Sanara , 83 
2.693 pesetas. 

M . A m o ; L ó p e z V i l l a r . Sahara. 83.— 
10.085 pesetas. 

Demetr io Mar inas G i l .—Saha ra , 83. -
10.887 pesetas. 

F e r m í n Beni to Ca rd i e l . Sahara, 85.— 
10.887 pesetas. 

V í c t o r M o n t e r o Agenjo .—Sahara , 85 .— 
1.449 pesetas. 

Ju l ián S i lva Claramunte .—Sahara . 85 .— 
10.085 pesetas. 

Franc i sco Illescas G a r c í a . — S a h a r a . 89. 
126 pesetas. 

Car los Lal lana Al iagas .—Sahara , 89 .— 
1.425 pesetas. 

Juan H i d a l g o Barba.—Salupe, 2.—583 
pesetas. 

Ped ro Luis M u ñ o z Parada.—Salupe. 9. 
1.320 pesetas. 

F ranc i sco P a v ó n S i m e ó n . -Salupe, 10. 
1.188 pesetas. 

José Lu i s Ocamnos F e r n á n d e z . - Sa lu
pe, 15.—660 pesetas. 

Fe rnando Si lva V á z q u e z . — S a l u p e , 8.— 
1.260 pesetas. 

G u i l l e r m o B lanco Redondo . Pob lado 
de San C r i s t ó b a l de los Angeles . 00 .— 
1.582 pesetas. 

E . San Ju l ián H i t a . Pob lado de Sen 
C r i s t ó b a l de los Angeles . 00.—1.967 oe
setas. 

Sa tu rn ino S á n c h e z M a g á n . - Pob lado 
de San C r i s t ó b a l de los Angeles , 00.—713 
pesetas. 

Lu i s M o n j i l A r m a d a . — P o b l a d o de San 
C r i s t ó b a l de los Angeles . 1.—525 pese
tas. 

A l f o n s o G i l E tayo . — Pob lado de San 
C r i s t ó b a l de los Angeles . 13.— ».5fí3 pe
setas. 

Pedro de M a r t í n G ó m e z . - P o b l a d o de 
San C r i s t ó b a l de los Angeles . 32.—6.013 
pesetas. 

José A n t o n i o G a m o J i m é n e z . - P o b l a d o 
de San C r i s t ó b a l de los Angeles . 38.— 
713 pesetas. 

A n g e l Duran f i m é n e z . - Pob lado de 
San C r i s t ó b a l de los Angeles , 45.—6.612 
pesetas. 

A n t o n i o B l á z q u e z Cebr iano . - P o b l a d o 
de San C r i s t ó b a l de los Angeles . 104.— 
1.650 pesetas. 

Fel ipe M u ñ o z F e r n á n d e z . — P o b l a d o de 
San C r i s t ó b a l de los Angeles , 123.—Pe
setas 10.887. 

He rnando C o r g ó n Baeza .—Poblado de 
San C r i s t ó b a l de los Angeles . 209.—1.913 
pesetas. 

Manue l Latorre Vargas . Pob lado de 
San C r i s t ó b a l de los Angeles . 3 0 9 . - 2 1 . 8 1 7 
pesetas. 

D o m i n g o Latorre S ie r ra .—Poblado de 
San C r i s t ó b a l de los Angeles . 316.—3.563 
pesetas. 

E m i l i o A l c ó n L ó p e z . — P o b l a d o de San 
C r i s t ó b a l de los Angeles . 319.—784 pe
setas. 

Z o i l o G ó m e z C a l v o . — P o b l a d o de San 
C r i s t ó b a l de los Angeles . 320.—5.5^0 pe
setas. 

A n t o n i o F e r n á n d e z F e r n á n d e z . — P o b l a 
do de San C r i s t ó b a l de los Angeles . 441. 
383 pesetas. 

A n g e l Duran J i m é n e z . — Pob lado de 
San C r i s t ó b a l de los Angeles . 451.—713 
pesetas. 

A n s e l m o G a r c í a L o r í e n t e . — P o b l a d o de 
San C r i s t ó b a l de los Angeles , 620.—Pe
setas 6.600. 

M a r i a n o N e v a d o C i n t a s . — P o b l a d o de 
San C r i s t ó b a l de los Angeles , 698.—765 
pesetas. 

Josefa I. L ó p e z Oso r io . — P o b l a d o de 
San C r i s t ó b a l de los Angeles . 710. -765 
pesetas. 

E l a d i o de Pascual Fe r r e ro .—Pob lado de 
San C r i s t ó b a l de los Angeles . 711.—630 
pesetas. 

V e n a n c i o Conde B u r g u e ñ o . Poblado 
de San C r i s t ó b a l de los Angeles . 715.— 

125 pesetas. 
Leonardo L ó p e z A r n a i z . — P o b l a d o de 

San C r i s t ó b a l de los Angeles , 717.—788 
pesetas. 

Gregor io O r t i z M e r i n o . — P o b l a d a de 
an C r i s t ó b a l de los Angeles . 7I&.~ ?13 

pesetas. 
Edua rdo Pascual G a l l e g o . — P o b l a d o de 

San C r i s t ó b a l de los Angeles , 721.—Pe-
etas 1.425. 

Jo sé Espada Gui laber t . - - Pob lado de 
San C r i s t ó b a l de los Angeles , 5.102.—Pe
setas 1.425. 

T o m á s M o r i l l o G ó m e z . — C o l o n i a de 
San F e r m í n , 00.—1.069 pesetas. 

Pau la Ga l l a rdo M a r t í n . - - C o l o n i a de 
San F e r m í n , 1.—380 pesetas. 

A n g e l S. Bachi l l e r Sancho. San F o r 
tunato, 2.—4.950 pesetas. 

F i d e l La tor re R u i z . - S a n For tuna to . 3. 
1.425 pesetas. 

Mercedes F e r n á n d e z G o n z á l e z . - San 
For tuna to , 4.—10.085 pesetas. 

Pau la Bé ja r V i l l a v e r d e . -San F o r t u n a 
to, 6.—257 pesetas. 

Beni ta M e l e r o M a y o r . — S a n For tuna to , 
n ú m e r o 11.—713 pesetas. 

D o m i n g o G o n z á l e z S á n c h e z . — S a n F o r 
tunato, 21.—1.848 pesetas. 

M a n u e l Praena S á n c h e z . — S a n Fo r tuna 
to. 21.—5.040 pesetas. 

Ped ro R ive ra Jaro .—San For tuna to . 24. 
765 pesetas. 

A . M a r t í n Carrascosa .—San For tuna to , 
n ú m e r o 27.—7.216 pesetas. 

"Emil io G a r c í a G i l . —San For tuna to . 32. 
6.612 pesetas. 

C á n d i d o R u i z G a r c í a . - - S a n For tuna to , 
n ú m e r o 37.—1.582 pesetas. 

M a r i a n o L l ó r e n t e Gal lego. -San F r a n 
cisco, 3.—1.166 pesetas. 

T o m á s Barcena V á z q u e z . — San F r a n 
cisco. 13.— 1.050 pesetas. 

"Ricardo Insa Tebar . — San Franc i sco , 
n ú m e r o 18.—263 pesetas. 

P e d r o Cuevas M o r g a d o . — C o l o n i a de 
San F ranc i sco de A s í s , 16.—1.531 pese
tas. 

F ranc i sco Babiano D u r a n . — C o l o n i a de 
San Franc i sco de A s í s , 45.—4.013 pese
tas. 

C a r m e n J i m é n e z H e r n á n d e z . — C o l o n i a 
de San Franc i sco de A s í s , 54 .—L.425 pe
setas. 

M i g u e l G a r c í a S o s a . — C o l o n i a de San 
F ranc i sco de A s í s . 64.—765 pesetas. 

M a t í a s G a l á n P é r e z . — C o l o n i a de San 
F ranc i sco de A s í s . 65.—5.775 pesetas. 

Z o i l o de Pescador S a b i n o . - - V p . San 
Gervas io . 3 . - 6 . 8 9 7 pesetas. 

Pedro P é r e z Ol iva res .—San Jaime, 3.— 
1.425 pesetas. 

Rafael Par ra H e r n a n z . — S a n Jaime, 5. 
19.836 pesetas. 

F ranc i s co A l c a r a z P é r e z . —Carretera de 
San M a r t í n de la Vega . 94.—1.320 pese
tas. 

A n g e l Berrocal G a r c í a . — Carre tera de 
San M a r t í n de la Vega . 0 0 . - -3.654 pese
tas. 

A n d r é s B u t r a g u e ñ o Navar ro .—Car re te 
ra de San M a r t í n de la Vega , 1.—105 pe
setas. 

Cas to O r t i z Royo .—Car re t e r a de San 
M a r t í n de la Vega , k m . 2.90.—1.320 pe
setas. 

P roduc tos O r t i z . S. A . — C a r r e t e r a de 
San M a r t í n de la V e g a . 00.—3.584 pe
setas. 

M a r i a n o R o d r í g u e z F e r n á n d e z . — C a r r e 
tera de San M a r t í n de la Vega , 00.—3.563 
pesetas. 

M a n u e l S á n c h e z M a r t í n e z . — Carretera 
de San M a r t í n de la Vega , 00.—3.563 pe
setas. 

Tal leres P l á s t i c o s Ind. , S. A - - C a r r e t e 
ra de San M a r t í n de la Vega , 00. 43.431 
pesetas. 

F ranc i s co Tor res Va lve rde .—Car re t e ra 
de San M a r t í n de la Vega , 11.—4.013 pe
setas. 

T t ez . Ind . Ramons . S. A . — C a r r e t e r a de 
San M a r t í n de l a V e g a . 26.—8.991 pese
tas. 

Y en cumpl imien to de l o dispuesto en 
el n ú m e r o 7 de la regla 55 de la Instruc
c ión Genera l de R e c a u d a c i ó n y C o n t a b i 
l idad , a r t í c u l o 99 del Reglamento Genera l 
de R e c a u d a c i ó n , se publ ica el presente 
ediejo para que. d á n d o s e por not i f icados 
de sus d é b i t o s los anter iormente relacio
nados, puedan hacerlos efectivos en esta 
R e c a u d a c i ó n , con el recargo de apremio 
y costas reglamentarias, a d v i r t i é n d o l e s 
que si t ranscurr idos ocho d í a s , a par t i r 
de la p u b l i c a c i ó n de este anuncio en el 
BOLETÍN OFICIAL de l a p rov inc ia , n o c o m 
parecieran en el expediente ejecutivo i n i 
c iado, s e r á n declarados en r e b e l d í a a to
dos los efectos del mismo. 

M a d r i d , a 27 de abr i l de 1 9 8 1 . — E l 
Recaudador (F i rmado) . 

(G.—635) 

AYUN'l'AMIMl'US 
L E G A N E S 

A los efectos de los a r t í c u l o s 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4 . - 4 de la I n s t r u c c i ó n de 15 de marzo 
de 1963, se hace p ú b l i c o que por los i n 
teresados que a c o n t i n u a c i ó n se re lac io
nan se ha ' so l i c i t ado la i n s t a l a c i ó n y fun
c ionamien to de las act ividades que a con 
t i n u a c i ó n se ind ican . 

Expediente n ú m e r o 2.020/80, de d o n 
A le j and ro M a r t í n R u i z , para instalar y 
ejercer la ac t iv idad de garaje de serv ic io 
p ú b l i c o en calle Santa Teresa, n ú m . 8. 

Expediente n ú m e r o 2.030/81, de " C a j a 
de A h o r r o s y M o n t e de P i e d a d " , para ins
talar y ejercer la ac t iv idad de c i r cu lo de 
jubi lados con aire acond ic ionado en calle 
V i r g e n de la A l m u d e n a , c o n vuel ta a P o l -
voranca . . 

Expediente n ú m e r o 2.035/81, de don 
Fel ipe M a r t í n A r r i e r o , para instalar y 
ejercer la ac t iv idad de taller m e c á n i c o del 
a u t o m ó v i l (sin chapa ni p intura) en calle 
R ío Duero , n ú m e r o 51. x 

Durante el p lazo de d iez d í a s , quien se 
considere afectado de a lgún modo por la 
ac t iv idad , puede hacer las observaciones 
pert inentes. 

L e g a n é s , a 27 de mayo de 1 9 8 1 . — E l 
A l c a l d e , R a m ó n Esp inar Gal lego . 

(G . C — 6 . 4 1 5 ) (O.—43.182) 

A los efectos de los a r t í c u l o s 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4."-4 de la I n s t r u c c i ó n de 15 de marzo 
de 1963. se hace p ú b l i c o que por los i n 
teresados que a c o n t i n u a c i ó n se re lacio
nan se ha so l ic i tado la i n s t a l a c i ó n y fun
c ionamien to de las act ividades que a con
t i n u a c i ó n se ind ican . 

Expediente n ú m e r o 2.036/81, de don 
Is idro N ú ñ e z Tenes, par a instalar y ejer
cer la ac t iv idad de fábr ica de muebles en 
calle G . manzana E , parcela 18, p o l í g o n o 
indus t r ia l San José de Va lde ras . 

Expediente n ú m e r o 2.064/81, de "Ser -
tecolor , S. A . " , para instalar y ejercer 
la ac t iv idad de taller de r e p a r a c i ó n de 
e l e c t r o d o m é s t i c o s en la cal le N á p o l e s ( n ú 
mero 11. 

Expediente n ú m e r o 2.070/81. de " M a 
lero. S. A . " , para instalar y ejercer la ac
t i v idad de a l m a c é n mayoristas (ampl ia
c ión) en calle Ju l io Pa lac ios , parcelas 17, 
18 y 19. 

Durante el p lazo dc d iez d í a s , quien se 
considere afectado de a lgún m o d o por la 
ac t iv idad , puede hacer las observaciones 
pertinentes. 

L e g a n é s , a 27 de mayo de 1 9 8 1 . — E l 
A l c a l d e . R a m ó n Espinar Gal lego . 

( G . C — 6 . 4 1 6 ) Í O . — 4 3 . 1 8 3 ) 

A los efectos de los a r t í c u l o s 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4."-4 de la I n s t r u c c i ó n de 15 de m a r z o 
de 1963, se hace p ú b l i c o que por los i n 
teresados que a c o n t i n u a c i ó n se re lac io
nan se ha so l i c i t ado la i n s t a l a c i ó n y fun
c ionamien to de las act ividades que a c o n 
t i n u a c i ó n se i nd i can . 

Expediente n ú m e r o 2.078/81, de d o ñ a 
So ledad G o n z á l e z G a r c í a , para instalar y 
ejercer la ac t iv idad de a l i m e n t a c i ó n - m a n 
t e q u e r í a en calle Nues t ra S e ñ o r a de las 
Angus t ias , n ú m e r o 22, ga l e r í a comerc i a l , 
puesto 4. 

Expediente n ú m e r o 2.080/81, de c o m u 
nidad de propietar ios , para instalar y ejer
cer la ac t iv idad de garaje de c o m u n i d a d , 
en plaza del Salvador , n ú m e r o 3. 

Expediente n ú m e r o 2.083/81, de c o m u 
nidad dc propietar ios para instalar y ejer
cer la ac t iv idad de ga le r í a de a l imenta
c i ó n en plaza de E s p a ñ a , n ú m e r o 2. 

Durante el p lazo d̂ e d i ez d í a s , qu ien se 
considere afectado dc a l g ú n m o d o por l a 
ac t iv idad , puede hacer las observaciones 
pert inentes. 

L e g a n é s , a 27 de mayo de 1 9 8 1 . — E l 
A l c a l d e . R a m ó n Esp inar Gal lego . 

((O. C — 6 . 4 1 7 ) (O.—43.184) 

P A R L A 
Por parte de d o ñ a Rosa l í a T o r r e j ó n 

A l o n s o se ha so l ic i t ado l icencia para ins
t a l a c ión de p e l u q u e r í a , en la calle de Ca r 
los V . con vuel ta a Jaime I el C o n q u i s 
tador, de esta mun ic ipa l idad . 

L o que se hace p ú b l i c o para general 
conoc imien to y al objeto de que quienes 

se consideren afectados de a l g ú n m o d o 
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por ia act ividad que se pretende estable
cer puedan hacer las observaciones per
tinentes dentro del plazo de diez d ías , de 
conformidad con lo dispuesto en e¡ ar
t í cu lo 30 del Reglamento de 30 de no
viembre de 1961, mediante escrito a pre
sentar en la S e c r e t a r í a del Ayuntamien to . 

Par la , a 20 de marzo de 1981 .—El 
Alca lde -(Firmado). 

(G . C.—3.798) (O.—43.333) 

A R G A N D A D E L R E Y 
Presupuesto ordinario 1981 

Aprobado por el Ayun tamien to Pleno, 
en ses ión de 3 de junio de 1981, defini
tivamente el Presupuesto ordinar io para 
el ejercicio de 1981, con el "quorum* que 
determina el Real Decreto-ley 3/1981, se 
publica a los efectos correspondientes con 
el detalle por c a p í t u l o s : 

I N G R E S O S 
Pesetas 

A ) Operaciones corrientes. 
C a p í t u l o 1. 

Impuestos directos 
C a p í t u l o 2. 

Impuestos indirectos . . . ... 
C a p í t u l o 3. 

Tasas y otros ingresos . . . 
C a p í t u l o 4. 

Transferencias corrientes ... 
C a p í t u l o 5. 

Ingresos patrimoniales 

B) Operaciones de capital . 
C a p í t u l o 6. 

Ena jenac ión inversiones rea
les . . Y ; .'V. 
C a p í t u l o 7. 

Transferencias de capital ... 
C a p í t u l o 8. 

Var i ac ión activos financie
ros -".s. 
C a p í t u l o 9. 

V a r i a c i ó n pasivos financie
ros 

Total ingresos 

G A S T O S 

78.816.484 

14.644.546 

78.118.229 

71.585.841 

1.964 570 

1.850 000 

1.000 

246.980.670 

resc-ias 

A ) Operaciones corrientes. 
C a p í t u l o 1. 

R e m u n e r a c i ó n del perso
nal 110.639.806 
C a p í t u l o 2. 

C o m p r a bienes y servicios. 56.744.177 
C a p í t u l o 3. 

Intereses . . . 14.360.077 
C a p í t u l o 4. 

Transferencias corrientes ... 3.205.000 

B) Operaciones de capital . 

C a p í t u l o 6. 
Inversiones reales — 

C a p í t u l o 7. • 
Transferencias de capital ... 55.171.000 

C a p í t u l o -8. 
Var i ac ión activos financie

ros 1.850.000 
C a p í t u l o 9. 

Var i ac ión pasivos financie
ros 5.010.610 

Total gastos 246.980.670 

Presupuesto de inversiones 1981 
Aprobado por el Ayun tamien to Pleno, 

en ses ión de 3 de junio de 1981. defini
tivamente el Presupuesto de inversiones 
para cl ejercicio de 1981, con el "quo 
r u m " que determina el Real Decreto 
ley 3 1981, se publica a los efectos co
rrespondientes' con el detalle por c a p í t u 
los: 

I N G R E S O S 
Pesetas 

A ) Operaciones corrientes 
C a p í t u l o 1. 

Impuestos directos — 
C a p í t u l o 3. 

Tasas y otros ingresos . . . 6.924.937 

B» Operaciones de capital . 
C a p í t u l o 6. 

Ena jenac ión de inversiones 
reales — 
C a p í t u l o 7. 

Transferencias de capital ... 53.673.753 
C a p í t u l o 8. 

V a r i a c i ó n activos financie
ros " ^ J U M ( Í M 1 H H — 

Pesetas 

60.598.690 

Pesetas 

60.598.690 

C a p í t u l o 9. 
Var i ac ión pasivos financie

ros .' . . . 

Total ingresos . . . . . . 

G A S T O S 

B) Operaciones de capital . 
C a p í t u l o 6. 

Inversiones reales 
C a p í t u l o 7. 

Transferencias de capital ... 
C a p í t u l o 8. 

Variaciones activos finan
cieros . . . 
C a p í t u l o 9. 

Variaciones pasivos finan
cieros 

Tota l gastos . . . 60.598.690 
Arganda del Rey, a 4 de junio de 

1981.—El A l c a l d e (Firmado) . 
(G. C — 6 . 6 6 6 ) (O.—43.326) 

B E L M O N T E D E T A J O 
Don José Luis Campo Mora te . A lca lde -

Presidente de Belmonte de Tajo ( M a 
drid) . 
Hago saber: Que en cumpl imien to de 

lo dispuesto en las disposiciones vigentes 
se halla expuesto al púb l i co en este 
Ayun tamien to la Cuenta general del Pre
supuesto de los a ñ o s 1979 y 1980. sus 
justificantes y el dictamente de la C o m i 
s ión correspondiente, por quince d í a s , 
durante cuyo pla-zo y ocho d ías m á s se 
a d m i t i r á n los reparos y observaciones que 
puedan formularse por escrito. 

E n Belmonte de Tajo, 5 de junio de 
1981.—El Alca lde (Firmado) . 

(G . C — 6 . 7 2 1 ) (O.—43.347) 

Den José Luis Campo Mora te . A lca lde -
Presidente de Belmonte dc Tajo ( M a 
drid) . 
Hago saber: Que en cumpl imiento de 

lo dispuesto en las disposiciones vigentes 
se halla expuesto al púb l i co en este 
Ayun tamien to la Cuenta de A d m i n i s t r a 
c ión del Pa t r imonio de los a ñ o s 1979 y 
1980, sus justificantes y el dictamen de 
la C o m i s i ó n correspondiente, por quince 
d ías , durante cuyo plazo y ocho d í a s m á s 
se a d m i t i r á n los reparos y observaciones 
que puedan formularse por escrito. 

E n Belmonte de Tajo. 5 dc junio de 
1981. — E l A l c a l d e (Firmado) . 

(G . C — 6 . 7 2 2 ) (O.—43.348) 

R O B L E D O D E C H A V E L A 
Aprobado por el Ayun tamien to Pleno 

el Presupuesto munic ipa l o rd inar io y de 
inversiones para cl ejercicio de 1981, se 
anuncia que e s t a r á de manifiesto al pú 
bl ico en la S e c r e t a r í a del Ayun tamien to 
por espacio de quince d ías háb i l e s s i 
guientes a la pub l i cac ión de este edicto 
en el BOLETIN Oi-r IAI. de la provincia , 
durante el cual se a d m i t i r á n rec lamado 
nes ante esta C o r p o r a c i ó n , cuyo Pleno 
reso lverá en el plazo de treinta d ías 
transcurridos los cuales sin re so luc ión ex
presa se - e n t e n d e r á n denegadas. 

E n Rob ledo de Cháve la , 3 de junio de 
1 9 8 1 — E l Alca lde (Firmado). 

(G. C — 6.728) (O.—43.354) 

Q U I J O R N A 

Cuentas de 1980 
En la- Sec re t a r í a de este Ayun tamien to 

y a los efectos del a r t í c u l o 790-2 de la 
ley de Rég imen Loca l , se hallan de ma 
nifiesto las Cuentas de 1980 general del 
Presupuesto ordinar io y la de A d m i n i s t r a 
ción del Pa t r imonio , sus justificantes y 
el dictamen de la C o m i s i ó n , para su exa
men y f o r m u l a c i ó n , por escrito, dc los 
reparos y observaciones que procedan. 

De conformidad con los a r t í cu lo s 46 
y 79 de la ley de Procedimiento A d m i 
nistrat ivo de 17 de julio de 1958, para 
la i m p u g n a c i ó n de las Cuentas se ob
s e r v a r á : 

a) P lazo de expos i c ión : Quince d ías 
háb i l es , a part ir del siguiente a la fecha 
de inse rc ión de este anuncio en el BO
LETÍN Qptc iAL de la provincia . 

b) P lazo de a d m i s i ó n : Durante el pla
zo anterior y ocho d í a s m á s . 

c) Organismo ante el que se reclama: 
Ayuntamien to en Pleno. 

Quijorna, a 5 de junio de 1981 .—El 
Alca lde (Fi rmado) . 

(G. C . - -6 .743) (O.—43.367) 

M A N Z A N A R E S E L R E A L 
Aprobado definit ivamente por este 

Ayun tamien to el Presupuesto munic ipa l 
ord inar io para 1981, por un importe de 
31.000.0000 de pesetas, nivelado en In
gresos y Gastos con el siguiente desarro
l lo a nivel de c a p í t u l o s : 

I N G R E S O S 
Pesetas 

A ) Operaciones corrientes. 
C a p í t u l o 1. 

Impuestos directos . . . . . . . 
C a p í t u l o 2. 

Impuestos indirectos 
C a p í t u l o 3. 

Tasas y otros ingresos . . . 
C a p í t u l o 4. 

Transferencias corrientes .. 
C a p í t u l o 5. 

Ingresos patrimoniales . . . . 

B) Operaciones de capital . 
C a p í t u l o 6. 

Ena jenac ión de inversiones 
reales 
C a p í t u l o 7. 

'transferencias de capital . . . 
C a p í t u l o 8. 

Var i ac ión de activos f inan
cieros 
C a p í t u l o 9. 

Var i ac ión de pasivos f inan
cieros 

Tota l -. 

12.516.450 

870.856 

12.027.449 

3.611.200 

1.873.045 

100.000 

1.000 

G A S T O S 

A ) Operaciones corrientes. 
C a p í t u l o 1. 

Remuneraciones del perso
nal 
C a p í t u l o 2. 

Comnra de bienes corr ien
tes y de servicios . . . . . . 
C a p í t u l o 3. 

Intereses , ..,«••> 
C a p í t u l o 4. . ' 

Transferencias corrientes .. 

B) Operaciones de capital . 
C a p í t u l o 6. 

Inversiones reales 
C a p í t u l o 7. 

Transferencias de capital .. 
C a p í t u l o 8. 

Var i ac ión de activos finan
cieros 
C a p í t u l o 9. 

Var i ac ión de pasivos finan
cieros 

13.523.005 

13.512.000 

640.000 

1.596.669 

1.128.326 

600.000 

Tota l . . . 31.000.000 
E n Manzanares el Real , a 2 de junio 

de 1 9 8 1 — E l Alca lde (Firmado) . 
(G. C — 6 . 7 1 7 ) (O.—43.343) 

M E J O R A D A D E L C A M P O 
Presupuesto ordinario 

E n la I n t e r v e n c i ó n de esta En t idad L o 
cal se halla expuesto' al púb l i co el Pre
supuesto ord inar io para el ejercicio de 
1981, junto con el acuerdo def ini t ivo de 
a p r o b a c i ó n adoptado por la C o r p o r a c i ó n 
en se s ión celebrada-en fecha 28 de abr i l 
y con el " q u o r u m " fijado en el a r t í c u l o 
tercero del Real Decreto-ley 3 1981, de 
16 de enero, cuyo resumen por c a p í t u l o s 
es el siguiente: 

I N G R E S O S 
Pesetas 

A ) Operaciones corrientes. 
C a p í t u l o 1. 

Impuestos directos . . . . . . . 48.212.532 
C a p í t u l o 2. 

Impuestos indirectos 3.510.000 
C a p í t u l o 3. -

Tasas y otros ingresos . . . 21.070.07? 
C a p í t u l o 4. 

Transferencias corrientes .. 10.535.395 
C a p í t u l o 5. 

Ingresos patrimoniales : . . . 2.350.000 

B) Operaciones de capital . 
C a p í t u l o 6. 

Ena j enac ión de inversiones 
reales * 

pesetas 

C a p í t u l o 7. 
Transferencias de capital ... 

C a p í t u l o 8. 
Var i ac ión de activos finan

cieros 
C a p í t u l o 9. 

Var i ac ión de pasivos finan
cieros 

Total ingresos -

G A S T O S 

A ) Operaciones corrientes. 

C a p í t u l o 1. 
Remuneraciones del perso

nal . . . . >' 
C a p í t u l o 2. 

C o m p r a de bienes corrien
tes y de servicios 
C a p í t u l o 3. 

Intereses 
C a p í t u l o 4. 

Transferencias corrientes -• 

B) Operaciones de capital. 

C a p í t u l o 6. 
Inversiones reales 

C a p í t u l o 7. 
Transferencias de capital •• 

C a p í t u l o 8. 
Var i ac ión de activos finan

cieros 
C a p í t u l o 9. 

Var i ac ión de pasivos finan
cieros ' 

3 5.454.6 , Ü 

30.820.00° 

4.388.0°° 

2.3400°° 

Tota l gastos 1 dc ) l 

de 

En Mejorada del Campo, a J 
1981.—El Presidente (Firmado-

<C C-6.718) ( 0 . - V - 3 A 4 ) 

Presupuesto de inversiones 
E n la Intervención de esta Entida 

caí se halla expuesto al público » ^., 
supuesto de inversiones definitivo ^ 
el ejercicio de 1981, cuyo resumen 
c a p í t u l o s es el siguiente: 

INGRESOS 
peseta* 

A ) Operaciones corrientes. 

Capítulo 1. 
Impuestos directos 

C a p í t u l o 3. 
Tasas y otros ingresos . ••• 

B) Operaciones de capital. 

C a p í t u l o 6. 
Ena j enac ión de inversiones 

reales 
C a p í t u l o 7. 

Transferencias de capitai ... 
C a p í t u l o 8. 

Var i ac ión de activos finan
cieros •• ••• 
C a p í t u l o 9. 

Var i ac ión de pasivos finan
cieros ••• 

23.604 
i«4 

Total ingresos ••• 

G A S T O S 

B) Operaciones de capital. 

Capítulo 6. 
Inversiones reales 

C a p í t u l o 7. 
Transferencias de capital •• 

Capítulo 8. 
V a r i a c i ó n de activos finan

cieros ••• 
Capítulo 9. 

V a r i a c i ó n de pasivos finan
cieros ••• 

pese •ta» 

19.6O4 
3oO 

dc i , , n 

E n 
de 1 

(G 

Total gastos • ••• " \ de »' 
, Mejorada del C a m p * i r t l t M , 
9 8 1 - - E l Presidente ( t ¡ 0 _ 4 3 - 3 4 ' 

i . C — 6 . 7 1 9 ) fiS 

V I L L A N U E V A D E t-

Presupuesto ordx^ ^ ¿ , ¿ ^ 
E n la I n t e r v e n c i ó n de e . . c 0 t $ 0<< 

e halla expuesto a p r C S « P u * V 
le reclamaciones,, el l 9 8 -

„or* PI eiercicio « p ] e ( ] 0

 c.tf\-

cal 
tos 
dinar i 
bado 
s ión 

o para el ejerc.c'O a ^ 
por la C o r p o r a c i ó n e n ^ ^ ¿ , 

celebrada el d.a 4 de I 
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P á g . 7 

- a r r í e r ^ S a d o s l e 8 l t i r r » o s que mencio 
• i ° C a | . t ev» u 6 8 3 d e i a l e y d e R e s i r n e n 

1955 c x t 0 refundido de 24 de junio de 
las causas que indica 

c S a c ¡ o n ° 6 8 4 , fo rmular las re-
S ' S u 'entesG S* ° ° n s u ' e c i o n a l a s n o r m a s 

¡eclamaĉ ° d e expos i c ión y a d m i s i ó n de 

d d e i s £ ? - s : 0 u i n c e d í a s h a b i l e s « a p a r -
7 este g U l e n t e a la fecha de i n s e r c i ó n 
4e l a y u n c i ó en el BOI.KIIN O F . IM. 

b) Q ó v ¡ n c i a . • } 
cehera| a

C ' n . a d e p r e s e n t a c i ó n : Regis t ro 
f C | Oroa C o r P o r a c i ó n . 

rPorari - n i s m o a n t e cl que se reclama: 

ri

 £ n Vji e ? P , e n o -
e 1981 n " e v a de Perales, a 5 de junio u c r e í d l e s , a J w. 

IQ • t i Presidente (F i rmado) 
5.383 

la 
? S e han e n c i o n d e e s t a En t i d ad L o -

ü« «to o ' , . c x P u e s t o al p ú b l i c o el Presu-
Unto

 r a ' n a r i o para el ejercicio de 1981, 
'dCir 1 e ' J « " ••• - • 

T O R R E L O D O N E S 

'supuesto ordinario 

3n , e ' acuerdo def in i t ivo de apro
a n Y 7 ° P t a d o % V e , e b r a d 

, c ° n el 
del 

t $ C | s i8uient C U y ° r e s u m e n p 0 r c a p é a l o s 

S l o " 
1 6 i ^ 

por la C o r p o r a c i ó n en 
a en fecha 4 de junio de 

q u o r u m " fijado en el ar-
Real Decre to- ley 3 1981. de 

I N G R E S O S 

Al 
Or 

TCaPítiVr " l d l r e c t o s 

corrientes 
!Sos 

,. P a t r ' m o n i a l e s . . 
Pera • 

£ * w o T s d e c a p i t a l -

Pesetas 

58.861.068 

2.142.226 

14.160.700 

7.496.135 

507.824 

I N G R E S O S 
Pesetas 

A ) Operaciones corrientes. 

C a p í t u l o 1. 
Impuestos directos 

C a p í t u l o 3. 
Tasas y otros ingresos . . . 

B ) Operaciones de capi ta l . 

C a p í t u l o 6. 
E n a j e n a c i ó n de inversiones 

C a p í t u l o 7. 
Transferencias de capital .. 

C a p í t u l o 8. 
V a r i a c i ó n dc pasivos finan-

• cieros . . ' / ' . . . f l , . . V 
C a p í t u l o 9. 

V a r i a c i ó n de pasivos finan
cieros 

Tota l ingresos 
-

G A S T O S 

B) Operaciones de capi ta l . 
C a p í t u l o 6. 

Inversiones reales 
C a p í t u l o 7. 

Transferencias de capital ... 
C a p í t u l o 8. 

V a r i a c i ó n de act ivos f inan
cieros 
C a p í t u l o 9. • . 

V a r i a c i ó n de pasivos f inan
cieros . . . 

179.811.105 

11.000.000 

190.811.105 

Pesetas 

190.811.105 

de inversiones 

% ; ü

e ' ° 7. -

^ l o T d e c a p i t a l -

S s 1 1 d e activos f inan

d o ' 9 ? • 
cié > de 

[ ota | 

Pasivos finan 

ingresos . . . . . 

G A S T O S 

0 

83.167.953 

Pesetas 

Per 3 ( 

, ^ p i t ü | ^ c i ° n e s corrientes, 

lalaciones 

C . a de b 

del perso-

o 3 

e n c i a s 

serv 
e nes corr i i 

corrientes 

&C¡

6°nes
 d e capi ta l . 

«nsf¿ u ,° 7. 

" b ^ t d e « p i t a l .. 

18.358.267 

15.445.000 

300.000 

49.064.686 

.• clri 

activos f inan-

i*. 0 ( 1 do' 
% u e pasivos f inan-

) C ¡ « u t o . 83.167.953 
° n e s . a 5 de junio de 1981. 

• r e n t e (Firmado) 
-6-774) (O.—43 .384) 

11 la \ n ^ t 7 U e i ! t o de inversiones 
J h a i | a

e r v e r | c i ó n de esta En t idad L o -

§>° de f n w e S t o a l P U D , i c o e l ^ f " 
ejercicio 

con el acuerdo def in i t ivo 
s e s i

n a d o p t a d o por la C o r p o r á -
f. í| d * c e l e b r a d a * e n fecha 4 de 
.ü| a r n ' c U | r . % con el " q u o r u n m " fijado 
X , L e 16 H d e ' R e a l D e c r e t o - l e y 3/ 

es 1 e n e r o - cuyo resumen por "Os 

siguiente 

Tota l gastos 190.811.105 
E n Torre lodones , a 5 de junio de 1981. 

El Presidente (F i rmado) . 
(G . C — 6 . 7 7 5 ) (O.—43 .385) 

Magistraturas de Trabajo 
M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 

N U M E R O 6 D E M A D R I D 

EDICTO 

D o n M a r c e l i n o M u r i l l o M a r t í n de los 
Santos, Mag i s t r ado de Trabajo n ú m e 
ro 6 de los de M a d r i d y su p r o v i n c i a . 
H a g o saber: Oue por p rov idenc ia d i c 

tada en el d ía de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de Ruf ino J i m é n e z C o -
rrochano. contra " C e n t r a l , S. A . " y F o n d o 
de G a r a n t í a Salar ia l , en r e c l a m a c i ó n por 
despido, registrado con el n ú m e r o 1.440 
de 1980, se ha acordado ci tar a " C e n -
tal , S. A . " , en i g n o r a d o paradero, 
a f in de que comparezca él d ía 22 de j u 
nio, a las once y diez horas de su m a ñ a 
na, para c e l e b r a c i ó n de los actos de con
c i l i ac ión y . en su caso, de ju ic io , que ten
d r á n lugar en la Sala de Vis tas de esta 
Magis t ra tura de Trabajo n ú m e r o 6. sita en 
la calle Orense, n ú m e r o 22. debiendo com
parecer personalmente o mediante perso
na legalmente apoderada y con todos los 
medios de prueba de que intente valerse, 
de conformidad con lo previsto en los ar
t í c u l o s 210 y siguientes del Rea l Decreto 
1568/80, de 13 de junio . Se advierte a 
las partes que ú n i c a m e n t e pueden apor
tar las pruebas que pudiendo practicarse 
en tal comparecencia el regis trado estime 
pert inente caso de no comparecer el tra
bajador c i tado en forma, se arch ivaran las 
ac tuac iones ; en caso de incomparecencia 
de empresar io se c e l e b r a r á s in su presen
cia el acto. C í t e s e al F o n d o de G a r a n t í a 
Sa la r ia l . 

Y para que s i rva de c i t a c i ó n a " C e n -
tal , S. A . " , con d o m i c i l i o desconocido, 
se expide la presente c é d u l a para su pu
b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
prov inc ia y c o l o c a c i ó n en el t a b l ó n de x 

anuncios . 
M a d r i d , a 29 de mayo d e ' 1 9 8 1 . — E l 

Secretar io ( F i r m a d o ) . — E l Magis t rado de 
Trabajo (F i rmado) . 

(B.—5.878) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 12 D E M A D R I D 

EDICTO 

t 
D o n A n t o n i o Peral Ballesteros. Mag i s t r a 

do- de Trabajo n ú m e r o 12 de M a d r i d 
y su p rov inc i a . 
H a g o saber: Que por p rov idenc ia d i c 

tada en el d í a de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de M a r í a V i c t o r i a Ba
rrero C a l v o , con t ra " F i n v i , S. A . " , en re

c l a m a c i ó n por despido, registrado con el 
n ú m e r o 386 de 1981, se ha acordado c i 
tar a " F i n v i , S. A . " , en ignorado parade
ro, a fin de que comparezca el d ía 25 de 
junio , a las diez cuarenta y c inco horas 
de su m a ñ a n a , para la c e l e b r a c i ó n de los 
actos de c o n c i l i a c i ó n y,en su caso, de 
ju ic io , que t e n d r á n lugar en la Sala de 
Vis tas , letra I, de esta Magis t ra tu ra de 
Trabajo n ú m e r o 12, sita en la calle O r e n 
se, n ú m e r o 22, debiendo comparecer per
sonalmente b mediante persona legalmen
te apoderada y con todos los medios de 
prueba de que intente valerse, c o n la 
advertencia de que es ú n i c a convoca to r ia 
y que dichos actos no se s u s p e n d e r á n por 
falta injust i f icada de asistencia. Igualmen
te se le ci ta para el mi smo d í a y hora, 
a l a ' referida parte demandada, para l a 
p r á c t i c a de c o n f e s i ó n jud ic ia l , con la ad
vertencia de que caso de incomparecen
cia injust i f icada, p o d r á ser tenida por con
fesa de los hechos de la demanda . 

Se pone en conoc imien to de la referi
da parte que tiene a su d i s p o s i c i ó n en la 
S e c r e t a r í a de esta Magis t r a tu ra de T r a 
bajo copia de la demanda presentada. 

Y para que s i rva de c i t a c i ó n a " F i n v i , 
Sociedad A n ó n i m a " , se expide la presente 
c é d u l a para su p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la p rov inc ia y c o l o c a c i ó n en 
el t a b l ó n de anuncios . 

M a d r i d , a 26 de mayo de 1 9 8 1 . — E l 
Secretar io ( F i r m a d o ) . — E l Magis t rado, de 
Trabajo (F i rmado) . 

(B.—5.980) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 12 D E M A D R I D 

EDICTO 

C E D U L A DE NOTIFICACION 

E n los autos n ú m e r o 3.412, seguidos 
ante la Magis t ra tu ra de Trabajo n ú m . 12 
de M a d r i d , a ins tancia de Rosa r io A r c o s 
A r r o y o , cont ra " L á z a r o R u i z , S. L . " , so
bre despido, con fecha 12 de marzo de 
1981 se ha d ic tado providenc ia , cuya par
te d i spos i t iva es del tenor l i tera l siguiente : 

Dada cuenta, y por rec ib ido el anter ior 
escri to, ú n a s e al p rocedimien to de su ra
z ó n . A la vis ta de las manifestaciones he
chas por la parte demandante, c í t e se de 
comparecencia para el p r ó x i m o d ía 25 de 
junio de 1981, a las nueve c incuenta y 
c inco horas de su m a ñ a n a . 

Y para que sirva de n o t i f i c a c i ó n a " L á 
zaro R u i z . S. 1..". en ignorado paradero, 
se expide la presente en M a d r i d , a 12 de 
marzo de 1981 .—El Secretar io (F i rmado) . 
E l Mag i s t r ado de Trabajo (F i rmado) . 

(B.—5.734) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 12 D E M A D R I D 

E D I C T O 

C E D U L A DE NOTIFICACION 

E n los autos n ú m e r o 2.154 de 1981, 
seguidos ante la Magis t ra tu ra de Trabajo 
n ú m e r o 12 de M a d r i d , a instancia de Jua
na Cantalejo C lav i jo , contra Evenc io León 
A l v a r e z , propie tar io " B a r A z u l " , sobre 
despido, con fecha 13 de abr i l de 1981 se 
ha d ic tado prov idenc ia , cuya parte d ispo
si t iva es del tenor l i te ra l s iguiente : 

Dada cuenta y a la vis ta de las man i 
festaciones hechas por la parte demandan
te en su escr i to de fecha 17 de marzo de 
1981. c í t e s e de comparecencia para el 
p r ó x i m o día 25 de junio de 1981, a las 
nueve cuarenta y c inco horas de su ma
ñ a n a . 

Y para que s i rva de no t i f i c ac ión a 
E v e n c i o León A l v a r e z , propie tar io de 
" B a r A z u l " , en ignorado paradero, se ex
pide la presente en M a d r i d , a 13 de abr i l 
de 1 9 8 1 — E l Secretar io (F i rmado) . 

(B.—5,983) . 

PROVIDENCIAS JUDICIALES 

Juzgados de Primera 
Instancia 

J U Z G A D O N U M E R O 2 

C E D U L A D E CITACION 

E n v i r t ud de lo acordado en los autos 
de mayor c u a n t í a , n ú m e r o m i l doscientos 
ochenta y dos de m i l novecientos seten
ta y nueve, p romovidos por don Faus t ino 
M e n é n d e z P i d a l de N a v a s c u é s , represen

tado por el P rocu rado r s e ñ o r Gu inea , 
contra "Cons t rucc iones V i r t o , S. A . " , so
bre r e c l a m a c i ó n de cant idad , se c i ta por 
medio de la presente al representante le
gal de la demandada, que se hal la en ig 
norado paradero y declarado rebelde, 
para que el d í a veint inueve de jun io ac
tual , a las once horas, en la Sala de au
diencias de este Juzgado, s i to en la plaza 
de Cas t i l l a , n ú m e r o uno, piso p r imero , 
Juzgado n ú m e r o dos, para prestar contu
s ión judic ia l bajo juramento indecisovio. 
bajo aperc ib imiento de lo que hubiere l u 
gar en derecho. ' 

Y para su p u b l i c a c i ó n en el " B O L E T Í N 
O F I C I A L de esta p rov inc ia expido la pre
sente en M a d r i d , a nueve de junio de 
m i l novecientos ochenta y uno. — E l Se
cre tar io (F i rmado) .— E l Juez de p r imera 
instancia (F i rmado) . 

( A — 3 3 . 2 1 2 ) 

J U Z G A D O N U M E R O 11 
, EDICTO « 

D o n A n g e l Diez de la Las t ra y P e n a l v i . 
Magis t rado - Juez de pr imera instancia 
n ú m e r o once de M a d r i d , 
Hace saber: Que en este Juzgado, y 

con el n ú m e r o c iento setenta y c u a t r o - L L 
de m i l novecientos ochenta, se siguen 
autos de ju ic io ejecutivo a instancia de 
" P o c l a i n H i spana , S. A . " , representada 
por el P rocu rado r s e ñ o r O r t i z de S o l ó r -
zano, con t ra don A d r i á n Sanguino M : . -
yorga, sobre r e c l a m a c i ó n de can t idad ; en 
los que, por p rov idenc ia de esta fecha, 
se ha acordado sacar a la venta en p ú b l i 
ca subasta por pr imera vez. por t é r m i n o 
de ocho d í a s , los bienes que al final se. 
d e s c r i b i r á n ; para cuyo acto se ha s e ñ a 
lado el d í a catorce de ju l io p r ó x i m o , a 
las once de su m a ñ a n a , en la Sala audien
cia de este Juzgado, s i to en el edificio 
de los Juzgados de pr imera instancia e 
i n s t r u c c i ó n , p laza de Cas t i l l a , planta ter
cera, ala izquierda . 

Condiciones 

P r i m e r a 

S e r v i r á de t ipo de t a s a c i ó n la suma de 
tres mi l lones quinientas m i l pesetas. 

Segunda 
Para tomar parte en la misma debe

rán consignar los l ic i tadores previamente 
en la mesa del Juzgado o Caja Genera l 
de D e p ó s i t o s el diez por ciento de men
c ionado t ipo, s in cuyo requis i to no s e r á n 
admti t idos . 

Tercera 
E l remate p o d r á hacerse a cal idad de 

ceder a terceros. 

C u a r t a 
N o se a d m i t i r á n posturas inferiores a 

las dos terceras partes de mencionado 
t ipo. 

Bienes objeto de subasta 
Derechos dc traspaso de los locales 

ciento ocho y ciento diez, propiedad de 
"Es tac ionamien to e Industr ias T u r í s t i c a s . 
Sociedad A n ó n i m a * ' , sitos en E l M i r a d e r o 
de T o l e d o (Toledo) . A m B o s locales e s t á n 
unidos y tienen una superficie d i á f a n a de 
trescientos ve in t i c inco metros cuadrados, 
aproximadamente, situados en el semi-
s ó t a n o de una galer ía comerc ia l dedicado 
a " p u b " o sala de fiestas con el nombre 
comerc ia l de " B a r piano G r c c o ' s " , tasa
dos per icialmente en tres mi l lones q u i 
nientas m i l pesetas. 

Y para -que conste y s i rva para su fi
jac ión e*i el t a b l ó n de anuncios de este 
Juzgado y su p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la p rov inc i a de M a d r i d y en 
el dc la p rov inc ia de To ledo , expido el 
presente, que firmo en M a d r i d , a ve in t i 
ocho de mayo de mi l novecientos ochen
ta y uno. — E l Secretar io (F i rmado) . — 
E l Magis t rado-Juez de pr imera ins tancia 
(F i rmado) . 

( A . -33.041) 

J U Z G A D O N U M E R O 14 

E D I C T O 

D o n Rafael G ó m e z C h a p a r r o A g u a d o . 
Juez de p r imera instancia n ú m e r o ca
torce de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en cste Juzgado se 

siguen autos de ju ic io ejecutivo n ú m e r o 
setecientos ochenta y siete de m i l nove
cientos ochenta, a ins tancia de "Tor r e s 
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Gal iana, S. A . " , con don José Luis Ru iz 
Pedraza, sobre r e c l a m a c i ó n de cant idad; 
en los que, por providencia de esta te
cha, he acordado sacar a púb l ica subasta 
por primera vez y t é r m i n o de ocjio d ías 
los bienes que m á s abajo se r e s e ñ a r á n ; 
s e ñ a l á n d o s e para la ce l eb rac ión de la mis
ma las once horas del día nueve de jul io 
p r ó x i m o , en la Sala audiencia de este Juz
gado; con las prevenciones siguientes: 

Que no se a d m i t i r á n posturas que no 
cubran las dos terceras partes del a v a l ú o . 

Los l icitadores, para tomar parte en la 
subasta, d e b e r á n consignar en la mesa del 
Juzgado o establecimiento al efecto una 
cantidad equivalente al diez por ciento 
del mismo. 

Y pueden, asimismo, participar en ella 
en cal idad de ceder a un tercero. 

Bienes que se sacan a subasta 
U n a u t o m ó v i l marca "Chrys l e r " , m a t r í -

cla M - 2 2 7 2 - C W , tasado pericialmente en 
trescientas veinte mi l pesetas. 

Dado en M a d r i d , a nueve de mayo de 
mi l novecientos ochenta y uno. — E l Se
cretario (Firmado) . — E l Juez de pr imera 
instancia (Firmado) . 

(A.—32.983) 

J U Z G A D O N U N T r . R O 16 

EDICTO 

Don Ernesto G o n z á l e z A p a r i c i o , Magis 
t r a d o - Juez del Juzgado de pr imera ins
tancia n ú m e r o d iec isé is de M a d r i d . 
Hago saber: Que en los autos de ju i 

c io ejecutivo que se t ramitan en este Juz
gado con el n ú m e r o ochocientos setenta 
y dos de mi l novecientos ochenta, a ins
tancia de "Cen t ra l de F i n a n i c a c i ó n , So
ciedad A n ó n i m a " , calle de Embajadores, 
ciento diez, M a d r i d , representada por el 
Procurador s e ñ o r Corujo P i ta , contra 
otro y don Francisco F e r n á n d e z M a r t í n , 
vecino de M a d r i d . C r i s t óba l Bord íu , c i n 
cuenta, se ha acordado en providencia de 
esta fecha proceder a la venta en públ ica 
y primera subasta, por t é r m i n o de ocho 
d ías , de los siguientes bienes muebles, em
bargados a d icho demandado: 

U n a u t o m ó v i l " C i t r o e n " , modelo G S . 
m a t r í c u l a M - 6 8 1 7 - B D , valorado en dos
cientas cuarenta m i l pesetas. 

Dicha primera subasta t e n d r á lugar 
en la Sala de audiencia de este Juzgado 
el día veintinueve de junio del corriente 
a ñ o , a las once de su m a ñ a n a , s irviendo 
de t ipo para la misma el precio de ta
sac ión indicado. Hac iendo constar : 

Que los l icitadores que deseen tomar 
parte en ella d e b e r á n consignar previa
mente en este Juzgado o acreditar haber
lo hecho antes en el establecimiento des
t inado al efecto el diez por ciento del 
t ipo indicado, «in cuyo requisi to no se
rán admit idos. 

Que no se a d m i t i r á n posturas que no 
cubran las dos terceras partes del ava
l ú o ; y 

Oue las cargas anteriores y preferentes 
al c r é d i t o de la actora, si las hubiere, con 
t i n u a r á n subsistentes, sin destinarse a su 
e x t i n c i ó n el precio del remate. 

Dado en M a d r i d , a veintisiete de mayo 
de mi l novecientos ochenta y uno. — E l 
Secretario (Firmado). — E l Magistrado 
Juez de pr imera instancia (Firmado) . 

(A.—32.993) 

J U Z G A D O N U M E R O 16 

EDICTO 

E n v i r tud de providencia dictada en 
el día de hoy por este Juzgado de pri 
mera instancia n ú m e r o d iec isé i s de M a 
dr id , en cl procedimiento de hipoteca na
val que se t ramita con el n ú m e r o m i l cien 
to treinta y seis de m i l novecientos se
tenta y nueve, a instancia de la entidad 
de derecho p ú b l i c o " C r é d i t o Social Pes 
quero", contra la Sociedad " P e s q u e r í a s 
San Jorge, S. A . " , en r e c l a m a c i ó n de un 
p r é s t a m o hipotecar io naval, se anuncia 
por el presente la venta en púb l i ca y pri 
mera subasta, t é r m i n o de veinte d ías , de 
la siguiente e m b a r c a c i ó n : 

Denominada " M a v i s u c a " (antes "Rier* 
113"), casco de acero; eslora total . 34,9 
metros ; eslora entre perpendiculares. 30,5 
metros ; manga fuera de miembros . 7,4 
metros ; puntal de c o n s t r u c c i ó n . 3,9 me 
t ros ; arqueo, aproximado, 225 T . R. B 
V a provista de un motor pr inc ipa l , mar 
ca " M . T . M . " ( "Maquin i s t a Terrestre y 

M a r í t i m a " ) , t ipo T I - 8 2 9 - C R . con una po
tencia de 1.000 C V . . a 750 r. p. m. , al cual 
se extiende la hipoteca, así como a la ma
quinaria auxil iar , artes y pertrechos. 

E l remate t e n d r á lugar en la Sala au
diencia de este Juzgado el d ía d iec isé is 
de jul io p r ó x i m o , a las once horas de su 
m a ñ a n a ; p r e v i n i é n d o s e a los l ic i tadores : 

Pr imero 
Serv i rá de t ipo para la subasta el pac

tado de ve in t i sé i s millones ciento quince 
m i l pesetas, no a d m i t i é n d o s e posturas 
que no cubran las dos terceras partes del 
mismo, pudiendo hacerse el remate a ca-
idad de ceder a tercero. 

Segundo 
Que los bienes se sacan a subasta sin 

supl ir previamente los t í t u lo s de propie
dad. 

Tercero 
Que las cargas y g r a v á m e n e s anterio

res y los preferentes, si los hubiere, al 
c r é d i t o de la actora, c o n t i n u a r á n subsis
tentes, e n t e n d i é n d o s e que el rematante 
los acepta y queda subrogado en la res
ponsabi l idad de los mismos, sin destinarse 
a su ex t i nc ión el precio del remate. 

Cua r to 
Y que para tomar parte en la subasta 

los l ici tadores d e b e r á n consignar previa
mente en este Juzgado o en el estable
c imiento púb l i co destinado al efecto cl 
diez por ciento en m e t á l i c o del t ipo de 
subasta, sin cuyo requisito no se r án ad
mi t idos . 

Dado en M a d r i d , a treinta de abri l de 
m i l novecientos ochenta y uno. — Él Se
cretario (Firmado) . — E l Magistrado-Juez 
de pr imera ins tancia (Firmado) . 

(A.—32.883) 

J U Z G A D O N U M E R O 18 

EDICTO 

E n v i r tud de providencia de hoy, d ic 
tada por el i l u s t r í s imo s e ñ o r Magis t rado-
Juez de pr imera instancia n ú m e r o d iec i 
ocho de M a d r i d , en autos ejecutivos nú 
mero m i l trescientos cincuenta y tres de 
mi l novecientos setenta y nueve-B, segui
dos en este Juzgado a instancia del P r o 
curador s e ñ o r Oter ino A l o n s o , en nom
bre y r e p r e s e n t a c i ó n de "Hormigones y 
Mor te ros Preparados, S. A . " ("Hympsa") , 
con d o m i c i l i o en el paseo de la Caste
l lana (antes avenida del G e n e r a l í s i m o , n ú 
mero treinta, cuarto D , de esta capital), en 
r e c l a m a c i ó n de cantidad, se ha acordado 
sacar a la venta en púb l i ca subasta, por 
pr imera vez, los bienes embargados, s i 
guientes: .. 

P i so cuarto A de la casa n ú m e r o trein
ta dé la avenida del G e n e r a l í s i m o , de M a 
dr id (actualmente paseo de la Castellana), 
que ocupa una superficie, aproximada, de 
140,49 metros cuadrados. L i n d a : por su 
entrada o Nor te , con el rellano de la es 
calera y el piso cuarto B ; al Sur o fren 
te, entrando, con el piso cuarto D : a 
Este o izquierda, entrando, con caja de 
escalera, cuarto de servicio y piso cuar
to D , y al Oeste o derecha, entrando, con 
el paseo de la Caste l lana: por arr iba, con 
el piso quinto y ú n i c o , y por abajo, con 
el piso tercero y ú n i c o . Sale a subasta 
por el t ipo de t a s ac ión , que es de pese
tas 11.858.800.—Inscrito en el Registro 
de la Propiedad n ú m e r o 14 de M a d r i d 
al l i b ro 1.026, fol io 13. finca 26.114.— 
Ocupa una superficie de 140,49 metros 
cuadrados. 

Piso cuarto D de la casa n ú m e r o trein 
ta de la avenida del G e n e r a l í s i m o , de M a 
dr id (actualmente paseo de la Castellana) 
que ocupa una superficie, aproximada, de 
174,12 metros cuadrados. L i n d : por su 
entrada o Este, con pasillo c o m ú n y piso 
cuarto E ; al Sur. o izquierda, con el piso 
cuarto A . cuarto de servicio y piso cuar
to E ; al Este o izquierda, con el patio de 
manzana y casa de avenida del Genera
l í s imo, veint iocho, y al Oeste o fondo, con 
avenida del G e n e r a l í s i m o , actualmente pa 
seo de la Castel lana); al Oeste o fondo 
dicha avenida y piso cuarto A ; por arri 
ba, con el piso qu in to y ú n i c o , y por aba 
jo, con el piso tercero y ú n i c o . Sale a su 
basta por el t ipo de t a s a c i ó n , que es de 
14.894.400 pesetas.--Inscri to en el Regis 
t ro de la Propiedad n ú m e r o 14 de los de 
M a d r i d , al l i b ro 1.026, fol io 31, finca n ú 
mero 26.120. 

Para cuya subasta, que se ce l eb ra r á en 
la Sala de audiencia de este Juzgado de 
pr imera instancia n ú m e r o dieciocho de 
M a d r i d , sito en la plaza de Cas t i l la , qu in
ta planta, se ha s e ñ a l a d o el d ía diecisiete 
de jul io p r ó x i m o , a las doce horas, bajo 
as condiciones siguientes: 

Pr imera 

Se rv i r á de t ipo para esta subasta el de 
11.858.800 pesetas para el primer piso y 
el de 14.894.400 pesetas para el segundo, 
no a d m i t i é n d o s e posturas que no cubran 
las dos terceras partes del mismo. 

Segunda 

Para tomar parte en la misma d e b e r á n 
los l ici tadores consignar previamente en 
la S e c r e t a r í a del Juzgado el diez por cien
to de dicho t ipo, sin cuyo requisi to no 
s e r á n admit idos. 

Tercera 

Los t í t u lo s de propiedad de los bienes 
que se subastan, suplidos por certifica
c ión del Registro, e s t a r á n de manifiesto 
en la S e c r e t a r í a de este Juzgado para que 
puedan examinarlos los que quieran to
mar parte en la subasta; p r e v i n i é n d o s e , 
a d e m á s , que los l icitadores d e b e r á n con
formarse con ellos y no t e n d r á n derecho 
a exigir ningunos otros, y que las cargas 
o g r a v á m e n e s anteriores y los preferentes, 
si los hubiere, al c r é d i t o que reclama el 
actor, c o n t i n u a r á n subsistentes, enten
d i é n d o s e que el rematante los acepta y 
queda subrogado en la responsabilidad de 
los mismos, sin destinarse a su ex t i nc ión 
el precio del remate. 

Cuar ta 

E l precio del remate d e b e r á consignar
se dentro de los ocho d ías siguientes a 
la a p r o b a c i ó n del mismo. 

Quin ta 

E l remate p o d r á hacerse en cal idad de 
cederlo a un tercero. 

Dado en M a d r i d , a veint ic inco de mayo 
de m i l novecientos ochenta y uno. — E l 
Secretario (Firmado) . — E l Magis t rado-
Juez de pr imera instancia TFirmado) . 

(A.—33.092-T) 

S A N L O R E N Z O D E L E S C O R I A L 

EDICTO 

D o n Carlos Bueren Roncero , Juez de p r i 
mera instancia de San Lorenzo del Es 
cor ia l y su part ido. 
Por el presente edicto se anuncia la 

muerte, sin testar, de d o ñ a Mar í a Luisa 
Bus t i l lo Ugena, nacida el día veint iuno de 
junio de mi l novecientos d iec isé is en M a 
jadahonda, de estado viuda de don Fé lex 
M a r t í n R o d r í g u e z , hija de L i n o y de E p i 
fanía , que falleció en Majadahonda el día 
siete de abri l de mi l novecientos ochenta 
reclamando su herencia sus hermanos don 
Telesforo. don M a n u e l , don Fél ix v d o ñ a 
Andrea Bust i l lo Ugena ; y se l lama a los 
que se crean con igual o mejor derecho 
a su herencia para que comparezcan ante 
este Juzgado a reclamarla dentro del t é r 
mino de treinta d ías , bajo apercibimiento 
que de no verificarlo les p a r a r á el per
ju ic io a que hubiere lugar. 

Dado en San Lorenzo del Escor ia l , a 
doce de marzo de mi l novecientos ochen
ta y uno. — E l Secretario (Firmado) . — 
E l Juez de pr imera instancia (Firmado) . 

(A.—33.236) 

Juzgados de Distrito 

J U Z G A D O N U M E R O 14 

EDICTO 

Don Juan Al fonso I b á ñ e z de A l d e c o a y 
¿Manrique, Juez de Dis t r i to n ú m e r o ca
torce de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado de 

mi cargo, y bajo el n ú m e r o noventa y c i n 
co de m i l novecientos ochenta, se siguen 
autos de proceso de cogn ic ión a instan
c i a ' d e l Procurador don José Manue l de 
Dorremochea y A r a m b u r u , en .nombre y 
r e p r e s e n t a c i ó n de la entidad " A t a i o In
genieros, S. A . " , contra don Leopoldo 
M a r t í n e z - O s o r i o C o r z ó n , sobre reclama
ción de treinta y ocho m i l doscientas pe
setas; en los cuales, por providencia de 

B. O. 

esta fecha, se saca a la venta en Pú^\ 
subasta por tercera vez, sin s " , e C ' a n j j -
t ipo, los bienes embargados al dern j 
do a dicho demandado, consistente^ 
un equipo de ca rd io log ía dinámica• . A, 
ca ''Avionics", tipo Hoher, modelo t> ^. 
n ú m e r o de serie 1130-1132. aue * 
cuentra depositado en poder dci d ° . , r 

vier P i n i l l a Manrasa, empleado del ^ 
M a r t í n e z - O s o r i o , en el domicil io de -
calle Espinos , ocho, Aravaca IM* [U-
que fué valorado en ciento sesenta rn-
setas. 

Para que tenga lugar el acto <H 
te se ha s e ñ a l a d o el d ía treinta de i 
próximo, a las diez horas del <11,sn\0 gt 
la Sala audiencia de este Juzgado. ¡> ¡ s 0 

la calle de A l b e r t o Agui lera . V E I N ¿ 0 $ Í J 
pr imero , de esta capital; advirtien j ( . 
los l ic i tadores que d e b e r á n consigji* & 

viamente sobre la mesa del juzgado^ ^ 
tablecimiento destinado al efecto e 
por ciento del tipo de la segundai 
ta, s in cuyo requisito no serán ad , 

Y para su pub l i cac ión en el &° p f í . 
O F I C I A L de esta provincia expido 1 

s e n t é en Madrid, a veinticinco 0» \\ 
de m i l novecientos ochenta y uno- pjs-
Secretario (Firmado) . - E l Juez 
t r i to (Fi rmado) . n q } . T i 

(A.—33.™J 

15 
J U Z G A D O N U M E R O 

E D , C T ° • Revuelta- -
D o n Fernando de Cháva r r i * g ü ¡ 0 c í 

de Dis t r i to titular num istr i to 
los de M a d r i d 
Hago saber: Que en esXe ^ . n a g o sauc. . x - - número n« 

mi cargo, y con el nui n t a v 
dos-V de m i l novecientos ^ n̂> 

tu11 

>s-v ae m u H W r v ~ -
ve, se siguen autos de juicio de h<z 
a instancia del Procurador señor ¿¡ 
A l v a r e z . en nombre v re-mvseid* \| • 
"Banco de l Nor t e . S. A . " . c o n trL¡nrS t r J ' 
guel Sánchez Serrano, como A d ' ^ 
d o r único de " M e r c a n t i l Alijen.- ^ r C . 
dad A n ó n i m a " , vecino de Mad"* ¿. 1 
be ld ía , sobre r ec l amac ión de can 
Por providencia de esta fecha 
dado sacar a la venta en publica g 
por pr imera vez y término legal. ^ 
nes que le fueron embargados & 
deudor, habiendo señalad.) ru - ^ 
ga lugar l a misma el día catorce 
a sus doce horas, acto que ten • 
en la Sala de audiencia de este• i 
sito en el paseo del Prado, númer 

me se subastan _ ¿ 

U n a m á q u i n a de cortar a i t ^ n u"'V' 

Bienes que se « 

U n a m á q u i n a oe c u ; > 1 ' ' 
d isco de doscientos ¡of, c , n 

disco de doscientos , 
para cortar por la parte 
ta y c inco m i l pesetas. ^ 

Dos m á q u i n a s ^ e 
"Besen" , d iec isé is ™ l ¿ e

t

s £ 0 , 
T in ^pctnrni l lador electn 

del •<* c a V s c h " , seis m i l P ^ d d * ^ 
Los derechos de t f f ^ n t a A ¿ Los derechos de t , -

mercial sito en la calle d e * e f l c £ 
n ú m e r o diecisiete; ten.e. 
estado de conservación. a"*¿0flJi ' 
como de traturse de una z ° n ' li''-' 
transitable,'se valoran dichos o*-
traspaso, en el supuesto de OJ* [ H . ; ' 
en la cantidad de ciento diez ni f 

Total: Ciento ochenta y s , e 

setas. „Ao^' 
liC^JC A d v i r t i é n d o s e a l o í > P ° * l a S**f , ' 

Que para tomar pa tei e f l 0f 
b e r á n consignar P r e v ' ^ ' c i e n t o ° 
del Juzgado, el diez P o r ^ flü< 

de t a s a c i ó n . , nostu'f-' ,,. 
Que no se a d m i t i r á n P ,*<>. 
. tornos oe\ ,e o 
Que no se aui»«»-- - . .¿vai»' 

cubran los dos t e rcos o ,c 

Que el remate podra 
dad de ceder: y Que el bien a rematar , rematar sc ~nc ^ 
positado en el domicilio de a ° t a 
Sánchez Serrano, cn la calle de Jj¿ 
Alta, número diecisiete, de 

Y para su publicación en e

 gJ r^ 
OFICJAL de Ja provincia cxp» a ^yo 
senté en Madrid, a veinte de fl 
mil novecientos ochenta y un°'jc P»' 
cretario (Firmado). — E l f t ' e Z 0 

(Firmado). v.Ql 

diariamente, exwpt» 
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A D ü i í . R , M E R A D E LO CONTENCIOSO 
UW,INISTRATIV0 DE LA AUDIENCIA 

TERRITORIAL DE MADRID 
lasPer' S Í r V a d e ^ P i a z a m i e n t 0 a 

Q ¡0„ S o n a s que se relacionan, con arre vio 
los 2 < j a n i c u l o s 60 y 64. en relación con 
•hirjsjj y . 30< de la ley Reguladora de la 
cot¡ ia

 C C l o n Contenci(9so-Administrativa. y 
ren a t

reVe"dón de que si no compara ic-
VxPres , e s t a S a l o dentro de tos términos 
l e s Par - e n e l a n i c u l ° 6 6 í l e l a m , s m a -
en civr

 ür£ e l perjuicio a que hupiere lugar 
h^, v c h ° . se hace público cn cumplimien-
W- .n

prov'dencias dictadas en las fechas 
w indican. 

p^videncia de 25 de mayo de 1981. 
Para r P á s e n t e anuncio sc hace saber, 
f a v 0 r ? n o c i m i e n t o de las personas a cuyo 
c h ü s . , u b | e r a derivado o derivase dere-
de q u

 e a c t o administrativo impugnado y 
misj, ' e n e s tuvieran in terés directo cn el 
José n q U e p o r I a r e p r e s e n t a c i ó n de don 
CürSo

 c í a Blanco se ha interpuesto re-
íal| 0 d ^enc ioso -admin i s t ra t ivo contra 
tiv0 p ribunal E c o n ó m i c o Administra
r e . S 0 ' 3 ' de M a d r i d , de 31 de mar-
i h - i y ' 9 ; que r e s o l v i ó r e c l a m a c i ó n n ú -Wh ) ir,' 1 
r cquer¡J: d e , 9 7 9 < promovida contra 

pago : 
ecauda 

"ai b)7/-r'v" C l impuesto ue irauojv p w a v 

*l núm p l e i t w a' que ha correspondido 

Se , . a d r 'd , a 25 de mayo de 1 9 8 1 . - E l 

dc e m k m i e n t o d e P a g 0 >' emplazamiento 
Tetuán r g ° d e l Recaudador de la zona de 
nal i u n ^ p o r e l impuesto de trabajo perSO-

a r ' o (Firmado). 
( G . C.-6.183) 

P Í Í V Í d e n c i a d e 25 de mayo de 1981. 
^ta c Presente anuncio se hace saber. 

v ° r u n ? c l m i e n t o de las personas a cuyo 
C , l 0 s d e | U a d e r i v a d o ° derivase dere-
^ Muie a c t o administrativo impugnado y 
S^ílo l u v ieran in terés directo en el 
^»rí a f t l U e p o r , a r e p r e s e n t a c i ó n de d o ñ a 
! e c u r s 0

 a n B a d a j o z se ha interpuesto 
l ü d e | C T n t e n c i o s o " a d r n i m s t r a t i v o c o n t r a 

t¡Vo p 1 r 'bunal E c o n ó m i c o Administra
re 198o V , n c , a I d e M a d r i d , de 30 de mayo 
'•27] d ' d'ctado en r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 
¡^Püesí 6 ' contra l i q u i d a c i ó n por el 
t o a| q " ¿jobre tráf ico de empresas; plei-

e I9íí| c ° r r e s p o n d i d o el n ú m e r o 410 

W t a ? d ' a 2 5 de mavo de 1 9 8 1 . - E l 
U r , ° (Firmado). ' 

( G . C—6.184) 

toviu r 0 r

 e r >ci a de 25 de mayo de 1981. 
Í N c o p r e s e n l e anuncio se hace saber. 

° r k ? l m i e n t o d c , a s personas a cuyo 
? ° s d ¿ | r a derivado o derivase dere-

t|u¡e a C l ° administrativo impugnado y 
¡Srno n C S t u v i e r a n in terés directo en cl 
'Herm q U e p o r l a r e p r e s e n t a c i ó n de " V a -
rPUest ' S o c i e d a d A n ó n i m a " se ha in-
AV° con? r e c u r s o contencioso-administra-

d *i¡n . a f a , l ° del Tribunal E c o n ó m i c o 
H) ' l s t r at ivo Provincial de Madr id , die
s t r a r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 450 de 1978. 
diente» ^ " ' d a c i ó n girada por el Ayunta-
s ° l a r e s * Madrid por el arbitrio sobre 
h()r>d¡en, ' f l c a d o s y sin edificar, corres-
i lncev a finca sita en la calle de la 
«77. ^ n ú m e r o 5, por los a ñ o s 1976 y 

n i | ^cn\ a l que ha correspondido el 
v ^ d i?, 6 d e 1981.-
V t , ? ' a 25 de mayo de 1 9 8 1 . - E l 

t , r i ° (Firmado). 
( G . C—6.185) 

K í V
e ^ n c i a d e 2 5 de mayo de 1981. 

?*ra c Presente anuncio se hace saber, 
? v °r n

n ? c l m ' e n t o de las personas a cuyo 
u b ' e r a derivado o derivase dere-

CjU¡ a c t o administrativo impugnado y 
1 i S rno n e s t u v ' e r a n in terés directo cn el 
%H I t , U e Por Ja r e p r e s e n t a c i ó n de " C i -
l l er P u

 n i c r n a t i o n a l Corporat ion" se ha 
r i , l iv 0

 S t o recurso contencioso-adminis-
i° A d m ° n t r a f a l l ° d e l Tribunal Economi
ce 2 H

 n |nistrativo Provincial de Madr id , 
i c,atn-íe- . n o v ' e m b r e de 1980. dictado en 
JJ l i ü i , C , , 0 n n ú m e r o 1.148 de 1980. con-

I ( j a c i ó n por tasas parafiscales de 
S e ha Pe ' í cu las extranjeras; pleito al 

c orrespondido el n ú m e r o 400 de 

Madr id , a 25 de mayo de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C—6.186) 

el 

Providencia de 25 de mayo de 1981 
Por el presente anuncio se hace saber 

para conocimiento de las personas a cuy 
favor hubiera derivado o derivase dere 
chos del acto administrativo impugnado 
de quienes tuvieran in terés directo en 
mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de " C 
nema International Corporation y C í a . 
se ha interpuesto recurso contencioso-ad 
ministrativo contra fallo del Tribunal Eco 
n ó m i c o Administrativo Provincial de M a 
drid, dc 28 de noviembre de 1980. dictado 
en r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 1.144 de 1980 
contra l i q u i d a c i ó n de tasas de doblaje 
p e l í c u l a s extranjeras; pleito al que h 
correspondido el n ú m e r o 402 de 198' 

Madr id , a 25 de mayo de 1981.— 
Secretario (Firmado). 

( G . C — 6.187) 

de 

-I 

Providencia de 25 de mayo de 198 
Por el presente anuncio se hace saber 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere 
chos del acto administrativo impugnado 3 
de quienes tuvieran in terés directo en e 
mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de "Sue 
via Films. Sociedad A n ó n i m a " se ha in 
terpuesto recurso contencioso-administra 
tivo contra fallo del Tribunal E c o n ó m i c o 
AdministrativOrfProvincial de Madr id , de 
28 de noviembre de 1980, dictado en reía 
m a c i ó n n ú m e r o 1.271 dc 1980. contra li 
quietación por tasas de doblaje de p e l í c u 
las extranjeras; pleito al que ha correspon
dido el numero 398 de 1981. 

Madr id , a 25 de mayo de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C—6.188) 

Providencia de 22 de mayo de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento dc las personas a cuyo 
favor hubiera derivado 0 derivase dere-
chosJdel acto administrativo impugnado v 
de quienes tuvieran in terés directo en el 
mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de "Sue-
via Films, Sociedad. A n ó n i m a " se ha in
terpuesto recurso contencioso-administra
tivo contra fallo del Tribunal E c o n ó m i c o 
Administrativo Provincial de Madr id , dc 
28 de noviembre de 1980. dictado en re
c l a m a c i ó n n ú m e r o 1.276 de 1980, contra 
l i q u i d a c i ó n por tasas de doblaje de p e l í c u 
las extranjeras; pleito al que ha correspon
dido el n ú m e r o 394 dc 1981. 

Madr id , a 22 de mayo de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C—6.189) 

Providencia de 22 de mayo de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
dc quienes tuvieran in terés directo en el 
mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de "In-
cine. Sociedad A n ó n i m a " se ha interpues
to recurso contencioso-administrativo 
contra fallo del Tribunal E c o n ó m i c o A d 
ministrativo Provincial de Madr id , de 30 
de junio de 1980, dictado en r e c l a m a c i ó n 
n ú m e r o 10.140 de 1979, contra l i q u i d a c i ó n 
por tasas de doblaje de p e l í c u l a s extranje
ras; pleito al que fia correspondido el n ú 
mero 392 de 1981. 

Madr id , a 22 de mayo de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C—6.190) 

Providencia de 22 de mayo de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran in terés directo en el 
mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de "In-
cinc. Sociedad A n ó n i m a " se ha interpues
to recurso contencioso-administrativo 
contra fallo del Tribunal E c o n ó m i c o A d 
ministrativo Provincial de Madr id , dc 28 
de noviembre de 1980. dictado cn reclama

c i ó n n ú m e r o 1.160 de 1980, contra liqui 
d a c i ó n por tasas de doblaje de p e l í c u l a s 
extranjeras; pleito al que ha c o r r e s p o n d í 
do el n ú m e r o 390 de 1981. 

Madr id , a 22 de mayo de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C—6.191) 

Providencia de 22 de mayo de 1981 
Por el presente anuncio se hace saber 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere 
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en e 
mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de "In-
cine. Sociedad A n ó n i m a " se ha interpues
to recurso contencioso-admipistrativo 
contra fallo del Tribunal E c o n ó m i c o A d 
ministrativo Provincial dc Madr id , de 28 
de noviembre de 1980. dictado en reclama
c i ó n n ú m e r o 1.162 de 1980. contra liqui
d a c i ó n por tasas de doblaje de p e l í c u l a s 
extranjeras; pleito al que ha correspondi
do el n ú m e r o 388 de 1981. 

Madr id , a 22 de mayo de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

4 ( G . C — 6.192) 

Providencia de 25 de mayo de 1981. 
Por cl presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de don 
. losé Veuthey Cilveti se ha interpuesto re
curso contencioso-administrativo contra 
fallo del Tribunal E c o n ó m i c o Administra
tivo Provincial de Madrid , de 30 de juino 
de 1980. dictado en r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 
8.242 de 1978, contra l i q u i d a c i ó n por el 
impuesto sobre el t rá f i co de las empresas; 
pleito al que ha correspondido el n ú m e r o 
412 de 1981. 

Madr id , a 25 de mayo dc 1981.—El 
Secretario (f irmado). 

(G. C. 6.193) 

Providencia de 26 de mayo de 1981. 
Por cl presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado O derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de " T a r -
ga. Sociedad A n ó n i m a " se ha interpuesto 
recurso contencioso-administrativo contra 
fallo del Tribunal E c o n ó m i c o Administra
tivo Provincial de Madr id , de 29 de octu
bre de 1980, dictado en r e c l a m a c i ó n n ú 
mero 8.223 de 1977, contra l i q u i d a c i ó n 
por el impuesto de transmisiones patrimo
niales; pleito al que ha correspondido el 
n ú m e r o 428 de 1981. 

Madr id , a 26 de mayo de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C—6.326) 

Providencia de 26 de mayo de 1981. 
Por el ^presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en cl 
mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de "Jun
ta de C o m p e n s a c i ó n de Las Matas G r a n 
de" se ha interpuesto recurso contencio-
so-.idministrativo contra dos fallos del 
Tribunal E c o n ó m i c o Administrativo Pro
vincial de Madr id , de 30 de junio de 1980. 
que resolvieron las reclamaciones n ú m e 
ros 11.583 y 11.776 de'1977, promovidas 
contra liquidaciones practicadas por el 
Ayuntamiento dc Las Rozas de Madr id , 
por arbitrio municipal sobre incremento 
del valor de los terrenos; pleito al que ha 
correspondido el n ú m e r o 413 de 1981. 

M a d r i d , a 26 de mayo de 1981. — E l 
Secretario (Firmado). 

( G . C—6.327) 

Providencia de 26 de mayo de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
í'avor hubiera derivado o derivase dere
chos dcl acto administrativo impugnado y 

de quienes tuvieran in terés directo en el 
mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de don 
Leandro Guijorro G o n z á l e z se ha inter
puesto recurso contencioso-administrati
vo contra fallo del Tribunal E c o n ó m i c o 
Administrativo Provincial dc M a d r i d , de 
30 dc junio de 1980, que r e s o l v i ó reclama
ciones acumuladas n ú m e r o s 4.202 de 
1974. 7.721 de 1977 y 8.851 .de 1977, pro
movidas contra acuerdos de la Adminis
t r a c i ó n en re lac ión con acta de i n s p e c c i ó n 
n ú m e r o 276 de 1974. l i q u i d a c i ó n de baja 
y alta t rá f i co d é las empresas; pleito al 
que ha correspondido el n ú m e r o 425 de 
1981. 

Madr id , a 26 de mayo de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C . - 6 . 3 2 8 ) 

Providencia de 27 de mayo de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

pata conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran in terés directo en el 
mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de don 
Luciano G o n z á l e z I b á ñ e z se ha interpues
to recurso contencioso-administrativo 
contra l i q u i d a c i ó n n ú m e r o 2.980 de 1979. 
girada por la A b o g a c í a del Estado de la 
D e l e g a c i ó n de Hacienda 4 de Madr id , en 
expediente n ú m e r o 1.025 de 1977 de la 
Oficina Liquidadora de Getafe con refe
rencia al documento de 25 de octubre de 
1976. suscrito entre don Augusto Derecho 
Redondo, don J o s é M a r í a Derecho Re
dondo y don Luciano G o n z á l e z I b á ñ e z , 
sobre t r a n s m i s i ó n de bienes; pleito al que 
ha correspondido el n ú m e r o 422 de 1981. 

Madr id , a 27 de mayo de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C—6.325) 

Providencia de 2 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran in terés directo cn el 
mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de " E n 
tidad Castelar, Sociedad A n ó n i m a " se ha 
interpuesto recurso contencioso-adminis
trativo contra fallo del Tribunal E c o n ó m i 
co Administrativo Provincial de Madr id , 
de 22 de septiembre de 1980. dictado en 
r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 5.726 de 1976, con
tra l i q u i d a c i ó n girada por el Ayuntamien
to de Madr id , por el arbitrio de solares 
sin edificar correspondiente al sito en el 
paseo de la Castellana, n ú m e r o 50; pleito 
al que ha correspondido el n ú m e r o 434 de 

981. 
Madr id , a 2 de junio de 1981.—El Se

cretario (Firmado)* 

( G . C—6.599) 

SALA SEGUNDA DE LO CONTENCIOSO 
ADMINISTRATIVO DE LA AUDIENCIA 

TERRITORIAL DE MADRID 
EDICTOS 

El Presidente de la Sala 2.a de lo Conten-
cioso-Administrativo de la Audiencia 
Territorial de Madrid . 
Hago saber: Que por don J o s é Castillo 

D í a z sc ha interpuesto recurso contencio
so-administrativo bajo el n ú m e r o 755 de 
1980, contra la d e s e s t i m a c i ó n presunta, 
por el Ayuntamiento de C o r p a (Madrid), 
de la r e c l a m a c i ó n del 32 p o r 100 de los 
haberes pendientes de satisfacer al re
currente, como Secretario de la Agrupa
c i ó n Municipal de Vil lalbi l la-Corpa y V a l -
verde de A l c a l á . 

L o que se hace p ú b l i c o a los efectos 
preceptuados en el a r t í c u l o 60 de la Ley 
de esta J u r i s d i c c i ó n . 

M a d r i d , a 27 de febrero de 1981.—El 
Secretario (F irmado) .—El Presidente (Fir
mado). 

( G . C-^3.830) 

El Presidente de la Sala 2.1 de lo Conten-
cioso-Administrativo de la Audiencia 
Territorial de Madrid . 
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H a g o saber: Q u e por d o n J o s é A n d r é s 
L ó p e z - H e r c e C i d se ha interpuesto recur
so con tenc ioso-admin i s t ra t ivo bajo el n ú 
mero 330 de 1981, cont ra acuerdo dc la 
D i p u t a c i ó n P r o v i n c i a l de M a d r i d , sobre 
i m p u g n a c i ó n de convoca to r i a de traslado 
entre m é d i c o s adjuntos efectuada por el 
H o s p i t a l P r o v i n c i a l de M a d r i d . 

L o que se hace p ú b l i c o a los efectos 
preceptuados en el a r t í c u l o 60 de la L e y 
de esta J u r i s d i c c i ó n . 

M a d r i d , a 24 de marzo de- 1981 .—El 
Secretar io ( F i r m a d o ) . — E l Presidente ( F i r 
mado) . 

( G . C — 3 , 8 3 1 ) 

E l Presidente de la Sa la 2. a de lo C o n t e n -
c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o de la A u d i e n c i a 
T e r r i t o r i a l de M a d r i d . 
H a g o saber: Q u e por don D i e g o M e m -

biela A m o r se ha interpuesto recurso con 
tencioso-adminis t ra t ivo bajo el n ú m e r o 
324 de 1981, cont ra acuerdo del A y u n t a 
miento de M a d r i d , de 8 de febrero de 
1980, des ignando Vicesecretar io de la C o r 
p o r a c i ó n a d o n J o s é M a r i o C o r e l l a M o 
nedero. 

L o que se hace p ú b l i c o a los efectos 
preceptuados en el a r t í c u l o 60 de la Ley 
de esta J u r i s d i c c i ó n . 

M a d r i d , a 24 de marzo de 1981 .—El 
Secretario ( F i r m a d o ) . — E l Presidente ( F i r 
mado) . 

( G . C — 3 . 8 3 2 ) 

E l Presidente de la Sa la 2. J de lo C o n t e n -
c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o de la A u d i e n c i a 
T e r r i t o r i a l de M a d r i d . 
H a g o saber: Q u e por d o n M i g u e l A n g e l 

E c h e v a r r í a M e d i n a se ha interpuesto re
curso contenc ioso-adminis t ra t ivo bajo el 
n ú m e r o 342 de 1981, cont ra aucerdo del 
A y u n t a m i e n t o de M a d r i d , de 12 de marzo 
de 1980, aco rdando el desalojo de los lo 
cales sitos en la Fe r i a In ternacional del 
C a m p o . . • 

L o que *e hace p ú b l i c o a los efectos 
preceptuados en el a r t í c u l o 60 de la L e y 
de esta J u r i s d i c c i ó n . 

M a d r i d , a 24 de marzo de 1981 .—El 
Secretario ( F i r m a d o ) . — E l Presidente ( F i r 
mado) . 

( G . C — 3 . 8 3 3 ) 

E l Presidente de la Sa la 2 / de lo C ó n t e n -
c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o de la A u d i e n c i a 
T e r r i t o r i a l de M a d r i d . 
H a g o saber: Que por don J u a n de F r a n 

cisco Sanz se ha interpuesto recurso c o n 
tencioso-adminis t ra t ivo bajo el n ú m e r o 
360 de 1981, cont ra acuerdo del A y u n t a 
miento de Manzana re s el R e a l , de 17 de 
noviembre de 1980, sobre corte de sumi 
nistro de agua. 

L o que se hace p ú b l i c o a los efectos 
preceptuados en el a r t í c u l o 60 de la L e y 
dc esta J u r i s d i c c i ó n . 

M a d r i d , a 30 de marzo de 1981 .—El 
Secretario ( F i r m a d o ) . — E l Presidente ( F i r 
mado) . 

( G . C — 4 . 2 0 8 ) 

E l Presidente de la Sa l a 2." de lo C o n t e n -
c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o de la A u d i e n c i a 
T e r r i t o r i a l dc M a d r i d . 
H a g o saber: Que por d o n J u a n T a v i r a 

G a r c í a se ha interpuesto recurso conten
c ioso-adminis t ra t ivo bajo el n ú m e r o 356 
de 1981, cont ra acuerdo del A y u n t a m i e n 
to de M e c o ( M a d r i d ) , sobre r e c l a m a c i ó n 
de cant idad impor te de ce r t i f i cac ión . 

L o que se hace p ú b l i c o a los efectos 
preceptuados en el a r t í c u l o 60 de la Ley 
de esta J u r i s d i c c i ó n . 

M a d r i d , a 30 de marzo de 1981.—El 
Secretar io ( F i r m a d o ) . — E l Presidente ( F i r 
mado) . 

( G . C — 4 . 2 0 9 ) 

E l Presidente de la Sa la 2. a de lo C o n t e n 
c i o s ó - A d m i n i s t r a t i v o de la A u d i e n c i a 
T e r r i t o r i a l de M a d r i d . 
H a g o saber: Q u e por d o n Franc i sco 

L a s o S á n c h e z se ha interpuesto recurso 

con tenc ioso-admin i s t ra t ivo bajo el n ú m e 
ro 350 de 1981, con t r a acuerdo del A y u n 
tamiento de M a d r i d , au to r i zando a " C o -
des" a elevar las tarifas de sus servicios de 
descarga en el M e r c a d o C e n t r a l . 

L o que se hace p ú b l i c o a los efectos 
preceptuados en c l a r t í c u l o 60 de la L e y 
de esta J u r i s d i c c i ó n . 

M a d r i d , a 30 de marzo de 1981.—El 
Secretar io ( F i r m a d o ) . — E l Presidente ( F i r 
mado) . 

( G . C — 4 . 2 1 0 ) 

E l Presidente de la Sa l a 2 . a de lo C o n t e n -
c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o de la A u d i e n c i a 
T e r r i t o r i a l d e - M a d r i d . 
H a g o saber: Q u e por d o n J o s é C o d e r c h 

P iabas se ha interpuesto recurso conten
c ioso -admin i s t r a t ivo bajo el n ú m e r o 348 
de 1981. con t ra acuerdo del A y u n t a m i e n 
to de M a d r i d , sobre desalojo dc l p a b e l l ó n 
n ú m e f o 56 del Sec tor " I " en el recinto de 
la ant igua Fe r i a del C a m p o de M a d r i d . 

L o que se hace p ú b l i c o a los efectos 
preceptuados en el a r t í c u l o 60 de la L e y 
dc esta J u r i s d i c c i ó n . 

M a d r i d , a 30 de marzo de 1981 .—El 
Secretar io ( F i r m a d o ) . — E l Presidente ( F i r 
mado) . 

( G . C — 4 . 2 1 1 ) 

E l Presidente de la Sa la 2 . a de lo C o n t e n -
c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o de la A u d i e n c i a 
T e r r i t o r i a l de M a d r i d . . 
H a g o saber: Q u e po r la " A s o c i a c i ó n de 

E m p r e s a r i o s M a y o r i s t a s d e i M e r c a d o 
C e n t r a l de Fru tas de M a d r i d se ha inter
puesto recurso con tenc ioso-admin is t ra t i 
vo bajo el n ú m e r o 346 de 1981. cont ra 
acuerdo dc l A y u n t a m i e n t o de M a d r i d , au 
to r i zando a " C o d e s " a elevar las tarifas 
p o r l a p r e s t a c i ó n de sus •servicios de 
descarga. 

L ó que se hace p ú b l i c o a los efectos 
preceptuados en el a r t í c u l o 60 de la L e y 
de esta J u r i s d i c c i ó n . v 

M a d r i d , a 30 de marzo de 1981 .—El 
Secretar io ( F i r m a d o ) . — F l Presidente ( F i r 
mado) . 

( G . C — 4.212) 

E l Presidente dc la Sa l a 2 . a dc Ib C o n t é n -
c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o de la A u d i e n c i a 
T e r r i t p r i a l de M a d r i d . 
H a g o saber: Q u e por d o ñ a F e l i c i d a d 

B a r t o l o m é Pasaro se ha interpuesto recur
so con tenc ioso-admin i s t ra t ivo bajo el n ú 
mero 352 de 1981, con t ra acuerdo del 
A y u n t a m i e n t o de M a d r i d , denegando l i -
c icnc ia de aper tura del loca l sito en calle 
C á c e r e s , n ú m e r o 52. 

L o que se hace p ú b l i c o a los efectos 
preceptuados en el a r t í c u l o 60 de la L e y 
de esta J u r i s d i c c i ó n . 

M a d r i d , a 30 de marzo de 1981 .—El 
Secretar io ( F i r m a d o ) . — E l Presidente ( F i r 
mado) . 

( O . C — 4 . 2 1 3 ) 

E l Presidente de la Sa l a 2. a de lo C o n t e n 
c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o de la A u d i e n c i a 
T e r r i t o r i a l de M a d r i d . 
H a g o saber: Q u e por d o n A l b a n o Fe r 

n á n d e z G ó m e z se ha interpuesto recurso 
con tenc ioso-admin i s t r a t ivo bajo el n ú m e 
ro 374 de 1981, con t ra acuerdo del A y u n 
tamiento de T a l a v e r a dc la Re ina (To le 
do) , sobre deshauc io admin i s t r a t ivo de la 
v iv ienda sita en avenida P í o X I I , n ú m e r o 
21, B , 1° i zqu ie rda . 

L o que se hace p ú b l i c o a los efectos 
preceptuados en el a r t í c u l o 60 de la L e y 
de esta J u r i s d i c c i ó n . 

M a d r i d , a 1 dc ab r i l de 1981 .—El Secre
tar io ( F i r m a d o ) . — E l Presidente ( F i r m a 
do) . 

( G . C — 4 . 2 1 4 ) 

E l Presidente de la Sa la 2. a de lo C o n t e n -
c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o de la A u d i e n c i a 
T e r r i t o r i a l de M a d r i d . 
H a g o saber: Q u e por d o ñ a Ju l ie ta C a -

lavia G a l l a r d o se ha interpuesto recurso 
con tenc ioso-admin i s t ra t ivo bajo el n ú m e 

ro 411 de 1981, con t ra acuerdo del A y u n 
tamiento de A l c a l á de Henares ( M a d r i d ) , 
de 26 de enero de 1981, por el que se 
impuso a la recurrente una s a n c i ó n de 
cuatro d í a s del impor te de sus remunera
ciones; as í c o m o t a m b i é n cont ra la deses
t i m a c i ó n presunta, por s i lencio admin i s 
t ra t ivo, del recurso de r e p o s i c i ó n fo rmula 
d o en 3 de febrero de 1981. 

L o que se hace p ú b l i c o a los efectos 
preceptuados en el a r t í c u l o 60 de la L e y 
de esta J u r i s d i c c i ó n . 

M a d r i d , a 7 de ab r i l de 1981 . — E l Secre
tar io ( F i r m a d o ) . — E l Presidente ( F i r m a 
do) . 

( G . C — 4 . 7 3 9 ) 

E l Presidente de la Sa la 2. a de lo C o n t e n -
c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o de la A u d i e n c i a 
T e r r i t o r i a l de M a d r i d . 
H a g o saber: Q u e por d o n J o s é M a r í a 

O l i v a R a m í r e z y otros se ha interpuesto 
recurso" con tenc ioso-admin is t ra t ivo bajo 
el n ú m e r o 258 de 1981, cont ra acuerdo 
del A y u n t a m i e n t o dé M a d r i d , sobre a p l i 
c a c i ó n del coeficiente 1,7. 

L o que se nace p ú b l i c o a los efectos 
preceptuados en el a r t í c u l o 60 de lá L e y 
de esta J u r i s d i c c i ó n . 

M a d r i d , a 13 de ab r i l dc 1981 .—El Se
cretar io ( F i r m a d o ) . — E l Presidente ( F i r 
mado) . 

( G . C — 4 . 7 4 0 ) 

E l Presidente de la Sa la 2 . a de lo C o n t e n -
c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o de la A u d i e n c i a 
T e r r i t o r i a l de M a d r i d . 
Hace saber: Q u e ante esta Sala se tra

mita "cl recurso con tenc ioso-admin is t ra t i 
vo n ú m e r o 1.179 de 1973, interpuesto por 
" Indus t r ias Q u í m i c a s A l t a m i r a . Soc iedad 
A n ó n i m a " , con t ra acuerdo del Regis t ro 
de la p rop iedad Indust r ia l , dc 16 de d i 
ciembre de 1971, que d e n e g ó el registro 
de la marca n ú m e r o 579.314, d e n o m i n a d a 
" Indus t r ias Q u í m i c a s A l t a m i r a . Soc iedad 
A n ó n i m a " , en cuyo recurso se ha acorda
do , por p rov idenc ia de 9 de marzo de 
1981. hacer saber a l s e ñ o r representante 
legal de " Indus t r i as - Q u í m i c a s A l t a m i r a . 
Soc iedad A n ó n i m a " , c u y o ú l t i m o d o m i c i 
l io c o n o c i d o lo tuvo en esta cap i ta l , calle 
Bas í l i ca , n ú m e r o 19, que el letrado d o n 
N i c o l á s A l c a l á del O l m o G ó m e z —que 
ostentaba su defensa y r e p r e s e n t a c i ó n en 
d i c h o recurso— ha causado baja en el 
ejercicio de la A b o g a c í a , r e q u i r i é n d o l e , a l 
p r o p i o t i empo , a f in de que dentro dc l 
t é r m i n o de diez dias designe nueva repre
s e n t a c i ó n legal en el presente recurso, con 
aperc ib imien to de que t ranscur r ido d i c h o 
t é r m i n o sin ver i f icar lo — a contar desde el 
siguiente a l de la p u b l i c a c i ó n de este edic
to—, se p r o c e d e r á a l a r ch ivo del p ro
cedimiento . 

M a d r i d , a 13 de abr i l de 1981 .—El Se
cretar io ( F i r m a d o ) . — E l Presidente ( F i r 
mado) . 

. ( G . C —4.741) 

E l Presidente de la Sa la 2. a de lo C o n t e n -
c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o de la A u d i e n c i a 
T e r r i t o r i a l de M a d r i d . 
H a g o saber: Q u e por J e s ú s Sanz L ó p e z 

sc ha interpuesto recurso contenc ioso-ad 
min i s t ra t ivo bajo el n ú m e r o 397 de 1981, 
cont ra acuerdo de la D i p u t a c i ó n P r o v i n 
cia l de M a d r i d , de fecha 27 de enero de 
1981, q u e ' d e s e s t i m ó el recurso de reposi 
c ión interpuesto cont ra la r e t e n c i ó n que 
en su p e n s i ó n se e f ec túa a cuenta del i m 
puesto sobre la renta de personas f ís icas 

L o que se hace p ú b l i c o a los efectos 
preceptuados en el a r t í c u l o 60 de la L e y 
de esta J u r i s d i c c i ó n . 

M a d r i d , a 8 de ab r i l de 1981 . — E l Secre
tar io ( F i r m a d o ) . — E l Presidente ( F i r m a 
do) . ; 

( G . C — 4 . 7 4 2 ) 

E l Presidente de la Sa la 2. a de lo C o n t e n 
c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o de la Aud ienc i a 
T e r r i t o r i a l de M a d r i d . 
H a g o saber. Q u e por d o ñ a Belén M u n 

gu ía Cuesta y otros se ha interpuesto re 
curso contenc ioso-adminis t ra t ivo bajo e 

número 410 de 1981, contra acuerdo del 
ayuntamiento de Madrid, sobre reclama
c i ó n p o r d a ñ o s originados durante ¡a 
c o n s t r u c c i ó n de aparcamiento subterrá
neo de la calle Marqués de Vrquijo. 

L o que se hace público a los efecto 
preceptuados en el ' artículo 60 de la Ley 
de esta Jurisdicción. 

Madrid, a 8 de abril de 1981.-ElSecre-
rano ( F i r m a d o ) . — E l Presidente (Firma 
do) . 

( G . 

E l Presidente de la Sa l a 2.a de lo Contc^ 
cioso-Administrativo de la Audic^ 
Territorial de Madrid. 
H a g o saber: Q u e po r d o n Luis Cresp 

Bobillo se ha interpuesto recurso c°nI-^ 
c ioso -admin i s t r a t ivo bajo el número i 
de 1981, contra acuerdo del Ayúntame 
to de M a d r i d , cambiando cl servicio W 
prestaba el recurrente en el distrito dc 
Moncloa. . ^ 

L o que se hace público a los etec 
preceptuados en el artículo 60 de la ̂  -
de esta J u r i s d i c c i ó n . , | C r r e . 

M a d r i d , a 9 d c a b r i l dc 1 9 8 1 . - ^ ' ^ . 
taño (Firmado).—El Prcsidenlf (r'in ' 
do) . 

(G. C - 4 . 7 4 4 » 

de 

C o n t e n ' 
E l Presidente de la Sala 2. a dc ^ n c i * 

c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o de i * 
T e r r i t o r i a l de M a d r i d . J c |af 

H a g o saber: Q u e por d o ñ a 
Mercedes V a l l e Vumase na i 
recurso contencioso-admmistra ^ ¿ 
el n ú m e r o 235 de 1981, c o n t r a e d 
la C o m i s i ó n M u n i c i p a l , r L

( N i a d r ú l > 
A y u n t a m i e n t o de R e g a ñ e s p f c 
11 de noviembre de 9 W . ¿ ó n ^ f i 
c o n t r a í a recurrente la ^ % o i * ° Z 
c ión de aperc ib imien to por e l ¿ ^ 
haber i ncu r r i do en falta leve, t , 

t a m b i é n con t ra e l . * ^ t í $ e l i * S 
c í e m b r e de 1980. o^eáesestm c , an 
de r e p o s i c i ó n interpuesto • 

terior. <ui; rn a l ° s , Lí) L o que se hace p u b l i * * « d e „ t 
preceptuados en el articiro ^ 
de esta J u r i s d i c c i ó n . d e \W\& 

M a d r i d , a 30 de ma["I ° s ¡ d c i . . e ( 1 

Secretario ( F i r m a d o ) . — t i 

mado) . ' c — 5»?*" 
(G. C 

E l Presidente de la S a l a 2.a de lo 
cioso-Administrativo de la Aüí 

T e r r i t o r i a l de Madrid. Síl„-
H a g o saber: Q u e p o r d o ñ a Cecn'-^, , 

ta Cecilia Martín se ha interpuesta ¿ 
• • ̂ t¡vo bajo* d e ¡Ha M a r t í n « A » S b # 2 W so contencioso-admin.s t ra t .v p c t f e t o 

mero 193 de 1981. c o n t n j t a i m ( ) i 

s e ñ o r Alcalde-Pres idente d U - f e de , 
to de M a d r i d , de 16 de dtfiem s,c 
que deses t imó , el « £ ^ / £ \9*gt 
deduc ido con t ra el Decre ¿«.u c , 
vo de 1980, sobre r e c o n o c í « ¡ ó n 

chos f u n c i o n á b a l e s ca i s» B i n | . o v 

C u e r p o T é c n i c o de A r c h ^ ¿ ^ | c f l ! 
v M u s e o s , y a s i g n a c i ó n o 
nivel re t r ibu t ivo . , \of c ,N 

L o que se hace p u b l ^ d e la 
preceptuados en el ar t ic in 
de esta J u r i s d i c c i ó n . \ 9 % \ - 0 ' 

M a d r i d , a 21 de ab r í \ d ' l ó e ^ ( 

cretar io ( F i r m a d o ) . — t i _ 
mado) . ^ G C ^ 5 

. "> » dC 1° ^iVlV1'' 
E l Presidente de la Sa la 2. * A U J . t 

c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o cíe 
T e r r i t o r i a l de M a d r i d . M f n J r 
H a g o sabe r : Que por e * o | 

C a r r i ó n Borrecguerose ha V bjj J e 

curso c o n t e n c i o s o - a d m i m y c U e t u |5 
n ú m e r o 5 % de ^ 8 1 ; contra ^ ^ 
A y u n t a m i e n t o de A r a n t e / • ó o s ^ 
^ d i c i e m b r e de 1980. i m p o n e < 

al recurrente. \u\ico a 
L o que sc hace pjgg 6 ( ) de '< 

preceptuados en el a r t i c i g 
de esta J u r i s d i c c i ó n . \Wx\t (f|f' 

M a d r i d , a 29 de a b n f f e ^ 
cretar io ( F i r m a d o ) . — c . } 

mado) . C< 

los 
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El p 

Ciosn d A C í t e d e l a S a , a 2 a d e 1 0 C o n t e n -
Terr;i*A d r n ,nistrativo de la Audiencia 
H

e

a

r r i t ona l de Madr id . , 
güel^ 0 S a b e r : Que por doña Isidora M i -
l e n C i 0 s

a r a , S e n a interpuesto recurso con-
368 fjp , a d m | n i s t r a t i v o bajo el número 
rriient ,81' contra acuerdo del Ayunta-
Car»tidad M ó s t o , e s S O D r e a b o n o d e 

Pfeéent 1 ^^ n a c e Público a los efectos' 
d e e s £ i 0 s e n el art ículo 60 de la Ley 

i . a JurisHiro¡A^ Man J u r i s d i c c i ó n . 
- a

r

d r , d ' a 29 de a 
1 0 (Ftrmado).—El Presidente (Fir-

l'reta 

°>adQ 

„a 29 de abril de 1981.—El Sc-

( G . C—5.369) 

c'osn A C n t e d e , a S a l a 2 a d e l o Conten-
T e ^ d r n , n i s t r a t i v o de la Audiencia 
^jrrtor.al de Madrid , 

los fjj? s a ber: Que por "Estacionamien-
intcrDt, o s ' S o c i e d a d A n ó n i m a " se ha 
>ratiyn , s , ° ocurso contencioso-admmis-
lra a c , , D a J o el número 450 de 1981. con-
Vf»b r e

U e r d o del Gobierno C iv i l de Madr id . 
d c | 0 s

a i l , ° n z a c i ó n de la subida de tarifa 
Cesi6 n

aP a rcamientos subterráneos de con 
de lo, a i , t ° n z a c i ó n de la subida de tarifas 
r'sión P a r c a r n i e n * A " 

Lo m u n i ^ i p a l . 
P r e cen? U e s e h a c e Público a los efectos 
d e e s t a i 0 S e n el ar t ículo 60 de la Ley 

ffiÍH

uri«dicción." 
C r e C n í r a 2 3 d e abril de 1 9 8 1 . - E l Se-
^do) ( F l r m a d o ) . — E l Presidente (Fir-

( G . C—5.370) 

c i 0 s í A T E D E L A S A L A 2 A D E L O C O N T E N " 
Ferri, d r n m i s t r a t i v o de la Audiencia 

rntorial de Madr id . 
n er a f \ \ s

A

aber: Que por la Dirección Ge-
•Aücsto A d m t n i s t r a c i ó n Local se ha inter-
V° bai r e c u r s ° contencioso-ad "'inistrati-
^UerH A "úmero 438 de 1981, contra 
til o 0 d e l Ayuntamiento de Madrid , en 
Ouu. e n a n z a repnhiHnra He la venta am-am-

ios 

t ) ü | a n t

e n a n z a reguladora de la venta ai 
%rtos C n l a v í a Pública y espaci 

P r e C c n ? U e s e h a c e público a los efectos 
d c esta i a d o s e n el ar t ículo 60 de la Ley 

M a d r

J ? n s d i c c i ó n . 
V r i c \ 3 0 d e abril de 1 9 8 1 . - E l Sé-
Hado" ( F , r m a d o ) . — E l Presidente (Fir-

( G . C . -5 .371) 

1 presiH ' -
Cioso A C i t e d e I a Sala 2. a de lo Coriten-
"•erri, d m i n i s t r a t i v o de la Audiencia 
H í (

r r , t o r . a l de Madrid . 
n e r al d° A U b e r : Q u e P o r , a Dirección Ge-
PUeslo

 A d m i n i s t r a c i ó n Local se ha inter-
V° b a i n

r e C i U r s o contencioso-administrati-
^ d i f r e l número 430 dc 1981, contra 
diento a c i ° n e s a Probadas por el Ayunta-
r'dad a n , e Madrid, sobre medidas de segu-

U * p " C a b le s a edificios ya construidos. 
Nent, s c h a c e Público a los efectos 
de U , a d ü s en el art ículo 60 de la Ley 

M a d > l s d ' e c . ó n . 
% r , n

 d r a 3 0 d e a b r i l d e 1 9 8 1 . - E l Se-
" N o i ( F , r m a d o ) . — E l Presidente < I 11 -

( G . C.^5.272) 

: resid-c 'os 0 A , 1 1 C D E L A S A L A 2 a d e lo Conten-
rerrii d m i n i s t r a t i v o de la Audiencia 

H a

n t o r ' a l de Madrid . 

N o n í . S a b e r : Que por don José Angel 
° Costero se ha interpuesto re-

l^efn ^ n c i o s O - a d m i n i s t r a t i v o bajo el 
'? Cr,. Z 8 5 de 1981 c o n t r a resolución de A ^Om; T d e 1981. contra' resolución u«. 
H V ü n t a ^ S l 0 n Municipal Permanente del 
J 19H, , e r , t o de Getafe, de 9 de enero 
J c ió n ¡ ' ^ e desestimó el recurso de repo-
I o p ü r

 l c r Puesto contra acuerdo adopta
r e n . a r n , s m a Comisión Municipal en 

v^Uar i m b r c d e 1 9 8 0 ' t l u e r e s o l v i ó n o 

° r de | r nombramiento propuesto a fa-
t S(> cm C U r r e n t c P ° r e l Tribunal del con-
N b r

 P o s ' c ¡ ó n celebrado el 25 de sep-
f H d H , , 9 8 0 < P a r a ' a provisión en pro-

* M U | | e l a P'aza de Sargento de la Pol i -
h a i ! 0 ^ 3 ' d e d ' c n o Avuntamiento. 
(i C c cDti. - S e n a c e Público a los efectos 

e esta i ° s e n el ar t ículo 60 de la Ley 
J u r ' s d i c c i ó n . 

Madr id , a 29 de abril de 1981.—El Se
cretario (Firmado).—E4 Presidente (Fir
mado). 

(G.C.—5.373) 

El Presidente de la Sala 2. J de lo Conten-
cioso-Ádministrat ivo de la Audiencia 
Territorial de Madrid . 
Hago saber: Que por don Emil io Car

los Blázquez G ó m e z se ha interpuesto re
curso contencioso-administrativo bajo el 
número 237 de 1981. contra el Decreto de 
la Junta Municipal del Distrito de Cham-
berín. del Ayuntamiento de Madr id , de 4 
de diciembre de 1980. por el que se denie
ga la petición en su día formulada para la 
instalación de un quiosco de prensa y 
revistas en la calle de Arapiles, número 
18, de Madr id ; así como también contra 
la desestimación presunta..por silencio ad
ministrativo, del recurso de reposición for
mulado en 22 de diciembre de 1980. 

L o que se hace público a los efectos 
preceptuados en el artículo 60 de la Ley 
de esta Jurisdicción. 

Madr id , a 29 de abril de 1981.—El Se
cretario (Firmado).—El Presidente (Fir
mado). 

( G . C—5.374) 

E l Presidente de la Sala 2. J de lo'Conten-
cioso-Administrativo de la Audiencia 
Territorial de Madr id . 
Hago saber: Que por don Román C a -

macho Zamora se ha interpuesto recurso 
contencioso-administrativo bajo el núme
ro 538 de 1981, contra acuerdo dcl Ayun
tamiento de Madr id , sobre exclusión del 
recurrente, en la concesión de 118 licen
cias de Auto-Taxi . 

L o que se hace público a los efectos 
preceptuados en el art ículo 60 de la Ley 
de esta Jurisdicción. 

Madr id , a 4 de mayo de 1981.—El Se
cretario ( f i rmado) .—El Presidente (Fir
mado). 

( G . C—5.375) 

El Presidente de la Sala 2. a de lo Conten-
cioso-Administrativo de la Audiencia 
Territorial de Madrid . 
Hago saber; Que por doña Rosario Ta-

laván Hernández se ha interpuesto recur
so contencioso-administrativo bajo el nú
mero 888 de 1981, contra acuerdo del 
Ayuntamiento de Madr id , sobre desalojó 
de cuatro perros dá lmatas del domicilio 
de la recurrente en la calle Juan de Urbie-
ta, número 12, 6 o B. 

L o que se hace público a los efectos 
preceptuados en el art ículo 60 de la Ley 
de esta Jurisdicción. 

Madr id , a 5 dc mayo de 1981.—El Se
cretario (Firmado).—El Presidente (Fir
mado). 

El Presidente de la Sala 2. a de lo Conten-
cioso-Administrativo de la Audiencia 
Territorial de Madrid . • 
Hago saber: Que por don Crescencio 

Martín Mart ín se ha interpuesto recurso 
contencioso-administrativo bajo el núme
ro 672 dc 1981, contra acuerdo del Ayun
tamiento de Leganés, sobre imposición al 
recurrente dc sanción dc cuatro días de 
pérdida de salario por falta.leve 

L o que se hace público a los efectos 
preceptuados en el art ículo 60 de la Ley 
de esta Jurisdicción. 

Madr id , a 20 de mayo de 1981. — E l 
Secretario (Firmado).—El Presidente (Fir
mado). 

( G . C—6.104) 

El Presidente de la Sala 2. a de lo Conten* 
cioso-Administrativo de la Audiencia 
Territorial de Madr id . 
Hago saber: Que por la "Caja de 

Ahorros y Monte de Piedad de Zaragoza, 
Aragón y Rioja" se ha interpuesto recur
so contencioso-administrativo bajo el nú
mero 658 de 1981, contra acuerdo del 
Avuntamiento de Madr id , sobre denega

ción de solicitud instando el abono de 
15.458.659 pesetas, correspondientes a la 
certificación número 1, que le fue endosa
da, expedida a favor de "Técnica y Obras, 
Sociedad A n ó n i m a " . 

L o que se hace público a los efectos 
preceptuados en el art ículo 60 de la Ley 
de esta Jurisdicción. 

Madr id , a 19 de mayo de 1981.—El 
Secretario (Firmado).—El Presidente (Fir
mado). 

(C 105) 

El Presidente de la Sala 2. J de lo Conten-
cioso-Administrativo de la Audiencia 
Territorial de Madr id . 
Hago saber: Que por don José Gómez 

Alonso se ha interpuesto recurso conten
cioso-administrativo bajo el número 654 
de 1981, contra acuerdo dcl Ayuntamien
to de Madrid , sobre reconocimiento a 
efectos de ant igüedad del tiempo de licen
cia disfrutado por asuntos propios. 

L o que se hace público a los efectos 
preceptuados en el art ículo 60 de la Ley 
de esta Jurisdicción. 

Madr id , a 19 de mayo de 1981.—El 
Secretario (Firmado).—El Presidente (Fir
mado). 

( G . C — 6.106) 

El Presidente de la Sala 2. a de lo Conten-
cioso-Administrativo de la Audiencia 
1 erritorial de Müdrid. > 
Hago saber: Que por don Miguel Bar

bero Orneo y otros se hit interpuesto re
curso contencioso-administrativo bajo eM 
número 648 de 1981, contra acuerdo del 
Consejo dc Administración del Hospital 
Provincial de Madr id , de 14 de febrero de 
1980. V , 

L o que se hace público a los efecu» 
preceptuados en el art ículo 60 de la Lé> 
de esta Jurisdicción. 

Madr id , a 12 de mayo de 1981.—El 
Secretario (Firmado). — El Presidente (I ir-

(G. C.—6.107) 

El Presidente de la Sala 2. a de lo Conten-
cioso-Administrativo de la Audiencia 
Territorial de Madrid . 
Hago saber: Que por don Mariano Ra

mos* Zorri l la se ha interpuesto recurso 
contencioso-administrativo bajo el núme
ro 539 dé 1981. contra el Decreto del 
señor Alcalde-Presidente del Avuntamien
to de Madr id , d é . 2 5 de junio de 1979. 
sobre que la readmisión ál servicio activo 
del recurrente se verifique como Oficial y 
no como Peón de Talleres Generales. 

L o qy'e se hace público a los electos 
preceptuados en el art ículo 60 de la Ley 
de" esta Jurisdicción. 

Madr id , a 9 de mayo de 1981.—El Se
cretario (Firmado). — E l Presidente (Fir
mado), /i 

El Presidente de la Sala 2." de lo Contcn-
cioso-Administrativo de la Audiencia 
Territorial de Madrid . 
Hago saber: Que por don Ricardo Ro

dríguez Bermudo se ha interpuesto recur
so contencioso-administrativo bajo el nú-
nieto 427 de 198*1, contra el Decreto del 
señor Alcalde-Presidente del Ayuntamien
to de Madr id , de 23 de marzo de 1981, 
por el que se desestima el recurso de repo
sición interpuesto contra el Decreto de 4 
de* septiembre de 1980, por el que se im
puso al recurrente la sanción administra
tiva de pérdida dc diez días de remu
neraciones. 

L o que se hace público a los efectos 
preceptuados en el art ículo 60 de la Ley 
dé esta Jurisdicción. 

Madr id , a 13 de mayo de Í981.—El 
Secretario (Firmado). — El Presidente,(Fir
mado). 

• . ( G . C — 6.109) 

El Presidente de la Sala 2. a de lo Conten-
cioso-Administrativo de la Audiencia 
Territorial de Madrid. 

Hago saber: Que por don Antonio Sanz 
Pérez sc ha interpuesto recurso contencio
so-administrativo bajo el número 359 de 
1981, contra acuerdo de la Comisión Per
manente dcl Ayuntamiento de Madr id , de 
29 de agosto de 1980, que impuso al re
currente la sanción administrativa dc sus
pensión dc funciones por tiempo de tres 
años y un día; así como también contra la 
desestimación presunta, por silencio admi
nistrativo, del recurso de reposición inter
puesto en escrito de 15 de octubre de 1980. 

L o que se hace público a los efectos 
preceptuados en el art ículo 60 de lá Ley 
de esta Jurisdicción. 

Madr id , a 13 de mayo de 1981.—El 
Secretario ( f i rmado) .—El Presidente (Fir
mado). 

( C -6.110) 

El Presidente de la Sala 2. a de lo Conten-
cioso-Administrativo de la Audiencia 
Territorial de Madrid . 
Hago saber: Que por don Prisciliano 

Gutiérrez Hernández y otros se ha inter
puesto recurso contencioso-administrati
vo bajo cl número 261 de 1981, contra la 
denegación presunta de la petición dirigi
da al señor Alcalde-Presidente del Ayun
tamiento dc Madr id , en 30 de abril de 
1980. denunciándose la mora en escrito 
de 24 de septiembre de 1980, sobre que se 
reconozca a los recurrentes el derecho a 
la aplicación del coeficiente 1.7. 

Lo que se hace público a los efectos 
preceptuados en el art ículo -60 de la Ley 
de esta Jurisdicción.< 

Madr id , a 13 de mayo de 1981.—El 
Secretario (Firmado).—El Presidente (Fir
mado). 

( G . C — 6.111) 

Él Presidente de la Sala 2. a de lo Conten-
cioso-Administrát ivo de la Audiencia 

•Territorial de Madrid . 
Hago saber: Que por don Alberto Mar 

tín Garc ía y otros sc ha interpuesto recur
so contencioso-administrativo bajo el nú
mero 259 de 1981, contra la denegación 
presunta, por silencio administrativo, de 
la petición formulada al señor Alcalde-
Presidente del Ayuntamiento de Madr id , 
en I de abril de 1980, denunciándose la 
mora en escrito de 13 de septiembre de 
1980. sobre que se reconozca a los re
currentes el derecho a la aplicación del 
coeficiente 1.7 de los establecidos en el 
cuadro anexo del Decreto 2056/1973, de 
17 de agosto, con efectos y abono de las 
correspondientes diferencias bastas el 28 
de mayo de 1979. 

L o que se hace público a los efectos 
preceptuados en cl art ículo 60 de la Lev 
de esta Jurisdicción. 
. Madr id , a 13 de mayo de 1981.—E] 
Secretario^ Firmado).—El Presidente (Fir
mado). 

(G . C—6.112) 

E | Presidente de la Sala 2. a de lo Conlen-
cioso-Administrativo de la Audiencia 
Territorial dc Madrid . 
Hago saber: Que por don Jesús Garc ía 

Cia reía y otros se ha interpuesto recurso 
contencioso-administrativo bajo el núme
ro 257 de 1981, contra la desestimación 
presunta, por silencio administrativo, de 
la petición formulada al señor Alcalde-
Presidente del Ayuntamiento de Madrid , 
en 1 de abril de 1980, denunciándose la 
mora en escrito de 13 de septiembre de 
1980, sobre que se reconozca a los re
currentes el derecho a la aplicación del 
coeficiente' 1.7. 

L o que se hace público a los efectos 
preceptuados en cl art ículo 60 dc la l ey 
de esta-Jurisdicción. - \ 

Madr id , a 13 de mayo de 1981.—El 
Secretario (Firmado).—El Presidente ( f i r 
mado). 

( G . C—6.113) 

El Presidente dc la Sala* 2. a de lo Conten-
cioso-Administrativo de la Audiencia 
Territorial de Madrid . 

Hago saber: Que por "Construcciones 
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Sola, Sociedad A n ó n i m a " y " S o l Publici
dad, Sociedad A n ó n i m a " se ha interpues
to recurso contencioso-administrativo ba
jo el n ú m e r o 692 de 1981, contra acuerdo 
del Ayuntamiento de M a d r i d , sobre con
t ra tac ión de personal. 

L o que se hace públ ico a los efectos 
preceptuados en el ar t ículo 60 de la Ley 
de esta Jur i sd icc ión . 

M a d r i d , a 26 de mayo de 1981.—El 
Secretario (F i rmado) .—El Presidente (Fi r 
mado). 

( G . C—6.305) 

E l Presidente dc la Sala 2. a de lo Conten-
cioso-Administrat ivo de la Audiencia 
Territorial de M a d r i d . fl 

Hago saber: Que por don Cir iaco Ra
mos Moreno y otros se ha interpuesto 
recurso contencioso-administrativo bajo 
el n ú m e r o 456 de 1981, contra acuerdo 
del Ayuntamiento de Madrid' , sobre apli
cación del coeficiente 1,9. 

Ló que se hace públ ico a los efectos 
preceptuados en el ar t ícu lo 60 dc la Ley 
de esta Jur i sd icc ión . 

M a d r i d , a 22 de mayo de 1981.—El 
Secretario (F i rmado) .—El Presidente (Fi r 
mado). 

( G . C—6.306) 

E l Presidente dc la Sala 2. a dc lo Conten-
cioso-Administrativo de la Audiencia 
Territorial de Madr id . 
Hago saber: Que por don Alejandro 

López Maestre se ha interpuesto recurso 
contencioso-administrativo bajo el núme
ro 676 de 1981, contra acuerdo del A y u n 
tamiento dc Madr id , sobre reconocimien
to de aplicación del coeficiente 1,9. 

L o que se hace públ ico a los electos 
preceptuados cn el ar t ículo 60 de la Ley 
de esta Jur isdicción. 

M a d r i d , a 22 de mayo de 1981.—El 
Secretario (F i rmado) .—El Presidente (Fi r 
mado). 

( G . C—6.307) 

E l Presidente de la Sala 2. a de lo Conten 
cioso-Administrativo de la Audiencia 
Territorial de Madr id . 
H a g o saber: Que por don Lorenzo 

Blanco Jurado y otros se ha interpuesto 
recurso contencioso-administrativo bajo 
el n ú m e r o 675 de 1981, contra la desesti
mación presunta por silencio administra
tivo, de la solicitud formulada al señor 
Alcalde-Presidente del Ayuntamiento de 
M a d r i d , en 19 de jul io de 1980 (denunc ián
dose la mora en 28 de octubre de 1980) 
sobre reconocimiento del derecho a la 
aplicación del coeficiente 1,9 seña lado en 
el n ú m e r o 40 del cuadro anexo del Decre
to 2056/72, de 17 de agosto, asi como a la 
posterior asignación de los niveles 4 de 
proporcionalidad y 10 de mando, con 
efectos de 1 de jul io de 1973 y hasta 10 de 
marzo de 1979 y abono de las correspon
dientes diferencias. 

L o que se hace públ ico a los efectos 
preceptuados en el ar t ículo 60 de la Ley 
de esta Jur isdicción. 

M a d r i d , a 22 de mayo de 1981.—El 
Secretario (Fi rmado) .—El Presidente (Fir
mado). 

" ( G . C.--6.308) 

SALA TERCERA DE LO CONTENCIOSO 
ADMINISTRATIVO DE LA AUDIENCIA 

TERRITORIAL DE MADRID 

A N U N C I O S 

En cumplimiento del ar t ículo 60 de la 
ley de la Jur isdicción Contencioso-Admi-
nistrativa, sc hace públ ico que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
t rámi te el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por "Balafor . Sociedad 
A n ó n i m a " , sobre revocación del acuerdo 
del Ayuntamiento de M a d r i d , referente al 
Plan Especial de Protección y Conserva
ción de Edificios y Conjuntos dc Interés 
His tór ico-Art ís t icos , referentes a la plaza 

de Santo Domingo, causa de la paraliza
ción de la concesión definitiva dc Licencia 
de Obras; pleito al que ha correspondido 
el n ú m e r o 441 de 1980. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al ar t ículo 68 de la 
ley reguladora de la Jur isdicción C o n 
tencioso-Administrativa. 

M a d r i d , a 25 de marzo de 1981.—El 
Secretario (Firmado) .—Visto bueno: E l 
Presidente (Firmado). 

( G . C—3.752) 

En cumplimiento del ar t ículo 60 de la 
ley de la Jur isd icc ión Contencioso-Admi-
nistrativa, se hace públ ico que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
t rámi te el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por don Manuel Ayuso 
Tejerizo, contra resolución de 17 de junio 
de 1980 de la Gerencia Munic ipa l dc Ur 
banismo del Ayuntamiento de M a d r i d , 
resolviendo recurso de reposición inter
puesto contra la dictada en 9 de octubre 
de 1979, sobre declaración de ruina del 
inmueble sito en la calle de Palos de la 
Frontera, n ú m e r o 29. dc esta capital. Plei
to al que ha correspondido el n ú m e r o 
1.216 de 1980. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta cl momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al ar t ículo 68 de la 
ley reguladora de la Jur isdicción C o n 
tencioso-Administran'va. 

M a d r i d , a 25 de marzo de 1981.—El 
Secretario (Firmado) .—Visto bueno: E l 
Presidente (Firmado). 

( G . C—3.834) 

En cumplimiento del ar t ícu lo 60 de la 
ley de la Jur isdicción Contencioso-Admi-
nistrativa, se hace públ ico que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
t rámi te el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por la Gerencia M u n i c i 
pal de Urbanismo, sobre revocación dcl 
acuerdo del Jurado Provincial de Expro
piación, relativo al justiprecio de la finca 
n ú m e r o 13 de la calle Sierra Elvira c /v . a 
Pico Saltadero, n ú m e r o 5, pol ígono 43, 
sector avenida de la Paz; pleito al que ha 
correspondido el n ú m e r o 2.030 de 1979. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al ar t ículo 68 de la 
ley reguladora de la Jur isdicción C o n 
tencioso-Administrativa. 

M a d r i d , a 30 dc marzo de 1981.—El 
Secretario (Firmado).—Visto bueno: E l 
Presidente (Firmado). 

( G . C—4.082) 

En cumplimiento del ar t ículo 60 de la 
ley de la Jur isdicción Contencioso-Admi-
nistrativa, sc hace públ ico que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trárflite el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por don Alfonso Ruiz 
M o r i l l o , contra las resoluciones del A y u n 
tamiento dc M a d r i d , de fechas 17 y 26 de 
enero de 1981, por las que se acuerda la 
demolic ión de una. obra realizada en el 
piso bajo D de la finca n ú m e r o 24 de la 
calle de Pez Volador . Pleito al que ha 
correspondido el n ú m e r o 276 de 1981. 

Se advierte que la inserción dc cste 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven •derechos del propio acto, ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en qué hayan 
de ser emplazados para contestar a la 

demanda, con arreglo al ar t ículo 68 de la 
ley reguladora de la Jur isdicción C o n 
tencioso-Administrativa. 

M a d r i d , a 20 de marzo de 1981.—El 
Secretario (Firmado) .—Visto bueno: E l 
Presidente (Firmado). 

( G . C—4.266) 

En cumplimiento del ar t ículo 60 de la 
ley de la Jur isdicc ión Contencioso-Adm^-
nistrativa, se hace públ ico que cn provi
dencia 'de hoy esta Sala ha admitido a 
t rámi te cl recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por "Promociones De
portivas Villafranca, Sociedad A n ó n i m a , 
contra la desest imación tácita por parte 
del Ayuntamiento de Villanueva de la C a 
ñada , del recurso de alzada interpuesto 
contra la deses t imación presunta, por si
lencio administrativo, del recurso inter
puesto ante la Asamblea General de la 
Comunidad de Propietarios del núcleo re
sidencial "Vi l lanueva del Cas t i l lo" , contra 
el acuerdo de su Consejo Rector de 24 de 
marzo de 1980. Pleito al que ha correspon
dido'el n ú m e r o 299 de 1981. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al ar t ículo 68 de la 
ley reguladora de la Jur isdicción C o n 
tencioso-Administrativa. 

M a d r i d , a 20 de marzo de 1981.—El 
Secretario (Firmado).—Visto bueno: E l 
Presidente (Firmado). 

( G . C—4.267) 

En cumplimiento del ar t ículo 60 de la 
ley de la Jur isdicción Contencioso-Admi-
nistrativa. sc hace públ ico que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
t rámi te el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por "Promociones De
portivas Villafranca, Sociedad A n ó n i m a " 
\ dc don Ricardo Noel Argudo, contra la 
desest imación tácita, por silencio adminis
trativo, por parte del Ayuntamiento de 
Villanueva dc la C a ñ a d a (Madrid) , del 
recurso de a l zada interpuesto contra 
acuerdos de la Asamblea General de la 
Comunidad de Propietarios del númcleo 
res idenc ia l "Vi l l a f ranca del Cast i l lo" . 
Pleito al que ha correspondido el n ú m e r o 
300 de 1981. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derecho* del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al ar t ículo 68 de la 
ley reguladora de la Jur isdicción C o n 
tencioso-Adm i nistrat iva. 

M a d r i d , a 20 de marzo de 1981.—El 
Secretario (Firmado).—Visto bueno: E l 
Presidente (Firmado). 

( G . C—4.268) 

E n cumplimiento del a r t ícu lo 60 de la 
ley de la Jur isdicción Contencioso-Admi
nistrativa, se hace públ ico que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trámite el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por "Promociones De
portivas Villafranca, Sociedad A n ó n i m a " 
y don Ricardo Noel Argudo, contra la 
desest imación táci ta , por silencio adminis
trativo, del recurso de alzada interpuesto 
ante el Ayuntamiento de Villan'ueva de la 
C a ñ a d a (Madrid) , por el que se impugnan 
los acuerdos adoptados en 30 de mayo de 
1980 por la 1 Asamblea General dc la C o 
munidad de Propietarios. Pleito al que ha 
correspondido^ el n ú m e r o 301 de 1981. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
dc ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al a r t ícu lo 68 de la 
ley reguladora de la Jur isdicción C o n 
tencioso-Administrativa. 

de I9KI -11 
M a d r i d , a 20 de marzo uc — p 

Secretario ( F i r m a d o ) . - V i s t p bueno. 
Presidente (Firmado). m 

( G . C.-4.269) 

E n cumplimiento dcl ar t ículo 60 de \* 
ley de la Jur i sd icc ión Contencioso-Adnii-
mstrativa, se hace públ ico que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
t rámi te el recurso contencioso-adniinisttji' 

1 interpuesto por don J o s é y don VW" 
Emi l io Cerdeiras Rey, contra el acue* 

tivo 
tor tor E m i l i o Cerdeiras Rey, comía v.. ~-
do de la C o r p o r a c i ó n Municipal de MO/ 
toles de suspender por el plazo de un afl< 
el otorgamiento dc licencias de parcela
ción y edificación en el sector comprendi
do por las calles S imón Hernández , Man 
blanca, Independencia y Empecinado y 
contra la deses t imación tácita dcl reciir* 
de reposición interpuesto. Pleito ala.U*1*1 

correspondido el n ú m e r o 304 dc I^Jj 
Se advierte que la inserción de e» 

anuncio sirve de emplazamiento a los P £ 
s¡bles coadyuvantes y personas a cuyo • 
vor deriven derechos del propio acto au 
mmistrativo para que. si lo desear 
personen hasta el momento en que , , ; , > ' | , , 
de ser emplazados para contestar 
demanda, con arreglo al ar t ículo 68 ; t ' 
ley reguladora de la Jurisdicción <-( 

tencioso-Administrativa. c\ 
M a d r i d , a 20 de marzo dc l * 8 I \ f í j 

Secretario (Firmado).—Visto bueno. 
Presidente (Firmado). 

( G . O 
,4.270) 

, . 6 ( ) dé i» 
En cumplimiento dcl articuu A j m i -

ley de la Jur isdicc ión Contención v l . 
nistrativa, se hace público ¡ , ^ 0 
ciencia de hoy esta Sala ha ^jostra-
t rámi te el recurso conte^ewso-au j , 
tivo interpuesto por la A « l ' A n p n i -
Técnicos en Inmuebles. SoC}c„rntáfti\ttf6 

ma" . contra el Decreto del A y i n i ^ 
de Fuenlabrada. de febrero dc j u 
nando incoación de expediente u ^ g | 
vo sobre actos dc edificación ( | 1 \¡ 
suelo déT sector de la Serna y 
desest imación tácita del recurso 
ción interpuesto. Pleito al que 
pondido el n ú m e r o 263 de 19«»• ¿ c c S * 

Se advierte que la inserción 
anuncio sirve de emplazamiento> 
sibles coadyuvantes y personas. # 
vor deriven derechos del P r ° P ' d c ' s c a n . "¡ 
mmistrativo para que, si lo h . l V ; i i 
personen hasta el momento en A ., j 
de ser emplazados para <*>nic ( | c |.i 
demanda, con arreglo al articulo ^ 
ley reguladora de la. . lurisdic" 
tencioso-Administrativa. l98l- cl 

M a d r i d , a 13 de marzo de N 
Secretario (Firmado).—visto 
Presidente (Firmado). . 17D 

( G . C - 4 -

este 

E n cumplimiento del art ículo 60 
le) de la Jur isd icc ión Contencioso"_ 
nistrativa. se hace público que en l ., 
dencia de hoy esta Sala ha a<m'' 
t rámi te el recursocontencioso-adrnu 
tivo interpuesto por d o ñ a Carmen J^r, 
Díaz, contra la resolución de 20 de o ^ 
bre de 1980 del señor Alcalde-I res* ^ 
del Ayuntamiento dc Madr id , po» ¡is(„. 
resolviendo el recurso de reposicio' 1 1 

ne la clausura de la actividad del " , 
de piensos. Pleito al que ha corresp 
do el n ú m e r o 264 de 1981. , , . 

Sc advierte q ü t la inserción t L

i s | „ . -
anuncio sirve de emplazamiento a ' , , 
sibles coadyuvantes y personas a c r ( j . 
vor deriven derechos del propio ac s . 
ministrativo para que, si lo <SCf¡gfl0 
personen ha'sta el momento en q u C

 g 11 
de ser emplazados para contcst» ^ ¡j 
demanda, con arreglo al artículo o ^ 
ley reguladora de la Jurisdicción 
tencioso-Administrativa. ü - , i 

M a d r i d , a 13 dc marzo de 1 ^ . 0 
Secretario (Firmado).—Visto buen 
Presidente (Firmado). , 7 - n 

( G . C . - V 7 - ' 

1 60 de 
E n cumplimiento del articulo v 

ley de la Jur i sd icc ión Contencioso-
nistrativa, se hace públ ico que en y 
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a r í l ' t e p] r 

t l v o int„ r e c i Jrso contencioso-administra-
•oy esta Sala ha admitido a 

por la "Junta de Compen-
ja Colonia Parque", contra el 

onte - ayuntamiento de Boadilla del 
acUe 

M 
Por ia' d e fecha 21 de febrero de 1980. 
luc c ^ U e se requirió al recurrente para 
d e Adm V ° C a r a u n a r e u n i o n del Consejo 
'á c ¡ t o

 n i n'stración y contra el acuerdo 
a qué| / a | P r e s u ntamente confirmador de 
e , ( p r e S a d°) n a b e r s e producido resolución 
Puesto p| r e c u r s o de reposición inter-
n ú r n e r n ^ a t o a l que ha correspondido el 

Se a d

 8 de 1981. 
aiün c¡ 0

 V l e r t e que la inserción de este 
'oles c n f ! í V e d e emplazamiento a los po 

v°r d e r i v y U V a n t e s
 v personas a cuyo fa-

ministratCn d e r e c h o s del propio acto ad-
S n o n l 0 p a r a que, si lo desean, se 
de S e ; e n hasta el mome momento en que hayan 
r c r n a n d á " " H I i i Z a c l o s P a r a contestar a la 
, y reolfi' 5 0 n arreglo al artículo 68 de la 
ocioso a d o r a d e l a Jurisdicción Con-
i fadr ín m i n i s t r a t i v a -
S e t a r a 1 3 de marzo de 1981.—El 

e s¡den. /í , r m ado).—Visto bueno: El 
l l e (Firmado). 

(G. C—4.273) 

En 
' C y d e C | a m T P l i r n i e n t o del artículo 60 de la 
Hat jv ' U r i s dicción Contencioso-Admi-
,elcia A l e h a c e público que en provi-
S t e e | r

h ° y e 

IVr> recurso contencioso-administra 
PUestr. „ 

oy esta Sala ha admitido a 
-~urso con 

til " V r̂puesto por la Sociedad Mcrcan-
c°ntra el Decreto del Ayun

en 0 d e Madrid, Delegación de Obras 
Ha el C l 0 s Urbanos por el que se desesti
mación J urso interpuesto contra la dene-

l e ucencia municipal paraapertu-
de g a r 

^ c r o J ? aparcamiento en Boltaña, 
'• PU 

S c , ?

0

d v i e r 

e'to al que ha correspondido 
Sê er° 273 de 1981. 

nserción de este 
miento a los po 

— _ y personas, a cuyo fa 
. n'strat,Cn derechos del propio acto ad 
f̂ nen h° P a r a q u e ' s i l o desean. s< 

C *er „J?afta el momento en que hayan 

U nci 0 , c r i e que la ir 
< ° 0 , S l [ v e de emplaza 

Hin;,. n v e n d e r ^ v , ~ ; i L i 

|C,1iandarnplazados para contestar a 
5 regui' A ° N a r r e glo al artículo 68 de la 
So Í 7 a d e l a Jurisdicción Con 

¿S¿^ninísyitiva. 
Cfetar¡ ' a F3 de marzo 

-nte (p 'rmado). 

de 1981.—1 
-Visto bueno: 1 

(G. C—4.274) 

•n 2 de | a , p , l m »ento del artículo 60 de la 
i' r at¡ V a

 U r i s dicción Contencioso-Admi-
lrá

ncia d e l e n a c e Público que en provi-
1 | v % e e l n o y esta Sala ha admitido 
¡K.° ' n t e r n

e c u r s o contencioso-administra-
r¡J de i j ? ! l e s t o por la Gerencia Munici-
\j . J U r a d 0 p n i smo, c o n t r a l a resolución 
t i ^ r i d d provincial de Expropiación de 
PiT^o H D E oc'ubre de 1980, deses-

% ^ 1 recurso de r e D o s i c i ó n inter-
enero 

h,-«u C n recurso 
\ r , 0 r

c ° n t r a 
de reposición 

acuerdo de 23 de 
cáifr'datip¡Ue f lJó el justiprecio al derecho 
C e e¡r¿ d e I a finca número 52 de la 
P| ner a| ¿ \ rosas, fmca 5152 del sector 

"° al n_Cardos-Eugenia de Montijo. :ugenia 
^ de ?QO H A correspondido el numero 

Í n c ' o I ' e r t e ° . u e ' a inserción de este 
¡S c o a n V e

 d e emplazamiento a los po-
¿ deril y u v antes v P e r s o n a s a c u v o f a ~ 
[ J ^ t r a - j derechos del propio acto ad-
jjrs°nen h° p a r a q u e ' s i l o desean, se 
L "er e r ¡ ¡ a s t a el momento en que hayan 
L % d a

 P l a z a d o s para contestar a la 
g rcgul^ 0 n arreglo al artículo 68 de la 
% s 0 ' a d ° r a de la Jurisdicción Con-

;.Ma(j r,, drninistrativa. 
i i r i

a r ' o í¿ a 2 3 de abril de 1981.—El Se-
Cr>te í t r r n a d o ) . — V i s t o bueno: El Pre-

^•rmado). 
(G. C—4.845) 

r n p i , 
de | a 

urisdicción"Contencioso-Admi 
miento del artículo 60 de la 

se \ ¡ l i v a . hace público que en provi-
esta Sala ha admitido a 

nistra-
-orn F U I u o n oregorio Puente 

31 d e ¿ l r a el acuerdo del Jurado Pro-
c xPropiación de 15 de octubre 

'iit
 l n , i ; r D l l

C U r s o contencioso-adminî  
V ? * - com t o p o r don Gregorio Pu< 

de 1980, por el que se desestima el recur 
so de reposición interpuesto contra acuer
do de 9 de mayo anterior, que fijó el 
justiprecio a la industria de "Despacho de 
Leche", instalada en la finca número 34 
de la calle Francisco Navacerrada, inclui 
da en el Registro Público de Solares < 
Inmuebles de Edificación Forzosa y perte 
neciente a don Marcelino Herbada Guío 
y don Vicente y don Felipe Berjón Gara 
ñeda. Pleito al que ha correspondido el 
número 1.719 de 1980. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al artículo 68 de la 
ley reguladora de la Jurisdicción Con-
tencioso-Administrativa. 

Madrid, a 23 de abril de 1981.—El Se
cretario (Firmado).—Visto bueno: El Pre
sidente (Firmado). 

(G. C—4.846) 

En cumplimiento del artículo 60 de la 
ley de la Jurisdicción Contencioso-Admi-
nistrativa, se hace público que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trámite el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por "Utisan, Sociedad 
Anónima", contra el Decreto del Ayunta
miento de Madrid, Delegación de Obras y 
Servicios Urbanos, de 20 de enero de 1981, 
por el que se desestima el recurso de repo
sición interpuesto contra Decreto de 4 de 
agosto anterior, denegatorio, de licencia 
municipal de instalación, apertura y fun
cionamiento de un taller de montaje de 
material eléctrico, almacén, oficinas y do
micilio social en la calle Rufino González, 
número 16. Pleito al que ha correspondi
do el número 308 de 1981. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa 
vor deriven derechos del propio acto ad 
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a 
demanda, con arreglo al artículo 68 de la 
ley reguladora de la Jurisdicción Con 
tencioso-Administrativa. 

Madrid; a 31 de marzo de 1981.—E 
Secretario (Firmado).—Visto bueno: El 
Presidente (Firmado). 

(G. C—4.847) 

llarroel Navarro, contra los Decuetos del 
Ayuntamiento de Madrid, de 17 de junio 
dc 1980 y 28 de enero de 1981, por el que 
desestimando recurso previo de reposición 
se ordena la instalación en la industria de 
garaje de una serie de medidas correctoras 
en el local sito en General Ricardos, nú
mero 190. Pleito al que ha correspondido 
el número 315 de 1981. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po 
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa 
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al a ?.':ulo 68 de la 
ley reguladora de la Jurisdicción Con
tencioso-Administrativa. 

Madrid, a 31 de marzo de 1981.—El 
Secretario (Firmado).—Visto bueno: El 
Presidente (Firmado). 

(G. C—4.849) 

En cumplimiento del artículo 60 de 
ley de la Jurisdicción Contencioso-Admi-
nistrativa, se hace público que en provi 
dencia de hoy esta Sala ha admitido .a 
trámite el recurso contencioso-administra 
tivo interpuesto por "Explotaciones del 
Campo, Sociedad Anónima", contra el 
acuerdo del Jurado Provincial de Expro
piación de Madrid, de 13 de marzo de 
1981, por el que se desestima el recurso 
de reposición interpuesto contra acuerdo 
de 18 de junio anterior que ffjó el justipre 
ció de la finca número 3 de las obras del 
Embalse de Valmayor en El Escorial, 
expropiado por la Comisaría de Aguas de 
la Cuenca del Tajo. Pleito al que ha 
correspondido el número 311, de 1981. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al artículo 68 de la 
ley reguladora de la Jurisdicción Con-
tencioso-Administrativa. 

Madrid, a 31 de marzo de 1981.—El 
Secretario (Firmado).—Visto bueno: El 
Presidente (Firmado). 

(G. C—4.848) 

En cumplimiento del artículo 60 de la 
ley de la Jurisdicción Contencioso-Admi-
nistrativa, se hace público que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trámite el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por don Victoriano V¡-

En cumplimiento del artículo 60 de la 
ley de la Jurisdicción Contencioso-Admi-
nistrativa, se hace público que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trámite el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por don Amando Rodrí
guez Martín, contra la resolución de la 
Comisión Municipal Permanente del 
Ayuntamiento de Fuenlabrada. de 3 dc 
octubre de 1980, referente a la caducidad 
de la licencia de obras de fecha 1 de mar
zo de 1973. del bloque 1 de la avenida de 
los Andes y a la obligatoriedad de ceder a 
dicho Ayuntamiento los terrenos corres
pondientes a dicho bloque. Pleito al que 
ha correspondido el número 317 de 1981. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arregló al artículo 68 de la 
ley reguladora de la Jurisdicción Con 
tencioso-Administrativa. 

Madrid, a 31 de marzo de 1981.—El 
Secretario (Firmado).—Visto bueno: El 
Presidente (Firmado). 

(G. C—4.850) 

En cumplimiento del artículo 60 de la 
ley de la Jurisdicción Contencioso-Admi-
nistrativa, se hace público que en provi 
dencia de hoy esta Sala ha admitido i 
trámite el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por doña Cándida Repi 
so Araguas, contra el acuerdo de la Ge 
rencia Municipal de Urbanismo del Ayun 
tamiento de Madrid, de "fecha 23 de enero 
de 1981, por el que se desestimó el recur
so de alzada interpuesto contra decreto 
anterior, de 24 de octubre de 1980. por el 
que se requirió para el desalojo def local 
de la finca de la calle Persuasión, número 
4 de esta capital. Pleito al que ha corres
pondido el número 323 de 1981. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al artículo 68 de la 
ley reguladora de la Jurisdicción Con-
tencioso-Administrativa. 

Madrid, a 31 de marzo de 1981.—El 
Secretario (Firmado).—Visto bueno: El 
Presidente (Firmado). 

(G. C—4.851) 

En cumplimiento del artículo 60 de la 
ley de la Jurisdicción Contencioso-Admi-
nistrativa. se hace público que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trámite el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por don Ramón Castrillo 
Alvarez, contra el Decreto del señor Con
cejal Presidente de la Junta Municipal de 
Distrito de Tetuán, por el que se dispone 
la clausura y precinto del local de Bar-Res
taurante sito en la calle de Orense, núme
ro 21, de fecha 17 de marzo de 1981. 

Pleito al que ha correspondido el número 
322 de 1981. * 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean,, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al artículo 68 de la 
ley reguladora de la Jurisdicción Con-
tencioso-Administrativa. 

Madrid, a 31 de marzo de 1981.—El 
Secretario (Firmado).—Visto bueno: El 
Presidente (Firmado). 

(G. C—4.852) 

En cumplimiento del artículo 60 de la 
ley dc la Jurisdicción Contencioso-Admi-
nistrativa, se hace público que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trámite el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por don Juan Antonio 
Pérez Maldonado, contra la resolución de 
la subsecretaría del Ministerio de Univer
sidades e Investigación, de 9 de octubre 
de 1980, que desestimó recurso de reposi
ción interpuesto contra resolución del re
curso de alzada desestimatorio de 18 de 
febrero de 1980. Recurso contencioso-ad
ministrativo que correspondió el número 
1.710 de 1980. . 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al artículo 68 de la' 
ey reguladora de la Jurisdicción Con-
tencioso-Administrativa. 

Madrid, a 28 de abril de 1981.—El Se
cretario (Firmado).—Visto bueno: El Pre
sidente (firmado). 

(G. C—5.033) 

En cumplimiento del articulo 60 de la 
ley de la Jurisdicción Contencioso-Admi-» 
nistrativa, se hace público que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trámite cl recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por "Sociele des Produits 
Nestle. Sociedad Anónima", sobre revoca
ción de la resolución de 20 de noviembre 
de 1978 del Registro de la Propiedad In
dustrial, por la que se concedió la marca 
española número 842.990 a "Helados y 
Congelados, Sociedad Anónima", y con
tra la desestimación tácita del recurso de 
reposición interpuesto. Pleito al que ha 
correspondido el número 323 de 1980. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a 1 la 
demanda, con arreglo al artículo 68 de la 
ley reguladora de la Jurisdicción Con
tencioso-Administrativa. 

Madrid, a 27 de abril de 1981.—El Se
cretario (Firmado).—Yisto bueno: El Pre
sidente (Firmado). 

(G. C—5.034) 

En cumplimiento del artículo 60 de la 
ley de la Jurisdicción Contencioso-Admi-
nistrativa. se hace público que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trámite el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por don Rafael Toledo 
García, sobre revocación de la resolución 
de 26 de julio de 1978, de la Comisión 
Central del Fondo de Garantía Salarial, 
por la que se denegaban prestaciones sus
titutorias de indemnización declarada por 
la Magistratura de Trabajo. Pleito al que 
ha correspondido el número 1.023 de 
978. 
Se advierte que la inserción de este 

anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento cn que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
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demanda , con arreglo a l a r t í c u l o 68 de la 
ley reguladora de la J u r i s d i c c i ó n C o n 
t enc io so -Admin i s t r a t i va . 

M a d r i d , a 27 dc ab r i l de 1981 .—El Se
cretar io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l Pre
sidente ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 5 . 0 3 5 ) . 

M a d r i d , a 29 de abr i l de 1981 .—El Se
cretar io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l P r e 
sidente ( F i r m a d o ) . 

. . ; ( G . C — 5 . 2 2 5 ) 

E n c u m p l i m i e n t o del a r t icu lo 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i -
nis t ra t iva , se hace p ú b l i c o que en p r o v i 
dencia de hoy esta Sala ha a d m i t i d o a 
t r á m i t e el recurso contenc ioso-adminis t ra 
t ivo interpuesto por d o ñ a D u l c e N o m b r e 
de M a r í a Cas te l l ano S á n c h e z . y d o n M a 
nuel M o r e n o R u i z , cont ra la r e s o l u c i ó n 
de la c o m i s i ó n Cen t r a l del F o n d o de G a 
r a n t í a Sa l a r i a l , de 27 de enero de 1981, 
por la que se desestima el recurso de a lza 
da interpuesto por don M a n u e l M o r e n o 
R u i z y otra con t ra r e s o l u c i ó n de la c o m i 
s ión P r o v i n c i a l de M a d r i d , de 15 de oc tu
bre de 1980. Ple i to al que ha cor respondi 
do el n ú m e r o 269 de 1981. 

Se advierte que la i n s e r c t ó n de este 
anunc io sirve de emplazamien to a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del p rop io acto ad
minis t ra t ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momen to en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda , con arreglo a l a r t í c u l o 68 de la 
ley reguladora de la J u r i s d i c c i ó n C o n -
tenc ioso -Admin i s t r a t iva . 

M a d r i d , a 28 de a b r i l de 1981 .—El Se
cretar io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l Pre
sidente ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 5 . 0 3 6 ) 

E n c u m p l i m i e n t o del a r t í c u l o 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i -
nis t ra t iva , se hace p ú b l i c o que en p r o v i 
dencia de hoy esta Sa la ha a d m i t i d o a 
t r á m i t e el recurso contenc ioso-adminis t ra 
t ivo interpuesto por d o ñ a C a r m e n Q u i r ó s 
M o r a l e s , cont ra el acuerdo del J u r a d o 
P r o v i n c i a l de E x p r o p i a c i ó n de M a d r i d , de 
3 de octubre de 1980, por el que se deses
t ima el recurso de r e p o s i c i ó n interpuesto 
contra el acuerdo de 22 de febrero ante
r ior , que fijó el jus t iprec io a la indust r ia 
de " U l t r a m a r i n o s " instalada en la finca 
n ú m e r o 34 de la calle Hermeneg i ldo B i e l -
sa c / v . a M a r c e l o Use ra , inc lu ida en el 
Registro P ú b l i c o de Solares. Ple i to al que 
ha cor respondido c l n ú m e r o 1.689 de 
1980. 

Se advierte que la i n s e r c i ó n de este 
anunc io sirve de emplazamien to a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor der iven derechos del p r o p i o acto ad
minis t ra t ivo para que. si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda , con arreglo a l a r t í c u l o 68 de la 
ley reguladora de la J u r i s d i c c i ó n C o n 
t enc ioso-Admin i s t r a t iva . 

M a d r i d , a 28 de abr i l de 1981 .—El Se
cretario ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l Pre
sidente (F i rmado) . . 

, ( G . C — 5 . 0 3 7 ) 

E n c u m p l i m i e n t o del a r t í c u l o 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i -
nis t ra t iva , se hace p ú b l i c o que en p r o v i 
dencia de hoy esta Sa la ha a d m i t i d o a 
t r á m i t e el recurso contenc ioso-adminis t ra 
t ivo interpuesto por " P r o m o c i o n e s D e 
port ivas V i l l a f r a n c a , Soc iedad A n ó n i m a " 
y d o n R i c a r d o N o e l A r g u d o , sobre revo
c a c i ó n del acuerdo de 30 de noviembre de 
1980 de la A s a m b l e a Gene ra l de la C o m u 
n idad de Propie tar ios del n ú c l e o residen
c ia l de V i l l a f r a n c a del C a s t i l l o y cont ra la 
d e s e s t i m a c i ó n t á c i t a del recurso de a lzada 
interpuesto ante el A y u n t a m i c n t o ' d e V i 
l lanueva de la C a ñ a d a . Recurso contenc io
so-admin is t ra t ivo que ha cor respond ido 
el n ú m e r o 287 de 1981. 

Se advierte que la* i n s e r c i ó n de este 
anunc io sirve de emplazamien to a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
v o r der iven derechos del p rop io acto ad
min is t ra t ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta c l momen to en que hayan 
de ser emplazados p a r a contestar a Ja 
demanda , con arreglo al a r t í c u l o 68 de la 
ley reguladora de la J u r i s d i c c i ó n C o n 
t enc ioso -Admin i s t r a t i va . 

M a d r i d , a 5 de m a y o de 1981 .—El Se
cretar io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno : E l Pre
sidente ( F i r m a d o ) . 

( G . C . 5.376) 

t r á m i t e el recurso contencioso-adminis t ra 
t ivo interpuesto por la Gerenc i a M u n i c i 
pal de U r b a n i s m o cont ra r e s o l u c i ó n del 
J u r a d o P r o v i n c i a l de E x p r o p i a c i ó n , rela
t ivo a l jus t iprec io fijado a la finca sita en 
l a c a r r e t e r a de A n d a l u c í a , k i l ó m e t r o 
6,200, d e n o m i n a d a " R a n c h o del C o r d o 
b é s " , exprop iada a d o ñ a V i c t o r i a y d o ñ a 
A l e j a n d r a F e r r a n d o C r i a d o y otros. P le i 
to a l que ha cor respondido el n ú m e r o 
1.304 de 1980. 

Se advierte que la in se r c ión de este 
anunc io sirve de emplazamien to a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor der iven derechos del p rop io acto ad
minis t ra t ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda , con arreglo al a r t í c u l o 68 de la 
ley reguladora de la J u r i s d i c c i ó n C o n -
tenc ioso -Admin i s t r a t iva . 

M a d r i d , a 7 de mayo de 1981 .—El Se
cretario ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l Pre
sidente ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 5 . 3 7 9 ) 

E n cumpl imien to del a r t í c u l o 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n s i o s o - A d m i -
nistrat iva, se hace p ú b l i c o que en p r o v i 
dencia de hoy , esta Sala ha a m p l i a d o el 
recurso contens ioso-adminis t ra t ivo inter
puesto por d o n A t i l a n o Palacios Carab ia s , 
sobre r e v o c a c i ó n dc la r e s o l u c i ó n d ic tada 
por el A y u n t a m i e n t o de M a d r i d , de fecha 
17 de febrero de 1977, sobre d e n e g a c i ó n 
de l icencia para apertura y funcionamien
to de taller de c h a p i s t e r í a y pin tura en el 
k i l ó m e t / o 7,300 de la carretera de A n d a 
luc ía , a la r e s o l u c i ó n d ic tada por la mis
ma au tor idad con fecha 29 de febrero de 
1980 y d e s e s t i m a c i ó n t ác i t a .del recurso de 
r e p o s i c i ó n . P le i to a l que c o r r e s p o n d i ó el 
n ú m e r o 703 de 1977. 

Se advierte que la in se r c ión de este 
anunc io sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del p r o p i o acto ad
minis t ra t ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momen to en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda , con arreglo al a r t í c u l o 68 der la 
ley reguladora de la J u r i s d i c c i ó n . C o n -
t enc ioso -Admin i s t r a t i va . , 

s ic ión interpuesto con t ra c l dictado en *-
de nov iembre de 1979, que fijó e\ justi
cio a la finca n ú m e r o 35 del sector den
tro C i v i l y comerc i a l He rmanos García 
Nob le j a s " , sita en la calle J o s é Arcones 
G i l , n ú m e r o 27. P le i to a l que ha corres 
p o n d i d o el n ú m e r o 776 de 1980. 

Se advierte que l a in se rc ión dc es 
anunc io sirve dc emplazamiento a losf i ' 
sibles coadyuvantes v personas a cuyo 1 

•vor- der iven derechos del propio acto ao 
minis t ra t ivo para que, si lo desean, 
personen hasta el momen to en que haya 
de ser emplazados para contestar a 
demanda , c o n ar reglo al artículo 68 dc 
ley reguladora de la Jurisdicción co 
t enc io so -Admin i s t r a t i va . c\ 

M a d r i d , a 21 de mayo dc l 9 8 , " g | 
Secretar io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: 
Presidente ( F i r m a d o ) . 

( G . C . - 6 . H 4 ) 

E n c u m p l i m i e n t o del a r t í c u l o 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i -
n í s t r a t i v a , se hace p ú b l i c o que en p r o v i 
dencia de, hoy esta Sa la ha a d m i t i d o a 
t r á m i t e el recurso contenc ioso-adminis t ra 
t ivo interpuesto por " M o i p , Soc iedad Li< 
m i t a d a " , cont ra r e s o l u c i ó n del De legado 
de Obras y Servic ios U r b a n o s del A y u n t a 
miento de M a d r i d , por la que se desesti
ma c l recurso interpuesto contra denega
c ión de L i c e n c i a M u n i c i p a l . P le i to a l que 
ha co r re spond ido el n ú m e r o 1.376 de 
1980. 

Se advierte que la i n s e r c i ó n de este 
anunc io sirve de emplazamien to a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor der iven derechos del p r o p i o acto a d 
minis t ra t ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momen to en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda , c o n arreglo al a r t í c u l o 68 de la 
ley reguladora dc la J u r i s d i c c i ó n C o n 
t enc ioso -Admin i s t r a t i va . 

M a d r i d , a 6 de mayo de 1 9 8 1 — E l Se
cretar io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l Pre
sidente ( F i r m a d o ) . 

. ( G . C — 5 . 3 7 7 ) 

E n c u m p l i m i e n t o del a r t í c u l o 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i 
nis t ra t iva , se hace p ú b l i c o que en p r o v i 
dencia de hoy esta Sa l a ha a d m i t i d o a 
t r á m i t e el recurso contenc ioso-adminis t ra ; 
t ivo interpuesto po r " Indus t r ias C a n i v e l l , 
Soc iedad L i m i t a d a " , cont ra acuerdo de la 
G e r e n c i a M u n i c i p a l de U r b a n i s m o del 
A y u n t a m i e n t o de M a d r i d , de fecha 10 de 
octubre de 1980, sobre l icencia de cons
t r u c c i ó n , r e c a í d o en R-380 /79 . Plei to al 
que ha cor respond ido el n ú m e r o 1.426 de 
1980. 

Se advierte que la in se r c ión de este 
anunc io sirve de emplazamien to a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor der iven derechos del p r o p i o acto ad
minis t ra t ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momen to en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda , c o n arreglo a l a r t í c u l o 68 dc la 
ley reguladora de la J u r i s d i c c i ó n . C o n -
t enc io so -Ad mi nis t ra t iva . 

M a d r i d , a 6 de m a y o de 1981 .—El Se
cretario ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l Pre
sidente ( F i r m a d o ) . 

( G . C—5.37.8) 

E n c u m p l i m i e n t o del a r t í c u l o 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i -
nis t ra t iva , se hace p ú b l i c o que en p r o v i 
dencia de hoy esta Sa la ha a d m i t i d o a 
t r á m i t e el recurso contenc ioso-adminis t ra 
t ivo interpuesto por don R a m ó n G o n z á 
lez S u á r e z , cont ra acuerdo del De legado 
de O b r a s y Servic ios U r b a n o s del A y u n t a 
miento de M a d r i d , por el que se desesti
ma el recurso interpuesto con t ra denega
c ión de L icenc i a M u n i c i p a l para aper tura 
c o m o of ic ina tte venta de aparatos cont ra 
incendios cn la calle O x í g e n o , n ú m e r o 11, 
2 o D . Ple i to al que ha cor respond ido el 
n ú m e r o 1.326 de 1980. . 

Se advierte que la i n s e r c i ó n de este 
anunc io s i rve 'de emplazamien to a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor .deriven derechos del p r o p i o acto ad 
min is t ra t ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momen to en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda , c o n arreglo al a r t í c u l o 68 de la 
ley reguladora de la J u r i s d i c c i ó n C o n 
t enc ioso -Admin i s t r a t iva . 

M a d r i d , a 6 de m a y o de 1981 .—El Se
cretar io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l Pre
sidente ( F i r m a d o ) . . 1 

( G . C — 5 . 3 8 0 ) 

E n c u m p l i m i e n t o del a r t í c u l o 60 dc la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i -
nis traf iva, se hace p ú b l i c o que en p r o v i 
dencia de hoy esta Sa la ha a d m i t i d o a 
t r á m i t e el recurso contenc ioso-adminis t ra 
t ivo interpuesto por la G c n r e n c i a M u n i c i 
pal de U r b a n i s m o , con t ra el acuerdo del 
J u r a d o P r o v i n c i a l de E x p r o p i a c i ó n , de 20 
de octubre dc 1980, que d e s e s t i m ó el re
curso de r e p o s i c i ó n con t ra c l de 9 de j u 
nio anter ior , que fijó jus t iprec io a la finca 
ca tas t ra l n ú m e r o 93 . p o l í g o n o 27 de V a 
llecas, exprop iada a d o n Sant iago M a r t í 
nez D e l g a d o y hermanos . Recurso conten
c ioso-admin is t ra t ivo que ha cor respondi 
d o a l n ú m e r o 1.640 de 19S0. 

Se advierte que la in se r c ión de cste 
anunc io sirve dc emplazamiento^a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor der iven derechos del p r o p i o acto ad
minis t ra t ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momen to en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda , c o n arreglo al a r t í c u l o 68 de la 
ley reguladora de la J u r i s d i c c i ó n C o n 
t enc ioso -Admin i s t r a t i va . 

M a d r i d , a 29 de ab r i l de 1 9 8 1 — E l Se
cretar io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l Pre
sidente ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 5 . 6 2 8 ) 

E n cumpl imien to , del a r t í c u l o 60 de l a 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i -
nistrat iva, se hace p ú b l i c o que en prov i 
dencia de hoy esta Sa la ha a d m i t i d o a 

E n c u m p l i m i e n t o ' d e l artículo °^ 
ley de la J u r i s d i c c i ó n Contencioso-AO 
nis t ra t iva . se hace p ú b l i c o que c n . p

A l a 

dencia de hoy esta Sa la ha admitió^ 
t r á m i t e el recurso con tenc ioso -ad rn tn i^ j 
t ivo interpuesto por el "Ins t i tu to Nací 
de la Segur idad S o c i a l " , contra lares ^ 
c i ó n del A y u n t a m i e n t o de M a d r i d , o ^ 
cha 17 de febrero de 1981, por la Q j j ,., 
desestima el recurso interpuesto con ^ 
d e n e g a c i ó n de L i c e n c i a Municpa l . fl* ^ 
t a p a l c i ó n . aper tura y funcionaniict} ^ 
oficinas v garajes en el n ú m e r o 23 ^ 
calle de L a C o r u ñ a . Ple i to al ^ g f c 
co r re spond ido el n ú m e r o 397 de , u > 

• Se advier te que la inserc ión fl ' 
anunc io sirve de emplazamiento a 1 1 ^ 
sibles coadyuvantes y personas a cu 
vor der iven derechos del propio & ^ ' st. 
minis t ra t ivo para que, si lo "^^¿tfl 
personen hasta c l momen to en que a fj 
dc ser emplazados para contestar ̂  
demanda , con arreglo al a r t í c u l o o* ^ 
ley reguladora de la Ju r i sd icc ión 
t enc io so -Admin i s t r a t i va . 

M a d r i d , a 22 de ab r i l de 1 9 8 1 p r C -
cretar io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno.' E 
sidente ( F i r m a d o ) . « ..51 

( G . C . - 6 . H ; $ 

E n c u m p l i m i e n t o dc l a r t ^ J ^ A d g 
ley de la J u r i s d i c c i ó n Con tenc i ^ p gtf 
nis t ra t iva . se hace p ú b l i c o qu M ¡ t i f l f l 
dencia de hoy esta Sala na j^tit&L 
t r á m i t e el recurso c o n t e n c i ó n J • RU,/ ' 
t i l o interpuesto por d o , K 1 /^f , u r a d p ¡¿ 3 

ser 

t i m a ' e f "recurso" de r e p o s i c i ó n ¡ " ' ^ ¿ e f j í ' 
cont ra acuerdo de 3 de o c t u b » ^ 

l ix , cont ra la r e s o l u c i ó n J c l ^ d r ¡ d . Q \ 
v inc ia l de E x p r o p i a c i ó n d ^ ' s c de> 
de d ic iembre de 1980. por la q » tpu* 

contra acuerdo oe J * r „,hoí" , l „ 1 t i i 
que fijó el just iprecio al derecho n 

t ic io del piso I , n ú m e r o 7 d ^ 
n ú m e r o 5 ' d e la calle d e . ^ d e < d V 

1 orresP 0 

" d e r V * 
i nc lu ido en el Registro P ú b l 
é Inmuebles. P le i to a l que ha 
do el n ú m e r o 409 de 1981. ¿ e ¡ ci 111111 iv.• ' — . ,,,.1/111 w rt 

Se advierte que la . « ^ ¡ g , a lfl?j¡ anunc io sirve d e e m p l a z a m i e n i v - u y 0 

sibles coadyuvantes v personas a CJ. . l tj-
vor deriven derechos del propio** jd 
mmis t r a t i vo para que, U 1° g'htf*0 

personen hasta c l momento en que 9 U 
de ser emplazados para eontest'1 ^ \¡ 
d e m a n d a , c o n ar reg lo a l artículo & (- ,;!-
ley reguladora de la Jurisdicción 
t e n c i o s o - A d m i n i s t r a t i v í . -

M a d r i d , a 22 de abr i l de E | P 
otario ( F i r m a d o ) . - V . s t o b u c 

i^ntn /P ir tnnHn) . ¿ I I*1 

9 8 1 - ' , ex

cretar lo ( 
sidente ( F i r m a d o ) . 

( G . 

E n c u m p l i m i e n t o del a r t í c u l o 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i -
nis t rat iva, se hace p ú b l i c o que en p r o v i 
dencia de hoy esta Sa la ha a d m i t i d o a 
t r á m i t e el recurso contenc ioso-adminis t ra 
t ivo interpuesto por d o n D o m i n g o Barre
ro P é r e z y su esposa, D o ñ a M a r í a del 

-Afr ica-Crescenc ia V i l l a r r o e l T o r i j a , con 
t r a a c u e r d o del J u r a d o P r o v i n c i a l de 
E x p r o p i a c i ó n de M a d r i d , de 8 de febrero 
de 1980. desest imando el recurso de repo-

I n cumplimiento del artículo ^ 
ley de ia J u r i s d i c c i ó n Contencioso- r 

nis t ra t iva , se hace público que en \ 
dencia de h o y esta S a l a ha adtfl „.r 
trámite el recurso contencioso-adjni ^ 
t i vo interpuesto p o r don.Fcli^ Maj 

cont ra el acuerdo del Jura? I 
'IC, c u m i a w. 
c i a l de Expropiación de 

ciembre dc 1980. por el . 
el recurso de reposición ínter 
a el acuerdo de l de octubre an 

que fijó el jus t ip rec io a l derecho V 
ticio del piso bajo n ú m e r o 

7 de H 
mero 5 de la calle Vicente Parra 

t ima 
con t ra 

1 
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BÑba correspondido el número 410 de 

ĵerte que la inserción de este 
5J|ve de emplazamiento a los po-
l d y U V a n t e s y p e p s o n a s a c u y o fa-

'̂strar d e r e c hos del propio acto ad-
P e r s onenh° p a r a 1ue< s ' l o desean, s e 

e ser e ? t a e l m o r n e n t o e n que hayan 
S a n d mp'azados para contestar a la 
•v reuní' ^¡°n a r r e glo al artículo 68 de la 

lcnc¡osr ¡ 7 r a d e l a Jurisdicción Con-
Madri'J, ministrativa. 

% r i 0 ' ¿ a 2 2 d e abril de 1981.-El Se-
^%e/ t r m a d o ) — v i s to bueno: El Pre-

L M Firmado). 
(G. C—6.117) 

l(y rje la^Phmiento del artículo 60 de la 
¡'%at¡v

 U n s d »cc ión Contencioso-Admi-
V i a H

3 , S e hace público que en provi-
trarr»»te ef C S t a S a l a h a a d m i t i d o a 

S j n , e l ocurso contencioso-administra-
% e "Puesto por don Antonio Alonso 
Jnciai HC°2TRA e l acuerdo del Jurado Prc 

d'ciernuExPr°PÍación de Madrid, de 3 
% e | b r e de 1980. por el que se deses-
c°ntra el S o d e reposición interpuesto 
toe f¡;ó' a c .Uerdo de 1 de octubre anterior, 
tar'° del JUstiprecio al derecho arrenda
d o s S*0 1° número 4 de la finca 
%e h, e , a calle Vicenta Parra. Pleito 

S, 
correspondido el número 411 de 

Sn C l 0

 l e r t e que la inserción de este 
i l e s coan d e emplazamiento a los po-
l° r deriv y u v a n tes y personas a cuyo fa-

nistratCn d e r echos del propio acto ad-
írs°nenu° p a r a 9ue< s i l o d e s e a n ' s e 

ser 1 a s t a e l momento en que, hayan 
'Cr v l U I U I I I C I I I U t i l i j u v . " » ; » " 

e^nH. P'azados para contestar a la 
5 rejtuf 7°" arreglo al artículo 68 de la 
% o s 0

l a d ° r a de la Jurisdicción Con-
, Marjri7drri'nistrativa. SJSífc* 22 de abril de 1981.—El Se-
% c /r'.'rmado).—Visto bueno: El Pre-

ley 

•rmado). 
(G. C—6.118) 

i n c 
nV d« i a m

T

P l Í r r i i c n t o d e l artículo 60 de la 
d%iva U r i s d i c c i ó n Contencioso-Admi-
Sk rí ? hace público que en provi-
>ite»f n o v e sta Sala ha admitido a 
lj. M"ie el ama nu aun""»-" — 

r '̂intJ r e c u , s " contencioso-administra-
r -Sor ,?^ 8 1 0 Por "Las Torres de Yébe-
d U e l Ji Anónima", contra el acuer-
? ^ a d r ¡ a d o Provincial de Expropiación » ti «Vid 1 VJ W i •'»|'"'| 

V e l 9u e

U ; ? 2 1 d e noviembre de 1980. 
jy|j°n interC S e s t ' r n a e ' recurso de repo-
(̂j0 ,ante r¡ . s t o contra acuerdo de 4 de 

CStr'a ( j ° r ,

4 l

c l U e fijó el justiprecio a la 
'V,? núrrw '0ficinas" instalada en la 
^ a | qu i2 d e , a c a l , e C i n c o R o s a s ' Sd e 19?|C n a correspndido el número 
\ advjen 
%\ l o sir v . q u e l a inserción de este 
CíiCoadve emplazamiento a los po-
% riven H V a n l e s v personas a cuyo fa-
kr's,ratiVo

derechos del propio acto ad-
dc °ien ^ P a r a que, si lo desean, se 
<L S E R emDjSta e ' m ° m e n t o en que hayan 

P a z a d o s para contestar a la 
C e « U ¿ n u n arreglo al artículo 68 de la 
vN-Arf ? d e , a Jurisdicción Con-

¿S<¡rdm'nistrativa. 
V r i ° (Fir 2 d e a b r i l de 1981.—El Se-

l e Í F i r [ m a d o > - - - V i s t o bueno: El Pre-
. 1 lrmado). 

(G.C.—6.119) 

í > la^f'^iento del artículo 60 de la 
C' l ¡va s d | cc ión Contencioso-Admi-
Ir̂ 'a de l e n a c e público que en provi-
V l t e e| r e

y e s l a Sala ha admitido a 
<L lr>tern. U r s o contencioso-administra-
C y s e r v S t o p o r "Suministros, Estu-
\n'rna" ' C , 0 s Agropecuarios, Sociedad 
l\ Nci a| \ c °ntra el acuerdo del Jurado 
V e n 0 v . ExPropiaciórr dc Madrid, de 
C l i rn a e, m b r e d e 1980, por el que se 
'0° cont r e c u r s o d e reposición inter-
<1( ?• que f

r a , acuerdo de 27 de junio an-
I» n 4lrnar

 J O e l Justiprecio a la industria 
V Í * n.',r;nes y °ficinas" instalada en 
% leito i e r ° 4 2 d e , a calle'Cinco Ro-
C 4 , 3 de 19Uj ^ c o r r e s p n d i d o e l n Ú " 

^ i o ¿ n e que la inserción de este 
e de emplazamiento a los po

sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al artículo 68 de la 
ley reguladora de la Jurisdicción Con
tencioso-Administrativa. 

Madrid, a 22 de abril de 1981.—El Se
cretario (Firmado).—Visto, bueno: El Pre
sidente (Firmado). 

(G. C—6.120) 

En cumplimiento del artículo 60 dc la 
t ley de la Jurisdicción Contencioso-Admi-
nistrativa. se hace público que en provi
dencia dc hoy esta Sala ha admitido a 
trámite el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por la "Cooperativa de 
viviendas San Roque", contra el Decreto 
de 30 de enero dc 1981 de la Generada 
Municipal de Urbanismo del Ayuntamien
to de Madrid, por el que se impone la 
multa de 3.393.773 pesetas y contra el 
acuerdo de 16 de marzo de 1981, por el 
que se desestimó el recurso de reposición 
interpuesto. Pleito al que ha correspondi
do el número 415 de 1981. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que. si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al artículo 68 de la 
ley reguladora de la Jurisdicción Con-
tencioso-Administrativa. 

Madrid, a 22 de abril de 1981.—El Se 
cretario (Firmado).—Visto bueno: El Pre 
sidente (Firmado). 

(G. C—6.121) 

En cumplimiento del artículo 60 de la 
ley de la Jurisdicción Contencioso-Admí-
nistratíva, se hace público que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trámite el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por el Arzobispado de 
Madrid-Alcalá, dcl acuerdo de la Genera
da Municipal de Urbanismo del Ayunta
miento de Madrid, de fecha 18 de marzo 
de 1980. por el que se denegaba licencia 
para la práctica de alineación en la finca 
sita en la calle Virgen de Rosario, número 
23, y contra la desestimación tácita del 
recurso de reposición interpuesto. Pleito 
al que ha correspondido el número 427 de 
1981. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que. si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al artículo 68 de la 
ley reguladora de la Jurisdicción Con
tencioso-Administrativa. 

Madrid, a 22 de abril de 1981.—El Se
cretario (Firmado).—Visto bueno: El Pre
sidente (Firmado). 

_ (G. C—6.122) 

En cumplimiento del artículo 60 dc la 
ley de la Jurisdicción Contencioso-Admi-
nistrativa, se hace público que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trámite el recurso contendoso-administra-
tivo interpuesto por doña Teresa de Es-
cauriza y Torres, contra la resolución de 
la Junta Municipal de Distrito de Cham
berí, de lecha 4 de diciembre de 1980. 
por el que se ordena y requiere a los 
herederos, señores Escauriaza. para que 
procedan a realizar determinadas obras 
en el número 19 de la calle del Tesoro, y 
contra el acuerdo de 16 de febrero de 
1981, por el que se desestimó el recurso 
de reposición interpuesto. Pleito al que ha 
correspondido el. número"428 de 1981. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 

demanda, con arreglo al artículo 68 de la 
ley reguladora de la Jurisdicción Con 
tencioso-Administrativa. 

Madrid, a 22 de abril de 1981.—El Se
cretario (Firmado).—Visto bueno: El Pre
sidente (Firmado). 

(G. C—6.123) 

En cumplimiento del artículo 60 de la 
ley de la Jurisdicción Contencioso-Admi-
nistrativa. se hace público que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trámite el recurso contencioso-administra 
tivo interpuesto por don Amancio Rincón 
Ponce y dos más, contra el Decreto dc la 
Gerencia Municipal de Urbanismo del 
Ayuntamiento de Madrid, por el que se 
denegó licencia para vallado en la finca 
sita en la calle Emilio Muñoz, número 55 
y contra la desestimación tácita del recur
so de reposición interpuesto. Pleito al que 
ha correspondido cl numeró 437 de 1981. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas á cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta.el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al artículo 68 de la 
ley reguladora de la Jurisdicción Com 
tencioso-Administrativa. 
. Madrid, a 22 de abril de 1981.—El Se
cretario (Firmado).—Visto bueno: El Pre
sidente (Firmado). 

(G. C—6.124) 

En cumplimiento del artículo 60 de la 
ley de la Jurisdicción Contencioso-Admi-
nistrativa, se hace público que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trámite el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por la "Inmobiliaria Her
manos Hermosilla. Sociedad Anónima", 
contra la denegación, por silencio admi
nistrativo, de la Genernc.ia Municipal de 
Urbanismo del Ayuntamiento de Madrid, 
en relación con el desalojo de la carbone
ría establecida en la calle Alcalá, número 
128, habiéndose denunciado la demora. 
Pleito al que ha correspondido el número 
356 de 1981. 

Se advierte qué la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al artículo 68 de la 
ley reguladora de la. Jurisdicción Con-
tencioso-Administrativa. 

Madrid, a 13 de abrif de 1981.—El Se
cretario (Firmado).—Visto bueno: El Pre
sidente (Firmado). 

(G. C—6.125) 

En cumplimiento del artículo 60 de la 
ley de la Jurisdicción Contencioso-Admi-
nistrativa, se hace público que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trámite el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por "Aerolíneas Argenti
nas", contra el Decreto del señor Alcalde-
Pr sidente del Ayuntamiento de Madrid, 
de fecha 6 de marzo dc 1980. tle la Dele
gación dc Obras y Servicios Urbanos, y 
contra la desestimación tácita del recurso 
de reposición interpuesto. Pleito al que ha 
correspndido el número 378 de 1981. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y persopas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al artículo 68 de la 
ley reguladora de la Jurisdicción Con
tencioso-Administrativa: 

Madrid, a 13 de abril de 1981.—El Se
cretario (Firmado).—Visto bueno: El Pre
sidente (Firmado). 

(G. C — 6.126) 

En cumplimiento del artículo 60 de la 
lev de la Jurisdicción Contencioso-Admi-

nistrativa, se hace público que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trámite el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por doña Manuela Alon
so Blas, don Félix Fernández Alonso y 
don Jesús Fernández Alonso, contra el 
acuerdo del Jurado Provincial de Expro
piación de Madrid, de 21 de noviembre 
de 1980. por la que se desestima el recur
so de reposición interpuesto contra el 
acuerdo de 11 de julio de 1980, que fijó el 
justiprecio a la finca número 25 y 27 de la 
calle Maestro Arbós, expropiada por el 
Ayuntamiento de Madrid. Pleito al que 
ha correspondido el número 379 de 1981. 

Se advierte que la inserejón de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al artículo 68 de la 
ley reguladora de la Jurisdicción Con
tencioso-Administrativa. 

Madrid, a 13 de abril de 1981.—El Se
cretario (Firmado).—Visto bueno: El Pre
sidente (firmado). 

(G. C—6.127) 

En cumplimiento del artículo 60 de la 
ley de la Jurisdicción Contencioso-Admi-
nistrativa, se hace público que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trámite el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por la "Junta de Compen
sación de la Colonia Parque", contra el 
acuerdo dcl Ayuntamiento de Boadilla del 
Monte, de 27 de noviembre de 1.980, por 
el que se ratifica la modificación de varios 
artículos del Reglamento o Estatutos* dc 
la comunidad de Propietarios de la Urba
nización Bonanza y contra el de 26 de 
febrero de 1981, que confirmó el anterior. 
Pleito al que ha correspondido el número 
388 de 1981. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al artículo 68 de la 
ley reguladora de la Jurisdicción Con
tencioso-Administran va. 

Madrid, a 13 de abril de 1981.—El Se
cretario (Firmado).—Visto bueno: El Pre
sidente (Firmado). 

(G. C—6.128) 

En cumplimiento del artículo 60 de la 
ley de la Jurisdicción Contencioso-Admi-
nistrativa, se hace público que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trámite el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por la Comunidad de Pro
pietarios de las fincas números 12 y 14 de 
la avenida de los Andes, de Fuenlabrada. 
contra la resolución de la Comisión Mu
nicipal Permanente del Ayuntamiento de 
Fuenlabrada, de fecha 23 de enero de 
1981, relativa a la concesión de un Vado 
Permanente para paso de vehículos. Plei
to al que ha correspondido el número 391 
de 1981. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento-en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al artículo 68 de la 
"ey reguladora de la Jurisdicción Con
tencioso-Administrativa. 

Madrid, a 13 de abril de 1981.—El Se
cretario (Firmado).—Visto bueno: El'Pre
sidente (Firmado). 

(G. C—6.129) 

En cumplimiento del artículo 60 de la 
ey de la Jurisdicción Contencioso-Admi-

nistrativa, se hace público que en provi
dencia de hoy esta Sala ha admitido a 
trámite el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por don Blas, conocido 
por Natalio Sanz Chacón, contra el acuer-
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do del A y u n t a m i e n t o de F u e n t i d u e ñ a de 
Ta jo ( M a d r i d ) , de 27 de marzo de 1980, 
por el que se d e n e g ó la a u t o r i z a c i ó n para 
const ru i r una pared en la finca sita en el 
bar r io del Sepu lc ro , y contra la desestima
c ión t ác i t a del recurso de r e p o s i c i ó n inter
puesto. P le i to a l que ha co r respond ido el 
n ú m e r o 393 de 1981. 

Se advierte que la i n se r c ión de este 
anunc io sirve de emplazamien to a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del p rop io acto ad
minis t ra t ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda , con arreglo al a r t í c u l o 68 de la 
ley reguladora de la J u r i s d i c c i ó n C o n 
t enc ioso -Admin i s t r a t iva . 

M a d r i d , a 13 de abr i l de 1981 .—El Se
cretar io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l Pre
sidente ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 6 . 1 3 0 ) 

E n c u m p l i m i e n t o del a r t í c u l o 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i -
nis t rat iva, se hace p ú b l i c o que en p r o v i 
dencia de hoy esta Sa la ha a d m i t i d o a 
t r á m i t e el recurso contenc ioso-adminis t ra 
t ivo interpuesto por d o n Pedro E . N a v o -
ne G a s l i n i , con t ra el acuerdo del Conse jo 
de Ge renc i a M u n i c i p a l de U r b a n i s m o del 
A y u n t a m i e n t o de M a d r i d , de 23 de sep
tiembre de 1977, por el que se a p r o b ó el 
Es tud io de Deta l l e del C e n t r o C í v i c o - C o 
mercia l en la finca V a l d e m a r í n , A r a v a c a , 
en v i r tud del cua l se concedieron diferen
tes l icencias, entre ellas las realizadas por 
" I n m o b i l i a r i a G a l d á c a n o " , b loques de 
nueva planta A , B , C y D . Ple i to al que 
ha co r respond ido el n ú m e r o 394 de 1981. 

Se advierte que l a i n s e r c i ó n de este 
anunc io sirve de emplazamien to a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del p rop io acto ad
min is t ra t ivo para q u é , si lo desean, se 
personen hasta el momen to en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda , con arreglo a l a r t í c u l o 68 de la 
ley reguladora de la J u r i s d i c c i ó n C o n 
t enc ioso -Admin i s t r a t iva . 

M a d r i d , a 13 de abr i l de 1981 .—El Se
cretario ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l Pre
sidente ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 6 . 1 3 1 ) 

E n c u m p l i m i e n t o del a r t í c u l o 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i -
nis t rat iva, se hace p ú b l i c o que en p r o v i 
dencia de hoy esta Sa la ha admi t ido a 

« t r á m i t e el recurso contenc ioso-adminis t ra 
t ivo interpuesto por don Fe rnando Paule-
te del P i n o , cont ra el Decre to de la G e r e n 
cia M u n i c i p a l de U r b a n i s m o del A y u n t a 
miento de M a d r i d , de 16 de febrero de 
1981, por el que se acordaba la d e m o l i c i ó n 
de parte de las obras realizadas en el n ú 
mero 21 de la calle C a l a n d a , y cont ra la 
d e s e s t i m a c i ó n del recurso de r e p o s i c i ó n 
interpuesto. Ple i to al que ha cor respondi 
do el n ú m e r o 331 de 1981. 

Se advierte que la i n se r c ión de este 
anunc io sirve dc emplazamien to a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriv*én derechos del p r o p i o acto ad 
minis t ra t ivo para que, si lo desean, se, 
personen hasta cl momen to é n que huyan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda , c o n arreglo al a r t i cu lo 68 de la 
ley reguladora de la J u r i s d i c c i ó n C o n 
t enc ioso -Admin i s t r a t iva . 

M a d r i d , a-7 de abr i l de 1981 .—El Secre
tar io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l Presi
dente ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 6 . 1 3 2 ) 

E n c u m p l i m i e n t o del a r t í c u l o 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i -
nistrat iva, se hace p ú b l i c o que en p rov i 
dencia de hoy esta Sa l a ha admi t ido a 
t r á m i t e el recurso contencioso-adminis t ra 
t ivo interpuesto por d o n G o n z a l o Baena 
de D i e g o , cont ra el Decre to del Conce j a l -
Presidente de la Jun t a M u n i c i p a l de C h a 
m a r t í n del A y u n t a m i e n t o de M a d r i d , de 
fecha 19 de d ic iembre de 1980, por el que 
se o rdenaba la s u s p e n s i ó n de la ac t iv idad 
de garaje p ú b l i c o en la calle del D o c t o r 
F l e m i n g , n ú m e r o 23. P le i to al que ha 
co r re spond ido el n ú m e r o 344 de 1981 

Se advierte que la i n s e r c i ó n de este 
anunc io sirve de emplazamien to a los 'po-
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor der iven derechos del p rop io acto ad 
min i s t ra t ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el m o m e n t o en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la • 
demanda , con arreglo al a r t í c u l o 68 de la 
ley reguladora de la J u r i s d i c c i ó n C o n -
t enc io so -Admin i s t r a t i va . • 

M a d r i d , a 7 de abr i l de 1981 .—El Secre-' 
ta r io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno : E l Pres i 
dente ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 6 . 1 3 3 ) 

E n c u m p l i m i e n t o del a r t í c u l o 60 dc la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e r t c i o s o - A d m i -
nis t ra t iva , se hace p ú b l i c o que en p r o v i 
dencia de hoy esta Sa la ha a d m i t i d o a 
t r á m i t e el recurso contenc ioso-adminis t ra 
t ivo interpuesto por el C a n a l de Isabel II, 
con t ra el acuerdo del J u r a d o P r o v i n c i a l 
de E x p r o p i a c i ó n de M a d r i d , de-10 de d i 
c iembre de 1980, por el que se desestima 
el recurso de r e p o s i c i ó n interpuesto con 
tra el acuerdo de 26 de marzo anter ior , 
que fijó c l jus t iprec io a la finca n ú m e r o 
560-2 de las obras del Embalse de E l A t a -
zar, p r imera fase, en el t é r m i n o m u n i c i p a l 
de Cerve ra de Bu i t r ago . Ple i to al que ha 
co r re spond ido el n ú m e r o 336 de 1981. 

Se advierte que la i n s e r c i ó n de este 
anunc io sirve de emplazamien to a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor der iven derechos del p r o p i o acto ad 
minis t ra t ivo para que, s i lo desean, se 
personen hasta el m o m e n t o en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda , c o n arreglo al a r t í c u l o 68 de ' l a 
ley reguladora de la J u r i s d i c c i ó n C o n 
t enc ioso -Admin i s t rn t iva , 

M a d r i d , a 7 de ab r i l de 1981 . — E l Secre
tar io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l Presi
dente ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 6 . 1 3 4 ) 

E n c u m p l i m i e n t o del a r t í c u l o 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n r e n c i o s o - A d m i -
nis t ra t iva. se hace p ú b l i c o que en p r o v i 
dencia de hoy' esta Sa la ha a d m i t i d o a 
t r á m i t e el recurso contenc ioso-adminis t ra 
t ivo interpuesto porel C a n a l de Isabel.II . 
cont ra el acuerdo del J u r a d o P r o v i n c i a l 
de E x p r o p i a c i ó n de M a d r i d , de 21 de no
viembre de 1980. po r el que se desestima 
el recurso de r e p o s i c i ó n interpuesto c o n 
tra acuerdo de 23 de mayo anter ior , que 
fijó el jus t iprec io a la finca n ú m e r o 13 dc 
las obras de la P r imera A r t e r i a de M a j a 
d a honda-Retamares , t é r m i n o m u n i c i p a l 
de A l c o r c ó n , exprop iada por la C o m i s a r í a 
de Aguas de la C u e n c a del Ta jo , a d o n 
M a n u e l P i cado M a r g a d o , P le i to al que ha 
cor respond ido él n ú m e r o 337 de 1981. 

Se advierte que la i n s e r c i ó n de este 
anunc io sirve d é emplazamien to a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del p rop io acto ad 
min is t ra t ivo para que. si lo desean, se 
personen hasta el momen to en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda , con arreglo al a r t í c u l o 68 de la 
ley reguladora de la J u r i s d i c c i ó n C o n 
t enc ioso -Admin i s t r a t iva . 

M a d r i d , a 7 de abr i l de 1981 .—El Secre 
tar io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l Presi 
dente ( f i r m a d o ) . 

( G . C — 6 . 1 3 5 ) 

E n , c u m p l i m i e n t o del a r t í c u l o 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i 
nis t rat iva, se hace p ú b l i c o que en p rov i 
dencia de hoy esta Sa la ha a d m i t i d o a 
t r á m i t e el recurso contencioso-adminis t ra 
t ivo interpuesto por el C a n a l de Isabel II 
cont ra el acuerdo del J u r a d o P r o v i n c i a 
de E x p r o p i a c i ó n de M a d r i d , de 21 de no 
viembre de 1980, po r el que se desestima 
el recurso de r e p o s i c i ó n interpuesto con 
tra acuerdo de 21 de m a y o anter ior , que 
fijó cl jus t iprec io a la finca n ú m e r o 11 de 
las O b r a s de la A r t e r i a P r imera de M a j a -
d a h o n ü t t - R e t a m a r e s , t é r m i n o m u n i c i p a l 
de A l c o r c ó n . exprop iada por la C o m i s a r í a 
de A g u a s de la C u e n c a del Ta jo , a herede 
ros de d o ñ a C o n c e p c i ó n G ó m e z P a c h ó n 
Ple i to al que ha co r respond ido el n ú m e r o 
338 de 1981. 

Se advierte que la i n se r c ión de este 
anunc io sirve de emplazamien to a los po 

sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor der iven derechos del p rop io acto ad 
min is t ra t ivo para que. si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda , con arreglo al a r t í c u l o 68 de la 

ey reguladora de la J u r i s d i c c i ó n C o n 
t e n c i o s o - A d m i nis t rat iva. 

M a d r i d , a 7 de abr i l de 1981 .—El Secre
tar io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l Pres i 
dente ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 6 . 1 3 6 ) 

E n c u m p l i m i e n t o del a r t í c u l o 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i -
nis t rat iva. se hace p ú b l i c o que en p r o v i 
dencia de hoy esta Sa la ha a d m i t i d o a 
t r á m i t e el recurso contenc ioso-adminis t ra 
t ivo interpuesto por el C a n a l de Isabel II, 
cont ra el acuerdo del J u r a d o P r o v i n c i a l 
de E x p r o p i a c i ó n , de 10 de dic iembre de 
1980, por el que se desestima el recurso 
de r e p o s i c i ó n interpuesto cont ra acuerdo 
de 17 de septiembre de 1980, que fijó el 
jus t iprec io a la finca n ú m e r o 242 de las 
Obras del Embalse de E l A t a z a r , segunda 
fase, en E l A t a z a r , exprop iada por la C o 
m i s a r í a de A g u a s de la C u e n c a del T a j o , 
a d o n R a m ó n F e r n á n d e z G o n z á l e z . Ple i to 
al que ha co r respond ido el n ú m e r o 339 de 
1981. ' 

Se advierte que la i n se r c ión de este 
anunc io sirve de emplazamien to a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor der iven derechos del p rop io acto ad
min is t ra t ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momen to en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda , con arreglo, a l a r t í c u l o 68 de la 
ley reguladora de la J u r i s d i c c i ó n C o n 
t e n c i o s o - A d m i n i s t r a n va. 

M a d r i d , a 7 de abr i l de 1981 .—El Secre
tar io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l Presi
dente ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 6 . 1 3 7 ) 

E n c u m p l i m i e n t o del a r t í c u l o 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i -
nis t ra t iva , se hace p ú b l i c o que en p r o v i 
dencia de J ioy esta Sa la ha a d m i t i d o a 
t r á m i t e el recurso con tenc ioso-admin i s i r a 
t ivo interpuesto por la " C o m p a ñ í a Ibé r i 
ca de V i v i e n d a s . Soc iedad A n ó n i m a " 
cont ra el acuerdo del A y u n t a m i e n t o de 
C o s l a d a , de 17 de noviembre de 1980, 
referente a s u s p e n s i ó n de c o n c e s i ó n de 
l icencias de p a r c e l a c i ó n de terrenos, edifi 
c a c i ó n y d e m o l i c i ó n en varias zonas de 
d i cho t é r m i n o m u n i c i p a l entre otras, m a n 
zana c o m p r e n d i d a entre las calle D o c t o r 
F l e m i n g , avenida de la C o n s t i t u c i ó n . R i 
vas y R i n c ó n de l a ' H u e r t a , y contra la 
d e s e s t i m a c i ó n t ác i t a del recurso de reposi
c ión interpuesto. Ple i to al que ha corres
p o n d i d o el n ú m e r o 445 de 1981. 

Se advierte que la i n se r c ión de este 
anunc io sirve de emplazamien to a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor der iven derechos del p rop io acto ad 
minis t ra t ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momen to en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda , con arreglo al a r t í c u l o 68 de la 
ley reguladora dc l a - J u r i s d i c c i ó n C o n -
t e r i c io s i> -Admin i s t r a t* . 

M a d r i d , a 30 de ab r i l de 1981 .—El Se
cretario ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l Pre
sidente ( F i r m a d o ) . , 

( ( G . C — 6 . 2 9 8 ) 

E n c u m p l i m i e n t o del a r t í c u l o 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i -
nis t rat iva, se hace p ú b l i c o que en p r o v i 
dencia de hoy esta Sa la ha a d m i t i d o a 
t r á m i t e el recurso contenc ioso-adminis t ra 
t ivo interpuesto por don J o s é U c h a C a s 
tro, con t ra el Decre to del A y u n t a m i e n t o 

• de M a d r i d , de 26 de febrero de 1981, por 
el que se desestima el recurso de reposi
c ión interpuesto cont ra r e s o l u c i ó n de 25 
de noviembre de 1980. Ple i to al que. ha 
cor respondido el n ú m e r o 449 de 1981. 

Se ' advierte que la i n se r c ión de este 
anunc io sirve de emplazamien to a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del p rop io acto ad
minis t ra t ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momen to en que hayan 

'de ser emplazados para contestar a la 
demanda , con arreglo a l a r t í c u l o 68 dc la 

ley reguladora de la .lurisdicción 
t enc ioso -Admin i s t r a t i va . c . 

M a d r i d , a 30 de ab r i l de 1981.—E1 
cretar io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno: E l r f r 

sidente ( F i r m a d o ) . 
(G. C.-6-299) 

E n c u m p l i m i e n t o del articulo 60 <X. 
ley de la J u r i s d i c c i ó n Contencioso-M11^ 
nis t ra t iva , se hace público que en P 1" 0 

dencia de h o y esta Sa la ha admiW» 
t r á m i t e el recurso contencioso-admini- S I 

t i vo interpuesto p o r d o n J o s é de FrWJ 
F e r n á n d e z , con t ra la resolución del Ay 
t amiento de S a n Fernando de HCIK"^,' 
de 26 de febrero de 1981, desestima 
recurso de r e p o s i c i ó n interpuesto con, 
acuerdo de 9 de enero anterior, q i ^ Í J J 

->~ numera de r' acuerdo de 9 de enero anien«.« , n 

gaba m o d i f i c a c i ó n de licencia de W 
plan ta é n la cal le de la E r a , números 
12. P le i to a l que ha correspondido Cl 
mero 456 dc 1981. . c <¡ te 
- Se advierte que la inserc ión d< 
a n u n c i o sirve de emplazamiento a 
sibles coadyuvantes v personas a cuy* ^ 
vor der iven derechos del propio aCto ' 
minis t ra t ivo para -que, si lo d e S C u J y a i i 
personen hasta el momento en que n . ( j j 

de ser emplazados para contestar ^ 
de ma nda , c o n arreglo al artículo o» 
ley reguladora de la Ju r i sd icc ión 
t enc ioso -Admin i s t r a t i va . , i sv 

M a d r i d , a 30 de ab r i l dc WXp\PiV 
cretar io ( F i r m a d o ) . — V i s t o bueno. I . 
sidente ( F i r m a d o ) . 

(G. C ,6.300) 

E n c u m p l i m i e n t o d c l artículo 60 • 
ley de la J u r i s d i c c i ó n Contencioso-•• 
nis t ra t iva , se hace público que -° . p . , g 
dencia de hov esta Sala ha a d « " ¿ g j j . 
t r á m i t e el recurso c o n t e n c i o s o - a d / m ' ^ ^ 
t ivo interpuesto por d o n J o s é ' | K M 
Q u i r o g a , con t ra el Decre to de la ü t ¡ t . n-
M u m c i p a l de U r b a n i s m o del A | 0 s : f 
to de M a d r i d , de 16 de febrero dj 
p o r el que se d e s e s t i m ó el recurj0¿ch| : " 
•sición interpuesto cont ra otro de te~¿p6 
de octubre de 1979, po r el que s f , . S e ñ 
al p rop ie ta r io del B a r sito en la cali* ¡ l t , 
c a r r a l , n ú m e r o 145. para que c?Uc*h0 # 
opor tuna licencia para la rea l iza» 

PI.-ÍIO al Ú V

í Q l 
L p a f a P l e i t o " al < J í d e t e r m i n a d a s o b r a s ^ r w 1 1 ^ ^ \ * 

MV»V. III 1 I I V. o 
co r r e spond ido el n ú m e r o 

Se advierte que la inserción ^ 
a n u n c i o sirve de emplazamiento * 0 f r 
sibles coadyuvantes y personas a J t | -
vor deriven derechos del propio ^ st-
minis t ra t ivo para que, si lo t , c ^ | , ; , \ . i " 
personen hasta el momento en t]i 

|Ü 

de ser emplazados para ^ t a é í g ^ 
demanda , con arreglo al a n . ¿ n i 
ley reguladora de la j u r » 
t enc ioso -Admin i s t r a t i va . i o g l . - ^ 5 W 

M a d r i d , a 30 de abr i l de i El r 
cretario ( F i r m a d o ) . - V i s t o bue> 

sidente ( F i r m a d o ) . ^ ^-P--
(G. c 

' — 6 ( ) d c ¡ 

E n c u m p l i m i e n t o del a r f g ^ g 
ev de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e i p , 
i l a t i v a , se hace p ú b l i c o «; * ^ 

. . . c i a de hoy esta Sala ^ j n i ' f , ||. 
t r á m i t e e l recurso contencio* ^ , s ; 1 p , 
t ivo interpuesto por el C a n » M l l I 1 

cont ra el acuerdo de la Junta , ^ j g 
del D i s t r i t o de C h a m a r i« ° ^ l í f l \ 
miento de M a d r i d , por el ,., , r , 
mul ta de 100 pesetas, y con t l t y * 

,n de 19 de febrero de ! * D ' u e s t o V 
recurso de r e p o s i c i ó n i m * l K ^ e f l 
al que ha cor respondido 

de 

lói c 
el 
to 
de 198 0 

Se advierte que la f « ^ & t 
anunc io sirve de e m p l a » m « * g c^0¿ 

sibles coadyuvantes y person ^ 
vor der iven derechos del p y d c S e . ' 
min i s t ra t ivo para que, s - i . , 
personen hasta el momento , a 
de ser emplazados para t o ^ 6 * 
demanda , con arreg o a ' ' ^ ¡ a - i o ' 1 ' 
ley reguladora de la JM . , sT 
t enc ioso-Admin i s t r a t iva - 1981-^-. pffl 

M a d r i d , a 30 de abr i l dc , : 1 cretar io ( F i r m a d o ) . - V i s t o b u 

sidente ( F i r m a d o ) . _ c 
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M l N l S T E R I O D E T R A B A J O 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A P R V ^ R D O ° E L A D E L E G A C I O N 
^ U V I N C I A L D E T R A B A J O D E 

U E P r \ D R l D > S O B R E R E G I S T R O , 
C O M , I T O Y P U B L I C A C I O N D E L 

L N

C V E N I O C O L E C T I V O D E L A 
C P N S J P R E S A « L A C A S E R A , 

4 N 1 H A L D E S E R V I C I O S , S . A . » 

l e c t , X

v

a r n i n ado el texto del C o n v e n i o C o -
Ityq °- suscr i to el d í a 4 de m a r z o de 
d | c h 0 r > f l a C o m i s i ó n N e g o c i a d o r a dc 
s4 Conven io consti tuida en la empre-
S A j * C a s e r a . C e n t r a l efe S e r v i c i o s , 
PuCSf"* y de c o n f o r m i d a d c o n l o d i s -
]%U , v n e l a r t í c u l o 90 de la L e y 8/ 
% k , c l Estatuto de los Trabajadores, 

l e g a c i ó n de- Trabajo, 

A C U E R D A 

R e8istr r d i c h o C o n v e n i o en el 
tj c

 0 especial de C o n v e n i o s C ü l e c t i -
2. > p t a D e l e g a c i ó n 

[-0nv
 < c , 1 i i t r r u n e j e m p l a r de d i c h o 

b ' t r a j c ° , a l Institutw de M e d i a c i ó n , A r -
3, y Conc i l i ac ión para su d e p ó s i t o . 

y f, I S P ° n e r su p u b l i c a c i ó n , ob l iga to-
1̂  p r gratuita, en el B O L E T Í N O F I C I A L de 

tov "ncia. 

C d o r ! d ' 2 0 d e mayo de 1981 . - E l D c -
d e Trabajo. 

( F l r m a d o : Felipe A r m a n de la Vega.) 

C A P I T U L O I 

A P O S I C I O N E S G E N E R A L E S 
A 

S¡tTrUl° V Objeto.-El presente C o n -* t i 'Ual ' P ° r « b j e t o , a regularizacion y 
d a c i ó n de las materias que en el 

s H o 

^ t i v ! C s t a b l e c i e n d o una estructura retr i -
^ VÍH ^ U c ' " tente permanezca el n i v e l 
fj, ¿ a del personal adscrito a «La Case-
V i l ' j C n t r a l de Servicios, S. A . » , con do 

toi* c n M a d r i d , P.° General M a r t í n e z 
"po s . n ú m s . 9 y 11, y que produzca 

cti ..i ° . un aumento en su rendimiento 

^ P • Ambito dc aplicación. 
% QUn(ional: Este C o n v e n i o afecta a 
^)riiD

 a s c r a . Centra l de Servicios, S. A . » , 
e s P a C u d l d a e n e l Sector de Ofic inas y 

5?So ' G r u P ° de H o s t e l e r í a y C o -
,*Jo !'• ' a s que las relaciones de tra-

4 o ( > M t á n r c e u , a d a s p o r la O r d e n a n z a 
de Q a l de Of ic inas y Despachos de 31 

" 1 ° v > c S b r e d c 1 9 7 2 > < < B - ° E ' n 1 4 d e 

M ^Jwe de 1972. Su act ividad p r inc i -
i C s t i rf P r c s t a c i ó n dc servicios en orden 

! s financieros y e c o n ó m i c o s , 
V ^ ' n g , p u b l i c i d a d , p r o m o c i ó n de 
s ' c i 0 n ° s . i n fo rmá t i ca , es tadís t ica , adqui -
r ó t U | 0 ' e x p l o t a c i ó n o c e s i ó n de marcas, 
™tti*l C o r n e r c i a l e s , patentes y asesora-

° n general en cua lqu i e r asunto 

industr ial , comercia l o t é cn i co , objeto de 
su g i ro , así c o m o cualesquiera ac t iv ida
des que sean consecuencia directa o i n d i 
recta. 

Estas prestaciones de se rv ic ios , e s t á n 
dirigidas principalmente en la actualidad, 
al atesoramiento y e j e c u c i ó n de planes 
dcl grupo de empresas embotelladoras de-
Bebidas Refrescantes M a r c a L a Casera. 

— Territorial: A los C e n t r o s de T r a 
bajo que «La Casera , Centra) de S e r v i 
cios, S. A . » , tenga o pueda tener estable
cidos. 

— Personal: Afec ta rá a todo el perso
nal a d s c r i t o a «La C a s e r a , C e n t r a l de 
Servicios, S. A . » , en los Cent ros de T r a 
bajo incluidos en el á m b i t o terr i torial . 

— Temporal: Vivencia , 
Los acuerdos obtenidos y que se c o n 

signan en cl presente texto, t e n d r á n una 
vigencia de un año, contado desde el día 
1 de enero de 1981, cualquiera que sea la 
fecha de su defini t iva a p r o b a c i ó n y con 
efecto retroactivo a la indicada fecha. 

N o obstante, esta v igencia , en cuanto 
a su a spec to s a l a r i a l , ser.i revisado y 
adaptadas sus retribuciones, si procede, a 
tenor del aumento del í nd i ce de precios 
al c o n s u m o , c o n f o r m e se i n d i c a en el 
C a p í t u l o de Retribuciones del presente 
C o n v e n i o (Ar t í cu lo -7 . " ) . 

A r t . 3. ' Prórroga y denuinrd.-Dc no 
mediar denuncia formal expresa de cual 
quiera dc las partes, formalizada con un 
mes de an te lac ión a SAI vencimiento natu
ra l , las presentes no rmas se e n t e n d e r á n 
p r o r r o g a d a s t á c i t a m e n t e p o r p e r í o d o s 
anuales c o m p l e t o s , s in pe r ju ic io de las 
recisiones salariales que procedan. 

A r t . 4." Partes que conciertan el conve
nio. - L o s presentes acuerdos es tán concer
tados p o r l a r e p r e s e n t a c i ó n legal de la 
empresa, D i rec to r General , don Juan Se-
rra A r a g o n é s ; Sub-Di rec to r General, don 
Francisco J . R u i z O r s ; y los Delegados 
de ' P e r s o n a l , d o n A r m a n d o C a r p i n t e r o 
G a r c í a - U b e r o , don Feliciano Garc ía G o n 
zález y don A n d r é s Gavilán Bravo, , a m 
bos integrantes +le la C o m i s i ó n delibera
dora. 

C A P I T U L O II 

R E T R I B U C I O N E S 

A r t . 5." Incremento salarial para 1981.-
Las partes acuerdan un incremento sala
rial del 14,5 por 100, i n c o r p o r á n d o l e c l 
0,5 por 100 que- no se i n c r e m e n t ó el pa
sado a ñ o al reconocerse los inconvenien
tes de orden administrat ivos a que daban 
lugar , resu l tando , p o r tanto, un incre 
mento del 15 por 100 sobre el total b ru 
to percibido por todos los conceptos^ d u 
rante 1980. 

Las retenciones a cuenta del Impuesto 
Genera l sobre la Renta de las Personas 
Fís icas , as í c o m o las cuotas a cargo dc 
los empleados, para la Seguridad Social , 
sc d e d u c i r á n a los empleados al efectuar
se el pago dc las retribuciones. 

A r t . 6.° Retribuciones fijas mensuales.-
Las r e t r i b u c i o n e s mensuales para cada 
una de las ca t ego r í a s profesionales y los 
c o m p l e m e n t o s p o r a n t i g ü e d a d y P l u s 
Conven io s « C o n v e i ü d a » se rán las que sc 
detallan a c o n t i n u a c i ó n : 

a) Sueldo base-Será el que figura para 

cada Categoría profesional en la Tabla del 
A n e x o I del presente C o n v e n i o . 

b) Complemento por atitigüedad .-Los 
trabajadores d i s f ru t a rán de aumentos pe
r i ó d i c o s de sus haberes, en la cuant ía y 
forma siguiente: 

Cuantía: D o s bienios del 5 por 100 del 
Salario Base que rija en cada momen to . 

* Siete trienios del 6 por 100 dcl Salario 
Base, una vez cumpl idos los dos bienios. 
Para el c ó m p u t o de la a n t i g ü e d a d se ten
drá en cuenta el t i empo de servicio a la 
empresa , i n c l u y é n d o s e los p e r í o d o s de 
baja por enfermedad, accidente, licencias 
re t r ibuidas , se rv ic io mi l i t a r , y exceden
cias previstas en el punto 1 del A r t . 46 
del Estatuto de los Trabajadores, Ley 8/ 
1980 de 10 de marzo . 

c) Complemento Salarial Convenio. 
Convenida: P a r a e l p e r í o d o e n e r o -

diciembre 1981, se mantienen las percep
c iones de 1980 p o r este concep to , au
mentadas en un 15 por KX), s e g ú n se i n 
dica cn el art. 5." de estos acuerdos. 

A r t . 7. Revisión salarial . - E n el caso 
de que el í nd ice de precios al c o n s u m o 
(I. P. C . ) superase al 30 de j u n i o de -1981 
la cifra del 7 ,60 p o r 100, se e f e c t u a r á 
una rev i s ión salarial, tan pronto se cons
tate oficialmente dicha circunstancia. T a l 
incremento , en su caso, se a b o n a r á con 
efectos de 1 de enero de 1981 y para l le
var lo a cabo se t o m a r á c o m o referencia 
los salarios o tablas utilizadas para reali
zar los aumentos pactados para 1981. 

A r t . 8. ' Pagas extraordinarias . - S e 
acuerda el disfrute de las siguientes pagas 
extraordinarias: 

— Una mensualidad, p o r bene f i c io s , 
consistente en sueldo base m á s a n t i g ü e 
dad, a percibir .en marzo-abr i l . 

Una mensualidad, consistente en suelde) 
base m á s a n t i g ü e d a d , a percibir antes del 
15 de j u l i o . 

1/2 mensualidad, consistente en: 

sueldo base + a n t i g ü e d a d , 

a pe r c ib i r en el mes que el t rabajador 
disfrute las vacaciones anuales. 

Una mensualidad, por N a v i d a d , consis
tente en sueldo base m á s a n t i g ü e d a d , a 
percibir antes del día 24'de dic iembre . 

C A P I T U L O III 

P E R C E P C I O N E S E X T R A S A L A R I A L E S 
G R A T I F I C A C I O N E S Y A Y U D A S 

S O C I A L E S 

A r t . 9." Gratificación especial.-Se m a n 
tienen esta g r a t i f i c a c i ó n ; su cuan t í a será 
de 30.000 pesetas por empleado, que po 
drá ser abonada por la empresa Conjunta
mente con la de vacaciones o durante los 
meses de sept iembre-octubre, con m o t i 
v o del fin de C a m p a ñ a de las Empresas 
Asociadas. 

A r t . l ó . Mejoras Sociales 
a) Ayuda familiar.-Se es tab lece un 

c o m p l e m e n t o de ayuda de 750 pesetas 
po r m i e m b r o f a m i l i a r (esposa, hi jos y 
ascendientes a su cargo) siempre que ten
gan reconoc ido su derecho a la percep
c ión de P r o t e c c i ó n Fami l ia r (Plus F a m i 
liar) por la Segur idad Social ( O r d e n de 
28 de dic iembre de 1966; 10 de abril de 

1973 y 24 dc sep t iembre de 1968) que 
regulan estos derechos y cuan t í a s . 

b) Ayuda Subnormalidad.-Sc establece 
una cuant ía dc 5.000 pesetas para meno
res de 7 a ñ o s y de 15.000 pesetas para 
m a y o r e s dc 7 a ñ o s , ambas mensuales , 
siempre que se acredite el cobro por este 
concepto por parte dc la Segur idad S o 
c ia l u O r g a n i s m o c o m p e t e n t e en cada 
caso. 

c) Nipcialidad.-El p r emio por nupcia
lidad por parte de la empresa, a todo cl 
personal que con una a n t i g ü e d a d m í n i m a 
de un a ñ o contraiga ma t r imon io , será de 
30.000 pesetas.. 

d) Natalidad .-Se e s t ab lece c n una 
cuant ía dc 15.000 pesetas, con una ant i
g ü e d a d m í n i m a de un a ñ o . 

e) Fallecimiento.-En caso dc fa l l ec i 
miento de un trabajador, su c ó n y u g e o 
derecho habientes, p e r c i b i r á n una ayuda 
c o m o auxi l io de sepelio, de 50.000 pese
tas, con independencia de lo que pueda 
c o r r e s p o n d e r á s por l i q u i d a c i ó n de habe
res, seguros, etc. 

D e igual forma, cuando el fa l lecimien
to fuera la del c ó n y u g e del trabajador, 
é s t e , p e r c i b i r á las 50.000 pesetas c o m o 
ayuda para el sepelio, siempre que no se 
d é la circunstancia de que ambos trabaja
dores sean de la mi sma empresa\ «La C a 
sera, Cent ra l de Servicios , S. A . » . 

A r t . 11. Seguro colectivo de vida y adi-
cionales.-La empresa c o n c e r t a r á un seguro 
de vida a todo el personal de la misma , 
cubriendo a d e m á s la pól iza , los s iguien
tes riesgos: 

a) Incapacidad laboral permanente. 
b) Muer te por accidente c o m ú n . 
c) M u e r t e por accidente de c i r c u l a 

c ión . 4 

Para el apartado b) se dup l i ca r á el ca
pital contratado. 

Para el apartado c) se t r ip l icará el capi 
tal contratado. 

C o m o consecuencia, se establece la s i 
guiente escala de valores: 

Ptas 

G r u p o 1." capital asegurado 750.000 
G r u p o 2. °» » » 1.000.000 
G r u p o 4 3 . u » » 1.500.000 
G r u p o 4.° • » . 2 .000 .000 ' 
G r u p o 5." » » 2.500.000 
G r u p o 6.° » »> 3.000.000 
G r u p o 7." » » 4.000.000 

Seguro adicional por accidente de circula
ción.-A su vez, y adicionalmentc al ante
rior , a toda persona que por necesidad 
del servicio , realice n o r m a l m w i t e despla
zamientos fuera de la local idad en que 
habitualmente tenga., su destino, se le ha
rá una pó l iza complementar ia de Seguro 
que c u b r i r á , en caso de muerte por acci
dente de c i r cu lac ión , hasta un capital ase
gurado de 9.000.000 pesetas. A s i m i s m o , 
esta p ó l i z a c o m p l e m e n t a r i a de Seguro , 
cub r i r á , cn caso de incapacidad total y 
permanente, hasta un capital asegurado 
de 3.000.000 pesetas. 

Seguro adicional cajeros.-La empresa rea
l izará una pól iza adicional para que pue
da cubr i r cualquier riesgo, tanto de i n v a 
l idez c o m o muerte , a favor del cajero 
habi tual o accidental , que pueda tener .* 
«La Casera, Cen t r a l de Servic ios , S. A . » , 
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hasta 9.000.000 pesetas en el total de las 
pól izas . 

A r t . 12. Economato.-La empresa abo
nará las cuotas mensuales de los emplea
dos que utilicen la tarjeta actualmente en 
vigor . 

A r t . 13. Premios por años de. servicio.-
Se establece para el personal que cumpla 
25 años de a n t i g ü e d a d en la empresa, un 
premio consistente en una placa conme
morativa y una grat i f icación equivalente 
a tres meses de su salario real. 

A r t . 14. Prendas de trabajo.-Para el 
personal ordenanzas y botones, la empre
sa facilitará: 

— U n traje de invierno cada a ñ o , con 
calzado, dos camisas y corbata. 

— U n prenda dc a b r i g o cada tres 
años . 

-— U n traje de verano cada dos años , 
compuesto por pan ta lón , dos camisas y 
una corbata. 

C A P I T U L O I V 

A N T I C I P O S Y P R E S T A M O S 

A r t . 15. Anticipos.-Él personal que 
necesite retirar cantidades a cuenta dc su 
salario, pod rá realizarlo previa pe t ic ión , a 
través del tesorero. La cuant ía m á x i m a a 
solicitar será del 50 por 100 dc sus habe
res y a partir de la 2.' quincena dc cada 
mes. 

N o obstante lo indicado en el punto 
anterior, pod rá recibir otras cantidades y 
en fechas anteriores cuando concurriesen 
circunstancias especiales justificadas. 

E n cualquier caso, sc estará a cuanto 
establece cl ar t ícu lo 29, uno, pár ra fo 2." 
dcl Estatuto de los Trabajadores, si re
sultase más beneficioso. 

A r t . 16. Préstamos.-La empresa, facili
tará p r é s t a m o s a su personal, hasta un 
m á x i m o equivalente a doce mensualida
des de su salario real, siempre que se 
acredite la circunstancia que lo mot iva . 

La empresa, conjuntamente con los de
legados dc p e r s o n a l , e s t a b l e c e r á n las 
prioridades para estas concesiones y cl 
t r ámi t e será como sigue: 
. a) E l interesado lo solicita por escrito 
exponiendo las causas dc su pet ic ión y 
cantidad a d i recc ión general, a t ravés dc 
su jefe inmediato superior, enviando co
pia a los delegados dc personal. 

b) D i recc ión general, o ídos siempre a 
los delegados de personal, resuelve y en
vía copia de la au tor izac ión o denegac ión 
a los delegados, razonando siempre el 
documento, cuando éste sea de denega
c ión . 

Los delegados de personal, solidaria
mente, sin previa consulta, t end rán acce
so a la cuenta dc anticipos y p r é s t a m o s . 

• C A P I T U L O V 

I N G R E S O S , F O R M A C I O N Y 
A S C E N S O S 

Ar t . 17. Ingresos. 
L, C o m o norma general las vacantes 

que sc produzcan en la plantilla, serán 
cubiertas por personal perteneciente a la 
misma, siempre que reúna las condic io
nes dc t i tu lac ión y / o aptitud requeridas 
para el d e s e m p e ñ o de las funciones pro
pias de la ca tegor ía profesional del pues
to de trabajo de que se trate, conforme a 
las condiciones exigidas por la empresa. 

2. • Se es tará , no obstante, a lo dis
puesto en los a r t í cu los 13 al 17 de la 
Ordenanza Laboral de Oficinas y Despa
chos de 31 dc octubre dc 1972 cn vigor . 

•3.- Se c o n c e d e r á p re fe renc ia a los 
huér fanos e hijos dc productores fijos cn 
igualdad de condiciones. 

4. Se anunc ia rán vacantes que puedan 
producirse o de nueva creación en em
presas cn las que «La Casera, Central de 
Servicios, S. A . » , tenga par t ic ipación. 

5. E n todo momento , es tarán infor
mados los delegados dc personal, antes y 
después dc producirse los contratos labo
rales, a los que t e n d r á n acceso. 

A r t . 18. Formación profesional - L a em
presa po tenc ia rá la fo rmac ión profesional 
dc su personal y para ello, se establecen 
dos normativas: 

a) Propuesto de la empresa. 
b) A petición del trabajador. 
a) Formación profesional propuesta por la 

empresa.-La empresa p o d r á proponer u 
organizar cursos internos o externos so
bre los temas que estime conveniente pa
ra elevar el nivel profesional o de capaci
t ac ión de su personal. Estos cursos se 
real izarán siempre dentro dc la jornada 
laboral. La asistencia a los mismos será 
obligatoria, salvo causa mayor just if ica
da. 

D e los resultados de estos cursos, po
d r á establecerse niveles de capac i t ac ión 
que s e r v i r á n para p r o m o c i o n a r , pero 
nunca para la pé rd ida de categor ía , dis
m i n u c i ó n de salario cn ninguno de sus 
conceptos, n i pé rd ida dcl puesto de tra
bajo. 

D e las estimaciones de estos resulta
dos, es tarán siempre presentes los delega
dos dc personal, con voz y voto. 

Los gastos c o r r e r á n a cargo de la e m 
presa. ' 

b) A petición del trabajador.-Cualquier 
trabajador p o d r á solicitar la ayuda para 
asistencia a cursos indiv idual o colectiva
mente, con fines de mejorar su forma
ción y cultura profesional. 

Estas peticiones' se harán a t ravés de 
sus jefes inmediatos, dando cuenta dc la 
pe t ic ión a los delegados dc personal. 

Los jefes de departamento lo somete
rán a d i recc ión general con su informe 
correspondiente, y d i recc ión general, o í 
dos siempre a los delegados dc personal, 
decid i rá . 

Las c o n d i c i o n e s e c o n ó m i c a s s e r á n 
siempre con cargo total o parcial a la 
empresa y c l horario dc los cursos, si 
son dentro de la jornada oficial de tra
bajo, deberá ser autorizado por la e m 
presa. 

C u a n d o sc perciba una ayuda total por 
este concepto, el beneficiado se c o m p r o 
mete rá a continuar en la empresa al me
nos dos años , salvo la baja no imputable 
a su propia voluntad. E n el supuesto de 
baja voluntaria, se le ret raerá de su l i q u i 
dac ión el importe de la ayuda o costo 
dcl curso realizado, siempre que así lo 
decida la empresa en cl momento de su 
baja. 

Art . ' 19. Ascensos.Sc estará a lo dis
puesto cn el a r t ícu lo 15 dc \a ordenanza 
laboral de oficinas y despachos de 31 dc 
diciembre de 1972 vigente. 

C A P I T U L O V I 

D E S P L A Z A M I E N T O S Y T R A S L A D O S 

A r t . 20. Desplazamientos.-Se establece 
la siguiente normativa: 

— A¡pjamieniÓ: Liquidaciém dcl i m p o r 
te dcl mis ino por la empresa, previa pre
sen tac ión de la factura correspondiente, 
supervisada por el director dcl departa
mento correspondiente. 

— Manutención: Se establece una asig
nac ión por persona y día de salida por 
importe m í n i m o dc 2.300 pesetas. 

— Locomoción: Siempre que se realice 
cn veh ícu lo propio, se l iquidará a razón 
dc 17 pesetas k i l ó m e t r o , cifra que se re
visará en el mes de j u l i o dc 1981, o cn 
la segunda subida, siempre que la pr ime
ra no fuese excesiva. * 

Los gastos de m a n u t e n c i ó n y l o c o m o 
ción se revisarán en función a los incre
mentos que se vayan produciendo y que 
alteren, por tanto, los importes estableci
dos. 

Ar t . 21. Traslados.-En cuanto a tras
lados o movi l idad geográf ica , se estará a 
lo dispucsto .cn cl a r t ícu lo 40 dcl Estatu
to de los Trabajadores, Ley 8/1980 de 10 
de marzo dc 1980. 

C A P I T U L O VII 

J O R N A D A D E T R A B A J O , 
V A C A C I O N E S , P E R M I S O S Y 

E N F E R M E D A D Y A C C I D E N T E 

A r t . 22. Jornada laboral.Se mantiene 
la actual vigente , es decir , de 7,45 a 
15,15 horas, de lunes a viernes, ambos 
inclusive, durante todo cl a ñ o , r e spe tán 
dose el calendario laboral vigente. 

A r t . 23. Vacaciones.-E\ p e r í o d o de va
caciones será de un mes, pe rc ib iéndose el 
salario real. 

A r t . 24. Permisos,Sc estará a l o dis
puesto en la Legis lación Laboral de of i c i 

nas y despachos, excepto para ma t r imo
nio, que sc ampl í a a 15 días. 

A r t . 25. Baja por enfermedad o acciden
te. - E l personal afectado, ve rá c u m p l i 
mentada por parte de la empresa sus 
prestaciones dc los Seguros de enferme
dad o accidente de trabajo, hasta el 100 
por 100 dc su salario real. E l plazo m á 
x i m o será hasta que cubra los días de 
baja que permiten las Leyes vigentes an
tes de pasar a depender su salario de la 
Seguridad Social o M u t u a de Accidentes 
de Trabajo. Estas bajas es tarán siempre 
confirmadas por el servicio m é d i c o de la 
empresa y la reserva del puesto de tra
bajo será de dos años , o aquel que mar
quen las Leyes vigentes. 

C A P I T U L O VIII 

O R G A N I Z A C I O N D E L T R A B A J O 

A r t . 26. Norma general.-La organiza
ción práct ica dcl trabajo, con sujeción a 
la Legis lación vigente, corresponde a la 
empresa. Para modificaciones sustanciales 
de las condiciones de trabajo, clasifica
c ión de personal, ingreso, fo rmac ión y 
ascensos y cuantas otras que se contem
plan en el presente Conven io , participa
rán o t e n d r á n conocimiento , s e g ú n los 
casos, los 1 )elegados de Personal. 

A r t . 27. Estructura y planificación del 
trabajo.-La estructura, para la planifica
ción y real ización dcl trabajo, está orga
nizada en la forma siguiente: 

— Di recc ión general. 
— Departamento de A d m i n i s t r a c i ó n . 
— Departamento de Operaciones. 
— Departamento de Marke t ing . 
— Departamento T é c n i c o . 
,-—, Departamentos de Asuntos . Indus

triales. 
— Asesor ías . 

A r t . 28. Categorías Profesionales y gru-' 
pos de cotización -No obstante las catego
rías profesionales que figuran en el anexo 
1, cn cl transcurso del a ñ o 1981, la e m 
presa e s t u d i a r á , con la c o l a b o r a c i ó n y 
par t ic ipación de los Delegados de Perso
nal, ü n a nueva Tab la dc C a t e g o r í a s y 
Salarios, en base a niveles profesionales y 
G r u p o de cot izac ión , con el fin de ade
cuar los Sueldos Base, sin que ello su
ponga, para el a ñ o 1981, exceso alguno 
del 15 por 100 total bruto acordado. 

C A P I T U L O I X 

S U S P E N S I O N P R O V I S I O N A L O 
E X T I N C I O N D E L C O N T R A T O 

A r t . 29. (bausas y efectos de la suspen
sión. - L a suspens ión dcl Contra to se ajus
tará a las normas imperativas establecidas 
en los ar t ícu los 45 al 48 del Estatuto dc 
los Trabajadores y a lo dispuesto cn los 
restantes ar t ículos del presente Conven io . 

A r t . 30. Excedencias.-Tanto las exce
dencias forzosas c o m o voluntar ias , sc 
ajustarán a lo establecido en el Estatuto 
de los Trabajadores en los casos y efec
tos en él previstos. 

A r t . 31. Servicio militar.-Además de 
lo establecido cn el Estatuto de los T r a 
bajadores (art. 48 - Tres) y en la O r d e 
nanza Laboral de Oficinas y Despachos 
(art. 41), los empleados en esta s i tuac ión , 
perc ib i rán la Paga de Beneficios y una 

ayuda al incorporarse a filas dc H , ( X X 

pesetas. 
A r t . 32. Jubilación por edad reglante"!^ 

ría.-Los trabajadores que causen baja |*£ 
esta causa y que cuenten con una a""' 
g ü e d a d de 10 a ñ o s , pe rc ib i rán una in
d e m n i z a c i ó n , por una sola vez, C 0 ! , S , S " 
tente en tres mensualidades del salan 
real que vinieran percibiendo, o un tttVV' 
m o de 250. (XX) pesetas cn el caso de 
las tres mensualidades no llegasen a es 
cantidad. 

L a empresa p o d r á estimar sus , u c n ^ ¡ 

m i e m o s y servic ios prestados y P° . 
grat if icarle c o m o estime opor tuna 
perjuicio de los m í n i m o s indicados. 

Art. 33. Jubilación voluntaria
 ant¡¡'L, 

da.-Cuando un trabajador quiera na 
uso dc la j u b i l a c i ó n anticipada, y t , , , , t l

[ l , 
do con una a n t i g ü e d a d dc al nieiios ,n una a n u B u ~ ~ ~ j s lg l 
anos, podran optar a una u<-
tes formas: — < b i c M es tor mas: - „ , n r e s a . 1 ' 

a) N e g o c i a c i ó n con la ernp> M 
erectamente, a t r a v é s ck P ,, O I 1 a l 
.signe o por los Delegados de c 
b) Pedir la j u b i l a c i ó n y £ *¿ ̂ t * > abonar ía la diferencia económica c n u ' * > j 

p e n s i ó n asignada y el salario total t 
dentro de % u c a t e g o r í a profesional , 
gente en todo momento , así como ei 
quicr mejora que disfruten los trahap^ 
res de su categoría y condición en * 
vo , garantizando la empresa esta ¡>' 
c ión hasta que cumpla los años de J 

lación forzosa. 
c) Acogerse a las siguientes cua» t _ u - s \M 
Con 60 a ñ o s dc edad, percho" 

2.250.000 Pts. . í k 

C o n 61 a ñ o s de edad, perecen 

2.000.000 Pts. 
C o n 62 a ñ o s 

1.750.000 Pts . C o n 63 a ñ o s de edad, percepción 
1.500.000 Pts. ¿ c C o n 64 a ñ o s de edad, percepción 

1.250.000 Pts. 

C A P I T U L O X 

S E G U R I D A D E l ^ i l E N E 

de edad. F * * ^ ' 

A r t . 34. - Normas generales a r á n ' 
1. Por ambas partes se O » ^ £ 

normas sobre Seguridad i z a L 
Trabajo, contenidas eni la O r a 

ciones que la sustituyen. oblte'1 1' 
2. E n cuanto a derechos > „, > 

nes de la empresa y el trabajado [ f y nes ae ia cmpicsa y - . . , n ' c ulo 1 

tara a lo dispuesto en el ar 
- i - . . i i . T . . u , i ulores. tara a io u i s p u i M " rv - ,s 
Estatuto de los Trabajadores. #t^x 

3. La empresa contratara J ^ , 
necesarios para que su dur J ' 
a tención médica y de P r J C t K ' i a n . i , 0 
al menos dos días a la st 
propias dependencias dc tr.m-J 

C A P I T U L O X I 
l t ) N 

D E R E C H O D E REPRESENTA^ 
COLECTIVA - ORGANOS 

REPRESENTACION 

. A r t . 35. Participación.-De #*&f 6 \ 
dad con l o establecido cn el artice 
«el Estatuto de los Trabajadores, l° ¿ 
bajadores tienen derecho a paroüp ^ 
¡a empresa, a t ravés de los O r g ¿ » " 
Represen tac ión . új<r 

La empresa, se compromete a c° 

A N E X O l 

T A B L A S A L A R I A L 

SUELDO B A S E 

a) Director de Departamento. : ; v 4 4 . 6 5 1 

b) Titulados dc Grado Superior ¿Í.'$¿*(Í 44.651 

c) Jefe Superior \ 44.651 

d) Titulados dc Grado M e d i o 44.651 

c) Jefes de Primera 44.651 

0 Jefes de Segunda 39.019 

g) Of ic ia l de Primera 31.538 

h) Of ic ia l dc Segunda . t U ¿ 29.647 

i) Subalternos 27.757 

c o T l Z * C ' 

http://dispucsto.cn
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e r sona l , no es ta rá supeditado, c o m o 
colectivo, a n i n g ú n t ipo de re-

P r e s < L d u l ° 8 a r c o n d ichos Organos R e 
l a t i v o s . 

Art 
fyados "n ' ^ e r e c ^ ° de reunión de los De-
el der' K n t r ° d e ' a s horas dc trabajo, 
de p e r

e

p _ . d e r e u n i ó n de los Delegados 

Suisit0 f - & — - r - — - -
* í c 'ón , m a i de c o m u n i c a c i ó n o autor i -
pro C e J S a j v ° la c o m u n i c a c i ó n verbal , si 
& i d 0 s

 C ' d e c a c , a m i e m b r o de los De l e -
• a su superior respectivo. 

Para t . C m P r c s a facilitará el local adecuado 
^ t a s reuniones. 

Art 77 

<ff ' J / - Garantías • de los representantes 
bros j 0 " ~ L a s g a r a n t í a s de los m i e m -
i i ü s t a r . c D e l e g a c i ó n de Persona l , se 
del P s t

 a l o dispuesto en el a r t í cu lo 68 
s t a t u t o de los Trabajadores. 

Art 7o 

Pondr'í Comunicaciones .-La empresa 
T a b i 0 n

 a d i spos ic ión de los Delegados, 
r'ítitía H Anunc ios , con suficiente ga
ñida | C l n t o r m a c i ó n y c o m u n i c a c i ó n d i -

a l Personal 
h p[' Competencia de los Delegados 
c J c r C C r 7 " a ¡ ' ~ L o s Delegados de Personal, 
^Pecíf 3" l a s competencias determinadas 
V l , s

 l c a r » i e n t c en el presente C o n v e n i o 
H s t a t u t

C s t a ^ , c c > d a s cn el a r t í c u l o 64 del 
dosc ° de los Trabajadores, r e c o n o c i é n -
C°' c8iad Delegados, c o m o ó r g a n o 
^drnin ° ' ' a c a P a c " i d a d de ejercr acciones 
^Ornp ' S t r a t u ' a s o judiciales dentro de sus 
de S u

 t c r , c i a s , por d e c i s i ó n mayor i t a r i a 
L q s - . . e m o r o s . . 

C | SÍRÜ 8 a d ° s d c Personal , observaran 
cn cj ° profesional en todo lo dispuesto 
t ü t 0 d

a r . t í c u l o 65, apartado dos dcl Es ta -
e ' ° s Trabajadores. -

Hr<,(j' 4 1 ' Asambleas, convocatorias y ce-
dispU t"" e 5 ~Para todo el lo , se es tará a lo 
del £ . S t ( ) c n los a r t í cu lo s 77 y siguientes 

t a t u t o de los Trabajadores. 

C A P I T U L O X I I 

C ° M l S ! O N D E V I G I L A N C I A 

Art JI • 
t o*iiií' Composición y funciones de la 
^'Kil i°" 7"^" establece una C o m i s i ó n de 

p 3 r a c l seguimiento , c u m p l i -
^ o n v > ° e i n t e r p r e t a c i ó n d c l p resen te 

c t 1 | ° . que estará compuesto por: 

13 «ti, cra| Juan Serra A r a g o n é s : D i r e c t o r 

' V - c t ^ ' F r a n c i s c o J . R u i z O r s : S u b -
l ° r General. 

V**0* de Personal 

%ttQ ' A r m a n d o C a r p i n t e r o G a r c í a -

> f) ^ ' i c i a n o Garc í a G o n z á l e z . 
A n d r é s G a v i l á n B r a v o . 

La 
nciories específicas se rán : 

3 i n t e rp re t ac ión del C o n v e n i o . 
l>on c s ^ ^ ú r a j e de lgs problemas o cues-
t jr - 4 l k ' le sean sometidos por no es-
Hi0 Pasamente definidos en el C o n v e -

' c c t ¡ v ^ ° n c i l i a c i ó n de los problemas co-

P3ct aj o 'BÜancia del c u m p l i m i e n t o de lo 

« R - • . 
u c i 0 , V l S , o n s c m c s t r a l de los salarios y 
A , n c s Para su ap l i cac ión . -

i | s S a n t a s actividades puedan ayudar 
0 t 1 V e , ? ; C a c i a p r ác t i ca de a p l i c a c i ó n del 

«o 

^ A P O S I C I O N E S A D I C I O N A L E S 

1.. 
C O n r f 'cíó c e r » t e n d e r s e que c u a l q u i e r 
f s t l r " más beneficiosa de la que pueda 

^ 4 h t e n i d f r U t a n d o C l P e r s o n a l d c b c S ° r 

^ r a n

t u a l t l u i e r mejora o . m o d i f i c a c i ó n 
• t r a t l

8 ° superior que pueda dictarse en 
4 $U e t 1

S C U r s o del a ñ o 1981, será aplicada 
n t r a d a en v igor . 

r i d < marzo 1981.. 

( G . C . -6 .153) 

MINISTERIO DE TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A C U E R D O D E L A D E L E G A C I O N 
P R O V I N C I A L D E T R A B A J O D E 

M A D R I D , S O B R E R E G I S T R O , 
D E P O S I T O Y P U B L I C A C I O N D E L 
C O N V E N I O C O L E C T I V O D E L A 

E M P R E S A « A E R O N A V E S D E 
M E X I C O , S. A.» ( A E R O M E X I C O ) . 

E x a m i n a d o el texto del C o n v e n i o C o 
l e c t i v o , s u s c r i t o el d í a 10 de a b r i l de 
1981 po r la C o m i s i ó n N e g o c i a d o r a de 
dicho C o n v e n i o consti tuida en la empre
sa « A e r o n a v e s de M é x i c o , S. A .» ( A e r o -
m é x i c o ) y de c o n f o r m i d a d con lo d i s 
pues to en el a r t í c u l o 90 de la L e y ,8/ 
1980, del Es ta tu to de los Trabajadores, 
esta D e l e g a c i ó n de Trabajo, 

A C U E R D A 

1. " I n s c r i b i r d i c h o C o n v e n i o en c l 
Regis t ro Especial dc C o n v e n i o s Colecti
vos dc esta Delegación, 

2. " R e m i t i r u n e j e m p l a r de d i c h o 
C o n v e n i o al Instituto de M e d i a c i ó n , A r 
bitraje y C o n c i l i a c i ó n para su d e p ó s i t o . 

3. " D i sponer su p u b l i c a c i ó n , ob l iga to
ria y gratuita, en el B O L E T Í N " O F I C I A L de 
la P rov inc ia . 

M a d r i d , 20 de m a y o de 1981 . -E l D e 
legado de Trabajo. 

(F i rmado: Felipe A r m a n dc la Vega). 

E n M a d r i d , a diez de abr i l de m i l n o 
vecientos ochenta y uno. 

Reun ida , en la sede socia l de la e m 
presa. « A e r o n a v e s de M é x i c o S . ' A . » , la 
C o m i s i ó n D e l i b e r a d o r a d e l C o n v e n i o 
C o l e c t i v o para cl a ñ o 1981, e integrada 
por: 

Los representantes de la empresa: 
L i c e n c i a d o J o r g e G a l l e g o s C i g a r r o a , 

Di rec tor de A d m i n i s t r a c i ó n . 
D o n J u l i á n A c o s t a y Castcl lá ' , S u b d i 

rector de O p e r a c i ó n C o m e r c i a l . 
L i c e n c i a d o P a b l o M u ñ o z , ( u r e n t e de 

Personal y Relaciones Industriales. 
D o n F e d e r i c o M a c í a s DíeZ¿ Ge ren t e 

Regional E s p a ñ a . 
Los Delegados del personal: 
D o ñ a Pilar Sánchez Ma teo 
D o n j u á n B c r m ú d e z Guerrero . 
A m b a s partes sc reconocen mutuamen

te c p m o i n t e r l o c u t o r e s v á l i d o s para la 
n e g o c i a c i ó n del C o n v e n i o C o l e c t i v o que 
r e g u l a r á las condic iones de trabajo para 
el a ñ o 1981, y acuerdan por unanimidad 
lo siguiente: 

I. A p r o b a r en todas sus partes y c o n 
tenido c l texto del C o n v e n i o C o l e c t i v o 
para él empresa de « A e r o n a v e s de M é x i 
co S. A .» y su personal, que figura en el 
anexo a esta acta, y formando parte inte
grante de la misma . 

II. P r e s e n t a r el r e f e r i d o t e x t o de l 
C o n v e n i o C o l e c t i v o , a efectos de su re
gistro y h o m o l o g a c i ó n , ante la autoridad 
laboral competente. 

Y en prueba de conformidad y acepta
c ión del acuerdo manifestado en esta ac
ta, f i rman los intervinientes, representan
tes de ambas partes, el presente d o c u 
mento por t r ip l icado, en la fecha y lugar 
en cl encabezamiento expresados. 

A r t í c u l o 1." Finalidad.-El p resente 
C o n v e n i o C o l e c t i v o tiene por objeto re
gular las relaciones laborales entre « A e 
ronaves de M é x i c o , S. A . » , con d o m i c i 
l io , soc ia l en M a d r i d , calle Princesa, n . u 

1, planta 6, oficina 13, y el personal que 
le presta sus serv ic ios c o m o empleados 
de la m i s m a y bajo su dependencia. 

A r t . 2." Ambito territorial.-Su á m b i t o 
será provinc ia l . 

A r t . 3." Ambito personal . - E l presente 
C o n v e n i o afectará a todo cl personal de ' 
p lant i l la que prestando sus servic ios cn 
« A e r o n a v e s de M é x i c o S. A . » , e s t é s o - , 
m e t i d o a la L e g i s l a c i ó n E s p a ñ o l a , s in 
perjuicio de la ap l i cac ión de aquellos as
pectos carac te r í s t i cos que correspondan al 
personal comprend ido en el Estatuto del 
Trabajador. 

A r t . 4." Ambito temporal.-Con i nde 
pendenc ia de la fecha en que una vez 
h o m o l o g a d o aparezca este C o n v e n i o p u 
b l i c a d o en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
P r o v i n c i a en t r a r á en v i g o r en su total i 
dad, con efectos retroact ivos, e x c e p c i ó n 
hecha de los a r t í c u l o s en que sc m a n i 
fieste su entrada en v igo r el día siguiente 
a la firma de este C o n v e n i o , el d ía 1 de 
enero de 1981, y se apl icará hasta el 31 
de d i c i e m b r e de 1981. S a l v o denunc ia 
expresa y vál ida , efectuada por cualquie
ra de las partes c o n una a n t e l a c i ó n de 
tres meses a la fecha de su vencimiento 
in ic ia l o a la de cualquiera de sus p r ó 
rrogas el presente C o n v e n i o se e n t e n d e r á 
p r o r r o g a d o a u t o m á t i c a m e n t e de a ñ o en 
a ñ o . . * V X 

A r t . 5.° Modificaciones e interpretación-
Toda d i s p o s i c i ó n de rango supe r io r al 
presente C o n v e n i o que represente una 
ventaja sobre és te en c ó m p u t o g loba l y 
anual, a favor dcl personal inc lu ido en el 
m i s m o , s e r á i n c o r p o r a d o en é s t e , c o n 
efectos desde la entrada en v igor de d i 
cha d i spos i c ión . 

A r t . 6." Garantía personal . - L a s c o n d i 
ciones pactadas en cl presente C o n v e n i o 
sus t i tu i r án totalmente a las anteriores vi-* 
gentes, no obstante, sc r e spe t a r án las s i 
t uac iones pe rsona les que cons ide radas 
g loba lmente y en c ó m p u t o anual repre
sente una mejora sobre las acordadas en 
el presente C o n v e n i o . Este respeto será 
estrictamente «ad p e r s o n a m » . 

A r t . 7.° Revisión salarial y tablas sala
riales.-Se establece un aumento p romed io 
del 22 por 100. Las partes convienen en 
que la r e v i s i ó n salarial del a ñ o 1982 se 
a c o r d a r á n dentro de los porcentajes que 
c o m o promedio sc e fec túen en las d iver 
sas l íneas aé reas y dc manera uniforme-
para todos los trabajadores. 

A r t . 8.' Inórese.-La c o n t r a t a c i ó n de 
nuevo personal sc realizará por la empre
sa, previo el establecimiento de las c o n 
diciones y pruebas técn icas , experiencias, 
etc. 

A r t . 9." Jomada laboral.-La jornada l a 
boral será de cuarenta y dos horas sema
nales. S in e m b a r g o , durante el p e r í o d o 
comprend ido entre el 15 de junio y el 15 
de septiembre será dc treinta y seis horas 
semanales, para todos los departamentos, 
con un horario cont inuado en ambos ca
sos, i n in t e r rumpido excepto con 45 m i 
nutos dc comida , mediante turnos. 

E l descanso entre j o r n a d a y j o r n a d a 
s e r á j d es tab lec ido p o r el Es ta tu to del 
Trabajador que n u n c a será inferior a 12 
horas. A s i m i s m o , queda t a m b i é n c o m o 
n o r m a de anteriores C o n v e n i o s el des
canso semanal será- de 48 horas in in t e 
rrumpidas. 

A r t . 10. Horario.-E\ ho ra r io dc t ra
bajo será: 

a) Pa ra el p e r s o n a l de las o f i c i n a s 
centrales, que inc luyen : la Gerencia R e 
gional , Gerencia Regional de Ventas E s 
p a ñ a , Gerencia Dis t r i t a l Ventas M a d r i d , 
Promoción v A d m i n i s t r a c i ó n . 

D e 09*00 a 17:30 horas de lunes a 
v iernes en los meses de i n v i e r n o y de 
08:00 a 15:00 horas de lunes a viernes en 
los meses de verano. 

b) Para el personal de billetes y re
servas: 

D e 09 :00 a 17:30 ho ra s de lunes a 
viernes en los meses de i n v i e r n o , y de 
09:00 a 16:00 horas de lunes a viernes en 
los meses dc verano. i 

E n ambas temporadas, cl personal en
cuadrado en este pá r ra fo , t e n d r á que ha
cer p o r t u r n o una gua rd i a de 09:00 a 
13:00 horas los s á b a d o s , recuperando es
tas horas entre semana. 

c) Las partes convienen en aceptar los 
cambios de h o r a r i o que la empresa re
quiera dc acuerdo a sus necesidades, i n 
c luyendo cn su caso, la jo rnada partida 
si fuese necesario, por tal m o t i v o a los 
trabajadores del aeropuerto sc les p a g a r á , 
a partir dc la firma del presente C o n v e 
n i o , u n a c o m p e n s a c i ó n e q u i v a l e n t e a 
3.000 pesetas por mes. 

A r t . 11. Horas extraordinarias .-Ten
drán la c o n s i d e r a c i ó n dc horas ex t raord i 
narias las realizadas por orden de la d i 
r e c c i ó n en exceso dc la jo rnada n o r m a l 
diaria programada , previa acep t ac ión del 
empleado, salvo en casos de emergencia, 
fuerza mayor o necesidad perentoria. 

Se e n t e n d e r á que c o n c u r r e n las c i r 
cunstancias mencionadas, cuando así re
sulten de las necesidades imprevistas del 

t rá f ico a é r e o , tales c o m o : retrasos, acc i 
dentes, d e s v í o s de ruta, asistencias espe
ciales, etc., en cuyos casos y otros a n á 
logos la acep t ac ión de las horas extraor
dinarias por el empicado t e n d r á n ca rác te r 
obl iga tor io , siempre dentro dc los l ími t e s 
de la Legis lac ión Labora l existente. 

Las horas extraordinarias se inc remen
ta rán e c o n ó m i c a m e n t e con respecto al sa
lario que c o r r e s p o n d e r í a cada hora o r d i 
naria en un 75 por 100. 

A r t . 12. Trabajo nocturno.-Sc conside
ra rá trabajo noc tu rno el real izado entre 
las 22:00 horas y las 06:00 horas. 

Para el p e r s o n a l que rea l ice t rabajo 
nocturno, salvo que el salario se haya es
tablecido atendiendo a que el trabajo sea 
nocturno por su propia naturaleza, la re
t r i b u c i ó n será de un 25 por 10Q dc au
mento sobre el salario-hora. 

A r t . 13. Trabajo en días festivos.-Este 
se rá c o n s i d e r a d o c n r é g i m e n de horas 
extraordinarias, salvo que cl día d o m i n g o 
sea el que le cor responde al trabajador 
c o m o día de trabajo n o r m a l . E n caso de 
que a l g ú n empleado, que por necesidades 
del servicio haya trabajado día festivo o 
d o m i n g o que no sea su día de trabajo 
no rma l , quisiera tomar cn c o m p e n s a c i ó n 
un día l ibre p o d r á pactar ind iv idua lmente 
con la empresa. 

A r t . 14. Antigüedad trienios.-El perso
nal r e c i b i r á mensua lmen te en concep to 
de a n t i g ü e d a d ú n 5 por 100 del sueldo 
base de su ca t egor í a laboral por cada tres 
años de servicios a la empresa, hasta un 
m á x i m o de siete trienios. 

A r t . 15. Gratificaciones extraordinarias y 
beneficios.-Los trabajadores c o n t i n u a r á n 
pe r c ib i endo c o n c a r á c t e r e x t r a o r d i n a r i o 
una gra t i f icac ión de 15 dc marzo , 15 de 
j u l i o y 15 dc d i c i e m b r e de cada a ñ o , 
consistentes cn una mensualidad de sala
r io correspondiente al mes anterior a la 
paga, c o n e x c e p c i ó n de las horas e x 
traordinar ias y pluses de noc tu rn idad o 
festivos. 

A l personal temporero le corresponde 
las m i s m a s pagas p r o p o r c i o n a l m e n t e al 
t iempo trabajado. 

Igualmente, se a b o n a r á n las pagas ex
t raord inar ias . p ropo rc iona lmen te en caso 
dc ingresos o ceses durante cl transcurso 
dc un semestre, a cuyo fin sc i m p u t a r á n 
al pr imer semestre la paga de j u l i o y al 
segundo la dc dic iembre. 

L a paga dc marzo se c o m p u t a r á sobre 
c l p e r í o d o de a b r i l d c l a ñ o anterior á 
marzo del siguiente a ñ o . 

A r t . 16. Vacaciones anuales retribuidas.— 
La d u r a c i ó n de las vacaciones será dc 30 
días naturales por a ñ o para los trabajado-

A N E X O I 

T A B L A S A L A R I A L 

C A T E G O R I A T A B L A 
S A L A R I A L 

Aprendices 

Trabajador general 32.908 

()fit uües de 2." 

Agentes de reservaciones 54.340 

Oficiales de 2.' 

Agentes de billetes, Secretarias, 
D o c u menta dores pasajeros, 
Agentes billetes Aeropuer to y 
Agente de Con tab i l i dad 55.706 

Oficiales de í.' 

Promotores de ventas y ayudan
te Jefe A d m i n i s t r a t i v o 74.303 

Oficiales de 1.' 

Secretaria de D i r e c c i ó n 66 786 

Oficiales de 1.' ' 

Supervisor dc reservas, carga y 
comisar ia to 73.366 

Ayudantes no titulados 

A u x i l i a r Jefe de Acropuer t 81.335 

Supervisor de Manten imien to . . . 8 U 3 3 5 

T é c n i c o dc Manten imien to 69.963 
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res que hayan ingresado con anterioridad 
y permanezcan en la empresa a la firma 
del presente C o n v e n i o . 

Para los trabajadores que ingresen en 
la c o m p a ñ í a con posterioridad a la firma 
del presente C o n v e n i o , la du rac ión de las 
vacaciones será de 25 días naturales por 
año , i n c r e m e n t á n d o s e un día más por ca
da a ñ o dc servicio, hasta un m á x i m o de 
30 días naturales por año . 

Para cl personal temporero las vacacio
nes serán dc 25 días naturales por año cn 
p r o p o r c i ó n al t iempo prabajado. 

A r t . 17. Turnos de vacaciones. 
a) Las fechas dc disfrute de las vaca

ciones las d e t e r m i n a r á la empresa , te
n iendo en cuenta lo establecido por el 
Estatuto de los Trabajadores. 

b) Las vacaciones cn n i n g ú n caso em
pezarán cn días festivos. 

c) Las vacaciones p o d r á n fraccionarse 
en tres p e r í o d o s , uno de los cuales será 
siempre dc quince días o superior cont i 
nuado. E n n i n g ú n caso, las vacaciones 
p o d r á n ser tomadas entre los meses de 
j u l i o a septiembre inclusive, para los tra
bajadores del aeropuerto, boletos y reser
vaciones. Los trabajadores p o d r á n inter
cambiarse sus derechos entre sí p rev io 
aviso a la Gerencia Regional . 

d) E l cuadro de d i s t r i b u c i ó n de las 
vacaciones será publicado por la compa
ñía al final del mes de ab r i l de la s i 
guiente forma: 

1. E n la ciudad, por sistema de tur
nos rotativos de elección en cada depar
tamento. 

2. E n el aeropuerto, c o n s i d e r á n d o s e 
el punto «C» , se realizará el p e n í o d o va -
cacional en turnos rotativos y respetando 
los consejos del 'Estatuto de los Trabaja
dores. ' 

A r t . 18. Permisos o Ucencias. 
A ) Retribuidas. 

E l trabajador, avisando con la posible 
an t e l ac ión t e n d r á derecho a permiso re
t r i b u i d o c o n su salar io real en los s i 
guientes casos: 

1. Dos días laborables en caso de •fa
l lecimiento dc padres, hijos, nietos, c ó 
nyuge, hermanos y abuelos. 

2. D o s días laborables en caso de en
f e r m e d a d g r a v e de padres , c ó n y u g e , 
hijos, hermanos y abuelos. 

3. U n día laborable en caso de matr i 
monio dc hijos. 

4. D o s ' d í a s l abo rab le s en' caso de 
alumbramiento de esposa. 

Si los hechos a que se refieren los cua
tro puntos anteriores ocurriesen en lugar 
distinto al de la residencia del trabajador 
afectado, los citados permisos sc amplia
rán a dos días m á s . 

5. Qu ince días naturales in in ter rumpi
dos por contraer mat r imonio . 

6. Para el cumpl imien to de funciones 
sindicales, s egún la legislación vigente. 

7. Durante el t i empo, legal o regla
mentar iamente es tablecido del s e rv i c io 
militar, el personal disfrutará dc la mitad 
de su sueldo. Los que se encuentren en 
esta circunstancia deberán presentar certi
ficado de hallarse en filas, expedido por 
el jefe de su unidad y acreditativo de la 
fecha de su i nco rpo rac ión , bien a t ravés 
de la de legación o d iv is ión a la que per
tenezca. Igualmente ac tua rán al terminar 
el servicio, o durante la licencia o pe rmi 
so, como t r á m i t e previo para incorporar
se a la c o m p a ñ í a y ser nuevamente alta 
en .ella. Si en la pob lac ión en que el e m 
pleado preste su servicio militar existiese 
de legac ión de la c o m p a ñ í a , se p rocu ra r á 
adscribirlo a la mi sma , siempre que pue
da hacer compa t ib l e s las funciones dc 
s o l d a d o y e m p l e a d o . E n c u y o caso , 
siempre que el empleado pueda hacer la 
mi tad de la jo rnada pe rc ib i r á el sueldo 
í n t e g r o . 

B) N o retribuidas 
E l personal p o d r á disfrutar de licencias 

sin sueldo, siempre que- medie causa ris-
tificada. Se c o n s i d e r a r á causa justif icada 
las razones de estudios y los deberes fa
miliares aparte de otras causas que pue
dan igualmente considerar justificadas la 
d i recc ión de la empresa. Las referidas l i 
cencias no p o d r á n exceder nunca más de 
un mes y no p o d r á n disfrutarse m á s de 
dos pe r íodos al a ñ o , sujeto a las necesi
dades del servicio y sin poder unirse al 
p e r í o d o que disfruten las vacaciones. 

A r t . 19. Excedencias.-E\ t rabajador, 

con una a n t i g ü e d a d cn la empresa ál me
nos de un a ñ o , t end rá derecho a que se 
le reconozca la s i t u a c i ó n de excedencia 
v o l u n t a r i a po r un p e r í o d o m á x i m o de 
cinco años , con el alcance, incompat ib i l i 
dades y d e m á s circunstancias q u é se esta
blezcan en la ordenanza al uso y en el 
presente C o n v e n i o C o l e c t i v o S i n d i c a l , 
sin que, en n i n g ú n caso, se pueda p ro 
d u c i r tal s i t u a c i ó n en los contra tos de 
d u r a c i ó n determinada. 

Para acogerse a otra excedencia v o l u n 
taria el trabajador deberá cubrir un nue
v o p e r í o d o de s e r v i c i o dc , al menos , 
cuatro años dc efectivo a la empresa. 

La pe t ic ión dc excedencia sc t r ami t a rá 
en el p lazo de un mes y se c o n c e d e r á 
atendiendo las necesidades dcl servicio. 

E l empleado p o d r á solicitar cl reingre
so antes de la t e r m i n a c i ó n del plazo dc 
excedencia, teniendo derecho a ocupar la 
primera vacante que se produzca dentro 
de su c a t e g o r í a , p u d i e n d o i g u a l m e n t e 
ocupar un pucsto inferior vacante con el 
salario correspondiente al m i s m o , mien
tras no exista una vacante en la propia 
ca tegor ía . 

A s i m i s m o , t endrá derecho a un p e r í o 
do de excecncia no superior a tres años 
por cada hijo nacido v i v o , a contar des
de la fecha d e l p a r t o . L o s s u c e s i v o s 
a lumbramien tos d a r á n derecho a nuevo 
p e r í o d o de excedencia, que en su caso, 
p o n d r á fin a que la mujer que se halla 
cn la s i tuac ión a que se refiere cl aparta
do precedente p o d r á solicitar cl reingreso 
en la empresa, que deberá destinarla a 1 la 
primera vacante que se produzca dc igual 
o similar ca tegor ía . 

A r t . 20. Compensación por comidas.— 
T o d o el personal que por razones de ser
vic io (jgrnada, turno o p r o l o n g a c i ó n del 
m i s m o ) sc encuentre trabajando en las 
horas habituales de comer, será compen
sado del gasto que tenga que realizar, 
c o n el abono de can t idad , de acuerdo 
con las siguientes condiciones: 

D e s a y u n o : Es tando de se rv ic io entre 
las 05:00 y las 08:00 horas. 

C o m i d a : Estando de servicio entre las 
14:00 y las 16:00 horas. 

C e n a : E s t a n d o de s e r v i c i o entre las 
21:00 y las 23:00 horas. 

Las cantidades a abonar serán: 
Desayuno: 115 pesetas. 
C o m i d a : 350 pesetas. 
Cena: 350 pesetas. 
A r t . 21. Scitidas, viajes y compensación 

de gastos.-Todo trabajador que por nece
sidades del trabajo y por o rden de la 
c o m p a ñ í a tenga que efectuar viajes o 
desplazamientos a poblaciones distintas a 
las que radique su centro de trabajo, en 
f u n c i ó n a las comidas y / o a lo jamiento 
que deba hacer fuera dc su d o m i c i l i o o 
lugar habi tua l , t e n d r á derecho a lo s i 
guiente, a partir de la firma del presente 
C o n v e n i o : . \ 

a) A que se le abone la factura dc la 
hab i tac ión . 

b) A percibir U S £ 26.00 para M é x i c o 
y Estados U n i d o s , distr ibuidos en los s i 
guientes conceptos: desayuno U S £ 4.00, 
comida U S £ 1 1 . 0 0 , cena U S £ 11.00. 

A percibir U S £ 30.00 para E u r o p a y 
España y el resto dcl mundo distribuidos 
de la s igu ien te f o r m a : de sayuno U S £ 
6 . 0 0 , c o m i d a U S £ 1 2 . 0 0 , cena U S £ 
12.00. 

A r t . 22. Compensación por uso de vehí
culo propio.-Los empleados que deban 
usar su veh ícu lo para desplazamientos en 
viajes dc p r o m o c i ó n r e c i b i r á n , c o m o 
c o m p e n s a c i ó n , el 20 por 100 del precio 
de un l i t ro de gasolina «Supc r 96 O c » 
por k i l ó m e t r o r eco r r ido a par t i r de la 
firma del presente C o n v e n i o . 

A r t . 23. Traslados y desplazamientos.-
Se entiende por traslado todo cambio de 

|* puesto dc trabajo cuando impl ique cam
bio dc residencia del trabajador de modo 
permanente. La c o m p a ñ í a se compromete 
a no efectuar n i n g ú n traslado forzoso . 
Cuando cl traslado no sea permanente se 
aplicará cl a r t ícu lo 21. Los traslados po
d r á n tener las siguientes causas, ap l icán
dose la regu lac ión que t a m b i é n sc expre
sa: 
• a) A p e t i c i ó n d c l pe r sona l , en este 
caso se requer i rá sol ici tud escrita del i n 
teresado a la d i recc ión . U n a vez concedi
do c l traslado, la d i r e c c i ó n a s i g n a r á al 
interesado la c a t e g o r í a y salarios en su 
nuevo des t ino , s in que po r e l lo exista 
derecho a i n d e m n i z a c i ó n alguna. 

b) P o r m u t u o acuerdo entre la e m 
presa y empleado , sin per juic io de los 
acuerdos a que en cada caso se llegue. 
Se establece que en estos casos de trasla
d o se a b o n a r á n c o m o m í n i m o las s i 
guientes sumas: 

Trabajadores solteros: 250.000 pesetas. 
Trabajadores casados: 350.000 pesetas. 
E n todo traslado la c o m p a ñ í a facilitará 

los pasajes del empleado y de las perso
nas a su cargo y se. pagará dos meses de 
salario bás ico y 14 días de dietas y aco
m o d a c i ó n dc hotel. 

A r t . 24: Transportes.-En compensa 
ción a los gastos de transporte a que se 
vean obl igados a efectuar, aquellos e m 
pleados que prestan sus servicios en el 
aeropuerto, tanto cn su i n c o r p o r a c i ó n al 
trabajo c o m o a la salida del mismo, per
c i b i r á n una c a n t i d a d fija m e n s u a l de 
5,000 pesetas; e n t e n d i é n d o s e que en d i 
cha cantidad se engloba cualquier pecu
liaridad referida al mencionado transpor
te, c o m o p u d i e r a ser: t ax i s , p a r k i n g , 
veh ícu lo propio , transporte púb l i co , etc. 

A r t . 25. Idiomas.-A los - empleados 
que, ' a d e m á s dc hablar e spaño l e inglés , 
hablen un tercer i d o m a , sc les p a g a r á n 
1.000 pesetas mensuales, siempre y cuan
do hayan aprobado un examen que prac
ticará la empresa, y solamente a los em
pleados que la m i s m a haya des ignado 
p rev i amen te para la u t i l i z a c i ó n de ese 
tercer idoma. 

A r t . 26. Primas por trabajos especiales.-
Trabajos especiales: La 'empresa se c o m 
promete a realizar anualmente una rev i 
sión médica o f t a lmológ ica a su cargo pa
ra los empleados que prestan sus serv i 
cios continuados en las computadoras dcl 
área de bole to» y reservaciones. 

Suplencias de puestos de ca tegor ía su
perior: C u a n d o se d e s e m p e ñ e n funciones 
de c a t e g o r í a super ior , pero no proceda 
legal o convencionalmentc el ascenso, el 
trabajador t e n d r á derecho a la diferencia 
retr ibut iva entre la ca tegor ía asignada y 
la función que efectivamente realice.. 

A r t . 27. LJniformes.-La empresa puede 
exigir a su personal el uso dcl uniforme 
facilitado por la c o m p a ñ í a . E n general el 
uniforme facilitado será: 

a) Para mujeres: dos chaquetas, tres 
faldas y tres blusas, dos pares de zapa
tos, y un abrigo en la temporada dc i n 
vierno para el personal femenino del ae
ropuerto. 

b) Para hombres: dos chaquetas, tres 
pantalones, tres camisas, un par de zapa
tos, y un equipo de agua para el perso
nal de rampa dcl aeropuerto. 

A r t . 28. Incapacidad laboral . - E n caso 
de enfermedad, les ión o accidente serán 
dc apl icación las normas dc la Seguridad 
Social , siendo la ob l igac ión y responsabi
lidad dcl personal la o b t e n c i ó n y e n v í o a 
la empresa, para justificar su ausencia, de 
los impresos oficiales dc baja, conf i rma
ciones y altas, que d e b e r á n llegar a la 
empresa cn el t iempo legal o reglamenta
riamente establecido. 

E l personal enfermo o lesionado tendrá 
derecho a la pe rcepc ión del sueldo men
sual de acuerdo a las siguientes normas: 

a) Personal fijo con menos de un a ñ o 
en la empresa: Durante el p r imer mes, 
las prestaciones de la Segur idad Socia l 
vigente, sc c o m p l e t a r á a cargo de la e m 
presa a sueldo completo. 

b) Personal con a n t i g ü e d a d entre uno 
y tres a ñ o s : D u r a n t e los dos p r imeros 
meses, las prestaciones de la Seguridad 
Social vigente se c o m p l e t a r á a cargo de 
la empresa con sueldo completo. 

c) Personal con m á s de tres años de 
a n t i g ü e d a d en la empresa: Duran te los 
cuatro p r imeros meses, las prestaciones 
de la Seguridad Social vigente, se c o m 
pletarán a cargo de la empresa a sueldo 
completo. 

A r t . 29. Jubilación.-La empresa y la 
r e p r e s e n t a c i ó n e s t u d i a r á las condic iones 
complementa r i a s a las de la Segur idad 
Socia l a establecer, con la i n t e n c i ó n dc 
asegurar una pens ión vitalicia adecuada. 

A r t . 30. Prestaciones sociales.-La e m 
presa c o n c e d e r á las prestaciones sociales 
siguientes, a partir de la firma del pre
sente Conven io : 

1 Primas a favor de hijos subnorma
les o m i n u s v á l i d o s , por una cuan t í a dcl 
50 por 100 del total de los costos del 
colegio , e s t ab l ec i éndose un l ími te m á x i 
m o de 24.(XX) pesetas mensuales. 

2. Servicio de reconocimiento 
médico 

anual. 
A r t . 31. Terminación de derechos.-To

dos los derechos y beneficios concedidos 
a los trabajadores en el presente Conve
n io , cesa rán en l a ' f echa de terminación 
de su trabajo. 

A r t . 32. Pagos y fobros 
a) Para el personal asignado en cl ae

ropuerto, que realice cobros y pagos » 
nombre de la empresa, como misión 
trabajo, t endrá la responsabilidad de avi
sar inmediatamente a sus jefes, de cua -
q u i c r d iscrepancia que aparezca en su 
cuentas, bien sea por excedente o en dé
ficit, indistintamente. 

b) E l personal dc la oficina en ' a j " 
rencia de Ventas (boletos) que maneje w 
caja asignada c o m o tal , la empresa s 
c o m p r o m e t e ' a dar una p r i m a de 1' 
pesetas mensuales en concepto de q l l ' j 
branto de caja, a partir de la firma « 
presente C o n v e n i o . 

A r t . 33. Comisión mixta.-Para la reso
l u c i ó n de cuantas dudas y di vcrgenu 
puedan surgir entre las partes, que * 
diante el presente C o n v e n i o se obligab
as! como para su in te rp re tac ión , vigiJ»£ 
cia de su cumpl imien to y restantes co 
secuencias derivadas del mismo, se c 
una C o m i s i ó n M i x t a dc Vigilancia, q 
t e n d r á su d o m i c i l i o c n e l S i n d i c a ^ 
M a y o r i t a r i o de la empresa , que en ^ 
momento de la firma del Convenio es 
U n i ó n General de Trabajadores. f 

Esta C o m i s i ó n e s t a r á compuesta 
dos Vocales titulares y dos Vocales ^ 
plentes p o r cada parte y celebrara 
reun iones en el l uga r que por » ° 
acuerdo designen su* componentes. 

A r t . 34. Representación sindical o rtp 
sentantes de los trabajadores.-LA R f P ' * * t r J . 
ción Sindical o representantes de los 
bajadores cn la empresa, tanto en , 03¿] 
se refiere a su des ignac ión , composi ^ 
garan t ías sindicales, competencias Sil» ^ 
les, etc., se e s t a r á a lo dispuesto e 
t í tu lo II del Estatuto de los Trabajador 

C L A U S U L A F I N A L 

..«irjdas C 
T o d a s aquellas mejoras r e c o ^ ^ 

anteriores C o n v e n i o s o contra • ^Q SC 
las que en el presente C o n v e r o ^ * c ' 
haya hecho m e n c i ó n expresa a g 
rán introducidas cn el presente. 

(G c . ^ . l 5 5 ) 

M I N I S T E R I O D E 
T R A B A J 0 

Delegación Provincial 
de Madrid 

ACUERDO DE LA DELEGACK>N 

PROVINCIAL DE TRABAJO 1 

MADRID, SOBRE R E G I S T F ^ 
DEPOSITO Y PUBLICACION Y A 

CONVENIO COLECTIVO D E L 

EMPRESA «POLIBER, S A ' 
Co" 

Examinado el texto del Convenu ^ 
l e c t i v o , s u s c r i t o c l d í a 6 de niaV ^ 
1W1 P<>r la C o m i s i ó n Negoa - ido 1 -
dicho convenio constituida en la L'n\}

 c0n 
« P o l i b e r , S. A . . . y de cont'ornudao ^ 
lo dispuesto en el a r t í cu lo 90 de la 
8/1980,. del Estatuto de los Trabajador 
esta D e l e g a c i ó n dc Trabajo, 

A C U E R D A 

f " I n s c r i b i r d i c h o Convenio 
Registro Especial de Convenios t > ° , c 

vos de esta Delegación, .^c 
2 " R e m i t i r un ejemplar de o 

C o n v e n i o al ins t i tu to de Mediación, 
Miraje y Conc i l i ac ión pjr.i su dc-poN'"' ^ 

3." Disponer - su publicación, obHg ¿ e 

na y gratuita, en cl BOLETÍN O F i c | A L 

la Provinc ia . . .-w 
, Madrid, 21 de mayo de 1981. 
legado de Trabaio 

( r i rmado : Felipe A r m a n de la 
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•^nta — — 
rnisj¿ y uno q u e d ó const i tuida la C o -
err,pr" negoc iadora del C o n v e n i o de la 

do r

 n d o , a P e t i c i ó n de los trabaja-
C e ^ de p r o m o v e r la n e g o c i a c i ó n , c o n 

, a seis de m a y o de m i l novec ien tos 
nerita y 

s i ó n N « 

C o r ^ r e s a «Pol iber , S. A . » y su personal, 
U c i P U C S t a ' P o r u n a P a r t e y en represen-
S a n ° n d e < < P o l « b e r , S. A . » , por D . J e s ú s 
, V j , C c r n i L u n a , D i r e c t o r Gerente ; y D . 
''dad 1 A n g c l P a c r » e c o Escr ibano , en ca-
pr e s . Personal; y po r la otra, y cn re-
a| p C n t a c i ó n de los trabajadores acogidos 
de2 M V C n Í O C o l e c t i v o , D . Lu i s F e r n á n -
And - C n a ' ^ e ' e g a d o de P e r s o n a l ; D . 
P C r

 r c s S e b a s t i á n V e g a , D e l e g a d o , de 
L V i ° n a ' ; y» D . J o s é F e r n á n d e z M o r e n o 

C ^ a d o de Personal, 
y j 0 s representantes de «Po l ibe r , S. A .» 
scnt°S ? e ' e g a d o s de Persona l , en repre-
p r e s

a c i ó n de los Trabajadores de la e m -
do H; a c o 8 ' d o s al C o n v e n i o , han ce l éb ra 
lo 

J . - B , U " 3 ai v^unvcino, lian ceicura-
r

 l V c r s a s reuniones para establecer las 
en t r e

 a s c l U e han de regular las relaciones 
1 j a mbas partes durante el p e r í o d o del 
d e l

C
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c n e r o de 1981 al 31 dc d i c i embre 
En * 

c 0 r i v j c ^ u v i r t ud , las partes negociadoras 

C o n t inu n ac U 

"viene i — * — i- — 
l cont acuerdos que sc especifican 

^ P O S I C I O N E S G E N E R A L E S 

A ' 
p f r j ( ! t l C u l ° p r imero . Ambito territorial y 
r e | a ~E1 presente C o n v e n i o regula las 
*p0j ! ° n e s l a b o r a l e s y e c o n ó m i c a s de 
crnp| i

t ' r ' S. A .» c o n sus trabajadores y 
pr e s t

C , ° s que presten se rv i c ió o pasen a 
c¿i¿ a r | ° en el futuro en el centro de A l -

( . a < - Henares (Madrid) . ' 
"»1 j C d a excluido de su á m b i t o el perso-
' V e l r e c t ' v o , cons ide rando c o m o tal a 
A d n y ^ e s . T é c n i c o s Super iores y Jefes 
c 0 r i v ' n , s t r a t i v o s de 1.*, y quienes hayan 

o convin ieren de torma i n d i -
i t i c | ü

a ^ expresa con la D i r e c c i ó n su no 
Ar t ° ? C n c I C o n v e n » o C o l e c t i v o . 

a\ ' Ambito temporal 
trJr^ ygbicia. E l presente C o n v e n i o en-
P í r t e « C n r - V ' ? o r L ' l día de la firma por las es p f i— 

r 0 ' C n 'o relativo a retribuciones será 
N ¡ d o ^ v ? a l 1 de enero de 1981, abo-las diferencias en p l azo de 30 

H¡0 curación. La d u r a c i ó n del C o n v c -
l ^ j c ° n c l u i r á e l 31 de d i c i e m b r e de 

c nt¡^ ! '° 'levarse a cabo la denuncia, se 
' 4 fev C . P r o r r o g a d o por un a ñ o , excepto 
C°H v ' S ' " n salarial que s ó l o se acuerda 

A p e r i c i a anual. 
c°ndi- Vinculación a la totalidad.--Las 
k i n , c

M o n e s pactadas forman un todo or-» 
c0r, s i ? ; a efectos de su p r á c t i c a s e r á n 
d*d K u a d a s g loba lmcn tc . S i la A u t o r i 
3 n c ^ 0 r

i a l es t imase que el ^ C o n v e n i o 

JOtisj-^e^te el i n t e r é s de terceros, y la 
8 r a v ^ a la legal idad vigente , o lesiona 

^ ° d l f C C r á n c o m p e t e n t e adoptara medidas 
''ido j C a n d ° o anulando cualquier contc-
% c su articulado, el presente C o n v c -
derSt. c d a r í a sin eficacia debiendo proce
de Su 3 ' a r e cons ide r ac ión dc la totalidad 

A r t

C O ' , U ' » ' d o . 
^is c Prelación de normas-Las no r -
r c 8 u , l a ° . I U c n ' d a s ' e n c l presente C o n v e n i o 
V e| r a n las relaciones entre la empresa 
V o S o n a ' ' "d icado en el a r t í cu lo p r i -
^0 4 ' c ° n carác ter preferente y pr io r i t a -
^ e n t a ° t r a s disposiciones legales y regla
r á a

r ' a s - C o n carác te r supletorio sc es-
Í D a i j U a n t o dispone el Estatuto de los 

iberia, r C S y n o r r n a s dc desarrollo. L a 
• ' ic a 

%i>j!1

i

a,l2a
 de Trabajo para las Industrias 
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a s * a probada por O r d e n dc 24 ju-
% d r / í ( « B O E » d e l 31) , c o n t i n u a r ; 
Pos 

n d 0 J - . — - - / » — — - -
° S , t ivo a p l i c a c i ó n c o m o derecho dis-
itc p ' e n ' ° n o susti tuido por el prc-

V . ° n v e m o o normas dc rango supe-
kft. c „ 

l , r • Garantía personal.-Se respeta-
U s condic ^ ) n j U n t ^ u , i a i c i o n e s superiores que cn su 

M c t " ' 1 0 Pudieran tener acreditada con 
P i / ? c r s o r , a l los trabajadores afecta-

« C o y í v c m o . 
"°1st u " Comisión paritaria y mixta.-
^te ' i u yendo un todo o r g á n i c o el pre-
, t r v i n i c n i o C o l e c t i v o , las partes i n -
C l t O e n j n t c s se obl igan mutua y recipro
c a d ° , a ' estr icto c u m p l i m i e n t o de lo 
\ apl,°' *r n caso de exis t i r conf l ic to en 
, p r e s

C a C Í Ó n dc las normas contenidas en 
i|(>H D

C n t e C o n v e n i o , se r eun i r á la c o m i -
^ ^ r r n " 1 ' 3 " 3 d e i n t e r p r e t a c i ó n , que esta

c a d a por dos personas designadas 

por la D i r e c c i ó n dc la E m p r e s a y dos 
Delegados de personal , pud iendo ambas 
partes estar representadas por un Le t ra 
do. 

Sin que ello obstaculice en n i n g ú n ca
so el l i b r e e jerc ic io de las acciones c o 
rrespondientes en las vías administrativas 
y j ud ic i a l , la c o m i s i ó n paritaria se com
promete a solicitar previamente los servi
cios de m e d i a c i ó n , para lo que sc forma
rá una c o m i s i ó n mix ta integrada por dos 
personas de la p l a n t i l l a de la empresa, 
una de ellas designada por la D i r e c c i ó n 
de la Empresa y otra por los Delegados 
de personal, quienes s o m e t e r á n a la co
m i s i ó n paritaria la propuesta de so luc ión 
que consideren justa; la a c e p t a c i ó n de la 
propuesta dc la C o m i s i ó n mix ta dc me
d iac ión t e n d r á la eficacia de un C o n v e n i o 
C o l e c t i v o , si legalmente pudiera concer
tarse. 

I 
Organización del trabajo 

Art." 7. Normas generales.-La organiza
c ión prác t ica del trabajo es facultad de la 
D i r e c c i ó n dc la Empresa , conforme a la 
normat iva legal vigente. 

A r t . 8. Turnos de trabajo.-La empresa 
dentro dc los turnos dc trabajo que ten
ga a u t o r i z a d o s para la t o t a l i d a d de la 
p l a n t i l l a p o d r á c a m b i a r al pe r sona l de 
uno a cualquier turno cn todos aquellos 
casos que sea necesario, p rev io in forme 
dc los Delegados de Personal o transcu
rridas cuarenta y o c h o horas desde que 
les fue s o l i c i t a d o . L a D i r e c c i ó n de la 
E m p r e s a p r o c u r a r á que c l pues to e s t é 
ocupado por el trabajador m á s afín con 
su capacidad profesional. 

Salario 
A r t . 9. Conceptos retributivos.—Lis con

diciones retributivas de este C o n v e n i o se 
regulan en los a r t í c u l o s siguientes y su 
cuan t í a se establece en la tabla anexa. 

A r t . 10. Salario base.-El salario base 
dc los trabajadores comprendidos en este 
C o n v e n i o , entendido .como la parte de la 
r e t r i b u c i ó n del trabajador fijada por u n i 
dad de t iempo, sin atender a las c i rcuns
tancias determinantes dc sus c o m p l e m e n 
tos, será el que para cada ca t egor í a p ro 
fesional se establece en tabla anexa, que 
a todos los efectos se e n t e n d e r á que for
ma parte de este C o n v e n i o . 

Se p e r c i b i r á p o r t o d o s los d í a s i n 
c l u y e n d o d o m i n g o s y fest ivos, a r a z ó n 
de 30 días fijos por mes. 

Todas las cargas fiscales y dc Seguri 
dad Soc ia l a cargo del trabajador se rán 
satisfechas por el m i s m o . 

A r t . 11. Antigüedad.—Los trabajadores 
fijos comprendidos en este C o n v e n i o dis
f ru ta rán , c o m o complemento personal dc 
a n t i g ü e d a d , de un aumento p e r i ó d i c o por 
cl t iempo dc servicios prestados a la e m 
presa, consistente en dos trienios y cinco 
quinquenios. 

L a c u a n t í a del c o m p l e m e n t o personal 
dc a n t i g ü e d a d se rá del 3 p o r .100 para 
cada t r ien io y del 5 por 100 para cada 
quinquenio . 

L o s incrementos sc ca lcu la rán sobre el 
salario base. Sus importes se fijan en cl 
anexo dc este C o n v e n i o . 

L a fecha in ic i a l del c ó m p u t o de ant i 
g ü e d a d será la del ingreso del trabajador 
en la empresa, descontando cl correspon
diente al aprendizaje o aspirantado. 

E l i m p o r t e de cada t r i e n i o o cada 
quinquenio c o m e n z a r á a devengarse des
de cl día p r imero de enero del a ñ o dc su 
cumpl imien to . 

A r t . 12. Plus de trabajo nocturno.-Las 
horas trabajadas durante el p e r í o d o c o m 
prendido entre las diez de la noche y las 
seis de la m a ñ a n a , salvo que el salario se 
haya establecido atendiendo a que el tra
bajo sea nocturno por su propia natura
leza, t e n d r á n la r e t r i b u c i ó n específica que 
se fija en cl anexo dc este C o n v e n i o 

A r t . 13. Prima de ¡^reducción - E l siste
ma acordado p o r los trabajadores y la 
empresa se recoge en el anexo. 

C u a n d o un trabajador se encuentre en 
I . L . T . durante m á s de dos hieses, p o d r á 
sol ic i tar de la C o m i s i ó n paritaria cl c o 
menzar a pe rc ib i r la P r i m a de P r o d u c 
c ión . L a c o m i s i ó n dec id i r á sobre su de
n e g a c i ó n o c o n c e s i ó n y en q u é cuan t í a . 

A r t . 14. Horas extraordinarias . - C a d a 
hora de trabajo que sc realice sobre la 
d u r a c i ó n m á x i m a de la semana ordinar ia 
de trabajo, se a b o n a r á p o r c l i m p o r t e 

que sc indica cn el anexo dc cste C o n v e 
nio . 

A r t . 15. Gratificaciones extraordinarias. 
Se es tablecen para los t rabajadores las 
cuan t í a s siguientes: 

a) E l impor te de una mensualidad de 
salario base m á s c o m p l e m e n t o de ant i 
g ü e d a d con o c a s i ó n dc la N a v i d a d , que 
será satisfecha el día 18 de dic iembre . 

b) E l impor te de una mensualidad dc 
salario base m á s c o m p l e m e n t o de anti
g ü e d a d , que se rá satisfecha el día once 
de j u l i o . 

A l personal que cese o ingrese en la 
empresa en el t ranscurso dcl a ñ o , se le 
a b o n a r á n las gratificaciones, prorrateando 
su impor te en r a z ó n al t iempo de serv i 
cios, c o m p u t á n d o s e la fracción de sema
na o mes c o m o comple tos . Esta mi sma 
n o r m a sc a p l i c a r á a l o s t r a b a j a d o r e s 
eventuales , i n t e r inos y contratados por 
t iempo cierto. 

Dichas gratificaciones, así c o m o la pa
ga de beneficios, regulada en el a r t í cu lo 
s igu ien te , no se d e v e n g a r á n durante el 
p e r í o d o de p e r m a n e n c i a en- c l s e r v i c i o 
mil i tar , cn- las situaciones de excedencia, 
en las ausencias injustificadas n i durante 
cl t iempo de baja por incapacidad laboral 
transitoria e x c e p c i ó n hecha de lo indica
do en el a r t í c u l o 13 sobre la ' P r i m a de 
P r o d u c c i ó n . 

A r t . 16. Paga de Beneficios.-Su cuant ía 
será el 30 por 100 del salario base que se 
especifica para cada uno de los niveles y 
c a t e g o r í a s en la tabla anexa; sc a b o n a r á 
entre los días 10 y 20 del mes dc marzo 
del a ñ o siguiente al a ñ o dc su devengo. 

A r t . 17. AhtníÓ de nómina.-El pago de 
haberes o salarios será mensual . E l em
presario queda facultado para pagar las 
retr ibuciones mediante t a l ó n , transferen
cia u otra modal idad de pago a t ravés de 
entidad bancaria. Si la modal idad de pa
go util izada fuera la de ta lón bancario, el 
t i e m p o i n v e r t i d o cn su c o b r o será por 
cuenta del trabajador. 

E n cualquier caso el pago se realizará 
el ú l t i m o día del mes. 

Atenciones sociales 
A r t . 18. Comedor.—Ei trabajador que 

resida fuera dcl l ími t e de Alcalá de H e 
nares, pe rc ib i rá en concepto de ayuda de 
c o m i d a la can t idad de doscientas (200) 
pesetas po r d ía trabajado, s iempre que 
n o se encuentre pres tando se rv ic ios en 
horario de turno. A pe t i c ión del interesa
d o , la C o m i s i ó n p a r i t a r i a e s t u d i a r á 
quien, ele entre los que residan cn el ter
m i n o m u n i c i p a l de A lca l á de Henares , 
p o d r á hacerse acreedor al beneficio, por 
circunstancias concretas. 

A r t . 19. Bolsa de Navidad.-Con oca
s ión de la N a v i d a d , los trabajadores que 
hayan prestado servicios al menos duran
te el mes dc nov iembre y hasta el día 22 
de diciembre, rec ib i rán una Bolsa de N a 
vidad. 

A r t . 20. Economato.—Los trabajadores 
rec ib i rán en concepto de economato una 
cantidad cxtrasalarial, reflejada en el ane
xo , al serles pagado mensualmente el sa
lar io y las dos gratificaciones ex t raord i 
narias. 

A r t . 21 . Ayuda de estudios.-Tendrán 
derecho a solicitarlas los trabajadores que 
hayan prestado servicios al menos duran
te el p e r í o d o comprend ido entre cl 10 de 
septiembre y cl 10 de octubre. Se esta
blecen las siguientes: 

a) E l impor te de cuatro m i l qu in ien
tas (4.500) pesetas po r cada h i jo c o m 
p r e n d i d o entre las edades dc cua t ro y 
quince (15) a ñ o s , ambos inclus ive , - que 
será satisfecha entre los días 10 y 20 del 
mes dc octubre, previa p r e s e n t a c i ó n del 
resguardo de m a t r í c u l a . 

b) E l impor te de cuatro m i l qu in ien
tas (4.5(K)) pesetas por cada trabajador 0 
hi jo dc trabajador a su cargo y m a y o r 
de 16 a ñ o s , cuando curse con regularidad 
estudios para la o b t e n c i ó n de un t í t u l o 
a c a d é m i c o o p r o f e s i o n a l . E l g r a d o dc 
aprovechamiento necesario para el d isf ru
te de esta ayuda será superar cl curso en 
cualquiera de sus convocatorias. 

A r t . 22. Seguro de Vida Colectivo-La 
empresa s u s c r i b i r á para los trabajadores 
cn act ivo que así lo sol ici ten un seguro 
de vida co lec t ivo , cubr iendo los riesgos 
de muerte e inval idez permanente abso
luta por accidente laboral o enfermedad 
p ro fes iona l , en las m i s m a s cond ic iones 
que la subscr i ta durante 1980. E l pago 

S I S T E M A D E L I N C E N T I V O S O B R E 
V E N T A S 

1." Se establecen los siguientes puntos 
por ventas dc cada g rupo dc a r t í cu los : 

A R T I C U L O S " E Q U I V A L E N C I A 
E N P U N T O S 

Rol los sin rebanar 100 3 

Rol los rebanados 100 5 

Planchas .' 100 7 

Tiras 1 1 

T u b o s . _ 100 7 

Piezas troqueladas 100 15 

Embalaje y e x p e d i c 100 " l 

F O R M A D E C A L C U L O : D i v i d e n d o 
la cant idad vendida de cada a r t í c u l o en 
M 3 po r las cifras indicadas en la tabla 
anterior y sumados los cocientes nos da
rá el total de puntos a percibir . 

2." Se establecen los siguientes facto
res co r r ec t ivos cn f u n c i ó n de las horas 
trabajadas: 

H O R A S F A C T O R C O R R E C T I V O 

11.000 a 10.500 0,6 

10.500 a 10.000 0,7 

10.000 a 9.500 0,8 

9.500 a 9.000 0,9 

9.000 1,0 

9.000 a 8.500 1,1 

8.500 a 8.000 1,2 

8.000 a* 7.500 1.3 ;,«• • 

7.500 a 7.000 1.4 

3." C á l c u l o dc cantidad a percibir por 
ca t egor í a s : 

Sc establecen 3 ca t ego r í a s , dc cada una 
dc las cuales pe rc ib i rá por punto la cifra 
que se indica en el siguiente cuadro: 

A s p . A d m t v o . , A u x i l i a r 
A d m t v o . , L i m p i a d o r a 
y Ayudan te Espta 36 ptas. punto 

O f i c i a 1 A d m t v o . 2 . * v 

Guardas , y Profesional 
2. ' 37 ptas. punto 

O f i c i a l 1.a y Profes ional 4 

1.a 39 ptas. punto 

C A L E N D A R I O L A B O R A L 1981 

FIESTAS N A C I O N A L E S FIESTAS L O C A L E S 

15 dc M a y o 

9 de Oc tub re 

1 de Enero 

6 de Enero 

19 dc M a r z o 

16 dc A b r i l 

17 de A b r i l 

1 de M a y o 

18 de Jun io 

25 dc J u l i o 

15 de A g o s t o 

12 de Oc tub re 

8 de D ic i embre 

25 de D i c i e m b r e 

24 dc D i c i e m b r e 1/2 jo rnada 

31 dc D i c i e m b r e 1/2 jo rnada 

Horario personal administrativo: 

8 horas cn horar io flexible. 

Horario fábrica: 

D e 6 a 14 

D c 14 a 22 

D e 22 a 6 y 

D e 8 a 13 y 13 a 17,30. 



P á g . 6 S U P L E M E N T O A L B O L E T I N O F I C I A L D E L A P R O V I N C I A N U M . 140 

F L U S D E A N T I G Ü E D A D D I A R I O 

CATEGORIA 3 AÑOS 6 AÑOS 11 AÑOS 16 AÑOS 

A U X I L I A R A D M T V O . A y B . ' 43,95 ' 87,90 

O F I C I A L A D M T V O . 2.' B 43,95 87,90 

L I M P I A D O R A 43,95 87,90 

G U A R D A 50 100 183,34 266,68 

A Y D T E . E S P E C I A L I S T A A 50,31 100,62 

O F I C I A L A D M T V O . 2.' A 51,36 102,72 

P R O F E S I O N A L 2. ' A 53,01 106.02 

O F I C I A L 2 . ' B 56,01. 112,02 

P R O F E S I O N A L 1.' B. 58,23 116.46 

O F I C I A L 2.' A 58,29 116.'58 

P R O F E S I O N A L 1 4 A 59,67 119,34 218,79 318,24 
O F I C I A L 1 / A 62,01 124,02 

H O R A S E X T R A O R D I N A R I A S 

T i r o 
CATEGORIA EXTRA 

A 
EXTRA 

B 
EXTRA 

HORA 
T 

N O C T U R N A 

O F I C I A L l . ' 404 442,60 509,60 70,37 
O F I C I A L 2 . ' A - B 393,80 431,3d 499,40 66,96 
P R O F E S I O N A L 1.' A , 400,60 440,40 508,50 66,96 
P R O F E S I O N A L 1.' B ¿ 393,80 431,30 499,40 66,96 
P R O F E S I O N A L 2. ' 382,50 417,70 ' 482,40 65,83 
A Y D T E . E S P E C I A L I S T A 356,40 382,50 463,10 63.56 
G U A R D A *{• 282,60 303 384,80 63,56 
L I M P I A D O R A , '272,40 295,10 317,80 

D I A S Y H O R A S L A B O R A B L E S 1981 

E N E R O . 20 días X 8 horas 30 minutos = 170 horas 
F E B R E R O . 20 días X 8 horas 30 minutos = 170 hora* 
M A R Z O . 21 días X 8 horas 30 minutos = 178,50 horas 
A B R I L . 20 días X 8 horas 3(1 minutos 170 horas 
M A Y O . 19 días X 8 horas 30 minutos 162 horas 
J U N I O i . 21 días X 8 horas 30 minutos = 178,50 horas 
J U L I O . . 23 días X 8 horas 30 minutos = 195,50 horas . 
S E P T I E M B R E . . . . 22 días X 8 horas 30 minutos * 187 horas 
O C T U B R E 20 días X 8 horas 30 minutos = 170 horas 
N O V I E M B R E . . . . 21 días X 8 horas 30 minutos 178,50 horas 
D I C I E M B R E 20 días X 8 horas 30 minutos 170 .horas 

V ; ' T O T A L 227 d i 1S 1.930 horas 

H O R A S P E R S O N A L F A B R I C A 

227 días X 8 horas 30 minutos = 1.930 horas 

H O R A S P E R S O N A L A D M I N I S T R A T I V O 

227 días X 8 horas = 1.816 horas 

dc la cuota será satisfecho por la empre
sa en el 70 por 100 y por el trabajador 
en el 30 por 100 de su importe . 

Los capitales asegurados se relacionan 
a con t inuac ión : 

500.000 pesetas: Auxi l iares A d m i n i s t r a 
tivos y A y d . Esp. de Fábr ica . 

600.000 pesetas: Profesionales de Fábr i 
ca, Oficiales.2.' y Guardas. ' 

600.000 pesetas: Oficiales Admin i s t r a t i 
vos, Oficiales 1.', Almaceneros y Encar
gados. 

700.000 pesetas: Contramaestres, A y d . 
Técn icos y Jefes Adminis t ra t ivos 2.'. 

A r t . 23. Dimisión por matrimonio.-El 
trabajador perc ib i rá cn cl supuesto de ce
se por m o t i v o dc contraer m a t r i m o n i o 
una i n d e m n i z a c i ó n , cifrada en treinta días 
de salari» base por a ñ o de servicio, p ro
r r a t e á n d o s e po r meses los p e r í o d o s de 
t i empo infer iores a un a ñ o y hasta un 
m á x i m o de seis meses de salario base. . 

Promoción cn el trabajo 
A r t . 24. Ascensos y provisión de vacan

tes.--Las plazas de la empresa por cubrir 
sc efectuará con el siguiente m ó d u l o : 

a) Puestos dc mando. Sc cubr i rán por 
libre d e s i g n a c i ó n d e / l a D i r e c c i ó n de la 
Empresa . Se e n t e n d e r á por persona de
mando: 

— T é c n i c o s : Encargado; Con t ramaes -
t r e ; A y u d a n t e T é c n i c o ; y el e s p e c í f i c a 
mente e x c l u i d o dc l á m b i t o del C o n v e 
nio , por considerarse personal direct ivo, 
conforme al a r t ícu lo pr imero. 

— Adminis t ra t ivos : Of ic ia l de l . ' ; Jefe 
dc 2.'; y. Jefe dc 1.* 

b) Puestos s in m a n d o . Sc c u b r i r á n 
mediante las oportunas pruebas de apti
tud entre el personal de categor ía inme
diatamente interior que lo solicite; la ap
titud será valorada por una C o m i s i ó n ca
lificadora integrada por un representante 
de la D i r e c c i ó n de la Empresa , el Jefe 
dcl Depar tamento donde se cree la va 
cante y el Delegado de Personal de cate
gor ía profesional m á s afín al nivel de la 
vacante creada. 

Qu ien supere la prueba de aptitud, no' 
conso l idará la nueva ca tegor ía profesional 
si no realiza la nueva tarea a plena satis
f a c c i ó n duran te el p e r í o d o que fije la 
C o m i s i ó n calificadora, por lo que se es
tablece que cl ascenso sea «a prueba» d u 
rante tal p e r í o d o , y su no ' s u p e r a c i ó n 
impl ica meramente la vuelta a la catego
ría anterior al ascenso dejando de perci
b i r la r e m u n e r a c i ó n cor respondiente al 
p e r í o d o «a p rueba» . 

P E R S O N A L C U A L I F I C A D O Y N O C U A L I F I C A D O 

CATEGORIA NIVEL SALARIO E C O N O M A T O T O T A L 
DIARIO 

POR 420 
DIAS 

PRIMA VA
RIABLE x 14 
S/ VENTAS 

PAGA 
BENEFICIOS T O T A L A N U A L 

A Y D T E . E S P E C I A L I S T A A 1.677 100 1.777 746.340 

P R O F E S I O N A L 2.' A 1.767 loo 1.867 784.140 
O F I C I A L 2.' B ' 1.867 loo t 1.967 826.140 
P R O F E S I O N A L 1.' B 1.941 • Moo 2.041 857.220 
O F I C I A L 2. ' A 1.943 100 2.043 858.060 
P R O F E S I O N A L 1.' A 1.989 loo'.', 2.089 877.380 
O F I C I A L 1.' A 2.067 100 2.167 910.140 

40.1 í,2 

43.608 

46.526 

46.526 

46.526 

46.526 

46.526 

15.093 801.595 

15.093 843.65*1 

16.803 889.469 

17.469 921.215 

17.487 922.073 

17.901 941.807 

18.603 975.269 

P E R S O N A L A D M I N I S T R A T I V O Y T E C N I C O 

(Re t r ibuc ión mensual) 

CATEGORIA NIVEL SALARIO E C O N O M A T O T O T A L 
MENSUAL 

POR 14 
PAGAS 

PRIMA V A 
RIABLE x 14 
S/ VENTAS 

PAGA 
BENEFICIOS T O T A L ANL 

A U X I L I A R A D M T V O , B 27.069 3.000 30.069 420.960 40.339 7.966 469.271 
A U X I L I A R A D M T V O A 37.848 3.000 40.848 57*. 872 40.339 11.354 623.565 
L I M P I A D O R A A 39.808 3.000 42.808 599.312 40.339 11.942 651.593 
O F I C I A L A D M T V O . 2 \ . B 43.594 3.000 46.594 652.316 43.343 13.078 708.737 
G U A R D A ¿:S\ A 50.005 3.000 53.005 742.070 43.343 15.001 800.414 
O F I C I A L A D M T V O . 2.'.. A 51.366 3.000 54.366 761.124 43.343 15.410 819.877 

Suspensión del contrato ^ 

A r t . 25. Excedencias.-E\ trib*¡* e 0 -
con al menos una an t igüedad en ^ ^ 
presa de dos a ñ o s , tiene dejecn s i t l l i i r s f 
sc le reconozca la posibil idad cíe _ ^ 
en excedencia voluntaria por un P 
menor a dos años y no mayor ¿ 
Este derecho só lo p o d r á ser ejer ^ { j 

no hay m á s de dos trabajadores 
empresa cn s i tuac ión de exccdcnti • ^ t i ¿ 0 

Este derecho só lo pod rá ser ej h a „ 
otra vez por el mi smo t r a b a j - u l o r ^ ^ 
transcurrido cuatro años desde t 
la anterior excedencia. ación n ° 

E l t i empo que dure esta sitúa 
c o m p u t a r á a n i n g ú n efecto. e j ¿c 

E l trabajador excedente conserv , 0 

recho al reingreso en un pues i ' i o l l J l . 
s imi lar dentro dc su grupo pr< 
en plazo dc quince días desde 
ción de la excedencia. rei i*£ r t S ^ 

Si el trabajador no solicita el ¿ \¡ 
en el mes inmediatamente f ¿ baja 
t e r m i n a c i ó n de excedencia ca 
definitiva en la empresa. 

Tiempo de trabajo • ../rí/""' 
A r t . 26. Licencias y permisos r 

dos.-El trabajador, previo aviso y ¿ c \ 
r i o r j u s t i f i c a c i ó n , p o d r á ause p o r 

trabajo,' con derecho a remunera ^ ] ? 0 

alguno de los mot ivos y P ° r 

siguiente: i... en 
a) Diecisé is (16) días n a t u r a l « ^ ¿ ¿ t f 

so de m a t r i m o n i o , que dcW -
con uno de esos días . don ' i 1 ' ' 1 1 1 

b) Dos días por traslado oc 
habitual. ¿e n U t r 1 ' 

c) U n día natural en caso ^ ja 
inonio dc hijos, hermanos o P J 

fecha de c e l e b r a c i ó n de la eCc$»f* 
ampliable a dos días en caso ac ¿ c «i 
desplazamiento fuera dc un 
k m . desde Alcalá de Henares. n f c rtnr 

d) Tres días en los « s o s - ae c < r 

dad grave o 
fallecimiento de p- ^ v 

nyuge o hijo de cualquiera dc ^ Q ¿i 
ges, ampl iab le a c inco días <• ^ ^ xr 
necesario desplazamiento fuer itCf, 
dio dc 80 k m . desde Alcalá de l c f ^ ' 

dc s pr 
nsa": 

©) D o s días en los casos ac p 
dad grave 1 o fa l lec imiento ^eJ.coO0 
rientes hasta segundo grado de ( 1 

g u i n i d a d o a f i n i d a d . C u a n d o , c

 l l „ 
m o t i v o , el trabajador necesite f ¡ , 
desplazamiento al efecto fuera d c

 i r t s 
dio de 8 0 ' k m . desde Alcalá de n 
el plazo será dc hasta cuatro días. . i I Í | I t n -

0 Tres días en los casos de n»• j 0 . 
to de hijo o alumbramiento nfi¡ ¿JjadP* 
C u a n d o , c o n tal m o t i v o , el t r J jj J¿c 
necesite hacer un desplazamiento ^ ¿ c 

t o . fuera dc un radio de 80 km- | j 3 S t j 
Alcalá de Henares el plazo sera 0« 
cinco días . grave 

, E n caso de in fo r tun io fam«"*J £¿ot. 
que p r e c í s e l a presencia del tra >•-f l l t Ii-
éste d i s p o n d r á a tal efecto de U» ' , lMl>. 
cia no retribuida de hasta 25 día- «^ i ,„,1 
La vacante será cubierta con un P 
en activo de la empresa. . , Ap l J 

A r t . 27. Jornada.-U d u r a c i ó n 
jornada de trabajo será la siguiente. 

— ' • uOl*** 
HORAS FPECT 

FRESENC 

puesto* 
A ) T é c n i c o s y personal en 

directa p r o d u c c i ó n 

Jornada normal 1.930 

Jomada turnos 1.930 

B) Personal Admin i s t r a t ivo 

Jornada 1.816 

1.93<> 

! 855 

C o n cl presente calendario c 
de j o r n a d a r a turnos efectúa un 
diario de veinte minutos y ' o S s 

^abajan. j v 0 l> 
Se entiende como t rabajo. eK ¿c 

presencia del trabajador cn su P " c 

trabajo y dedicado al mismo. .^,uc']' 
A estos efectos se excluye expn 

te el c ó m p u t o de la jornada: 
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c o n s u m o 
La 

del k l n t c r r u p c u 3 n destinada al 
^bocadi l lo . 

p a „ s < \ r Posible, la empresa efec tuará c 
J < W t r o d e l a J o r n a c l a d e t r a b a J ° 
ev¿te , d o l a s med idas per t inentes que 
b 0 r a j n l a i n t e r r u p c i ó n de la act ividad l a -

El 
Por i S U P U c s t o previsto de la i n t e r r u p c i ó n 
Po H ° c a d ' " ° s e c o n s i d e r a r á c o m o t i e m -
tfjLj c m c r a permanencia cn el centro de 
lint»3"1 0 Y. p o r t an to , n o r e t r i b u i b l c a 

A r

U

t

n ^ f e c t o -
p 0 r r Complemento en caso de baja 
c 0 r n ^ 7 e r w c ^ - L a empresa a b o n a r á un 
Por ( . n u ' n t ° en aquel los casos dc baja 
pr C S e

 e r r n c d a d , durante la v igencia del 
di°s j l . c C o n v e n i o , consistente en 3 me
dio (j- p a r a l a p r imera baja y un me-
C O r nDh ^ 3 r a ' a s e g u n d a ; no ex i s t i endo 

A r t C l ? < e n t 0 c n ' a s s u c c s ' v a s -
do j ' • Vacaciones anuales.-El p e r í o -

í ' 
El 

29. 

süsti t l . i V , a c a c ' ° n e s anuales retr ibuidas no 

e 
e l t^í^V 1 1 . a t "ucrdo entre el em: 

e - por c o m p e n s a c i ó n e c o n ó m i c a , 
t r e in ta días naturales. 

P nodo de su disfrute, que se fijara 
:rdo entre el empresario ¡ 
será durante los meses de 

e fijará en 

Minador, 
E , y a gosto . 

el tabj e n d a r i o d e 

20 c c r a 1 
A \" 

strut c 

n de anuncios. E l trabajador co 

•Hes 
a s fechas que le c o r r e s p o n d a n 

'̂1 d ú * v e S a n t c s ' a ' menos, del comienzo 
•SI 

r,dad ? ° n a l de mantenimiento y segu-
cüli a r 'j , a s ' como a los guardas por las pc -

" - • . ades de las tareas a desarrollar, el 
vacaciones sc c o n v e n d r á i n d i v i -

n 

^boc^J" 1 . P c n ' ° d o de j u n i o a septiembre 
^ i r . i , ! . C n t ? y» en todo caso, se d is f ru tará 

e. 

"•ante 
5 0 5 inclusVv 

pación 
dtejj- 0̂- Ampliación de plantilla-Si se 
fijo a

C r a . a n i p l i a r la plant i l la de personal 
r^ p r ° ? ' d ° al presente C o n v e n i o , se o i -
S ( ) n a | t V l a m t ' n t e a los Delegados dc Per
la! c J S c c o m u n i c a r á al resto del perso-
Püi>daín ' a suficiente an te l ac ión para que 
ctin a c c e d c r a las vacantes dc acuerdo 
CU| ( ) - ) jP r o eedini iento indicado en el a r t í -

Art 
^ C r s on i " Garantías.-Los Delegados de 
'os t f

 a' corno representantes legales de 
C"°* u a ' a d ° r e s t e n d r á n cada u n o de 
sUa|C s

 n c r é d i t o de d iec iocho horas m e n -
^t i c : r e t r i b u i d a s , para el ejercicio de sus 
c1 UrpC\ d c r e p r e s e n t a c i ó n , acumulablcs 
t 0 ( al ^° c ellos, sin rebasar el m á x i m o 

,Pond 
de 

Tablón de anuncios.-La e m -
r á a d i s p o s i c i ó n de los delega-

^ U S ( ) P C r s o n a I u n t a b l ó n de anuncios. 
Esb t

 S t r e S ' f á por lo preceptuado en 
C U t o de los Trabajadores. 

( G . C - ó . 1 5 6 ) 

M l N l S T E R I 0 D E T R A B A J O 

Delegación Provincial 
de Madrid 

P H o v i D O D E L A DELEGACION 
K M A r W C l A L D E TRABAJO DE 
°SpO*£? D ' SOBRE REGISTRO, 

C ° N v í ° Y PUBLICACION DEL 
Eí^p^ENlO COLECTIVO DE LA 

K f S A «TRANSPORTES DE 

I. 
CERCANIAS, S. A.» 

t C t 'Vo l n a d o e l texto del C o n v e n i o C o 
N | a ' ^ s c r i t o el día 8 de abri l de 1981 
% V c C o m i s i ó n Negoc iadora dc d icho 

r a r K . ? 1 0 c ° n s t i t u i d a c n 
V 0 r

p o ? « dc C e r c a n í a s , 
% % , d a d con ro dispuesto en ei a ro -
f lo s T

 l a L c y ' 8 / 1 9 8 0 , del Estatuto 
r *b a , 0 abajadores, esta D e l e g a c i ó n dc 

a e m p r e s a 
S. A .» y de 

1 In 
v 8i$tr0

 S p r ' b i r d i c h o C o n v e n i o en e 
N e C 5 ( T e c i » l de C o n v e n i o s C o l e c t i 
2.» l s t a Deleg 

A C U E R D A 

;acion. 

*jc v r> a ' 'nstituto de M e d i a c i ó n , A r -
b ' V e n J ^ ' f i r un e j e m p l a r de d i c h o 

V C °nc i l i ac ión para su d e p ó s i t o . 

3." D i spone r su p u b l i c a c i ó n , ob l iga to
ria y gratuita, en el B O L E T Í N OFICIAL de 
la P rov inc ia . ^ 

M a d r i d , 20 de mayo de 1984 . -E l D e 
legado de Trabajo. -

(Fi rmado: Felipe A r m a n dc la Vega.) 

C A P I T U L O I 

D I S P O S I C I O N E S G E N E R A L E S 

A r t í c u l o 1.° Ambito de aplicación.-El 
presente convenio afectará a todo cl per
sonal no exc lu io por L e y que preste sus 
servicios cn la empresa « T r a n s p o r t e s de 
C e r c a n í a s , S. A . » , en sus centros de tra
bajo dc Fuenlabrada-Parla y M a d r i d . 

A r t . 2.° Vigencia y denuncia del Conve-
« i o . - E l presente C o n v e n i o e n t r a r á cn v i 
gor el día 1 de abri l de 1981 y d u r a r á 
hasta el 31 de marzo de 1982, p ro r ro 
g á n d o s e de a ñ o en a ñ o , salvo denuncia 
expresa por alguna dc las partes con la 
an te lac ión dc un mes c o m o m í n i m o . 

E l C o n v e n i o d e b e r á ser denunc iado 
por cualquiera de las partes que lo sus
criben mediante escrito con acuse de re
c ibo que h a b r á de ser rec ib ido por la 
otra parte al menos con 30 días de ante
lación. 

A r t . 3 . " „Ap l i cac ión de las condiciones pac
tadas-Las condiciones estipuladas cn este* 
C o n v e n i o const i tuyen un conjunto i n d i 
visible que en t r a r á en v i g o r en su total i 
dad, quedando sin eficacia en c l supuesto 
dc que no sea aceptada alguna de las 
c láusulas . 

Las condiciones estipuladas en el c o n 
ven io r e e m p l a z a r á n y s u s t i t u i r á n en su 
conjunto las que hasta ahora tenía esta
blecidas la -¿ impresa , c o m p e n s á n d o l a s en 
el c ó m p u t o anual y global de todos los 
ingresos. 

C A P I T U L O II 

D I S P O S I C I O N E S L A B Ó R A L E S 

A r t . 4." L a jornada laboral ordinaria 
será de 42 horas en c o m p u t ó semanal, 
para todos los productores que tengan 
jornada continuada o partida. 

E n ambos casos el m á x i m o ' de horas 
que se p o d r á n realizar en un só lo día en 
jornada ordinaria será dc nueve, conside
rándose ' por tanto extraordinarias las que 
excedan de nueve horas en un solo día o 
de 42 en la semana. 

E n n i n g ú n caso la j o rnada ord inar ia 
p o d r á ser inferior a seis ñ o r a s . 

Se m a n t e n d r á a todo el personal dc ta
lleres, adminis t ra t ivo y de m o v i m i e n t o cl 
. t ipo de j o r n a d a o r d i n a r i a de t rabajo 
(continuada o partida) que vienen reali
zando cn el m o m e n t o dc la firma de este 
convenio , si bien se p o d r á pactar otro t i 
po dc j o rnada p rev io acuerdo entre la 
empresa y el trabajador dando c o n o c i 
miento-al C o m i t é de empresa. 

L o s conductores-perceptores que ten
gan turno part ido y que no tengan libre 
12 horas entre jornada y jornada percibi
rán un plus mensual dc 800 pesetas. 

A r t . 5.1' Descanso semanal .-El descanso 
semanal se e f ec tua rá dc forma rotativa 
entre c l pe rsona l dc m o v i m i e n t o , del 
m i s m o m o d o que los días festivos, salvo 
acuerdo contrario entre la empresa y el 
C o m i t é . 

C u a n d o la empresa no pueda p ropor 
cionar a a l g ú n trabajador su descanso se
manal le a b o n a r á el salario equivalente a 
un día dc trabajo ord inar io incrementado 
en el 150 por 100 o bien le c o m p e n s a r á 
con otro día de descanso' a -elección del 
trabajador. Los deas festivos que se tra
bajen se a b o n a r á n c o m o horas ext raordi 
narias. 

L o s trabajadores que real icen turnos 
partidos y l ibren el s á b a d o o el d o m i n 
g o , lo h a r á n de f o r m a ro ta t iva entre 
ellos. C u a n d o un trabajador desee cam
biar su día l ibre con el de otro c o m p a 
ñ e r o , p o d r á hacerlo siempre y cuando lo 
comunique a la empresa con tres días de 
a n t e l a c i ó n y no resulte per judicado cl 
servicio con el cambio . 

A r t . 6." Horas extraordinarias.-Las ho
ras extraordinarias se r e p a r t i r á n equi tat i 
vamente entre aquellos trabajadores que 
lo so l ic i tan , dentro de su especialidad, 
teniendo en cuenta las necesidades del 
servicio. 

A r t . 7." Vacaciones.-Las vacac iones 

T R A N S P O R T E S D E C E R C A N I A S S A 
C O N V E N I O D E E M P R E S A . 1 de abril de 1981 - 31 de marzo de 198? 

T A B L A S A L A R I A L - A D M I N I S T R A T I V O S 

SALARIO BASE PLUS C O N V E N I O PLUS C U L T U R A 

G B U P O T . " 

Jefe de Servicios .. 

G R U P O 2." 

Jefe de Secc ión 

Of ic i a l dc 1.' 

Of i c i a l de 2 . ' 

32.062 

27.240 

27.240 

27.240 

11.811 

14.896 

8.032 

4.357 

2.562 

5.214 

4.901 

4.733 

T R A N S P O R T E S D E C E R C A N I A S , S. A . 
C O N V E N I O D E E M P R E S A : 1 de abril de 1981 - 31 de marzo dc 1982 

T A B L A S A L A R I A L - P E R S O N A L D E M O V I M I E N T O 

SALARU) 
BASE 

G R U P O 3. * 

Inspec tor . . . . 27.240 (908 día) 

C o n d u c t o r - perceptor 27.240 (908 día) 

C o b r a d o r 27.240 (908 día) 

Taqu i l l e ro 27.240 (908 día) 

PLUS 
C : O N V E N I O 

P. A Y U D A 
C U L T U R A 

Q U E B R A N T O 
M O N E D A 

8.017 3.100 

7.796 3.100 692 

2.682 3.100 692 

2.682 3.100 692 

NOTAS: Los conductores-perceptores cobrarán el 20 
realicen las funciones de conducir y cobrar, cn concepto 

por |00 dc salario base, cada día en que efectivamente 
de complemento por puesto de trabajo. 

T R A N S P O R T E S DE C E R C A N I A S , S. A . 
C O N V E N I O D E E M P R E S A . 1 de abril de 1981 - 31 dc marzo dc 198? 

T A B L A S A L A R I A L 

SALARIO BASE 
O J O R N A L 

PLUS 
C O N V E N I O 

PLUS 
C U L T U R A 

t ONS.ERVACION 
VESTUARIO 

G R U P O 4.' T A L L E R 

Jefe dc Tal ler 27.240 14.240 3.100 10.217 
O f i c i a l 1.' . . . . . . . 908 6.314 3.100 10.217 
Of ic i a l 2." 908 2.682 3.100 4.764 
Of ic i a l 3 . 1 908 2.682 3.100 
Engrasador t . v , V 908 2.682 3.100 — 

M o z o de Tal ler 908 . 2.682 3.100 — 

Lavacoches !¿Í$TÁ 908 2.682 3.100 
Guarda de noche 908 2.682 3.100 
Aprend iz 3 . ' m a ñ o 477 5.752 2.811 
Aprend iz 2." a ñ o .477 4.256 2.811 

Aprend iz 1 . l m a ñ o 477 2.625 2.811 

N O T A . - E l Plus de conservación de vestuario se percibirá en el mes de 
extraordinarias. Se respetará el mismo importe del plus de distancia a quienes lo vienen percibiendo "en"la 
actualidad. 

v.u .ii iones. p< ?n las pa«as 

T R A N S P O R T E D E C E R C A N I A S , S. A 
C O N V E N I O D E E M P R E S A : 1 de abril de 1981 - 31 de mar /o de 198? 

_ . T A B L A D E H O R A S E X T R A O R D I N A R I A S 

CATEGORIAS S/ANT. 5 % 10 % 20 % 30 % 4(1 % 50 % 

P E R S O N A L D E M O V I M I E N T O 

Inspector 

C o n d u c t o r - perceptor 

C o b r a d o r 

Taqui l le ro .' 

P E R S O N A L D E T A L L E R E S 

O f i c i a l T . * . p v . * , . . . 

Of i c i a l 2.* 

Of i c i a l 3 . 1 r/ffc~ijc •! 
Engrasador 

M o z o dc taller 

Lavacoches v. ^ 

305 318 331 358 384 409 ' 435 
304 317 330 356 382 406 431 
261 272 283 304 325 346 368 
261 272 283 3< >4 325 346 v 368 

292 304 316 339 364 388 412 
261 272 283 304' 325 346 368 
261 272 283 304 325 346 368 
261 272 283 304 325 346 368 
261 272 283 304 325 346 368 
261 272 283 304 325 346 368 

N P . T , A - E " Í PTCC1° « " v e n i d o de la hora extraordmaru sc mcluyen todos los complementos de 
alidad, vencimiento periódico y demás conceptos que lo integran. » » » » » uc cantidad. 

anuales serán de 30 días naturales para 
todo -el personal de la empresa, cualquie
ra que sea s.u a n t i g ü e d a d en la mi sma . 
T e n d r á n ca rác te r dé m á x i m a s y en n i n 

g ú n caso p o d r á n ser rebasadas. 
Las vacaciones se a b o n a r á n inc luyendo 

los siguientes conceptos: Salario base i n - -
crementado con a n t i g ü e d a d , plus cultura 
y plus convenio . 

A r t . 8." Gratificaciones extraordinarias.-
Las gratificaciones extraordinarias de 18 

dc j u l i o . N a v i d a d y Beneficios se abona
rán a r a z ó n de 30 d ías i nc luyendo los 
mi smos conceptos que cn las vacaciones. 

A r t . 9." LiVeMri<J5.-Las licencias en ca
so de m a t r i m o n i o se rán de 15 d ías natu
rales. 

Se c o n c e d e r á licencia por dos días a m -
pliablcs por dos m á s en caso de despla
zamiento de un trabajador a m á s dc 200 
k m . de su centro de trabajo por causa 
de f a l l e c i m i e n t o ele a l g u n o dc los s i -
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guientes familiares directos: padres, her
manos, hermanos pol í t i cos , hijos, padres 
pol í t icos , abuelos y nietos. La misma l i 
cencia se concede rá en caso de nacimien
to de un hijo. Se concederá un día por 
traslado del domic i l i o habitual. Se conce
derá un día en caso de boda, bautizo o 
c o m u n i ó n de un hijo. E n caso de boda, 
bautizo o c o m u n i ó n de un hermano o 
hermano pol í t ico , la empresa c a m b i a r á cl 
día libre dcl trabajador al objeto de que 
pueda asistir al acto, siempre y cuando 
lo advierta con tres días de ante lac ión . 

A r t . 10. Retirada del carnet de condu
cir . -Cuando a un conductor le sca retira
do el carnet de conducir por la autoridad 
jud i c i a l competente con m o t i v o de un 
accidente de tráfico, la empresa le abona
rá el salario que tuviere asignado en su 
categor ía en el momento del accidente, 
excluyendo los complementos de calidad, 
cantidad y puesto de trabajo, e m p l e á n d o 
le en otro puesto siempre que reúna las 
siguientes condiciones: 

1. ' „ Q u e el trabajador tenga una anti
g ü e d a d m í n i m a en la empresa de seis 
años como conductor, cuando el carnet 
le haya sido retirado por un a ñ o como 
m á x i m o ; de dos años y medio cuando el 
carnet le haya sido retirado por un t iem
po m á x i m o dc seis meses. 

L a a n t i g ü e d a d exigida en esta cond i 
ción no tendrá efecto para los trabajado
res que hayan cambiado dc ca tegor ía . 

2. ' Q u e el accidente del que se ha 
derivado la retirada dcl permiso dc con
ducir , se hubiera producido manejando 
a lgún veh ícu lo de la empresa. 

3. ' Q u e la causa del accidente no sea 
la embriaguez o cualquier otro estado . s i 
milar mot ivado por otra droga. 

4. ' Q u e el t iempo de la retirada del 
carnet de conducir no sea superior a un 
año . 

5. ' Q u e el conductor no hubiese sido 
sancionado anteriormente por faltas muy 
graves o graves 'durante los seis o dos 
años inmediatamente anteriores respecti
vamente, de permanencia en la empresa. 
En caso de que al conductor le retiren el 
carnet durante la vigencia del C o n v e n i o , 
la- segunda se verá obligado a solicitar un 
permiso sin sueldo. 

6 / Q u e el conduc to r se ob l igue a 
realizar las funciones propias dcl puesto 
dc trabajo que se le asigne cn sus t i tuc ión 
dcl dc conductor. 

Cualquier conductor al que le sea reti
rado el permiso dc conducir y tenga de
recho a reserva del puesto dc trabajo se
g ú n lo establecido en este a r t ícu lo y no 
haya disfrutado las vacaciones anuales, 
util izará uno de los meses en que el car
net le ' sea retirado para el disfrute de las 
m i s m a s , pasando a o c u p a r el puesto 
complementario que sc le asigne durante 
el resto del t iempo dc retirada dcl per
miso de conducir . 

Si cl conductor no alcanzase la anti
güedad m í n i m a requerida cn la condic ión 
primera anterior y el permiso dc condu
cir le fuera retirado por un t iempo igual 
o inferior a un mes, el productor ut i l iza
rá e l , t iempo de carencia dcl permiso de 
conduc i r para disfrutar sus vacaciones 
anuales o parte de ellas si el t iempo de 
retirada fuese inferior al mes. E n caso de 
que las hubiera disfrutado cl productor 
obliga a solicitar de la empresa un per
miso sin sueldo igual al de la retirada 
del carnet dc conducir . 

Los conductores que tengan dificulta
des cn superar el examen p s i c o t é c n i c o 
para renovar su permiso dc conducir lo 
p o n d r á n en conocimiento de la empresa 
la cual p r o p o r c i o n a r á al trabajador otro 
puesto dc trabajo dentro dc la misma 
empresa durante un p e r í o d o m á x i m o dc 

seis meses en el transcurso de los cuales 
el trabajador se p resen ta rá nuevamente a 
examen las veces que considere opor tu
no. 

A r t . 11. Los talleres de la empresa 
debe rán reunir las condiciones de Seguri
dad e Higiene en las Ordenanzas v igen
tes. A los trabajadores de lavacoches y 
de talleres se les p r o p o r c i o n a r á el equipo 
necesario para realizar las funciones pro
pias de su puesto de trabajo en las con
diciones ó p t i m a s de salubridad y seguri
dad. 

A r t . 12. E l trabajador que incurra en 
la s i tuac ión de excedencia forzosa por su 
i n c o r p o r a c i ó n al Servicio Mi l i t a r , conser
v a r á el derecho a re incorporarse a su 
puesto dc trabajo una vez terminada la 
s i t u a c i ó n , r e s p e t á n d o s e l e la a n t i g ü e d a d 
consolidada. 

A s i m i s m o tendrá derecho al percibo de 
la grat i f icación extraordinaria de Benefi
cios aún cuando se encuentre en situa
ción dc excedencia. * 

A r t . 13. E l p e r í o d o de prueba será el 
que en cada m o m e n t o establezcan las 
disposiciones legales de apl icac ión para 
cada una de las ca tegor ías profesionales. 

A r t . 14. Derechos sindicales.-Se estará 
cn todo momento a lo dispuesto en el 
Estatuto dcl Trabajador o normas legales 
que lo complementen o sustituyan. 

Los miembros del C o m i t é de Empresa 
disf rutarán del n ú m e r o de horas mensua
les establecido por el Estatuto del T r a 
bajado? para sus cometidos sindicales, si 
bien una vez agotado dicho n ú m e r o de 
horas en el mes y previa c o m u n i c a c i ó n y 
j u s t i f i c a c i ó n , la empresa c o n c e d e r á las 
horas precisas para este cometido, hasta 
un m á x i m o dc 40 'horas al mes y sin 
que nunca sc pueda sobrepasar el total 
dc 240 horas al a ñ o . 

A r t . 15. Se establecerá en la empresa 
un t ab lón de anuncios para las tareas de 
in fo rmac ión del C o m u c de Empresa, re
lacionadas con su cometido. 

A r t . 16. E n caso de solici tud de ex
pediente de r e g u l a c i ó n dc empleo por 
parte de la empresa, la misma dará a co
nocer con una ante lac ión dc 30 días co
m o m í n i m o la d o c u m e n t a c i ó n que exige 
la Ley. 

A r t . 17. E l C o m i t é dc Empresa fuera 
de su jornada dé trabajo p o d r á realizar 
en la empresa tareas de i n f o r m a c i ó n , 
propaganda y afiliaciones sindicales. Se 
establece t iempo sindical sin l imi t ac ión 
para los miembros de las mesas negocia
doras dcl C o m i t é de Empresa mientras 
se desarrollen las negociaciones def con
venio, de empresa. 

A r t . 18. Se establece el derecho dc 
asamblea en los locales de la empresa. 
P o d r á n asistir los miembros dc centrales 
sindicales previa au to r izac ión de la e m 
presa. 

Ar t . 19. La sentencia que condene a 
la empresa a la r e a d m i s i ó t r dc un repre
sentante sindical legalmente elegido por 
considerar cl despido improcedente debe
rá ser- cumplida en sus propios t é r m i n o s 
siendo optativo para dicho representante 
s ind ica l re incorporarse a su trabajo o 
percibir la i n d e m n i z a c i ó n sustitutiva que 
proceda. 

A r t . 20. Se establece el derecho a so
licitar excedencia para aquellos afiliados a 
centrales sindicales que pasen a ooufar 
por Res ignac ión dc su central puestos de 
responsabilidad que exijan plena dedica
ción con el l ímite m á x i m o de dos años . 

L a r e i n c o r p o r a c i ó n sc p r o d u c i r á de 
forma a u t o m á t i c a al mes de haber so l ic i 
tado el reingreso el trabajador por cese 
en su cargo smdical cuando la excedencia 
solicitada y concedida tenga una d u r a c i ó n 
de hasta dos años c o m o m á x i m o . 

A r t . 21. E l trabajador que solicite ex
cedencia voluntaria en U empresa por un 
p e r í o d o dc t iempo iguar al que las dispo
siciones vigentes en cada momento auto
ricen a la con t r a t ac ión eventual de otro 
trabajador para que lo sustituya, ponien
do dc manifiesto en el momento de so l i 
citar la excedencia su deseo' expreso de 
que le sea reservado el puesto de trabajo, 
que anteriormente tenía y con la misma 
ca tegor ía , t endrá derecho a incorporarse 
a ella la primera vez que solicite la exce
dencia a lo largo de su vida profesional. 

A r t . 22. Cuota sindical . -Las empresas, 
a pe t ic ión de los afiliados a una determi
nada Cent ra l Sindical , descon ta rá de la 
n ó m i n a mensual la cuota sindical, previa 
solici tud por escrito dcl trabajador afilia
do a las mismas, y la ingresa rán en la 
cuenta que t e n d r á abierta al efecto las 
mencionadas Centrales. 

A r t . 23. La presencia en el interior 
de un a u t o b ú s de un viajero sin bellete 
no será causa determinante de s a n c i ó n 
para cl conductor perceptor de servicip, 
salvo que sc demuestre clara negligencia 
o fraude por su parte, aunque sea sin 
á n i m o dc lucro. 

A r t . 24. Los aprendices de taller al 
cumpl i r la edad de 18 años , p o d r á n pa
sar a oficiales de tercera previo examen 
dc capac i t ac ión . E l tr ibunal dc examen 
estará formado por dos personas designa
das por el C o m i t é , dos personas designa
das por la empresa y el Gerente de la 
misma cuyo voto será d i r imente .cn caso 
dc empate. 

Ar t . 25. Nocturnidad.-Como compen
sación a las horas que se realicen durante 
la noche, a que se refiere el n ú m e r o 6 
del a r t ícu lo 34 del Estatuto del Trabaja
dor, se abona rá por día en que efectiva
mente sc realice y con independencia del 
n ú m e r o de ellas ía cantidad alzada dc 85 

\, pesetas a cada trabajador cuya jornada 
termine antes de las 0,30 horas y 100 
pesetas cuando termine después , por cada 
día que ello ocurra. 

C o n independencia perc ib i rá cl importe 
ordinario del t iempo trabajado durante la 
noche. 

Dado que los turnos son rotativos no 
sc perjudica ni beneficia n i n g ú n trabaja
dor en especial y, por ello, se conviene 
la cantidad alzada antes citada, lo que 
simplifica el control y va lo rac ión de los 
tiempos trabajados durante la noche, 

A r t . 26. Toma y deje de servicio.-Los 
conductores-perceptores al servicio dc la 
empresa,, pe rc ib i rán una cantidad fija por 
cada día de trabajo efectivo en concepto 
de toma y deje de los servicios que con
sistirá en 255 pesetas por día de trabajo 
para los conductores-perceptores dc ser
vic io en la línea Vi l l áve rdc -Lcganés , y de 
175 pesetas para los d e m á s •conductores-
perceptores. 

C o n esta c a n t i d a d se c o m p e n s a c l 
t iempo que dichos productores invierten 
en todas las' operaciones necesarias para 
toma y deje del servicio que vienen rea
lizando habitualmcHte. 

E n consecuencia, la jornada dc trabajo 
c o m e n z a r á a contar en la cabecera de l i 
nca cuando sc inicie el pr imer viaje y 
conc lu i rá cuando sc termine el ú l t i m o , 
igualmente en la cabecera de línea. 

Ar t . 27. Indemnización derivada de acci
dente de trabajo.-En cl plazo de dos meses 
a partir de la publ icac ión det cste conve
nio en el B O L E T Í N O F I C I A L de la P r o 
vincia, la empresa abona rá en los supues
tos dc fallecimiento cn accidente de tra
bajo, las cantidades siguientes a los bene
ficiarios del fallecido: 

a) 500.000 pesetas para todos aquellos 
que .tengan más de dos años de a n t i g ü e 
dad. 

b) 600.000 pesetas para todos ^ U ¿ ' t I -
que tengan m á s de cuatro anos 
g ü e d a d . . , roña ' 1 " 

A tal efecto la empresa podra ^ 
tar una póliza colectiva de a C C U ~ o n S ; d e r e 
la c o m p a ñ í a aseguradora que 
oportuno. 

C A P I T U L O III . 
C O N D I C I O N E S E C O N O M I C A ^ 

A r t . 28. Salarios.-Los s*h/!°\3Urd 
los que se detallan, en la WWi 
adjunta a est- C o n v e n i o , y < 
gradas por el 
adjunta a este C o n v e n i o , y .C*V*T"segú»1 

4. salario base o jornal. ^ 
los casos, a n t i g ü e d a d si pro 
convenio y plus cultura. . Q\¡c 

ncepto d< 
:tida< 

Se m a n t e n d r á cn concepto — 2 ? e . 
branto dc M o n e d a la cantidad ° nXfr 
setas para los productores que d c j i -
ñ e n la func ión de cobrar, por Cidi n» 
de trabajo. . , > 

E l premio de no siniestralidad, s e r v J , 
7 9 7 p e s e t a s p a r a l o s conductor 
perceptores, por cada mes dc trabajo. ^ 

A r t . 29. Refuerzos.-Los refuerzos 
c o n t i n u a r á n haciendo en la misma *" 
y condiciones en que se venían r C i

 ( l 0 

do hasta ahora y se abona rán al VXL 

de 729 pesetas cada uno de ellos. P .̂ 
los conductores-perceptores, ¿ncluyc"^ 
en dicha cantidad global todos lo* '* 
Jumentos que pudieran derivarse d e

 r . 
bajo realizado, tales c o m o horas eX 
dinarias incluidas en el refuerzo, 
g ü e d a d , e t c . . . h 0 -

A r t . ' 3 0 . Horas extraordinarias -Las ( j . 
ras extraordinarias se abonarán P , r ' t . t „ i 
d i s t in t a s c a t e g o r í a s p r o f e s i o n a l e s ^ ^ 
arreglo a la tabla que se adjunta 
anexo n ú m e r o 4 de este Convenio . 

A r t . 31. C o m o consecuencia del\ Ym 

de l o s c o b r a d o r e s a c o n d u c ^ 
perceptores se hace necesario * m j^jo 
progres ivamente los puestos de . ( j J , 
de a q u é l l o s salvo los que r C S U * ¿ ¿ f l de-
prescindibles para atender la Estat 
Autobuses dc aquellas paradas q«« ¿fat 
tren m a y o r afluencia de públ ico. 1 m . n -
do por tanto el resto de ellos sin 
do dentro de la empresa. í<itor"' 

A r t . 32. Incapacidad[laboral<'^< 
E n el supuesto de accidente ¡¿¿o 4 
cuando cl trabajador sea m e l l l pr 
r ú n i c a m e n t e u hospitalizad • ,U 
c o m p l e m e n t a r á la P « « f * g por 
tor accidentado hasta el j a Z O 

su salario real, durante ei F ^ j Í 3 V 
de siete meses a contar des • 

baja. „ l i b o r 3 ' , ,-
En caso dc a c ó d e n t e no W * c0r 

presa c o m p l e t a r á la P*«CJ% 
p e n d e r í a percibir al rabajac ^ w 

los cuatro primeros días . 
una sola ocas ión cada ano ia~P»r¿ 

A r t . 33. Comisión P ' , r ' 7 c ü a k p ' « ^ „ 
nocer, con carácter p r e v i o i » b o r a l <• • 
c lamación ante la Auditor. . . ^ 
M a g i s t r a t u r a ' de T r a b a j o , ¿ c ,., . 
cuestiones litigiosas sc dtr iv C o „ u ( | , 
cación c in te rp re tac ión de q l , L . 
se crea una C o m i s i ó n p a n » ^ a j a ^ 
integrada por parte de • $ d«-
por la totalidad de l o s j j u t f j j de J 1 \\c 
mité dc • Empresa y P O R C¿P&° 

,or el Presidente de. ^ 
presa p 
A d m i n i s t r a c i ó n . 

la^1 

A r t . 34. E n todo lo no | < ? ¿.sP" | r 

en este C o n v e n i o sc f s t a " s e a n * " 
en las normas generales q 

cación. . -.A^d c ° ° Í'I"1' 
E n prueba de con orn ^ U T 

tenido de los ar t ículos ^ ¿pify 
venio con sus cuatro ara- v , ¿e ' | ) r 

tes interesadas en M a d r i d . ^ , I 
de 1981, acordando su ru in* | l t l I I , i . l ' • 
l egac ión de Trabajo para ^ ^ 
ción procedente. ^Q, C-

I M P R E N T A P R O V I N C I A L 
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